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EXPEDIENTE

O Diario Oficial CIVAP (DOC) desempenha um papel de extrema importancia ao fornecer
informagoes detalhadas sobre as atividades e comunicados do Consoércio Intermunicipal do Vale do
Paranapanema e de seus municipios consorciados. Este periddico tem como objetivo primordial
apresentar aos leitores um resumo abrangente e relevante das questdes que afetam a regiao.

Nas paginas do DOC, vocé encontrara informacoes essenciais, tais como decisdes administrativas
que moldam o rumo do consorcio, convénios estratégicos firmados para promover o desenvolvimento
regional, projetos que estao em andamento para beneficiar as comunidades locais, anincios de
eventos significativos que agregam valor a vida das pessoas, editais de licitagdo que garantem a
transparéncia na contratacao de servigos publicos, chamadas publicas que buscam envolver a
sociedade em iniciativas de impacto, bem como nomeagdes e exoneragoes de cargos que tém um
impacto direto na gestao da regiao.

Este valioso documento opera como um sistema centralizado de publicagao, coordenado com esmero
pelo Consorcio Intermunicipal do Vale do Paranapanema. Para acessar as publicacdes e se manter
bem informado sobre as ac6es que moldam a comunidade, basta visitar o site oficial do DOC pelo
seguinte enderecgo: https://www.gdoe.com.br/civap.

O DOC ¢ uma fonte rica de informagdes que desempenha um papel fundamental na promocao da
transparéncia, na divulgacdo de acdes governamentais e no fortalecimento do compromisso com o
progresso da regido do Vale do Paranapanema. E um recurso essencial para todos os interessados
em compreender, participar e contribuir para o desenvolvimento e a melhoria da qualidade de vida
das comunidades locais.
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Agéncia Intermunicipal de Regulagio

do Vale do Paranapanema dﬁb

RESOLUGCAO ARVAP N° 06 DE 19 DE AGOSTO DE 2026

Dispée sobre a padronizagao das ligagGes
prediais de agua, dos conjuntos de cavalete
e hidrémetro e das ligac6es prediais de
esgoto nos municipios regulados pela
ARVAP, exceto Ourinhos / SP, estabelece
procedimentos de solicitacdo, vistoria,

aprovacdo, execucao, adequacgdo,
transicdo e controle regulatério, e da outras
providéncias.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETOR REGULATORIO — CDR DA AGENCIA
INTERMUNICIPAL DE REGULACAO, CONTROLE E FISCALIZACAO DE SERVICOS
PUBLICOS DO VALE DO PARANAPANEMA — ARVAP, no uso das atribuicbes legais,
estatutarias, regulamentares e dos instrumentos de delegacéo aplicaveis;

CONSIDERANDO a competéncia da ARVAP para regular, controlar e fiscalizar os servicos
publicos de abastecimento de agua e esgotamento sanitario nos municipios regulados;

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal n°® 11.445, de 5 de janeiro de 2007, alterada pela
Lei Federal n° 14.026, de 15 de julho de 2020, especialmente quanto a competéncia da
entidade reguladora para editar normas relativas as dimensdes técnica, econémica e social
da prestacéo dos servigos publicos de saneamento basico;

CONSIDERANDO as hormas de referéncia da Agéncia Nacional de Aguas e Saneamento
Basico — ANA aplicaveis aos servigos publicos de abastecimento de agua e esgotamento
sanitario e & governanca regulatoria das entidades reguladoras infranacionais,

CONSIDERANDO a necessidade de uniformizar os procedimentos técnicos de novas
ligacbes, religacdes, adequacdes de cavalete, instalacéo e substituicdo de hidrémetro e
ligacdes prediais de esgoto nos municipios regulados pela ARVAP, exceto Ourinhos / SP;

CONSIDERANDO que a padronizagéo técnica das ligagdes contribui para a seguranca
operacional, a regularidade da prestacéo, a adequada medicdo do consumo, a reducéo de
perdas aparentes, a prevencdo de fraudes, a melhoria do atendimento ao usuério e a
seguranca juridica das intervencdes realizadas;

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar os limites de responsabilidade entre prestador
e usuario, especialmente antes e depois do hidrémetro, no conjunto do cavalete, na caixa
padréo, na ligagédo predial de esgoto e nas instalacdes intemas;

CONSIDERANDO a existéncia de tabelas municipais, decretos, pregos publicos, tarifas ou
servicos complementares aplicaveis as ligagdes, religacdes, reparos, mudancas de cavalete,
instalacéo e substituic&o de hidrémetro e demais servicos correlatos;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer regra de transi¢&o para ligacdes antigas em
desconformidade com o padréo técnico aprovado pela ARVAP;

CONSIDERANDO a existéncia de normativa especifica da ARVAP destinada a disciplinar a
fiscalizagdo, a caracterizagdo, a apurag8o, a autuagcdo e a aplicacdo de penalidades
administrativas nos casos de furto de agua, ligacdo clandestina de agua, ligacdo clandestina
de esgoto, uso iregular dos servicos de esgotamento sanitario, fraude, adulteracéo ou
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travamento de hidrometro, violacéo de lacres, religagéo irregular, intervencéo indevida nas
ligagbes e demais irregularidades correlatas;

CONSIDERANDO que a presente Resolugdo possui objeto técnico-operacional, voltado a
padronizagdo das ligacbes prediais de agua, dos conjuntos de cavalete e hidrémetro e das
ligacdes prediais de esgoto, sem prejuizo da aplicacéo da horma sancionatéria especifica nos
casos em que a desconformidade técnica também caracterizar infracéo administrativa;

CONSIDERANDO a necessidade de evitar sobreposicdo normativa, duplicidade de
penalidades, inseguranca juridica ou conflito entre a norma de padronizacéo técnica e anorma
especifica de fiscalizacdo, apuracéo e penalidades administrativas da ARVAP;

RESOLVE:

CAPITULO | - DAS DISPOSICOES PRELIMINARES
Secao | - Do Objeto e da Abrangéncia

Art. 1° Esta Resoluc&o estabelece critérios minimos para padronizacéo, solicitacéo, vistoria,
aprovagéo, execucéo, adequacédo, manutencao, fiscalizacéo e regularizacéo das ligacbes
prediais de agua, dos conjuntos de cavalete e hidrémetro e das ligacdes prediais de esgoto
nos municipios regulados pela ARVAP.

§ 1° Esta Resolucéo podera ser aplicada a outros municipios regulados pela ARVAP, desde
que haja compatibilidade técnica, administrativa e regulatéria, mediante ato proprio, anuéncia
técnica ou homologacéo da Agéncia.

§ 2° Esta Resolucéo néo se aplica ao Municipio de Ourinhos/SP gquando houver contrato,
regulamento, ato normmativo ou disciplina especifica incompativel com o padrdo ora
estabelecido.

Art. 2° Esta Resolugéo aplica-se:
| — aos Departamentos Municipais de Agua e Esgoto;

Il — as autarquias municipais responsaveis pelos servicos de abastecimento de agua e
esgotamento sanitério;

Il — aos usuérios, proprietarios, possuidores, ocupantes, responsaveis por unidades usuarias
e terceiros que solicitem, executem, utilizem ou interfiram em ligacdes de dgua ou esgoto nos
municipios abrangidos.

Art. 3° Para os fins desta Resolucdo, considera-se prestador de servicos o o6rgéo,
departamento, autarquia, entidade ou pessoa juridica responsavel pela prestacdo dos
servicos publicos de abastecimento de agua e esgotamento sanitario no municipio regulado.

Art. 4° As disposi¢cdes desta Resolucdo ndo afastam a aplicacdo dos regulamentos de
servicos, leis municipais, decretos tarifarios, tabelas de pre¢os publicos, normas técnicas,
contratos, planos municipais de saneamento basico e demais atos normativos aplicaveis,
desde que compativeis com norma hierarquicamente superior.

Paragrafo unico. Em caso de conflito entre esta Resolugéo e norma federal ou estadual de
observancia obrigatéria, prevalecera a norma hierarquicamente superior.

Art. 5° Esta Resolucéo tem por finalidade:
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| — uniformizar o padré&o técnico minimo das ligacdes prediais de agua e esgoto;

Il — proteger a integridade das redes publicas;

Il — garantir acesso adequado ao hidrémetro para leitura, fiscalizacdo, manutencéo e
substituicéo;

IV — reduzir riscos de vazamento, submedicéo, manipulacao indevida, langamento irregular,
ligacéo clandestina, fraude e perdas aparentes;

V — disciplinar a responsabilidade técnica, operacional e administrativa do usuario e do
prestador;

VI — melhorar a rastreabilidade administrativa dos pedidos de ligagéo, religacéo, vistoria e
adequacéo;

VIl — assegurar atendimento padronizado, transparente e proporcional aos usuarios;

VIl — compatibilizar a padronizagdo técnica das ligacbes com a norma especifica da ARVAP

sobre fiscalizac&o, apuracdo, autuacdo, penalidades, ressarcimento, defesa e recurso em
casos de irregularidades.

Secio Il - Das Definigdes
Art. 6° Para os fins desta Resolu¢éo, adotam-se as seguintes definicdes:

| — adequacdo de ligacéo: conjunto de intervencbes necesséarias para ajustar ligacdo
existente ao padréo técnico aprovado pela ARVAP;

Il — caixa padréo de agua: compartimento, abrigo ou estrutura técnica destinada & instalacéo,
protecéo e acesso ao conjunto de cavalete e hidrémetro;

Il — caixa de inspecéo de esgoto: dispositivo destinado a permitir a fransicéo, inspecéo,
limpeza e desobstrucéo entre a instalacéo predial de esgoto e o ramal predial de esgoto;

IV — cavalete: conjunto padronizado de tubulagdes, conexdes, registro, dispositivos de
protecéo e ponto para instalagéo do hidrémetro;

VV — desconformidade técnica: situacéo em que a ligacéo de agua, cavalete, hidrémetro, caixa
padréo, ligacéo de esgoto ou caixa de inspecéo esteja em desacordo com os padrdes minimos
desta Resolugéo, sem que necessariamente exista fraude ou infracéo administrativa;

VI — hidrémetro: equipamento destinado & medicdo do volume de agua fornecido a unidade
usuaria;

VIl —instalagao predial de agua: conjunto de tubulagdes, reservatoérios, equipamentos, pecas
e dispositivos localizados depois do ponto de entrega de agua;

VIl — instalacéo predial de esgoto: conjunto de tubulacdes, equipamentos, caixas e
dispositivos localizados na area interna do imovel, destinados a coleta dos esgotos gerados
pelo usuario;

IX — ligac&o predial de agua: interligacéo entre a rede publica de abastecimento e o ponto de
entrega de agua da unidade usuaria;
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X — ligacéo predial de esgoto: interligacdo entre a instalacio predial de esgoto e a rede
publica coletora de esgoto;

XI — padréo de ligacdo de agua: conjunto minimo de elementos construtivos e hidraulicos
exigidos para ligacéo regular a rede publica de abastecimento de agua;

XIl — ponto de coleta de esgoto: ponto de conex&o entre a instalagio predial do usuario e o
ramal predial de esgoto;

Xl — ponto de entrega de agua: ponto de conexdo entre o ramal predial de agua e a
instalacdo predial do usuario;

XIV — ramal predial de agua: trecho compreendido entre a rede publica de abastecimento e
o ponto de entrega de agua;

XV — ramal predial de esgoto: trecho compreendido entre o ponto de coleta de esgoto e a
rede publica coletora;

XVI — usuario. pessoa fisica ou juridica, proprietéria, possuidora, ocupante, locataria ou
responséavel pela unidade usuaria atendida ou a ser atendida pelos servicos publicos de agua
e esgoto.

CAPITULOII - DAS RESPONSABILIDADES DO PRESTADOR E DO USUARIO
Secdo | - Das Responsabilidades na Ligacdo de Agua

Art. 7° Compete ao prestador executar ou autorizar, conforme suas normas operacionais, toda
intervencéo na rede publica de abastecimento de 4gua e no ramal predial de agua até o ponto
de entrega.

§ 1° Nenhuma intervencéo na rede publica, no ramal predial de &gua, no cavalete, no
hidrémetro, no lacre ou nos dispositivos de medicéo podera ser realizada pelo usuario ou por
terceiro sem autorizag&o expressa do prestador.

§ 2° A instalacéo, retirada, substituicéo, lacracéo, relacracéo, leitura, inspecéo e controle do
hidrémetro séo atos operacionais de responsabilidade do prestador, ainda que o custo, o
fornecimento, a aquisicao ou a substituicdo do equipamento sejam atribuidos ao usuario por
ato municipal, tabela de servigos, regulamento ou norma local.

§ 3° A instalacdo predial de agua localizada ap6s o hidrémetro é de responsabilidade do
usuario, inclusive quanto a conservacéo, estanqueidade, reparo, substituicéo e adequacé&o.

§ 4° O hidrémetro, quando adquirido, formecido ou custeado pelo usuario por forca de ato
municipal ou tabela vigente, devera atender as especificacdes técnicas e metrologicas aceitas
pelo prestador.

Art. 8° Compete ao usuario:

| — preparar olocal de instalacdo da caixa padréo, cavalete e hidrémetro, conforme os anexos
técnicos desta Resolugéo;

Il — fomecer os materiais de sua responsabilidade previstos nesta Resolugéo, nos anexos
técnicos e nas orientaces formais do prestador;

Il — manter livre, seguro e permanente o acesso ao hidrémetro, cavalete, registro e caixa
padréo;
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IV — conservar a caixa padréao, a mureta, o abrigo, o corte no muro ou estrutura equivalente
em condicdes adequadas de uso, segurancga e limpeza;

V — comunicar imediatamente ao prestador vazamentos, danos, violacdo de lacre,
irregularidades ou interferéncias indevidas na ligagédo de agua;

VI — néo instalar bombas, derivagdes, dispositivos de succéo, by-pass, interligacdes ou
equipamentos que prejudiquem a rede publica, o hidrémetro ou a medig&o;

VIl — né&o interligar a instalacio abastecida pela rede publica com fonte alternativa de agua
sem autorizacéo legal e técnica do 6rgdo competente e do prestador;

VIl — adequar a ligacéo existente quando exigido por esta Resolucéo, por vistoria técnica ou
por necessidade de execugéo de servico ndo emergencial.

Art. 9° O hidrémetro devera ser instalado em local de facil acesso, leitura, inspecéo,
manutengdo e substituico, preferencialmente no alinhamento do imével com o passeio
publico, conforme padréo técnico aprovado.

Paragrafo Gnico. E vedada a instalacdo do hidrémetro em local que exija ingresso ho interior
da residéncia, transposicdo de portdes tfrancados, presenca permanente do usuério ou
qualquer condicdo que comprometa a leitura, a manutencéo ou a fiscalizagéo ordinaria.

Secao Il - Das Responsabilidades na Ligacédo de Esgoto

Art. 10. Compete ao prestador executar, operar e manter a rede publica coletora e o ramal
predial de esgoto até o ponto de coleta, observadas as condigdes técnicas da rede existente.

Art. 11. Compete ao usuério:

| — construir, adequar e manter a instalagéo predial de esgoto;

Il —instalar, conservar e manter acessivel a caixa de inspe¢&o no padrdo aprovado,
Il — impedir o langamento de aguas pluviais na rede coletora de esgoto;

IV — impedir o langamento de residuos sdlidos, 6leos, graxas, produtos quimicos, materiais
inflamaveis, explosivos, corrosivos ou substancias incompativeis com o sistema publico de
esgotamento sanitério;

V — manter caixa de gordura ou dispositivo equivalente quando exigido pela natureza do
imovel, da atividade ou do regulamento aplicavel,

VI — permitir o acesso do prestador a caixa de inspegéo quando necessario a vistoria,
fiscalizagédo, desobstrucéo ou verificacdo de desconformidade técnica ou irregularidade.

Art. 12. A ligagdo de esgoto somente sera aprovada quando a instalacéo predial permitir o
correto escoamento dos efluentes sanitarios, sem conexio com drenagem pluvial, sem
lancamento irregular e sem risco técnico a rede publica.
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CAPITULO Il - DA SOLICITAGAO, DOCUMENTOS, VISTORIA E PRAZOS
Secdo | - Do Pedido de Liga¢ao, Religacdo ou Adequacéo

Art. 13. O pedido de nova ligagéo de agua, nova ligacdo de esgoto, religagdo, mudanga de
cavalete, instalac&o de hidrémetro, troca de hidrémetro ou adequacéo de ligagcdo devera ser
formalizado pelo interessado junto ao prestador de servicos.

§ 1° O pedido devera receber nimero de protocolo, com indicacéo da data, do servico
solicitado, do imével, do solicitante e dos documentos apresentados.

§ 2° O protocolo do pedido néao autoriza, por si so, a execucéo do servico, que dependera de
vistoria, aprovacéo do padrdo e cumprimento das condigbes técnicas, administrativas e
financeiras aplicaveis.

§ 3° O prestador devera orientar o usuario, ho ato do pedido, sobre os documentos
necessarios, materiais exigidos, prazos de vistoria e execucéo, precos publicos ou tarifas
aplicaveis, possibilidade de parcelamento quando existente e consequéncias da reprovagéo
do padréo.

Art. 14. Para solicitagdo dos servicos previstos nesta Resolucédo, poderdo ser exigidos,
conforme o caso:

| — documento oficial de identificagéo do solicitante, se pessoa fisica,
Il — CPF ou CNPJ;

Il — documento que comprove propriedade, posse, ocupacéo, locacéo, autorizacdo do
proprietario ou outro vinculo legitimo com o imovel;

IV — endereco completo e numero predial visivel no imével;
V — inscrigdo imobiliaria, cadastro municipal ou documento equivalente, quando existente;
VI — contrato social, ato constitutivo ou documento de representacédo, quando pessoa juridica;

VIl — croqui, planta, alvara ou documento técnico complementar, quando se tratar de imével
especial, ligagéo temporaria, condominio, edifica¢g&o multifamiliar, atividade n&o residencial,
ligacéo de maior demanda ou situac&o tecnicamente atipica;

VIIl — comprovante de quitagéo ou parcelamento de débitos vinculados ao servigo, quando
exigivel pelo regulamento de servicos e pela legislacéo aplicavel,

IX — comprovante de recolhimento de preco publico, tarifa, taxa ou servico complementar,
quando previsto em ato municipal vigente.

§ 1° O prestador néo podera exigir documentos desnecessarios, desproporcionais ou sem
relacéo direta com o servico solicitado.

§ 2° A lista de documentos e requisitos deveré ser disponibilizada em atendimento presencial,
sitio eletrénico ou outro canal oficial do prestador.
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Secido Il - Da Vistoria e dos Prazos

Art. 15. Protocolado o pedido, o prestador devera realizar vistoria do padr&o no prazo de até
5 (cinco) dias uteis, quando houver rede publica disponivel e inexistir necessidade de obra
especial, autorizacéo externa ou providéncia de terceiro.

Art. 16. Aprovado o padrdo e cumpridas as demais condigdes tecnicas, administrativas e
financeiras aplicaveis, o prestador devera executar a ligagdo no prazo de até 10 (dez) dias
uteis.

§ 1° O prazo de execugéo sera contado da data de aprovacéo do padréo, e ndo da data inicial
do protocolo, quando houver necessidade de corre¢ao pelo usuario.

§ 2° Reprovado o padréo, o prestador devera informar ao usuario, por escrito, protocolo,
mensagem eletrénica, termo de vistoria ou outro meio rastreével, os motivos da reprovacéo e
as providéncias necesséarias para correcéo.

§ 3° Apoés corrigidas as inconformidades, o usuario devera solicitar nova vistoria, reiniciando-
se o prazo de inspecéo.

§ 4° Quando a execucédo depender de licenga, autorizacdo de intervencdo em via publica,
condicao climatica, interferéncia de terceiros, disponibilidade de rede, obra complementar,
travessia, recomposicéo de pavimento ou outro motivo técnico alheio ao prestador, o usuario
devera ser informado da justificativa e da estimativa de prazo.

Art. 17. Em adequacgdes de ligagdes antigas, o prestador devera realizar vistoria prévia antes
de exigir a aquisicéo de materiais pelo usuario, especialmente quando houver rede antiga,
ramal antigo, localizagédo incerta, incompatibilidade do padrdo existente ou duvida sobre
viabilidade técnica.

CAPITULO IV - DO PADRAO DE LIGAGAO DE AGUA, CAVALETE E HIDROMETRO
Secao | - Do Padrao de Instalacdo

Art. 18. A ligacéo predial de agua devera observar o padréo técnico constante do Anexo |
desta Resolugéo.

Art. 19. A caixa padréo de agua devera atender, no minimo, as seguintes condigdes:
| — instalag@o em local visivel e acessivel a partir do passeio publico;

Il — altura de referéncia de 60 cm em relacédo ao nivel da calcada, salvo impossibilidade
técnica justificada;

Il — dimensdes minimas de 40 cm de altura por 50 cm de comprimento, quando utilizado
modelo de caixa em PVC ou material equivalente;

IV — corte ou passagem minima de 5 cm para subida da tubulacéo, quando adotado padréo
embutido ou adaptado em muro;

V — possibilidade de leitura, inspecéo, lacragéo, substituicdo e manutencéo do hidrémetro
sem necessidade de ingresso no interior da edificacéo;

VI — resisténcia, estabilidade e protecdo contra impactos, intempéries e manipulacéo
indevida;
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VIl — localizacdo que n&do comprometa a acessibilidade, a seguranca do passeio publico ou
a integridade de instalacdes prediais.

§ 1° Somente podera ser utilizada caixa padrdo em PVC.

§ 2° E vedado exigir marca comercial especifica, devendo o prestador indicar caracteristicas
técnicas minimas e aceitar solugéo equivalente que atenda a finalidade regulatoria.

§ 3° Em imoveis sem muro, com muro irregular, em esquina, com calcada estreita, com
restricdo fisica ou situacéo urbana atipica, o prestador podera aprovar solucéo técnica
equivalente, inclusive mureta, abrigo auténomo, caixa externa ou outro arranjo que garanta
seguranca, acesso, leitura e manutengao.

Art. 20. O cavalete devera ser instalado de forma firme, alinhada, estanque, acessivel e
protegida, observando o padréo hidraulico aprovado pelo prestador e os anexos técnicos
desta Resolugéo.

Art. 21. O hidrémetro devera ser compativel com a vazéo, categoria de uso, condi¢céo
operacional da unidade usuaria e normas metroldgicas aplicaveis.

§ 1° Quando o fornecimento, aquisi¢ao ou substituicdo do hidrémetro for atribuido ac usuario
por ato municipal, tabela de servicos, regulamento ou norma local, o equipamento devera ser
previamente aceito pelo prestador.

§ 2° N&o sera admitido hidrémetro com prazo de uso superior ao limite previsto em ato
municipal ou norma técnica aplicavel, nem equipamento sem condicdes metrologicas
adequadas.

§ 3° A instalacéo, retirada, substituicéo, lacracéo e relacragéo do hidrémetro serdo realizadas
exclusivamente pelo prestador ou por equipe formalmente autorizada.

§ 4° O usuario sera responsavel pela guarda, protecdo e conservagéo externa do padrao
instalado em sua unidade, sem prejuizo da competéncia operacional do prestador sobre o
hidrémetro, lacres e dispositivos de medicéo.

Secio Il - Dos Materiais da Ligagao de Agua

Art. 22. O usuario devera providenciar os materiais de sua responsabilidade indicados no
Anexo Il desta Resolugéo, conforme o tipo de servico solicitado e apés orientagéo ou vistoria
prévia do prestador.

§ 1° O prestador recusard materiais incompativeis, danificados, inadequados, sem
especificacdo minima ou que comprometam a seguranca, a estanqueidade, a medicéo ou a
durabilidade da ligacéo.

§ 2° O prestador ndo podera exigir marca comercial especifica, salvo justificativa técnica
formal e possibilidade de aceitacdo de produto equivalente.

§ 3° Os materiais destinados a intervenc&o na rede publica, ao ramal publico ou a atos
operacionais privativos do prestador somente poderéo ser aplicados por equipe autorizada.

§ 4° Em ligagdes antigas, redes antigas, ramais antigos ou situagdes atipicas, o usuario
somente devera adquirir os materiais apos orientacéo formal do prestador.
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CAPITULO V - DO PADRAO DE LIGACAO DE ESGOTO

Secédo | - Da Caixa de Inspecao

Gl \g

Art. 23. A ligacéo predial de esgoto devera ohservar o padréo técnico constante do Anexo I
desta Resolucéo.

Art. 24. A caixa de inspecdo de esgoto devera atender, no minimo, as seguintes condigdes:
| — dimensé&o de referéncia de 0,60 m por 0,60 m;

Il — profundidade maxima de 1,00 m, salvo impossibilidade técnica justificada e aprovada
pelo prestador;

Il — tampa removivel, resistente e segura,
IV — lastro de concreto, base de concreto ou solugéo tecnicamente equivalente;

V — alvenaria de tijolo maci¢co assentado e revestido com argamassa, caixa pré-moldada,
PVC ou outro material tecnicamente aceito pelo prestador;

VI —localizacéo que permita inspecéo, limpeza, desobstrucéo e fiscalizacdo;

VIl — vedacéo e acabhamento que impegam infiltragdo indevida, retomo de gases, entrada de
aguas pluviais ou langamento de residuos sodlidos.

Art. 25. A caixa de inspecéo podera ser executada em alvenaria ou por sistema industrializado
em PVC ou material equivalente, desde que respeite as dimensdes, a funcionalidade e a
seguranca exigidas.

Art. 26. E vedada a ligacio de 4guas pluviais, drenagem de quintais, calhas, ralos externos,
bombas de recalque de aguas pluviais ou quaisquer dispositivos de drenagem na rede publica
coletora de esgoto.

Art. 27. Aligacéo de esgoto podera ser reprovada quando houver:

| — auséncia de caixa de inspecéo;

Il — caixa de inspec¢é&o inacessivel, obstruida, danificada ou fora do padréo;
Il — lancamento ou indicio de lancamento de aguas pluviais;

IV — risco de retorno de esgoto;

V — conexéo de residuos incompativeis com o sistema publico;

VI — interferéncia que comprometa a operacéo da rede publica;

VIl — impossibilidade técnica de conex&o sem adequacéo prévia;

VIl — auséncia de condigdes minimas de manutencéo, limpeza ou fiscalizaco.

CAPITULO VI - DAS LIGACOES EXISTENTES E DA REGRA DE TRANSICAO

Art. 28. As ligacdes existentes em desconformidade com o padréo desta Resolucéo deveréo
ser adequadas no prazo de até 12 (doze) meses, contado da data de entrada em vigor desta
Resolucéo.
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§ 1° O prestador devera divulgar, em seus canais oficiais, campanha de orientagdo aos
usuarios sobre o novo padrdo, os prazos, os materiais, os procedimentos de vistoria e as
consequéncias da néo adequacéo.

§ 2° Sempre que possivel, o prestador devera priorizar a orientagdo preventiva antes da
adocdo de medidas restritivas ou do encaminhamento & norma sancionatéria especifica.

§ 3° A notificacéo para adequacéo devera indicar, de forma clara, o item desconforme, o
padréo exigido, o prazo para correcédo e o canal de atendimento ao usuario.

Art. 29. Nos casos de desligamento, supresséo, pedido de religacéo, mudanca de cavalete,
troca ou instalagéo de hidrémetro, reparo no cavalete, ligacéo adicional, regularizacéo de
ligacéo clandestina, adequacdo motivada por irregularidade ou servico que dependa de
intervencéo em campo ho padréo da unidade, o usuério devera adequar previamente a ligacéo
ao padrdo desta Resolucéo.

Art. 30. Decorrido o prazo de transicdo sem adequacéo, o prestador podera condicionar a
execucdo de servicos ndo emergenciais a regularizacao do padréo.

§ 1° Consideram-se servicos ndo emergenciais, para fins deste artigo, os servicos solicitados
por conveniéncia do usuario ou que dependam de intervencédo em campo no padréo particular
da ligacéo.

§ 2° A restricdo prevista no caput néo afasta o dever do prestador de adotar providéncias em
situacées emergenciais gue envolvam risco a saude publica, seguranca de pessoas,
integridade da rede publica, dano ambiental ou prejuizo coletivo.

§ 3° Arestricéo de atendimento devera ser precedida de registro técnico, informacgéo clara ao
usuario e indicacdo das adequagdes necessarias.

§ 4° A restricdo prevista neste artigo possui natureza técnica e operacional, ndo se
confundindo com sancéo administrativa.

Art. 31. O prestador podera estabelecer cronograma de fiscalizacéo e nofificacdo das ligaces
antigas fora do padréo, pricrizando:

| — ligacdes sem hidrémetro;

Il — hidrémetros inacessiveis;

Il — cavaletes internos;

IV — ligagbes com suspeita de fraude, submedi¢&o ou intervengéo indevida;

V — iméveis com histérico de vazamento;

VI —imoveis com impedimento de leitura;

VIl — ligacGes de esgoto sem caixa de inspecao;

VIl — iméveis com indicios de lancamento de aguas pluviais na rede de esgoto;

IX — imoveis que solicitem religacéo, troca de hidrémetro, mudanca de cavalete ou reparo no
padréao.
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CAPITULO VIl - DOS USUARIOS DE BAIXA RENDA E DOS CASOS DE CUSTO
ELEVADO

Art. 32. A condicdo de usuario beneficiario de tarifa social, inscrito em cadastro social ou em
situacdo de vulnerabilidade econémica ndo afasta a necessidade de observancia do padréo
técnico de ligagdo de dgua e esgoto.

Art. 33. Nos casos de usuario de baixa renda, custo elevado de adequac&o ou comprovada
vulnerabilidade social, o prestador devera:

| — informar, de forma clara, a existéncia de parcelamento, subsidio, tarifa social, programa
municipal ou outro mecanismo previsto em lei, decreto, regulamento ou ato do titular;

Il — encaminhar o usuario, quando cabivel, aos canais municipais de assisténcia social ou
cadastro social;

I — permitir, quando houver previséo em ato préprio, o parcelamento dos precos publicos,
servicos complementares ou valores de ligagéo,

IV — registrar a situa¢do no processo administrativo do servigo solicitado;

V —orientar o usuario quanto a forma menos onerosa tecnicamente aceitavel para adequacéo
ao padréo.

Paragrafo unico. Esta Resolugdo ndo concede isencéo, gratuidade ou renuncia de receita,
as quais dependem de ato préprio do titular dos servigos, indicagdo de fonte de custeio e
observancia da legislacao fiscal, orcamentaria e regulatoria aplicavel.

CAPITULO VIl - DOS PREGOS PUBLICOS, TARIFAS E SERVIGOS
COMPLEMENTARES

Art. 34. Os valores referentes a ligacéo, religacéo, troca de hidrémetro, mudanca de cavalete,
reparo de cavalete, liga¢édo de esgoto, desobstrucéo, desligamento, servicos administrativos
e demais servicos complementares seréo aqueles previstos em tabela municipal vigente,
decreto, regulamento tarifario ou ato homologado pelo titular e submetido a regulacdo da
ARVAP, quando aplicavel.

§ 1° Esta Resolugéo néo fixa valores de cobranga.

§ 2° O prestador devera manter disponivel ao usuario a tabela atualizada de precos, tarifas,
taxas ou servigos complementares aplicaveis.

§ 3° Nenhum valor podera ser cobrado sem previsdo em ato municipal, regulatério, contratual
ou tarifario valido.

§ 4° Quando houver divergéncia entre a tabela municipal vigente e o regulamento de servigos,
o prestador devera submeter a duvida & ARVAP antes da cobranga, sempre que houver risco
de duplicidade, cobranca indevida ou conflito normativo.

Art. 35. Quando houver previsdo de parcelamento de servicos de ligacéo ou adequacéo, o
prestador devera informar essa possibilidade ac usuario no ato do protocolo.
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CAPITULO IX - DAS DESCONFORMIDADES TEC'NICAS, IRREGULARIDADES E
REMISSAO A NORMA SANCIONATORIA ESPECIFICA

Art. 36. Para fins desta Resolucéo, considera-se desconformidade técnica a situacdo em que
a ligagcéo de agua, o cavalete, o hidrémetro, a caixa padréo, a ligagéo predial de esgoto ou a
caixa de inspecdo estejam em desacordo com os padrdes minimos estabelecidos nesta
norma e em seus anexos técnicos.

§ 1° A desconformidade técnica podera decorrer, entre outras hipoteses, de:

| — inexisténcia de caixa padréo de agua;

Il — caixa padréo fora das dimensdes minimas ou sem acesso adequado;

1l — hidréometro instalado em local inacessivel a leitura, vistoria, manutencéo ou substituicdo;
IV — cavalete interno, instavel, danificado, improvisado ou fora do padréo aprovado;

V — auséncia de caixa de inspecéo de esgoto;,

V| — caixa de inspecéo inacessivel, obstruida, danificada ou fora do padréo;

VIl — auséncia de numeracéo predial visivel quando necessaria a identificacdo do imovel;
VIl — impossibilidade de execucéo segura da ligacdo ou da manutencéo;

IX — instalacéo predial em condicédo que comprometa a rede publica, a medicdo ou a
seguranca operacional.

§ 2° A desconformidade técnica, por si s6, quando n&o houver indicio de fraude,
clandestinidade, violagéo, adulteracdo, manipulacéo, impedimento injustificado ou dano ao
sistema publico, deveréa ser tratada prioritariamente por orientacéo, notificacéo e prazo para
regularizacéo.

Art. 37. Constatada desconformidade técnica, o prestador devera registrar a ocorréncia por
meio de vistoria, relatério, checklist, notificagéo ou instrumento equivalente, contendo, no
minimo:

| — identificacéo da unidade usuaria;

Il — enderego completo;

Il — data da vistoria;

|1V — descricéo objetiva da desconformidade;

V — indicacéo do padréo técnico exigido;

VI — providéncias necessarias para regularizacéo;

VIl — prazo concedido ac usuario;

VIl — registro fotografico, quando possivel;

IX — identificagdo do agente responsavel pela vistoria.

Art. 38. Quando a desconformidade técnica também apresentar indicios de irregularidade
administrativa, tais como fraude, ligac¢éo clandestina, derivagéo antes do hidrémetro, violagéo
de lacre, hidrémetro travado ou adulterado, religagéo irregular, impedimento injustificado de
leitura ou intervencéo indevida em ramal, cavalete, hidrémetro, caixa de inspegdo ou rede
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publica, o prestador deverad aplicar a resolucdo especifica da ARVAP que disciplina a
fiscalizagé@o, o Termo de Ocorréncia de Iregularidade — TOI, o Auto de Infracéo, a defesa, o
recurso, as penalidades, o ressarcimento e as medidas cautelares.

§ 1° Na hipotese prevista no caput, a atuagdo do prestador devera observar o devido processo
administrativo, o contraditério, a ampla defesa, a motivacdo, a proporcionalidade, a
preservacgéo da prova e 0s prazos previstos na norma sancionatéria especifica da ARVAP.

§ 2° A adocéo de medidas cautelares ou operacionais, quando cabiveis, devera observar a
norma especifica da ARVAP sobre iregularidades, especialmente nos casos de ligacéo
clandestina, fraude, manipulacéo indevida, religacéo a revelia, risco a seguranca do sistema
ou comprometimento da medig&o.

§ 3° A presente Resolucéo néo cria multa, penalidade administrativa auténoma, metodologia
de célculo de ressarcimento ou procedimento recursal préprio para iregularidades, os quais
deverdo ser tratados exclusivamente pela norma sancionatéria especifica da ARVAP e pelos
regulamentos locais compativeis.

Art. 39. A ndo adequacdo ao padrdo téchico no prazo regulamentar poderé impedir a
execucdo de servicos ndo emergenciais solicitados pelo usuario que dependam da
regularidade do padréo de ligagéo.

§ 1° O impedimento previsto no caput possui natureza técnica e operacional, ndo se
confundindo com sancéo administrativa.

§ 2° A execucdo de servicos ndo emergenciais podera ser condicionada a adequacéo prévia
do padréo, especialmente nos casos de:

| — religacéo;

Il — troca ou instalacdo de hidrémetro;

Il — mudanca de cavalete;

IV — reparo no cavalete;

V — ligac&o adicional;

VI — regularizacdo cadastral com necessidade de intervengdo em campo;
VIl — adequacéo de ligacéo antiga;

VIl — nova ligacéo de agua ou esgoto;

IX —intervencéao que exija acesso ao padrdo de ligacéo.

§ 3° A restrico prevista neste artigo néo afasta o dever do prestador de adotar providéncias
em situacBes emergenciais que envolvam risco & salde publica, seguranga de pessoas,
integridade da rede publica, dano ambiental ou prejuizo coletivo.

Art. 40. O prestador devera comunicar a ARVAP, quando solicitado, as desconformidades
técnicas identificadas, as notificagdes emitidas, os prazos concedidos, as adequacdes
realizadas e os casos encaminhados ao procedimento sancionatério especifico.
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CAPITULO X - DA TRANSPARENCIA, CONTROLE REGULATORIO E INFORMACOES A
ARVAP

Art. 41. O prestador devera disponibilizar, em seus canais de atendimento, no minimo:
| — esta Resolucéo;

Il — croquis e anexos técnicos aplicaveis;

1l —lista de materiais exigidos;

IV — documentos necessarios para solicita¢io de ligacéo, religacéo ou adequacéo;

V — prazos de vistoria e execucao,

VI — tabela vigente de pregos publicos, tarifas, taxas ou servigos complementares;

VIl — canais de atendimento e ouvidoria;

VIl — forma de apresentacgdo de reclamacéo, manifestacéo ou recurso.

Art. 42. O prestador devera encaminhar a ARVAP, até o dia 31 de marg¢o do ano subsequente,
relatorio contendo:

| — nimero de pedidos de nova ligacéo de agua;

Il — ndmero de pedidos de nova ligagéo de esgoto;

Il — numero de pedidos de religac&o;

IV — numero de pedidos de mudancga de cavalete;

V — nimero de pedidos de instalac&o ou substituicdo de hidrémetro;
VI — numero de vistorias de padré&o realizadas;

VIl — ndmero de padrées aprovados;

VIl — nimero de padrdes reprovados;

IX — principais motivos de reprovacao;

X — nimero de adequagdes realizadas;

XI — numero de ligagdes antigas notificadas para adequacéo;

XIl — numero de ligacdes adequadas dentro do prazo de transicéo,
XlIl — nimero de ligagdes pendentes de adequacéo;

XIV — tempo médio de vistoria;

XV — tempo médio de execucéo apés aprovacdo do padréo;

XVI — numero de desconformidades técnicas encaminhadas ao procedimento sancionatorio
especifico,

XVII — numero de reclamacdes de usuarios relacionadas ao padréo de ligaco.

Paragrafo unico. As informacgdes relativas a TOI, Auto de Infracdo, multa, ressarcimento,

boletim de ocorréncia, impugnacéo e recurso deveréo observar a norma sanhcionatoria
especifica da ARVAP.
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Art. 43. A ARVAP podera fiscalizar a aplicagdo desta Resoclugdo mediante auditoria
documental, fiscalizacdo em campo, solicitacéo de informacodes, reunides técnicas, analise de
reclamacdes e avaliacdo de indicadores operacionais.

CAPITULO XI - DAS DISPOSIGOES TRANSITORIAS E FINAIS

Art. 44. No prazo de até 60 (sessenta) dias, contado da publicacdo desta Resolucéo, os
prestadores deverdo adequar seus formularios, canais de atendimento, instrugdes internas,
checklists de vistoria e materiais informativos ao disposto nesta norma.

Art. 45. No prazo de até 90 (noventa) dias, contado da publicacéo desta Resolucédo, os
prestadores deveréo apresentar &8 ARVAP modelo de checklist de vistoria do padrédo de
ligacdo de agua, cavalete, hidrémetro e ligacio de esgoto.

Art. 46. Os casos omissos ou tecnicamente excepcionais serdo analisados pelo prestador,
com registro formal da justificativa técnica, podendo a ARVAP revisar a decisdo em sede de
fiscalizagéo, reclamacéo de usuério ou processo regulatério.

Art. 47. Ficam homologados, como padrdes minimos regulatérios, os anexos técnicos desta
Resolucéo, sem prejuizo de complementacdes técnicas futuras aprovadas pela ARVAP.

Art. 48. A aplicacéo desta Resolucdo devera observar, quando cabivel, a resolugéo especifica
da ARVAP que disciplina a fiscalizacdo, a caracterizacéo, a apuracdo, a autuacdo e a
aplicac&o de penalidades administrativas nos casos de furto de agua, ligacéo clandestina de
agua, ligacéo clandestina de esgoto, uso irregular dos servigos de esgotamento sanitario,
fraude, adulteracdo ou travamento de hidrémetro, violagdo de lacres, religacédo irregular,
intervencéo indevida nas ligagées e demais irregularidades correlatas.

Paragrafo Gnico. Até a publicagéo e entrada em vigor da resolucéo especifica de que trata o
caput, os prestadores deveréo observar os regulamentos locais vigentes, o devido processo
administrativo, o contradit6rio, a ampla defesa, a motivacéo, a proporcionalidade e as demais
normas aplicaveis.

Art. 49. Esta Resolug@o devera ser submetida a consulta publica pelo prazo minimo de 30
(trinta) dias, para recebimento de contribuicbes dos usuarios, prestadores, municipios, 6rgédos
de controle e demais interessados.

Art. 50. Esta Resolucdo entra em vigor na data de sua publicacéo, observado o prazo de
transic&o previsto no art. 28.

ANDRE CAMPOS COLARES BOTELHO
Presidente do Conselho Diretor Regulatorio da ARVAP
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ANEXO | - PADRAO MINIMO DE LIGAGAO DE AGUA, CAVALETE E HIDROMETRO

1. Requisitos gerais

1.1. Aligacéo de 4gua devera ser instalada em local acessivel a partir do passeio publico.

1.2. O padréo devera permitir leitura, fiscalizagdo, substituicdo, manutencéo e lacragéo do
hidrémetro.

1.3. A caixa padréo devera possuir dimensdes minimas de 40 cm de altura por 50 cm de
comprimento, admitidas variagdes de fabricante desde que preservada a funcionalidade.

1.4. A altura de referéncia da caixa padréo sera de 60 cm a partir do nivel da calcada.

1.5. O corte ou passagem para subida da tubulagdo devera possuir dimensdo minima de 5
cm, quando aplicavel.

1.6. A numeracdo predial devera estar visivel no imovel para aprovacéo do padréo.

1.7. Podera ser aceito corte no muro, caixa extemna, caixa de PVC, caixa metalica, caixa de
alvenaria, mureta técnica ou solucdo equivalente, desde que aprovada pelo prestador.

2. Condicoes de reprovacéo do padréo de agua

2.1. O prestador reprovara o padrao quando houver:

| — auséncia de acesso extemo;

Il —risco de dano ao hidrémetro;

Il — impossibilidade de leitura;

IV — material inadequado;

V — instalacéo instavel;

VI — interferéncia com instalacdes elétricas, pluviais ou estruturais;

VIl — desconformidade com o croqui aprovado;

VIl — auséncia de numeragao predial visivel,

IX — localizac&o que exija ingresso no interior da edificacio para leitura ou manutencéo;
X —risco a seguranca do usuario, do agente do prestador ou de terceiros.
3. Solucbes equivalentes

3.1. Em situagdes atipicas, o prestador podera admitir solucdo equivalente ao padréo, desde
que sejam preservadas:

| — acessibilidade;

Il — seguranca;

|1l — leitura externa;

IV — protecéo do hidrémetro;
V — manutencéo operacional;

V| — integridade da rede publica;
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VIl — rastreabilidade da decis&o técnica.

CROQUI DE INSTALACAO

50CM

CAIXA PADRAO
REGISTRO DO
«— CONSUMIDOR

(INSTALAGAD A CARGO DA CONCESSIONARLA)

40CM

MURO

CORTE FEITO PELO CONSUMIDOR

60CM

5CM

CALCADA

Imagem 01 — Croqui de orientac&o para a instalagdo e adequacéo da caixa padréo e
acessério de enfrada de &gua potavel no imodvel.
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ANEXO Il - PADRAO MINIMO DE LIGAGAO DE ESGOTO E CAIXA DE INSPECAO
1. Requisitos gerais

1.1. Aligacéo de esgoto deverd possuir caixa de inspecéo acessivel, segura e compativel
com o sistema publico de coleta.

1.2. A caixa de inspecéo devera possuir dimenséo de referéncia de 0,60 m por 0,60 m.

1.3. A profundidade méxima de referéncia sera de 1,00 m, salvo impossibilidade técnica
justificada.

1.4. A caixa podera ser executada em alvenaria de tijolo macico assentado e revestido com
argamassa, em PVC, pré-moldado ou material techicamente equivalente.

1.5. A tampa devera ser removivel, resistente e segura.

1.6. A caixa devera possuir base adequada, preferencialimente com lastro de concreto ou
solucéo equivalente.

1.7. E vedada a conex&o de aguas pluviais, calhas, ralos externos, drenagem de quintais ou
dispositivos equivalentes a rede coletora de esgoto.

2. Condicoes de reprovacéo do padréo de esgoto

2.1. O prestador podera reprovar a ligacéo de esgoto quando houver:
| — auséncia de caixa de inspeg&o;

Il — caixa sem acesso;

Il — caixa obstruida, danificada ou sem tampa removivel,

IV —risco de retomo;

V — langamento ou indicio de langamento de aguas pluviais;

VI — langamento de residuos incompativeis;

VIl — execucdo em desacordo com o padréo aprovado;

VIl — impossibilidade técnica de conex&o segura;

IX — risco & saude publica, ao meio ambiente ou a integridade da rede publica.
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] ot
[ ] L
E 1] i) Alvenaria de tijolo macigo
8 assentado e revestido com
= argamassa 1:3
&
E

Lastro de Concreto

0,60

Imagem 02 — Croqui de orientacéo para a instalagéo e adequacgéo do padréo minimo de
ligacéo de esgoto e caixa de inspecéo no imovel.
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ANEXO Il - LISTA REFERENCIAL DE MATERIAIS DE RESPONSABILIDADE DO
USUARIO

A — Ligacdo de agua e esgoto

01 té de ferro 3/4";

02 barras de tubo PVC 3/4";

01 niple de ferro 3/4",

01 fita veda-rosca de 25 m;

02 plugs PVC 3/4",

01 tubete curto 3/4";

01 tubete longo 3/4";

01 registro de gaveta 3/4", rosca intema;
01 niple plastico 3/4",

02 cotovelos pléasticos 90° 3/4", roscaveis;
01 cotovelo de 4",

01 barra de tubo de esgoto de 47

Massa epdxi, selante técnico ou material equivalente aprovado pelo prestador.

B — Ligacéo de agua

01 té de ferro 3/4";

02 barras de tubo PVC 3/4",

01 niple de ferro 3/4",

01 fita veda-rosca de 25 m;

02 plugs PVC 3/4";

01 tubete curto 3/4"

01 tubete longo 3/4";

01 registro de gaveta 3/4", rosca intema;
01 niple plastico 3/4";

02 cotovelos pléasticos 90° 3/4", roscaveis.

C — Observacdes técnicas
A lista de materiais podera ser ajustada pelo prestador apos vistoria prévia.

Em ligacBes antigas, redes antigas, ramais antigos ou situacées atipicas, o usuario
somente devera adquirir os materiais apos orientacéo formal do prestador.

O prestador ndo podera exigir marca especifica, salvo justificativa técnica formal,
devendo admitir material equivalente que atenda a especificagdo minima.

Materiais danificados, usados, incompativeis ou sem condi¢cdo técnica adequada
poder&o ser recusados.

A aplicac&o dos materiais em rede publica, ramal publico, cavalete, hidrémetro, lacre
ou dispositivo de medicdo somente podera ocorrer por equipe do prestador ou por pessoa
formalmente autorizada.
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ANEXC IV - CONTEUDO MiNIMO DC CHECKLIST DE VISTORIA DO PADRAO DE
LIGACAO

1. Identificacéo

| — municipio;

Il — prestador;

Il — numero do protocolo;

IV — data da vistorig;

V — endereco da unidade usuaria;

VI — nome do solicitante ou responsavel;

VIl — matricula, inscricdo ou codigo da unidade, quando existente;

VIl — tipo de servigo solicitado.

2. Ligacao de agua, cavalete e hidrémetro

| — existéncia de caixa padréao;

Il — localizag&o acessivel a partir do passeio publico;

Il — altura aproximada de 60 cm;

IV — dimens&o minima de 40 cm x 50 cm ou solugéo equivalente aprovada;
V — corte ou passagem de 5 cm, quando aplicavel;

VI — presenca de numeracéo predial visivel;

VIl — possibilidade de leitura externa;

VIl — possibilidade de substituicdo e manutencdo do hidrémetro;

IX — estabilidade do cavalete;

X — material compativel;

XI — auséncia de interferéncia com rede elétrica, drenagem ou estrutura predial;
Xl — auséncia de derivacéo aparente antes do hidrémetro;

Xl — auséncia de indicio de violacéo, by-pass ou manipulacéo.

3. Ligacéo de esgoto e caixa de inspecdo

| — existéncia de caixa de inspecéo;

Il — dimensé&o de referéncia de 0,60 m x 0,60 m ou solucéo equivalente;
Il — prefundidade compativel,

IV — tampa removivel;
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V — base ou lastro adequado;

VI — material compativel;

VIl — acesso para limpeza, inspecéo e desobstrucéo,
VIl — auséncia de ligagéo pluvial;

IX — auséncia de residuos incompativeis;

X — condicéo segura de conexéo a rede publica.

4. Resultado da vistoria

| — aprovado;

Il — aprovado com ressalva;

Il — reprovado;

IV — pendente de complementacéo;

V — necessidade de vistoria técnica complementar.

5. Motivo da reprovacéo

O checklist devera conter campo préprio para descricéo objetiva dos itens reprovados,
indicagc&o das providéncias necessarias, prazo para corre¢éo, registro fotografico quando
possivel e identificacéo do agente responsavel.
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RESOLUCAO ARVAP N° 07 DE 19 DE AGOSTO DE 2026

Disp6e sobre os procedimentos regulatérios
para acompanhamento das metas progressivas
de universalizacdo dos servicos publicos de
abastecimento de &gua e de esgotamento
sanitario nos municipios regulados pela ARVAP,
nos termos da Norma de Referéncia ANA n°
8/2024.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETOR REGULATORIO — CDR DA AGENCIA
INTERMUNICIPAL DE REGULACAO, CONTROLE E FISCALIZACGAO DE SERVICOS
PUBLICOS DO VALE DO PARANAPANEMA — ARVAP, no uso das afribuicées legais,
estatutarias, regulamentares e dos instrumentos de delegacéo aplicaveis;

CONSIDERANDO a competéncia da ARVAP para regular, controlar e fiscalizar os servicos
publicos de saneamento basico nos municipios a ela vinculados;

CONSIDERANDO a Lei Federal n® 11.445, de 5 de janeiro de 2007, a Lei Federal n® 14.026,
de 15 de julho de 2020, e a Resolugdo ANA n° 192, de 8 de maio de 2024, que aprovou a
Norma de Referéncia ANA n® 8/2024;

CONSIDERANDO a necessidade de organizar, no @mbito da ARVAP, os procedimentos de
recebimento de informacdées, célculo, validacdo, avaliacdo, monitoramento e publicacéo dos
indicadores de universalizacéo;

CONSIDERANDO que a atuacéo da ARVAP deve respeitar as competéncias do titular dos
servicos, 0s contratos, os planos municipais ou regionais de saneamento basico, os
regulamentos locais e os instrumentos de prestacéo vigentes;

RESOLVE:

CAPITULO | - DAS DISPOSICOES GERAIS

Art. 1° Esta Resolucéo estabelece os procedimentos regulatérios para acompanhamento das
metas progressivas de universalizagéo dos servicos publicos de abastecimento de agua
potavel e de esgotamento sanitario nos municipios regulados pela ARVAP.

Art. 2° Esta Resolucéo aplica-se:
| - @ ARVAP, no exercicio das fungdes de regulagéo, controle e fiscalizagéo;

11 - aos titulares dos servigos publicos de abastecimento de agua e de esgotamento sanitario
regulados pela ARVAP,

Il - aos prestadores dos servigos publicos de abastecimento de agua e de esgotamento
sanitario regulados pela ARVAP;
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IV - aos contratos, regulamentos, planos e demais instrumentos de prestacéo, no que couber
e sem alterac&o automatica de suas clausulas.

Art. 3° Esta Resolugéo tem finalidade exclusivamente regulatéria e ndo altera contratos,
planos municipais ou regionais de saneamento basico, regulamentos locais, planos de
investimentos, estudos de viabilidade, projetos ou instrumentos de prestacéo.

§ 1° A ARVAP néo elaborara plano municipal ou regional de saneamento basico, estudo de
viabilidade, projeto de engenharia, plano de obras, planc de investimentos ou solucéo técnica
de execucéo.

§ 2° A ARVAP podera solicitar, receber, analisar, validar, registrar, calcular e publicar dados,
documentos, memorias de calculo e informagdes necessarios a avaliacéo regulatéria da
universalizacéo.

Art. 4° As condicdes operacionais de prestacdo dos servicos, inclusive ligacdo, padréo de
ligacéo, cobranga, tarifa, atendimento ao usuario, vistoria, sancdes, suspenséo e religacéo,
permanecem regidas pelos contratos, regulamentos locais e normas especificas aplicaveis.

CAPITULO Il - DAS DEFINIGOES
Art. 5° Para fins desta Resolucéo, consideram-se:

| - universalizacdo: ampliacéo progressiva do acesso de todos os domicilios ocupados ao
abastecimento de agua potavel e ao esgotamento sanitério, incluidos o tratamento e a
disposicéo final adequada dos esgotos sanitarios;

11 - cobertura: disponibilidade de rede publica ou de solucéo alternativa adequada que permita
0 acesso ao servico ou a agao de abastecimento de agua ou de esgotamento sanitario;

11l - atendimento: efetiva utiliza¢&o do servigo publico ou de solu¢do alternativa adequada;

IV - titular: ente ou estrutura de governancga responsavel pela titularidade dos servigos publicos
de saneamento basico;

V - prestador: orgéo, entidade, autarquia, empresa, concessionaria, contratada, delegataria
ou responsavel pela prestacdo dos servicos publicos de abastecimento de agua ou de
esgotamento sanitério;

VI - acdo de abastecimento de agua ou de esgotamento sanitario: acdo executada por meio
de solugéo alternativa, sem dependéncia direta de prestador de servico publico;

VIl - solucéo alternativa adequada: método individual ou coletivo de abastecimento de agua
ou de esgotamento sanitario admitido por norma da ARVAP para local sem disponibilidade de
rede publica correspondente;

VIl - conex&o factivel: situagéo em que a edificagéo ndo esta interligada ao sistema publico,
embora exista rede publica disponivel e viabilidade técnica e econdmica para ligacéo;
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IX - recorte territorial: diviso utilizada para calculo e avaliagdo dos indicadores, incluindo
municipio, area urbana, area rural, contrato, prestacéo regionalizada, prestador, sistema,
setor, localidade ou nucleo isolado;

X - informacéo priméria: dado necessario ao calculo dos indicadores, encaminhado em
formato rastreavel, verificavel e associado ao periodo de referéncia;

XI - validac&o regulatéria: analise da ARVAP destinada a verificar consisténcia, rastreabilidade
e aderéncia metodolégica dos dados e calculos apresentados;

XII - sistema unitario: sistema que coleta conjuntamente esgoto sanitario e aguas pluviais,

Xl - tratamento em tempo seco: fratamento de esgoto sanitario de sistema unitario com
capacidade minima para comportar a vazéo do coletor em periodos de estiagem;

XIV - IAA: indice de Atendimento de Abastecimento de Agua;
XV - ICA: indice de Cobertura de Abastecimento de Agua;
XVI - IAE: indice de Atendimento de Esgotamento Sanitario;
XVII - ICE: indice de Cobertura de Esgotamento Sanitério.

XVIII - domicilio: unidade imobiliaria, residencial ou néo residencial, ocupada ou n&o ocupada,
existente no territério avaliado, utilizada como referéncia territorial para calculo da cobertura
e do atendimento dos servigos de abastecimento de agua e de esgotamento sanitéario;

XIX - economia: unidade auténoma de consumo ou de utilizagdo dos servicos de
abastecimento de agua ou de esgotamento sanitario, cadastrada ou passivel de
cadastramento pelo prestador, vinculada a uma ligacéo ou a uma conex&o factivel, podendo
ser residencial ou ndo residencial;

XX - ligacéo: conexdo fisica entre a instalag¢éo predial ou unidade usuaria e a rede publica de
abastecimento de agua ou de esgotamento sanitario, executada ou passivel de execucéo
conforme as condicdes técnicas, econdmicas, contratuais e regulatérias aplicaveis,

XXI - area de abrangéncia: territério, localidade, setor, ntcleo, zona urbana, zona rural, area
de expanséo, area isolada ou outro recorte espacial no qual o titular, o prestador ou o
instrumento de prestac@o tenha responsabilidade, obrigacdo ou atribuicdo relacionada a
disponibilidade, operacgéo, expanséo, atendimento ou acompanhamento dos servigos;

XXII - economia ativa: economia cadastrada pelo prestador, vinculada a ligacéo existente e
com servico disponivel ou utilizado no periodo de referéncia, conforme cadastro técnico,
comercial ou regulatorio aplicavel;

XXIIl - economia inativa: economia cadastrada pelo prestador, vinculada a ligacdo existente,
mas sem utilizacdo ativa do servigo no periodo de referéncia, por suspenséo, desligamento,
auséncia de consumo, vacancia, pedido do usuario ou outra situagéo registrada no cadastro
aplicavel,
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XXIV - economia factivel: economia localizada em area com rede publica disponivel e com
viabilidade técnica e econdémica para conexdo ao sistema, ainda que néo esteja efetivamente
ligada ou cadastrada como economia ativa;

XXV - setor censitario: unidade territorial de coleta e organizacdo de dados estatisticos
definida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE, que podera ser utilizada
como referéncia complementar para identificacéo, estimativa, consolidagao ou verificacédo dos
dados territoriais necessarios ao calculo dos indicadores de universalizacéo.

CAPITULO Ill - DAS COMPETENCIAS REGULATORIAS
Art. 68° Compete a ARVAP, para fins desta Resolugéo:
| - receber informacdes do titular e do prestador;
11 - solicitar complementacdes, correcdes, documentos comprobatérios e memérias de céalculo;

11l - validar, validar com ressalvas ou nao validar os resultado dos indicadores IAA, ICA, IAE e
ICE;

IV - organizar o sistema regulatorio de monitoramento;
V - avaliar o cumprimento das metas progressivas de universalizagéo,
VI - publicar relatério anual de avaliacéo;

VIl - publicar a relacdo dos municipios que adotaram, em seus planos de saneamento basico,
indicadores e metas progressivas compativeis com a NR 8/2024,

VIII - instaurar procedimento de fiscalizagéo, quando cabivel;

IX - recomendar providéncias ao titular ou ao prestador;

X - comunicar 6rgdos competentes, quando necessario.

Art. 7° Compete ao titular dos servigos, sem prejuizo das demais obrigacdes legais:

| - elaborar, revisar ou atualizar o plano municipal ou regional de saneamento basico;
Il - estabelecer metas, indicadores e mecanismos de afericdo de resultados;

Il - informar & ARVAP os planos, leis, contratos, areas, localidades, solucbes altemativas e
demais documentos e informagdes sob sua responsabilidade;

IV - adotar providéncias de sua competéncia para universalizagdo dos servicos,
V - definir ou atualizar os direitos e deveres dos usuérios, quando couber.

Art. 8° Compete ao prestador dos servicos, sem prejuizo das obrigacdes contratuais, legais e
regulatorias:

| - encaminhar & ARVAP as informacdes primarias necesséarias ao célculo dos indicadores;
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I - manter cadastro técnico e comercial atualizado;

I - informar ligacBes, economias, domicilios, redes, sistemas, areas cobertas, areas
atendidas e conexdes factiveis;

IV - apresentar memoria de calculo e fonte das informacdes;
V - justificar dados ausentes, estimados ou inconsistentes;

VI - apresentar plano de a¢&o ou cronograma de adequacéo, quando solicitado pela ARVAP.

CAPITULOIV - DAS METAS DE UNIVERSALIZAGAO
Art. 9° A ARVAP acompanhara as metas progressivas de universalizacdo com base:
| - na Lei Federal n° 11.445, de 2007;
I - na Norma de Referéncia ANA n° 8/2024;
11l - nos planos municipais ou regionais de saneamento basico;
IV - nos contratos e instrumentos de prestacéo;
V - nos regulamentos locais;

VI - nos documentos de planejamento, metas e investimentos aprovados pelo titular ou
previstos nos instrumentos de prestacéo, quando existentes.

Art. 10. Para fins de avaliag&o regulatéria, a meta de universalizacéo do abastecimento de
agua potavel somente sera considerada atingida quando os indicadores |1AA e ICA, calculados
para todo o territério do municipio, atingirem simultaneamente resultado igual ou superior a
99%.

Art. 11. Para fins de avaliagéo regulatéria, a meta de universalizacéo do esgotamento
sanitario somente sera considerada atingida quando os indicadores IAE e ICE, calculados
para todo o territério do municipio, atingirem simultaneamente resultado igual ou superior a
90%.

Art. 12. As metas locais, contratuais ou constantes de plano municipal ou regional de
saneamento basico mais exigentes que as metas legais serdo acompanhadas pela ARVAP
como obrigacées especificas do respectivo municipio, contrato ou instrumento de prestacéo.

Art. 13. Divergéncias entre metas constantes de plano, contrato, regulamento ou instrumento
de prestacéo serdo registradas no processo regulatoério e no relatério anual.

§ 1° A ARVAP podera solicitar manifestacéo do titular e do prestador sobre a meta aplicavel.

§ 2° A manifestacdo da ARVAP néo altera contrato, plano, regulamento ou instrumento de
prestagdo sem o procedimento proprio.
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Art. 14. A ARVAP atuara junto ao titular para que os planos municipais ou regionais de
saneamento basico contemplem indicadores, metas progressivas e mecanismos de afericdo
compativeis com a NR 8/2024.

Art. 15. A dilag&o do prazo de universalizagdo somente podera ser considerada nas hipéteses
admitidas pela legislacéo e pela NR 8/2024, mediante estudo técnico préprio apresentado
pelo fitular ouprestador, demonstracéo de inviabilidade econémico-financeira e anuéncia
prévia da entidade reguladora, quando cabivel.

CAPITULO V - DA CONEXAO A REDE DISPONIVEL

Art. 16. O usuario devera solicitar a conexdo da edificacdo a rede publica disponivel de
abastecimento de agua ou de esgotamento sanitario, observadas as condigbes técnicas,
econdmicas e regulatérias aplicaveis.

Art. 17. O prazo para conex&o a rede publica disponivel ndo podera ser superior ao existente
no regulamento de agua e esgoto do municipio, contado da nofificacéo, da verificacéo da néo
ligacéo ou do inicio da operacéo da rede recém-instalada, conforme regulamento local ou
norma especifica da ARVAP.

Art. 18. A existéncia de solucdo altemativa néo afasta a obrigacé@o de conexao a rede publica
quando houver rede disponivel e conexao factivel.

Art. 19. O prestador devera informar & ARVAP e ao titular a relagdo das edificagdes nédo
conectadas as redes publicas disponiveis anualmente ou mediante solicitagéo.

CAPITULO VI - DO SISTEMA REGULATORIO DE MONITORAMENTO

Art. 20. A ARVAP adotara sistema regulatério de monitoramento da cobertura e do
atendimento de abastecimento de dgua e de esgotamento sanitario.

Art. 21. O sistema devera permitir:

| - acompanhamento anual;

Il - alimentacdo por municipio, prestador e demais recortes aplicaveis;

Il - célculo dos indicadores a partir de dados basicos ou informacdes inseridas;
IV - consolidagédo dos resultados;

V - apresentacéo dos indicadores conforme os recortes exigidos pela NR 8/2024,
VI - elaborac&o e publicacdo do relatério anual de avaliag&o.

Art. 22. Enquanto ndo houver sistema eletrénico especifico, a ARVAP podera utilizar processo
administrativo, planilhas, formularios, notas técnicas, relatdrios e outros meios rastreaveis.
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CAPITULO VII - DOS INDICADORES

Art. 23. Para medir cobertura e atendimento, serdo adotados os indicadores IAA, ICA, IAE e
ICE.

Art. 24. Os resultados dos indicadores serdo avaliados e classificados pela ARVAP, em
articulagéo com o titular e o prestador, conforme as fichas constantes do Anexo I.

§ 1° O titular, o prestador ou o responsavel técnico indicado por estes devera encaminhar os
dados primarios, a meméria de calculo, as fontes utilizadas e as justificativas metodolégicas.

§ 2° A validacéo regulatéria da ARVAP néo afasta a responsabilidade do titular, do prestador
ou do responsavel tecnico pela origem, veracidade, completude e rastreabilidade das
informacodes.

Art. 25. Os indicadores seréo calculados e avaliados, nos seguintes recortes:

| - por municipio, abrangendo todo o territério municipal,

Il - por area urbana;

Il - por érea rural;

IV - por contrato ou instrumento de prestacéo;

V - por prestacéo regionalizada, quando houver,

VI - por prestador, quando este atender a mais de um titular na area de atuagdo da ARVAP.

Paragrafo unico. A ARVAP poderé adotar recortes complementares por area de prestacéo,
sistema, setor, localidade, bairo ou nucleo isolado, quando necessario a avaliagéo
regulatéria.

Art. 26. A impossibilidade de céalculo por auséncia, insuficiéncia ou inconsisténcia de dados
néo seré considerada cumprimento da meta.

CAPITULO VIl - DAS INFORMAGOES

Art. 27. O prestador devera encaminhar a ARVAP as informacées primarias necessarias ao
célculo ou a validacdo dos indicadores.

§ 1° As informacdes terdo como referéncia o més de dezembro do ano avaliado.

§ 2° O envio devera ocormrer até o ultimo dia util de fevereiro do ano seguinte ao ano de
referéncia.

§ 3° No primeiro momento da aplicagcao desta resclucéo, o prazo final para o envio dos dados
sera 07 de agosto de 2026.

§ 4° A ARVAP podera solicitar complementacdes, esclarecimentos, corre¢des, documentos
comprobatérios e meméria de célculo.
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Art. 28. O fitular devera encaminhar & ARVAP, quando solicitado:
| - plano municipal ou regional de saneamento bésico;,

Il - legislag&o de perimetro urbano;

11l - plano diretor, quando existente;

IV - cadastro imobiliario ou territorial disponivel;

V - informacdes sobre areas urbanas, rurais, isoladas, de expanséo, iregulares, de risco ou
com restricdo ambiental,

VI - informacd&es sobre solugdes alternativas conhecidas;

VIl - programas, obras, agdes ou projetos de universalizagdo sob sua responsabilidade,
quando existentes.

Art. 29. Quando houver prestacéo direta pelo titular, este respondera pelo envio das
informacdes atribuidas ao prestador.

Art. 30. Quando houver sistema, acao ou soluc&o alternativa em area rural, isolada ou nucleo
especifico, o titular ou o prestador devera informar & ARVAP, quando existente e disponivel:

| - localidade atendida;

Il - tipo de sistema, acéo ou solugéo;

Il - nimero estimado de domicilios, economias ou usuarios;

IV - responsavel pela operagéo ou manutengéo;

V - dados minimos de qualidade, manutencéo, regularidade e monitoramento;
VI - fonte da informacéo.

Art. 31. O envio de dados & ARVAP n&o dispensa o atendimento das obrigacdes perante
SINISA, ANA, dérgdos de controle, érgdos ambientais, érgéos de saude publica e demais
autoridades competentes.

CAPITULO IX - DAS SOLUGOES ALTERNATIVAS ADEQUADAS

Art. 32. Na auséncia de disponibilidade de rede publica de abastecimento de agua ou de
esgotamento sanitario, poderéo ser consideradas, para fins de universalizacédo, solucdes
alternativas adequadas previstas nesta Resolugdo ou em norma especifica da ARVAP.

§ 1° A solucéo alternativa somente sera considerada para calculo dos indicadores quando néo
houver rede publica disponivel ou conex&o factivel no local avaliado.

§ 2° A consideracéo de solugéo alternativa para fins de indicador néo constitui licenciamento
ambiental, autorizagdo sanitaria, regularizacdo urbanistica, aprovacéo de projeto ou
reconhecimento de conformidade da edificacdo.
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Art. 33. Poderdo ser consideradas solucdes alternativas adequadas de abastecimento de
agua, desde que verificadas pela ARVAP segundo procedimento regulatorio:

| - pogo individual ou coletivo com controle minimo de qualidade da agua;
Il - sistema comunitario ou coletivo de abastecimento;

11l - solucéo individual ou coletiva tecnicamente justificada pelo titular, pelo prestador ou por
responsavel técnico indicado;

IV - outra solugdo admitida em norma especifica da ARVAP.

§ 1° A existéncia de outorga, autorizacdo ou documento equivalente, quando exigivel pela
legislacéo aplicavel, podera ser considerada pela ARVAP como elemento de verificacdo
regulatéria da soluc&o alternativa de abastecimento de agua.

§ 2° A auséncia de documento obrigatério nao implicara validacéo da solucéo alternativa para
fins de universalizacéo, sem prejuizo de comunicagéo ao titular ou ao 6rgdo competente,
quando cabivel.

Art. 34. Poderéo ser consideradas solugdes alternativas adequadas de esgotamento
sanitario, desde que verificadas pela ARVAP segundo procedimento regulatério:

| - tanque séptico seguido de unidade complementar de tratamento ou disposi¢éo final
adequada;

11 - sistema individual ou coletivo de tratamento de esgoto;
11l - sclugéo implantada em area rural, isolada ou sem rede publica disponivel,
IV - outra solugdo admitida em norma especifica da ARVAP.

§ 1° A comprovagéo técnica da soluclo alternativa de esgotamento sanitario devera ser
compativel com sua natureza, porte, risco sanitario e ambiental, podendo incluir projeto,
relatorio, laudo, ART, RRT ou documento equivalente, quando exigivel.

§ 2° A ARVAP podera solicitar ao titular, ao prestador ou ao responsavel técnico informacées
e documentos necessarios a verificacio regulatéria da solucéo alternativa.

Art. 35. Nao serdo consideradas solu¢des alternativas adequadas:

| - langamento direto de esgoto, de qualquer natureza, sem tratamento adequado;

11 - lancamento em galeria pluvial, curso d'agua, via publica ou solo sem critério técnico;
11l - fossa rudimentar sem condigdo sanitaria minima;

IV - solugéo incompativel com informacéo técnica, sanitaria, ambiental ou regulatéria
disponivel.

§ 1° A identificagéo de solugdo incompativel com os critérios desta Resolugéo devera ser
registrada no processo regulatério € comunicada ao titular e ao prestador, para adocéo das
providéncias de sua competéncia.
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§ 2° Quando houver indicio de infracdo ambiental, sanitaria, urbanistica ou outra irregularidade
sujeita a atuacéo de 6rgdo especifico, a ARVAP podera encaminhar comunicacéo ao orgéo
competente, sem prejuizo das medidas regulatérias cabiveis.

Art. 36. A verifica¢do regulatéria das solugdes altermativas podera ocorrer por documento,
cadastro, declaracdo do ftitular ou prestador, relatério técnico, laudo, amostragem,
georreferenciamento, vistoria ou procedimento de fiscalizacéo.

Art. 37. A solucéo alternativa podera ser revista ou desconsiderada quando houver
implantagdo de rede publica, alteracéo da condigdo de conexéo factivel, inconsisténcia nos
dados ou nova informagéo técnica.

Art. 38. O sistema unitario com tratamento em tempo seco podera ser computado para fins
de universalizacdo, quando admitido pela NR 8/2024, sem prejuizo de sua substituicdo
progressiva por sistema separador absoluto quando exigida por norma, contrato, plano ou
determinacéo aplicavel.

CAPITULO X - DO CADERNO MUNICIPAL DE INFORMAGOES DA UNIVERSALIZACAO

Art. 39. A ARVAP podera solicitar ao titular e ao prestador a apresentacdo do Caderno
Municipal de Informagdes da Universalizag&o.

§ 1° O caderno tera finalidade de organizacéo regulatéria das informagdes necessarias ao
célculo, validacéo e avaliacdo dos indicadores.

§ 2° O caderno néo substitui plano municipal ou regional de saneamento basico, contrato,
regulamento, estudo de viabilidade, projeto, plano de obras ou plano de investimentos.

Art. 40. O caderno podera conter:

| - identificacdo do municipio, titular e prestador;
11 - forma de prestacéo;

Il - instrumentos de prestagéo vigentes;

IV - plano municipal ou regional aplicavel;

V - regulamento local,

VI - area de abrangéncia da prestacéo;

VII - recortes territoriais de avaliacéo;

VIl - metas de agua e esgoto;

IX - fontes de dados;

X - metodologia de consolidacéo dos dados,

Xl - informacdes sobre solugdes alternativas;
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XII - limitacdes, ressalvas e justificativas;

Xl - responsavel técnico ou institucional pelas informacdes;

XIV - verséo, data-base e responsavel pelo envio.

Art. 41. Ainexisténcia do cadermo ndo impede a aplicacio desta Resolucéo.

Paragrafo unico. Na auséncia do cademo, a ARVAP utlizara os dados disponiveis,
registrando as limitagdes no relatério anual.

CAPITULO XI - DO CALCULDO, DA VALIDAGAO E DA CLASSIFICAGAO
Art. 42. Os célculos dos indicadores dever&o ser acompanhados de:
| - dados primarios;
I - meméria de calculo;
11l - fonte de cada informacéo;
IV - identificac&o do recorte avaliado;
V - indicacéo de dados estimados;
VI - justificativa para dados ausentes ou inconsistentes.
Art. 43. A ARVAP podera utilizar, de forma complementar:
| - dados do IBGE;
Il - informacdes do SINISA ou sistema que o substitua;
11l - cadastros municipais;
IV - cadastros técnicos e comerciais do prestador,
V - relatérios de fiscalizacéo;
VI - informagdes obtidas em inspecéo, auditoria ou procedimento regulatério;
VIl - mapas, imagens, bases georreferenciadas e documentos técnicos;
VIl - dados de 6rgaos ambientais, de saude publica, de recursos hidricos ou de controle.
Art. 44. A avaliagéo podera ser classificada como:
| - avaliada;
Il - avaliada parcialmente;
11l - ndo avaliada por auséncia de informacéo;
IV - ndo avaliada por inconsisténcia de informacéo;

V - néo aplicavel,
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VI - avaliada com dado estimado.

Art. 45. A classificacdo devera constar do relatério anual, com justificativa objetiva.

CAPITULO XIl - DO RELATORIO ANUAL

Art. 46. A ARVAP publicara anualmente relatério de avaliaco das metas progressivas de
universalizacéo.

Art. 47. O relatério contera, no minimo:

| - ano de referéncia;

I - municipio, titular e prestador;

Il - forma de prestacéo;

IV - instrumentos considerados;

V - fontes de dados;

VI - metodologia de célculo e validagdo;

VII - resultados dos indicadores I1AA, ICA, IAE e ICE;

VIII - avaliacdo por recorte disponivel;

IX - comparagdo com metas legais, municipais e contratuais;
X - indicacéo de dados ausentes, inconsistentes ou estimados;
XI - solugdes alternativas consideradas;

Xl - relagdo dos municipios com indicadores e metas progressivas previstos em plano
municipal ou regional de saneamento bésico;,

Xl - concluséo regulatéria;
XIV - recomendacdes, determinagbes ou encaminhamentos.

Art. 48. O relatério sera publicado no sitio eletrénico da ARVAP até 31 de margo do ano
seguinte ao ano de referéncia, salvo motivo técnico justificado.

Art. 49. Antes da publicac&o final, a ARVAP podera encaminhar avaliacéo preliminar ao titular
e ao prestador para manifestacdo técnica em até 15 dias uteis.

Paragrafo Unico. A auséncia de manifestacido n&o impedira a publicacéo do relatdrio.

CAPITULO XIIl - DOS ENCAMINHAMENTOS REGULATORIOS

Art. 50. Quando houver descumprimento, risco de descumprimento ou impossibilidade de
avaliagcéo das metas, a ARVAP podera:
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| - solicitar informacdes complementares;

Il - determinar correcédo, padronizacédo ou complementacéo de dados;

11l - recomendar atualizacdo de cadastro técnico, comercial ou territorial;

IV - recomendar ao titular a reviséo ou atualizac&o do plano municipal ou regional;
V - solicitar plano de a¢&o ou cronograma de adequac&o;

VI - solicitar manifestacéo do fitular sobre providéncias de sua competéncia;

VII - registrar ressalvas em documento apresentado;

VIl - instaurar procedimento de fiscalizacéo;

IX - comunicar o titular, a ANA ou 6rgéos de controle, quando cabivel;

X - adotar outras medidas regulatérias previstas nas normas aplicaveis.

Art. 51. O plano de ac¢&o, quando solicitado, devera ser elaborado pelo titular, pelo prestador
ou por responsavel técnico indicado por estes.

Art. 52. O plano de acéo podera conter:

| - diagnostico;

Il - causas;

11l - medidas propostas;

IV - responsaveis;

V - cronograma;

VI - custos estimados, quando disponiveis;
VII - metas intermediarias;

VIII - forma de comprovagéo;

IX - riscos e condicionantes.

Art. 53. As medidas da ARVAP deverdo observar proporcionalidade, razoabilidade,
contraditério, motivacéo técnica e registro formal.

Art. 54. O n&o envio de informacdes, o envio incompleto, inconsistente ou sem rastreabilidade
podera ensejar procedimento de fiscalizacéo.

CAPITULO XIV - DA TRANSPARENCIA E DO CONTROLE SOCIAL

Art. 55. AARVAP mantera em seu sitio eletrénico os relatérios anuais de avaliagéo e a relacéo
dos municipios que adotaram indicadores e metas progressivas nos respectivos planos de
saneamento basico.
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Art. 56. A ARVAP submetera a consulta publica:

| - alteracdes metodologicas relevantes;

Il - reviséo das fichas de indicadores;

11l - norma especifica sobre solugdes alternativas;

IV - alteracéo desta Resolugéo;

V - documentos regulatérios de avaliacéo, quando entender necessario.

Art. 57. O fratamento de dados pessoais observara a Lei Federal n® 13.709, de 14 de agosto
de 2018.

CAPITULO XV - DA RELACAO COM CONTRATOS E PLANOS

Art. 58. Esta Resolucéo sera interpretada em conjunto com contratos, regulamentos locais,
planos municipais ou regionais, termos de referéncia, planos de metas, planos de
investimentos e demais instrumentos aplicaveis.

Art. 59. Esta Resolucéo prevalece apenas quanto aos procedimentos regulatorios de
recebimento de informacgdes, célculo, validacdo, avaliagéo, publicacdo e encaminhamentos
decorrentes da NR 8/2024.

Art. 60. Nenhum dispositivo desta Resolucdo podera ser interpretado como alteracéo
automatica de contrato, regulamento, plano ou instrumento de prestacéo.

Art. 61. Nos contratos de concess&o, parceria publico-privada ou instrumento equivalente cujo
edital ou consulta publica tenha sido publicado antes da vigéncia da Norma de Referéncia
ANA n° 8/2024, o envio de informacées a ARVAP para célculo dos indicadores |AA, ICA, IAE
e ICE tera finalidade de acompanhamento regulatorio, avaliaco da universalizagdo e
elaboracéo de relatorio anual, sem implicar alteracdo automatica das metas, obrigacdes,
investimentos, prazos ou condi¢des econdmico-financeiras do respectivo contrato.

§ 1° Aincorporacéo de obrigacdo contratual especifica decorrente da NR 8/2024 dependera
de procedimento proprio, mediante acordo entre fitular e prestador, ouvida a ARVAP e
preservado o equilibrio econémico-financeiro.

§ 2° O prestador devera encaminhar os dados correspondentes a sua area de abrangéncia
contratual.

§ 3° Cabera ao titular encaminhar informacdes relativas a areas, localidades, sistemas,
solugdes alternativas ou parcelas territoriais n&o abrangidas pelo contrato.
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CAPITULO XVI - DA ADESAO DE NOVOS MUNICIPIOS

Art. 62. Esta Resolucéo aplica-se aos municipios que sejam regulados pela ARVAP apés sua
entrada em vigor.

Art. 63. Apds a adeséo de novo municipio, a ARVAP poderé solicitar ao titular e ao prestador
os documentos e informagdes necessarios a avaliacédo da universalizagéo.

CAPITULO XVII - DAS DISPOSICOES FINAIS
Art. 64. Os anexos integram esta Resolucéo.

Art. 65. A ARVAP podera editar notas técnicas, formularios, planilhas, guias de
preenchimento e instrugdes complementares para execugéo desta Resolucéo.

Paragrafo unico. Os documentos previstos no caput terdo natureza regulatdria ou
procedimental e ndo configurar&o estudo técnico de concepcéo, projeto de engenharia, estudo
econdmico-financeiro, plano de obras ou plano de investimentos.

Art. 66. Os casos omissos serdo decididos pela ARVAP, mediante decisdo técnica
fundamentada.

Art. 67. Esta Resolucdo entra em vigor na data de sua publicacéo.

ANDRE CAMPOS COLARES BOTELHO
Presidente do Conselho Diretor Regulatério da ARVAP

(.0800 020 0010 @ Via Chico Mendes, 65 - Quinta dos Flamboyants- Assis-SP- CEP: 19810-005 () arvap.sp.gov.br

Agéncia Intermunicipal de Regulacdo, Controle e Fiscalizacdo de Servicos Publicos '"—
do Vale do Paranapanema - ARVAP | CNPJ: 54.299.163/0001-46 e

Pagina 15 de 21

BEEBEE

Documento Oficial assinado digitalmente conforme MP n? 2.200-2/2001, alterada pela Lei n® 14.063/2020



Diario Oficial do CIVAP

O
ﬂ

CiwvAaP Brasil
) H'l'!"_ 22 CIVAP - Consorcio Intermunicipal do Vale do Paranapanema =
Didrio criado pela =

www.civap.sp.gov.br Pt

Civap, 20 de agosto de 2026 Ano IV - Edigéo N2 615 Péagina 40

5] ARVAP S

Agéncia Intermunicipal de Regulagdo

do Vale do Paranapanema éﬂb

Gl \g

ANEXO - FICHAS DOS INDICADORES
1. IAA - indice de Atendimento de Abastecimento de Agua

Definico: Percentual de domicilios residenciais ocupados atendidos com rede publica de
abastecimento de agua ou com solucéo alternativa adequada de abastecimento de agua
prevista pela ARVAP.

IAA = [(ERA + DRSAA) / DROE] x 100
Variaveis:
ERA = economias residenciais ativas de agua.

DRSAA = domicilios residenciais com solugdo alternativa adequada de abastecimento de
agua.

DROE = domicilios residenciais ocupados existentes.

2. ICA - indice de Cobertura de Abastecimento de Agua

Definicdo: Percentual de domicilios residenciais e n&o residenciais, ocupados ou n&o
ocupados, cobertos por rede publica de abastecimento de agua ou por solucdo alternativa
adequada de abastecimento de agua prevista pela ARVAP.

ICA = [(ERA + ENRA + ERI + ENRI + ERF + ENRF + DRSAA + DNRSAA)/ DRE] x 100
Variaveis:

ERA = economias residenciais ativas de agua.

ENRA = economias né&o residenciais ativas de agua.

ERI = economias residenciais inativas de agua.

ENRI = economias nao residenciais inativas de agua.

ERF = econhomias residenciais factiveis de agua.

ENRF = economias h&o residenciais factiveis de agua.

DRSAA = domicilios residenciais com solugéo alternativa adequada de abastecimento de
agua.

DNRSAA = domicilios ndo residenciais com solucéo alternativa adequada de abastecimento
de agua.

DRE = domicilios residenciais e ndo residenciais, ocupados ou ndo ocupados, existentes.
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3. IAE - indice de Atendimento de Esgotamento Sanitario

Definicao: Percentual de domicilios residenciais ocupados atendidos por rede publica de
esgotamento sanitério seguida de tratamento de esgoto ou por solucéo alternativa adequada
de esgotamento sanitério prevista pela ARVAP.

|IAE = [(ERATE + DRSAE) / DROE] x 100

Variaveis:

ERATE = economias residenciais ativas com tratamento de esgoto.

DRSAE = domicilios residenciais com solucéo alternativa adequada de esgotamento sanitario.

DROE = domicilios residenciais ocupados existentes.

4. ICE - indice de Cobertura de Esgotamento Sanitario

Definicdo: Percentual de domicilios residenciais e néo residenciais, ocupados ou né&o
ocupados, cobertos por rede publica com tratamento de esgoto ou por solugéo alternativa
adequada de esgotamento sanitario prevista pela ARVAP.

ICE = [([ERATE + ENRATE + ERITE + ENRITE + ERFTE + ENRFTE + DRSAE + DNRSAE)
/ DRE] x 100

Variaveis:

ERATE = economias residenciais ativas com tratamento de esgoto.

ENRATE = economias néo residenciais ativas com tratamento de esgoto.

ERITE = economias residenciais inativas com tratamento de esgoto.

ENRITE = economias néo residenciais inativas com tratamento de esgoto.

ERFTE = economias residenciais factiveis com fratamento de esgoto.

ENRFTE = economias nao residenciais factiveis com tratamento de esgoto.

DRSAE = domicilios residenciais com solugéo alternativa adequada de esgotamento sanitario.
DNRSAE = domicilios n&o residenciais com solucéo alternativa adequada de esgotamento
sanitario.

DRE = domicilios residenciais e ndo residenciais, ocupados ou nhdo ocupados, existentes.
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ANEXO Il - REGRAS COMUNS DE CALCULO

| - E vedada a dupla contagem de domicilio, economia ou unidade equivalente no mesmo
indicador e no mesmo recorte.

I - Quando os dados forem apresentados em economias, a memoria de calculo devera
demonstrar a equivaléncia utilizada para fins de consolidacéo.

Il - Solugéo alternativa adequada somente serd computada quando inexistir rede publica
disponivel ou conex&o factivel.

IV - Domicilio atendido por solugéo alternativa, mas localizado em area com rede publica
disponivel e conex&o factivel, ndo sera computado como solucéo alternativa para fins de
universalizacéao.

V - O periodo de referéncia sera anual, tendo como base o més de dezembro do ano avaliado.

VI - Quando houver mais de um sistema, prestador ou contrato no municipio, os dados
deverao ser consclidados para avaliacéo de todo o territério municipal.

VIl - Dados estimados deveréo ser identificados, justificados e acompanhados da metodologia
utilizada.
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ANEXO lll - CRONOGRAMA REGULATORIO ANUAL

4

| - até 31 de dezembro: fechamento da base anual de dados;

Il - até o ultimo dia util de fevereiro: envio das informacdes a ARVAP;

11l - até 30 de abril: andlise preliminar da ARVAP;

IV - até 31 de maio: ajustes, complementacdes e esclarecimentos;

V - até 15 de junho: consolidacéo dos indicadores;

VI - até 31 de margo do ano subsequente: publicagéo do relatério anual;

VIl - até o prazo definido pela ANA: alimentacé&o de sistema federal aplicavel, quando exigivel.
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ANEXO IV - MATRIZ DE COMPETENCIAS
1. ARVAP

| - receber informacées;

Il - calcular ou validar indicadores;

Il - revisar dados e memarias de calculo;

IV - solicitar complementacdes;

V - organizar sistema de monitoramento;

VI - publicar relatério anual,

VIl - publicar relagdo de municipios com indicadores e metas previstos em PMSB ou plano
regional;

VIII - instaurar fiscalizacéo;
I1X - solicitar plano de acéo;
X - recomendar providéncias ao titular ou prestador;

XI - comunicar 6rgéos competentes, quando cabivel.

2. Titular

| - formular a politica publica de saneamento basico;

Il - elaborar, revisar ou atualizar PMSB ou plano regional,

11l - estabelecer metas, indicadores e mecanismos de afericéo;
IV - informar areas urbanas, rurais, isoladas e de expansao;

V - informar solugdes alternativas conhecidas;

VI - apoiar a obtencdo de dados;

VIl - adotar providéncias de sua competéncia para universalizacéo.

3. Prestador

| - prestar informacdes primarias;

Il - manter cadastros técnicos e comerciais;

11l - informar ligagdes ativas, inativas e factiveis;
IV - apresentar memoéria de céalculo;

V - informar obras, investimentos e a¢cdes sob sua responsabilidade;
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VI - justificar inconsisténcias;
VIl - apresentar plano de acado quando solicitado;

VIII - cumprir metas sob sua responsabilidade.

Pagina 21 de 24
(.0800 020 0010 @ Via Chico Mendes, 65 - Quinta dos Flamboyants- Assis-SP- CEP: 19810-005 () arvap.sp.gov.br

Agéncia

= == E
icipal de cdo, Controle e Fit i de Servigos Piblicos 3 _41/. g
do Vale do Paranapanema - ARVAP | CNPJ: 54.299.163/0001-46 i E

Documento Oficial assinado digitalmente conforme MP n? 2.200-2/2001, alterada pela Lei n® 14.063/2020



Diario Oficial do CIVAP

O
1

CiwvAaP Brasil
) H‘H'_ 22 CIVAP - Consorcio Intermunicipal do Vale do Paranapanema =
Didrio criado pela =

www.civap.sp.gov.br Pt

Civap, 20 de agosto de 2026 Ano IV - Edigéo N2 615 Pagina 46

5] ARVAP P

Agéncia Intermunicipal de Regulagdo

do Vale do Paranapanema éﬂb ’

RESOLUCAO ARVAP N° 08 DE 19 DE AGOSTO DE 2026

Dispde sobre o Regulamento dos Servicos
Publicos de Limpeza Urbana e de Manejo de
Residuos Sélidos Urbanos dos municipios
regulados pela ARVAP e da providéncias
correlatas.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETOR REGULATORIO — CDR DA AGENCIA
INTERMUNICIPAL DE REGULAGAO, CONTROLE E FISCALIZACAO DE SERVICOS
PUBLICOS DO VALE DO PARANAPANEMA — ARVAP, no uso das afribuicdes legais,
estatutarias, regulamentares e dos instrumentos de delegaco aplicaveis;

Considerando o disposto nos arts. 23, 1X, 30, eV, 37, 175, 196, 200, |V, e 225 da Constituicéo
Federal;

Considerando a Lei federal n® 11.445, de 5 de janeiro de 2007, especialmente seus arts. 2°,
3°-C, 8° 8°A, 9° 11, 18,19, 21a 23, 29, 30, 35 e 50;

Considerando a Lei federal n°® 12.305, de 2 de agosto de 2010, especialmente seus arts. 6°a
9°, 18, 19, 25 a 33, 36 e 54, e o Decreto federal n° 10.936, de 12 de janeiro de 2022,

Considerando o Decreto Federal n® 10.936, de 12 de janeiro de 2022, que regulamenta a Lei
n° 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Politica Nacional de Residuos Sdlidos;

Considerando a Lei federal n® 13.460, de 26 de junho de 2017, a Lei federal n® 13.709, de 14
de agosto de 2018 com redacao dada pela Lei n® 13.853/2019, e a Lei federal n° 14.026, de
15 de julho de 2020;

Considerando o Decreto federal n® 7.217, de 21 de junho de 2010, com alteragdes posteriores
e observadas as revogacgdes parciais,

Considerando as Leis municipais ou termos de cooperacéo gue autorizou o ingresso do
Municipio ha ARVAP, ratificou o Protocolo de Inten¢des e atribuiu & agéncia a regulacéo, o
controle e a fiscalizacdo dos servigos publicos de saneamento basico, incluidos a limpeza
urbana e o manejo de residuos sélidos;

Considerando a Resolu¢do ANA n° 79, de 14 de junho de 2021, a Resolucdo ANA n° 187, de
19 de marco de 2024, e a Resolucdo ANA n°® 276, de 18 de dezembro de 2025, com as
respectivas Normas de Referéncia n® 1/2021, n° 7/2024 e n® 14/2025;

Considerando o Plano Municipal de Gest&o Integrada de Residuos Sdélidos, o Plano Municipal
de Saneamento Basico e os demais instrumentos de planejamento e legislagéo do municipio,
cuja identificacé@o devera ser confirmada no processo administrativo;

Considerando a necessidade de assegurar prestac&o adequada, universalizacio progressiva,
sustentabilidade, transparéncia, controle social e melhoria continua dos servigos;

RESOLVE:

Art. 1° Fica aprovado o Regulamento dos Servigos Publicos de Limpeza Urbana e de Manejo
de Residuos Sdlidos Urbanos dos municipios regulados pela ARVAP, constante do Anexo
Unico.
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Art. 2° O Municipio, os prestadores, os contratados, os usuarios, os geradores e os demais
agentes observardo o Regulamento nos limites de suas competéncias e responsabilidades
legais, contratuais e regulatorias.

Art. 3° Os marcadores de preenchimento constantes da verséo submetida a consulta publica
deverado ser resolvidos no processo administrativo antes da aprovacéo da versao definitiva.

Art. 4° Esta Resolucéo entra em vigor na data de sua publicacéo, observadas as disposicdes
transitérias do Anexo Unico.

ANDRE CAMPOS COLARES BOTELHO
Presidente do Conselho Diretor Regulatorio da ARVAP
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ANEXO UNICO

REGULAMENTO DE REGULACAO, CONTROLE E FISCALIZACAQ DOS SERVICOS
PUBLICOS DE LIMPEZA URBANA E DE MANEJO DE RESIDUOS SOLIDOS URBANOS
DOS MUNICIPIOS REGULADOS PELA ARVAP

TITULO | — DAS DISPOSIGOES PRELIMINARES
CAPITULO | — DO OBJETO, DA APLICAGAO E DOS PRINCIPIOS

Art. 1° Este Regulamento estabelece as condicdes gerais de prestacéo, utilizagéo, regulacéo
e fiscalizac&o dos servigos publicos de limpeza urbana — SLU — e de manejo de residuos
sdlidos urbanos — SMRSU — a serem regulados pela Agéncia Intermunicipal de Regulacéo,
Controle e Fiscalizag&o de Servicos Publicos do Vale do Paranapanema — ARVAP — que
exercera a fungéo de entidade regulatéria infranacional — ERI.

Art. 2° Este Regulamento aplica-se a prestacéo direta por érgéo ou entidade do titular e a
prestacdo delegada por contrato de concesséo, sem prejuizo das obrigacdes dos contratados
que executem atividades auxiliares ou parcelas operacionais.

§ 1° A contratacdo de terceiro pelo titular ou pelo prestador ndo transfere a titularidade do
Servico, a responsabilidade regulatoria nem as obrigacdes perante os usuarios.

§ 2° As normas ambientais, sanitarias, urbanisticas, trabalhistas, de seguranca, de licitagdes,
de contratos, de defesa do consumidor e de controle externo serdo observadas
cumulativamente.

Art. 3° A interpretacéo e a aplicacéo deste Regulamento observaréo as peculiaridades locais,
a forma de prestacéo existente, os instrumentos de planejamento e a progressiva melhoria
dos servicos, sem reducdo dos padrées minimos previstos em lei e nas normas de referéncia
da ANA.

Art. 4° A prestacdo dos servicos observara os principios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade, eficiéncia, regularidade, continuidade, seguranca, atualidade,
generalidade, cortesia, modicidade, prevencédo, precaucéo, poluidor-pagador, protetor-
recebedor, visdo sistémica, sustentabilidade, transparéncia, controle social, reducdo da
geracéo, reutilizacéo, reciclagem, tratamento e disposicéo final ambientalmente adequada
dos rejeitos.

Paragrafo unico. A prestacdo, a regulacdo e a fiscalizacdo dos servicos observaréo,
obrigatoriamente:

| — as diretrizes nacionais para o saneamento basico;

Il — a Politica Nacional de Residuos Sdlidos;

Il — as Normas de Referéncia da ANA aplicaveis;

IV — o Plano Municipal de Gestéo Integrada de Residuos Sdlidos;
VV — o Plano Municipal de Saneamento Basico;

VI — o Plano Diretor de Drenagem Urbana, quando relacionado a limpeza urbana e ao manejo
de residuos;

VIl — a legislacdo ambiental, sanitaria, urbanistica e municipal aplicavel;
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VIl — os contratos, convénios, termos de delegacdo, ordens de servico e demais
instrumentos administrativos vigentes.

Art. 5° S80 objetivos deste Regulamento:

| — assegurar a prestacédo adequada, regular, continua, eficiente, segura e sustentavel dos
Servigos;

Il — definir obrigacdes minimas do titular, do prestador, dos usuarios, dos geradores e de
terceiros envolvidos;

1l — estabelecer instrumentos de controle, fiscalizacéo, transparéncia e prestacéo de contas;

IV — fortalecer a execucéo do planejamento municipal de residuos sélidos e saneamento
basico;

V — prevenir descartes irregulares, riscos ambientais, riscos sanitarios e interferéncias no
sistema de drenagem urbana;

VI — promover a coleta seletiva, a reciclagem, a compostagem, a logistica reversa e a
economia circular;

VIl — instituir base regulatéria para indicadores, metas, relatorios, fiscalizacéo e
responsabilizacéo,

VIl — garantir atendimento ao usuario, participacio social, ouvidoria e transparéncia ativa;
IX — orientar a adoc¢&o progressiva de padrées compativeis com a realidade do municipio.

CAPITULO Il — DAS DEFINICOES

Art. 6° Para os fins deste Regulamento, aplicam-se as definicdes constantes da legislacéo
federal, estadual e municipal, das Normas de Referéncia da ANA, das normas técnicas
aplicaveis e dos instrumentos de planejamento municipal.

Art. 7° Considera-se servico publico de manejo de residuos soélidos urbanos o conjunto de
atividades, infraestruturas e instalagdes operacionais relativas a coleta, transbordo,
transporte, triagem para fins de reutilizagéo ou reciclagem, tratamento, destinagdo final
ambientalmente adequada dos residuos sdélidos urbanos e disposicéo final ambientalmente
adequada dos rejeitos.

Art. 8° Considera-se servigo publico de limpeza urbana o servi¢o destinado ao asseio dos
espacos publicos urbanos, compreendendo, entre outras atividades, varricdo, capina,
raspagem, rocada, poda, limpeza e asseio de logradouros publicos, limpeza de feiras e
eventos publicos, remocéo de residuos em logradouros e desobstrucéo ou limpeza de bocas
de lobo e dispositivos correlatos, quando vinculadas ao asseio urbano.

Art. 9° Para os fins deste Regulamento, considera-se:

| — acondicionamento: operacéo de envolver, conter ou embalar residuos para permitir
manuseio, movimentagéo, armazenagem e transporte seguros;

Il — aterro sanitério: instalacdo licenciada e tecnicamente projetada para a disposi¢do
ordenada de rejeitos, com sistemas de protecdo ambiental e operacédo destinada a evitar
riscos a saude e minimizar impactos;

Il — coleta indiferenciada: recolhimento de residuos sdélidos urbanos néo segregados;
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IV — coleta ponto a ponto: recolhimento em ponto de coleta de uso comum:;

V — coleta porta a porta: recolhimento dos residuos disponibilizados em frente ac imével do
usuario;

VI — coleta seletiva: recolhimento de residuos previamente segregados conforme sua
constituicéo ou composicéo;

VIl — compostagem: decomposigdo bioldgica confrolada de residuos orgénicos, em
condi¢Oes apropriadas, para obtenc&o de material estabilizado;

VIIl — controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantam a sociedade
informacgdes e participacéo nos processos de formulacéo, implementacéo e avaliagdo das
politicas publicas relacionadas aos residuos sdlidos;

IX — destinacdo final ambientalmente adequada: destinacdo que inclui reutilizacéo,
reciclagem, compostagem, recuperacéo, aproveitamento energético ou outras destinactes
admitidas pelos 6rgéos competentes, incluida a disposicéo final dos rejeitos;

X — disposigéo final ambientalmente adequada: distribuicéo ordenada de rejeitos em aterro
sanitario, observadas normas operacionais destinadas a evitar riscos e minimizar impactos;
XI — ecoponto: equipamento publico ou estrutura autorizada destinada ao recebimento
voluntério, em pequenas quantidades e conforme limites definidos pelo titular do servigo, de
residuos previamente segregados, tais como residuos reciclaveis, residuos volumosos,
residuos da construgéo civil de pequenos geradores, podas, eletroeletrénicos, |ampadas,
pilhas, baterias, 6leo de cozinha usado e outros fluxos definidos em regulamento, para
armazenamento temporario, triagem preliminar, encaminhamento a reutilizacéo, reciclagem,
logistica reversa, tratamento ou destinacdo ambientalmente adequada.

Xl — entidade reguladora infranacional — ERI: a ARVAP, nos limites do Protocolo de
Intencdes e dos demais instrumentos constitutivos;
XIIl — evento critico: ocorréncia operacional, ambiental, sanitaria, climatica ou administrativa

que afete ou possa afetar a continuidade, a seguranca, a qualidade ou a regularidade dos
SEervicos.

XIV — fiscalizacdo regulatéria: acompanhamento, monitoramento, controle ou avaliacdo da
prestacdo para verificar contratos, planos, normas e regulamentos, sem se confundir com
gestéo contratual;

XV — grande gerador: pessoa fisica ou juridica responséavel por residuos comerciais,
industriais ou de servicos n&o equiparados aos domésticos, ou por residuos domésticos acima
do limite definido pelo titular,;

XVI — instrumento de cobranca: taxa ou tarifa instituida para remunerar o SMRSU;

XVII — local de disposicéo irregular: ponto sem controle ou autorizacéo em que haja descarte
de residuos;

XVIII — logistica reversa: conjunto de acdes destinado a coleta e restituicéo de produtos,
embalagens e residuos ao setor empresarial para reaproveitamento ou destinacéo adequada;
XIX — manual de prestacdo do servigo e de atendimento ao usuario: instrumento elaborado
pelo prestador e aprovado pela ARVAP que disciplina a relagéo com os usuarios;

XX — nédo conformidade: situacéo, agdo ou omissao incompativel com este Regulamento,
com atos da ARVAP, com o plangjamento municipal, com contratos ou com normas aplicaveis;
XXI — plano operacional: instrumento elaborado pelo titular e aprovado pela ARVAP que
define estratégias de operagdo, manutencédo, expanséo, investimentos, contingéncia e
cumprimento de metas;

XXII — ponto de coleta: local definido pelo titular ou pelo prestador para disponibilizacéo dos
residuos;

XXIll — ponto de entrega voluntaria — PEV: estrutura fixa ou itinerante destinada a entrega
voluntéria, acondicionamento e armazenagem temporéria de residuos especificos;
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XXIV — receita requerida: receita necessaria para remunerar custos eficientes do SMRSU,
investimentos prudentes, tributos, regulacéo e contratacdo de organizacdes de catadores,
quando cabivel, consideradas as deducdes e receitas acessorias;

XXV — rejeitos: residuos que, depois de esgotadas as possibilidades técnica e
economicamente viaveis de tratamento e recuperagéo, néo tenham alternativa além da
disposicéo final ambientalmente adequada;

XXVI — residuos domésticos: residuos originarios de atividades domésticas em residéncias
urbanas e rurais com volume diario de até 200 litros;

XXVII — residuos equiparados: residuos comerciais, industriais ou de servicos que, por
deciséo do titular, possuam quantidade e qualidade semelhantes as dos residuos domésticos
e integrem o SMRSU;

XXVIII — residuos organicos: residuos de origem animal ou vegetal biodegradaveis por
processos aerébios ou anaeroébios,;

XXIX — residuos reciclaveis secos: residuos passiveis de reutilizacdo ou reciclagem,
excluidos os residuos organicos;

XXX — residuos sodlidos urbanos — RSU: residuos domésticos, residuos equiparados e
residuos originarios do SLU;

XXXl — residuos volumosos: residuos domiciliares de grandes dimensdes que ndo podem
ser removidos pela coleta indiferenciada ou seletiva, excluidos os sujeitos a logistica reversa;
XXXII — segregacéo: separagéo dos residuos na origem segundo suas caracteristicas;
XXX — servigo publico de limpeza urbana — SLU: servigo universal e coletivo de asseio
dos espacos publicos, sem usuario direto individualizado;

XXXIV — servico publico de manejo de residuos sélidos urbanos — SMRSU: servico prestado
a usuarios especificos, constituido por coleta, fransbordo, transporte, triagem para reutilizacéo
ou reciclagem, tratamento e destinacéo final,

XXXV — taxa social de residuos solidos urbanos: beneficio tarifario ou econdémico-social
destinado a usuérios residenciais de baixa renda, aplicavel a cobranca dos servicos publicos
de limpeza urbana e manejo de residuos sodlidos urbanos, com a finalidade de garantir
modicidade, inclusdo social, acesso adequado ao servico e sustentabilidade econémico-
financeira da prestacdo, mediante desconto, isencéo parcial, subsidio ou outro mecanismo
previsto em lei, contrato ou regulamento, observados critérios objetivos de elegibilidade,
especialmente inscricdo no Cadastro Unico para Programas Sociais — CadUnico, renda
familiar per capita de até meio salario-minimo ou recebimento do Beneficio de Prestacéo
Continuada — BPC por membro da familia.

XXXVI — Taxa: espécie do género tributo, instituido mediante lei, pela utilizagao, efetiva ou
potencial, do SMRSU prestados ao contribuinte ou postos a sua disposicéo.

XXXVII — titular: O municipio, sem prejuizo de eventual estrutura legal de prestacéo
regionalizada;
XXXVIII — unidade de transbordo: instalacio apropriada para transferéncia de residuos de

veiculo coletor para veiculo de maior capacidade; e

XXXIX — usuario: pessoa fisica ou juridica que utiliza ou tem o servico disponibilizado.
Paragrafo udnico. Aplicam-se complementarmente as definicdes das Leis federais n°
11.445/2007, n® 12.305/2010, n°® 14.026/2020 e das normas de referéncia da ANA.

TITULO Il — DAS RESPONSABILIDADES INSTITUCIONAIS
CAPITULO | — DO TITULAR

Art. 10. Sdo deveres do Municipio, na condicéo de titular:
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| — organizar e prestar diretamente os servicos ou delegar sua prestacio, observados os
planos vigentes;

Il — assegurar as condicbes necessarias ao exercicio, pela ARVAP, das funcbes de
regulagédo, controle e fiscalizagdo previstas nas Leis municipais ou termo de cooperagéo,
observados o Protocolo de Intencdes e os demais instrumentos constitutivos;

I — instituir, manter e aperfeicoar instrumento de cobranga do SMRSU, nos termos de lei e
de regulacéo especifica;

IV — elaborar, aprovar, regulamentar, revisar e manter atualizados os planos de saneamento
basico e de residuos sdlidos;

V — elaborar e apresentar a ARVAP o plano operacional;
VI — definir e divulgar horarios e frequéncias dos servicos;
VIl — definir as calgadas abrangidas pela varricdo publica;

VIl — estabelecer a quantidade e a qualidade dos residuos comerciais, industriais e de
servicos equiparados aos domésticos;

IX — regulamentar os critérios de instalacéo e, nas areas de baixa renda, de fornecimento de
pontos de coleta;

X — implementar agdes para cumprimento da Politica Nacional de Residuos Sdlidos e das
metas dos planos;

XI — prestar a8 ARVAP, nos prazos fixados, informagdes técnicas, operacionais, econémico-
financeiras, contabeis e contratuais;

XII — fornecer anualmente as informagdes de sua competéncia ao Sinir e ao Sinisa, ou aos
sistemas que os substituirem,

XIIl — gerir e fiscalizar os contratos de terceirizagdo e de concesséo;

XIV — intervir e retomar servicos delegados nas hipdteses legais e contratuais;

XV — estabelecer direitos e deveres dos usuarios € mecanismos de controle social;

XVI — realizar a¢bes permanentes de educagéo, comunicacdo, mobilizacédo e sensibilizacio;

XVII — atuar subsidiariamente para minimizar ou cessar dano ambiental ou sanitario
relacionado aos residuos, sem prejuizo da responsabiliza¢éo do causador;

XVIII — remunerar o prestador pelo manejo dos residuos originarios do SLU, quando as
atividades forem executadas por prestadores distintos; e

XIX — assegurar recursos institucionais e financeiros compativeis com a prestagéoc adequada.

XX — articular as politicas de residuos soélidos, saneamento basico, satide publica, meio
ambiente, educac&o ambiental, drenagem urbana e ordenamento territorial;

XXI — instituir, manter e aperfeicoar instrumento de cobranga ou remuneracdo do servigo
publico de manejo de residuos soélidos urbanos, nos termos da legislagéo e de regulamento
especifico;

XXII — adotar providéncias administrativas para prevencéo e represséo de descarte irregular,
quando a competéncia sancionatéria for municipal;
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Art. 11. O Titular dos servicos publicos devera encaminhar & ARVAP cépias digitais dos
contratos das atividades relativas aos servicos publicos de limpeza urbana e manejo de
residuos solidos e seus respectivos aditivos no prazo de 30 (trinta) dias apos a publicacdo
deste Regulamento.

CAPITULO Il — DA ARVAP

Art. 12. A ARVAP exercera a regulagéo, o controle e a fiscalizacéo do SLU e do SMRSU e
tera direito 4 remuneracdo adequada pelo exercicio dessas fungdes.

Art. 13. Sdo deveres da ARVAP:
| — regular e fiscalizar as dimensdes técnica, econdmica e social da prestagéo;

Il — estabelecer padrées de qualidade, indicadores, procedimentos e requisitos de
informacéo;

Il — verificar condicdes e metas dos planos e contratos;

IV — aprovar o plano operacional e suas alteracdes;

V — aprovar o manual de prestacio e atendimento;

VI — aprovar os relatérios de atendimento ao plano operacional e ao manual;

VIl — elaborar e publicar relatério periédico sobre a qualidade dos servigos;

VIII — manter ouvidoria acessivel;

IX — analisar e emitir pareceres sobre a regulacdo técnica e econdmica;

X —realizar fiscalizagdes e determinar medidas corretivas;

XI — disponibilizar informacdes atualizadas ao titular e aos usuarios;

XII — promover participacao social nos processos regulatorios, guando cabivel; e
Xl — expedir atos complementares necessarios a execucéo deste Regulamento.

Paragrafo unico. E direito da ARVAP o recebimento de remuneracéo pelas funcdes de
regulacéo e de fiscalizacdo das atividades que Ihe sejam delegadas pelo TITULAR.

Art. 14. A ARVAP ¢ a responsavel pela regulacdo econémica das tarifas e pelo apontamento
técnico de proposicéo de taxas, de modo que assegurem tanto o equilibrio econémico-
financeiro dos contratos e da prestacéo dos servicos prestados diretamente ou outorgados
quanto a modicidade tarifaria, por mecanismos que gerem eficiéncia e eficacia dos servicos e
que permitam o compartilhamento dos ganhos de produtividade com os USUARIOS.

§ 1° Nos casos de cobrancga de taxa, as atribuices da ARVAP limitar-se-d0 8 ANUENCIA de
estudos econémicos.

§ 2° A ARVAP compete também a fixac&o e a revisdo do valor de tarifas e de outros pregos
publicos.

§ 3° A ARVAP, dentro de suas atribui¢cdes, buscara promover a ado¢do de subsidio tarifarios
ou né&o tarifarios para usuarios que néo tenham capacidade de pagamento suficiente para
cobrir o custo integral dos servicos.
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CAPITULO lll — DO PRESTADOR
Art. 15. S&o direitos do prestador:

| —receber os recursos necessarios a remuneracao dos custos eficientes e dos investimentos
prudentes, na forma do regime juridico aplicavel; e

Il —interromper atividades somente nas hipoteses e condi¢des previstas neste Regulamento,
na lei, no contrato e nos atos da ARVAP.

Art. 16. Séo deveres do prestador:

| — prestar os servicos de forma adequada, regular, continua, eficiente, segura, atual, geral e
cortés;

Il — cumprir este Regulamento, metas, planos, contratos e atos do titular e da ARVAP;

1l — fornecer ao titular os subsidios técnicos necessarios a elaboracéo do plano operacional
e executa-lo apés aprovacéo;

IV — elaborar, submeter & aprovacéo, divulgar e disponibilizar o manual de prestacéo e
atendimento;

V — elaborar relatorios de atendimento ao plano operacional, ao manual e aos usuarios e
submeté-los a ARVAP;

VI — fornecer dados e informacdes ao titular, & ARVAP e ao 6rgdo colegiado de controle
social;

VIl — operar e manter instalacdes e equipamentos em boas condicées de funcionamento,
higiene, conservacéo e seguranca;

VIl — manter cadastro atualizado de equipamentos, instalacoes e infraestrutura;
IX — implantar a infraestrutura sob sua responsabilidade;
X — manter atendimento telefénico e eletrénico acessivel, registros e protocolos;

XI — comunicar alteragdes, incidentes e interrupgdes aos usuarios, ao titular, @ ARVAP e as
demais autoridades competentes;

Xl — divulgar permanentemente as regras de segregacéo, acondicionamento e
disponibilizacéo;
Xlll — promover programas de coleta seletiva, educacdo ambiental, reciclagem,

compostagem, logistica reversa, prevencéo de descarte irregular e colaborar com agdes do
titular e da ARVAP;

XIV — manter dados rastreaveis e auditaveis; e

XV — estar preparado para solucionar eventualidades que afetem regularidade, continuidade
ou seguranca.

Art. 17. Contratados, transportadores, operadores de unidades, cooperativas, associacbes e
demais terceiros que executem atividades integrantes dos servicos deverdo cumprir o plano
operacional, os contratos e as normas aplicaveis, sem prejuizo da responsabilidade do titular
e do prestador perante a ARVAP e os usuarios.
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Art. 18. A fiscalizacdo regulatéria da ARVAP néo se confunde com a gestédo de contratos
administrativos, que compete ao titular.

Paragrafo unico. A ARVAP podera examinar informagdes contratuais quando necessarias a
regulacéo, a fiscalizagao, ao equilibrio, a continuidade ou & qualidade dos servigos.

TITULO Il — DOS USUARIOS E DO ATENDIMENTO
CAPITULO | — DOS DIREITOS E DEVERES
Art. 19. S&o direitos dos usuarios:
| — receber prestagéo adequada,
Il — acessar informagdes claras, precisas e atualizadas sobre os servicos;
Il — conhecer previamente direitos, deveres e penalidades;
IV — acessar o manual de prestagéo e atendimento;
V — acessar relatorio periédico sobre a qualidade dos servigos;
VI — participar do acompanhamento e da avaliagdo da prestacao;
VIl — utilizar os meios oferecidos sem discriminacéo indevida;

VIl — acessar e corrigir informacbes pessoais constantes de registros, observada a
legislacéo;

IX — ter protegidos seus dados pessoais;

X — obter informacdes sobre unidades, horérios, servicos, setor responsavel, agentes
encarregados de manifestacdes e tramitacdo de processos de seu interesse;

X| — conhecer os valores e critérios de taxas ou tarifas regularmente instituidas; e

XIl — receber comunicag&o prévia de interrupcéo programada e informacéo tempestiva sobre
interrupcao emergencial,

Xl — registrar reclamacgdes, solicitacdes, denlncias, sugestdes, elogios e pedidos de
informacéo;

XIV — receber numero de protocolo para acompanhamento de manifestagdes;

XV — obter resposta em prazo definido em ato da ARVAP ou no manual aprovado;

XVI — acessar a ouvidoria da ARVAP guando n&o atendido satisfatoriamente pelo prestador;
Art. 20. Séo deveres dos usuarios:

| — utilizar adequadamente os servicos e prestar informacdes pertinentes quando solicitadas;
Il — colaborar para a prestacéo adequada e preservar os bens publicos utilizados;

Il — segregar os residuos conforme as regras de coleta convencional, coleta seletiva,
logistica reversa, ecopontos & demais programas existentes;
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IV — néo descartar residuos em vias publicas, calcadas, areas verdes, terrenos baldios,
fundos de vale, cursos d'agua, bocas de lobo, galerias pluviais, estradas rurais ou locais ndo
autorizados;

\ — observar locais, dias, horarios, recipientes e formas de disponibilizagéo;

VI — encaminhar produtos e embalagens sujeitos a logistica reversa aos locais definidos
pelos responsaveis;

VIl — encaminhar volumes de até 1,00 m® (um metro cubico) de residuos da construgéo civil
e residuos volumosos aos locais e servigos definidos;

VIl — ndo misturar residuos perigosos, contaminados, de servicos de saude, industriais, da
construgdo civil ou sujeitos a gerenciamento especifico com residuos da coleta publica
convencional, salvo hipétese expressamente autorizada;

IX — prestar informacgdes cotretas quando solicitado por autoridade competente ou pelo
prestador, nos limites legais;

X — conservar pontos de coleta, PEVs, ecopontos e demais estruturas;

XI — manter-se adimplente quando houver instrumento de cobranca regularmente instituido;
e

XII — reparar danos ou custos decorrentes de condutas irregulares, quando apurados pela
autoridade competente.

Art. 21. Aresponsabilidade do usuério por residuos domésticos e equiparados cessa com sua
disponibilizagéo adequada para a coleta, quando passa ao titular, sem prejuizo da
responsabilidade do usuério por acondicionamento incorreto, descarte irregular, informacéo
falsa ou dano que tenha causado.

Art. 22. O atendimento e a prestacdo observardo acessibilidade, prioridades legais,
urbanidade, boa-fé, igualdade entre usuarios em situagéo equivalente e protecédo de dados
pessoais.

Art. 23. E proibido o armazenamento ou acumulo de residucs solidos em iméveis residenciais,
comerciais, industriais, de servigos, terrenos ou areas comuns, em volume, forma ou condicdo
que cause poluicdo, mau cheiro, chorume, obstrucdo de vias ou sistemas de drenagem, risco
a salde publica, prejuizo a salubridade ambiental ou favoreca a proliferacdo de vetores,
animais peconhentos, sinantrépicos ou outros organismos nocivos a salde humana.

CAPITULO Il — DO PLANO OPERACIONAL

Art. 24. O Municipio elaborara, quando for o prestador direto, o plano operacional e o
encaminharad & ARVAP para aprovacdo, com os subsidios técnicos dos prestadores e em
compatibilidade com os planos, contratos e metas vigentes.

§ 1° O plano abrangera as areas urbanas e rurais e considerara sazonalidade, caracteristicas
socioculturais, expansao urbana, eventos, periodos chuvosos e situacdes de vulnerabilidade.

§ 2° O plano podera ser unico ou especifico para cada servico.

Art. 25. O plano operacional contera, no minimo:
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| — acdes de comunicacédo sobre coletas, interrupgdes, servicos especiais e educacgéo
ambiental;

Il — acdes de prevencéo de interferéncia dos residuos na drenagem;

Il — cadastro, especificacéo, instalagcdo, operacdo e manutenc¢éo de lixeiras, pontos de
coleta, PEVs, ecopontos e estruturas de apoio;

IV — condictes para participagéo de cooperativas e associacdes de catadores;

V — descricéo dos servicos executados;

VI — detalhamento de instalacdes, equipes, equipamentos e respectivas condi¢bes de
utilizacéo;

VIl — dimensionamento, localizagdo, area de abrangéncia e descricAo dos servicos e
atividades;

VIl — identificac&o de produtos e embalagens sujeitos a logistica reversa;

IX —indicadores, metas, responsaveis e fontes de informacéo;

X — itinerarios e solugdes especificos para areas urbanas, rurais, de dificil acesso e pontos
de coleta compartilhados;

XI— mapas das vias e logradourcs, rotas, frequéncias, dias e horarios, inclusive das cal¢adas
abrangidas pela varri¢ao,

Xl — mapeamento e ac¢des para locais de disposicéo irregular;

Xl — previséo de expansdes e investimentos, com indicac&o dos recursos,

XIV — procedimentos de medicéo, pesagem, estimativa, registro, rastreabilidade e controle
de dados;

XV — programa de saude e seguranca do trabalho;

XVI — programas de capacitagéo e treinamento;

XVII —tipos, origens e fluxos dos residuos,

XVIII — unidades de transbordo, triagem, tratamento, recuperacéo, destinagédo e disposicéo
final;

XIX — programas de manutencéo preventiva e corretiva;

XX — matriz de riscos e plano de emergéncia e contingéncia; e

XXI — outras condi¢Bes especificas estabelecidas pela ARVAP.

Art. 26. A ARVAP aprovara, solicitara complementacdes ou rejeitara motivadamente o plano
operacional.

§ 1° Alteracbes relevantes depender&o de prévia aprovacéo, salvo medida emergencial, que
devera ser comunicada e justificada.

§ 2° A aprovacéo regulatéria ndo substitui licencas, autorizaces nem aprovacdes de
competéncia de outros drgéos.

Art. 27. Ofitular e o prestador elaborar&o, nas respectivas areas de responsabilidade, relat6rio
de atendimento ao plano operacional, a ser encaminhado @ ARVAP para aprova¢do na
periodicidade definida em ato préprio.

CAPITULO Il — DO MANUAL E DO ATENDIMENTO

Art. 28. O prestador elaborara o manual de prestacéo do servigo e de atendimento ao usuario
e o encaminharé a ARVAP para aprovacéo.

Art. 29. O manual contera, no minimo:
| — descricdo dos servicos;

Il — direitos e deveres;
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Il —regras de prestacéo e utilizacio adequada,

IV — areas, dias, horarios e frequéncias;

V — segregacdo, acondicionamento e disponibilizacéo;

VI — coleta seletiva, PEVs, ecopontos, volumosos, pequenos volumes de residuos da
construcdo civil e campanhas especiais;

VIl — solugdes e comunicagdes para emergéncias, contingéncias e interrupcdes;
VIl — canais, dias e horarios de atendimento;

IX — prazos maximos de resposta e execucgéo; e

X — acesso a ouvidoria da ARVAP.

Art. 30. O manual sera objetivo, acessivel e, sempre que possivel, apoiado por ilustracées e
técnicas de comunicacéo visual.

§ 1° O prestador disponibilizara, em destaque e de facil acesso, copias digitais e, nos pontos
de atendimento presencial, cépias fisicas do manual, do Cédigo de Defesa do Consumidor e
das normas da ARVAP sobre direitos e deveres.

§ 2° A ARVAP dara conhecimento da aprovacéo ao fitular.

Art. 31. O prestador mantera, cumulativamente, atendimento telefénico e eletrénico acessivel
a todos os usuarios, sem prejuizo de atendimento presencial ou itinerante.

§ 1° Os canais receberéo reclamacdes, solicitagdes, denlincias, sugestdes, elogios e pedidos
de informacéo.

§ 2° O prestador dispora de equipamentos e equipe capacitada em guantidade suficiente.

Art. 32. A ARVAP estabelecera prazos maximos de resposta, niveis de prioridade e forma de
classificacéo das manifesta¢des.

§ 1° Até que haja ato especifico da ARVAP, o prestador devera responder as manifestacées
em prazo razoavel e compativel com a complexidade da demanda, registrando justificativa
para eventual atraso.

§ 2° O prestador informaréa ao usuario o prazo aplicavel no momento do protocolo e justificara
eventual impossibilidade de cumprimento, sem prejuizo das medidas regulatorias.

Art. 33. Todo atendimento sera registrado em sistema ou formulario proprio, com nimero de
protocolo fornecido independentemente de solicitacio.

§ 1° O usuario tera acesso as informacdes sobre sua demanda e aos dados da prestacéo que
néo estejam legalmente protegidos.

§ 2° O prestador enviara a ARVAP relatério de atendimento para aprovagédo, com volume,
classificacéo, prazos, solucéo, reincidéncias e areas criticas.

Art. 34. O usuario podera recorrer a ouvidoria da ARVAP gquando sua manifestagdo néo for
solucionada pelo prestador ou quando se referir a regulacéo ou fiscalizacéo.
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TITULO IV — DO SERVIGO PUBLICO DE MANEJO DE RESIDUOS SOLIDOS URBANOS
CAPITULO | — DAS DISPOSIGOES GERAIS E DA DISPONIBILIZAGAO

Art. 35. O servigo publico de manejo de residuos solidos urbanos (SMRSU) compreende
coleta, transbordo, transporte, triagem para reutilizagdo ou reciclagem, fratamento e
destinagéo final dos residucs solidos urbanos (RSU).

Art. 36. Sua prestacdo considerara alteragées de demanda, sazonalidade, caracteristicas
socioculturais, areas urbanas e rurais e solugdes previstas no plano operacional.

Art. 37. As instalacdes operacionais serdo autorizadas ou licenciadas pelo 6rgao competente
e manter&o disponiveis as licencas e condicionantes para fiscalizac&o.

Art. 38. Instalagdes do SMRSU poderéo receber residuos originarios do servigo de limpeza
urbana (SLU), quando técnhica e ambientalmente compativeis.

Art. 39. O atendimento a grande gerador pelo prestador dependera de contrato especifico,
pagamento integral, disponibilidade operacional, auséncia de prejuizo ac SMRSU e
contribuicéo para a modicidade.

Paragrafo unico. A contratagcéo n&o transfere ao servico publico responsabilidades que a
legislacéo atribua ao gerador.

Art. 40. A disponibilizagdo consiste em dispor residuos adequadamente segregados e
acondicionados no ponto de coleta ou em frente ao imaével.

§ 1° O acondicionamento impedira vazamento, ruptura, espalhamento, acesso de animais e
riscos a pessoas.

§ 2° Materiais cortantes, pontiagudos, contundentes e perfurantes serdo protegidos e
identificados de modo a prevenir lesdes.

Art. 41. O usuario custeara a instalagdo do ponto de coleta em frente ao imdvel para coleta
porta a porta, segundo critérios do titular.

Art. 42. Cabe ao usuario segregar, acondicionar e disponibilizar os residuos segundo as
regras do titular, do plano, do manual e do prestador.

Art. 43. Residuos originarios do SLU serdo acondicionados em logradouro publico, afastados
de dispositivos de drenagem e em local que impeca vazamento, ruptura ou espalhamento.

Art. 44. A disponibilizac&o podera ocorrer:

| — em frente ao imével, ha coleta porta a porta;

Il — em ponto de uso comum, na coleta ponto a ponto;
Il —em PEV ou ecoponto; e

IV — em local pactuado com a comunidade para areas rurais, de dificil acesso ou com
restricdo a circulacéo dos veiculos.

Art. 45. O prestador orientara continuamente os usuarios sobre disponibilizacdo, segregacéo
e destinacéo a coleta seletiva.
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Art. 46. Na auséncia de parametro especifico em legislacdo municipal, poderdo ser adotados
como referéncia os seguintes limites maximos de geracédo ou disponibilizacéo para a coleta
regular:

| — até 200 litros por unidade usuaria residencial, por estabelecimento comercial, industrial
ou de prestacéo de servicos gerador de residuos equiparados aos residuos domiciliares;

Il — até 1 m* para pequenos volumes de residuos da construcéo civil, residuos volumosos ou
massa verde.

CAPITULO Il — DA COLETA

Art. 47. A coleta compreende o recolhimento dos residuos disponibilizados e seu transporte,
no mesmo veiculo, a unidade de transhordo, friagem, tratamento ou destinagéo.

Paragrafo unico. Durante a coleta serdo adotadas precaugdes contra derramamento de
sdlidos e liquidos, disperséo, ruido excessivo e riscos aos trabalhadores e a populagéo.

Art. 48. A coleta de residuos domésticos e equiparados sera indiferenciada ou seletiva,
conforme o plano operacional.

Art. 49. O plano e o manual definirdo os dias e horarios, que serdo divulgados por meios
impressos e digitais, inclusive em caso de alteracéo.

Art. 50. A coleta atendera areas urbanas e rurais segundo solucées, rotas e frequéncias
aprovadas no plano operacional.

Art. 51. A coleta dos residuos do SLU podera ser separada ou conjunta com a de residuos
domésticos e equiparados, quando houver compatibilidade operacional e ambiental.

Art. 52. A coleta indiferenciada destina-se acs RSU nédo segregados.

Art. 53. Os residuos da coleta indiferenciada serdo encaminhados a unidades adequadas de
triagem, tratamento ou destinagéo final, nos termos definidos pelo érgéo ambiental.

Art. 54. A coleta seletiva recolhera residuos previamente segregados conforme sua
constituicdo ou composicao.

Art. 55. Os residuos reciclaveis serdo segregados em secos e organicos, separados dos
rejeitos, conforme implantac&o progressiva definida nos plancs e no ato do titular.

Paragrafo uUnico. A separacdo dos secos em parcelas especificas poderda ser
progressivamente ampliada.

Art. 56. Residuos da coleta seletiva serdo encaminhados a unidades de triagem ou
tratamento, incluida compostagem, observada a ordem de prioridade da Politica Nacional de
Residuos Solidos.

CAPITULO Il — DO TRANSBORDO E DO TRANSPORTE

Art. 57. O transbordo transferira residuos de veiculos da coleta para veiculos de maior
capacidade, em instalacdo tecnicamente adequada.
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Art. 58 Né&o serd recebida carga incompativel com a autorizacdo da unidade, sua origem
admissivel ou os critérios de periculosidade.

Art. 59. O operador registrara cada carga recebida, com origem, composicdo, data, hora de
entrada e peso aferido em balanga.

Paragrafo tnico. A inexisténcia de unidade de transbordo no arranjo local sera declarada no
plano operacional e n&o afasta a rastreabilidade nas demais etapas.

Art. 80. O transporte a partir do transbordo utilizara veiculo de capacidade compativel até
unidade de triagem, tratamento ou destinacgéo.

Art. 61. Veiculos e equipamentos seréo identificados, licenciados quando exigivel, mantidos
em condicdes de higiene, seguranga e conservacéo e vinculados ao cadastro operacional.

Art. 62. Serdo adotadas medidas para impedir entrada de aguas pluviais, derramamento de
sélidos ou liquidos e dispersédo de residuos.

CAPITULO IV — DA TRIAGEM, DO TRATAMENTO E DA DESTINACAO FINAL

Art. 63. A triagem separara os residuos em parcelas especificas segundo propriedades
fisicas, fisico-quimicas ou biolégicas, para reutilizacéo e reciclagem.

Art. 64. A triagem podera ser manual ou mecanizada, conforme os residuos processados, a
seguranca do trabalho e a finalidade da unidade.

Art. 65. O tratamento utilizarda processo fisico, quimico, bioldégico ou térmico para reduzir
riscos e preservar o meio ambiente.

Art. 66. O tratamento observara a crdem de prioridade da Lei n° 12.305/2010 e incidira sobre
residuos cujas possibilidades locais de reutilizagéo e reciclagem tenham sido previamente
consideradas.

Art. 67. A destinaco final encaminhara residuos, inclusive os provenientes de triagem e
tratamento, para reutilizacdo, reciclagem, compostagem, recuperacdo energética, disposicéo
de rejeitos em aterro sanitério ou outra solugéo admitida pelos 6rgdos competentes e anuido
pela ARVAP.

Art. 68. A reutilizacéo aproveitara os residuos sem transformacéo biolégica, fisica ou fisico-
quimica, observados os padrdes competentes.

Art. 69. A reciclagem transformaré residuos em insumos ou novos produtos, observados os
padrées competentes.

Art. 70. A recuperacé&o energética somente sera considerada apo6s as altenativas prioritarias
de ndo geracéo, reducéo, reutilizacéo, reciclagem e tratamento.

Art. 71. Projeto de recuperacéo energética dependera de demonstracdo de viabilidade
técnica, ambiental e econémico-financeira, licenciamento e programa de monitoramento de
emissées aprovado pelo érgdo ambiental.

Art. 72. Somente rejeitos poderéo ser encaminhados a disposicéo final em aterro sanitario
licenciado, observadas suas condigdes de operacéo, vida Util e recebimento.
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TITULO V — DO SERVICO PUBLICO DE LIMPEZA URBANA
CAPITULO | — DAS DISPOSIGOES GERAIS E DAS LIXEIRAS PUBLICAS

Art. 73. O SLU tem carater universal, & prestado a toda a coletividade, ndo possui usuario
direto individualizado e compreende:

| — varricéo;

Il — capina e raspagem;

Il — rocada;

IV — poda;

V — desobstrugéo e limpeza de bueiros, bocas de lobo e correlatos;
VI —limpeza e asseio de logradouros; e

VIl — remogéo de residuos em logradouros.

Paragrafo unico. Outras atividades poder&o integrar o SLU quando diretamente relacionadas
a0 asseio dos espagos publicos.

Art. 74. A prestacdo do SLU observara a sazonalidade, as caracteristicas socioculturais, o
uso e a ocupagéo do solo, os riscos sanitarios e climaticos e as solu¢des definidas no plano
operacional.

Art. 75. Lixeiras publicas destinam-se ac descarte de pequenas quantidades de RSU em
logradouros.

Art. 76. O plano operacional definira localizacdo, capacidade, identificacéo, instalacdo,
operacdo, manutencéo, higienizacéo e frequéncia de esvaziamento das lixeiras.

Paragrafo dnico. Seus residuos serdo acondicionados e disponibilizados para coleta sem
comprometer seguranca, circulacéo e estética urbana.

CAPITULO Il — DA VARRIGAO, CAPINA, RASPAGEM, ROGADA E PODA

Art. 77. A varricao recolhera residuos depositados por causas naturais ou agdo humana em
vias, calcadas, sarjetas, escadarias, tuneis e outros logradouros.

Art. 78. O plano operacional delimitara as cal¢adas € areas abrangidas e definira frequéncias
conforme uso do solo, fluxo, vocacéo turistica, arborizacéo, eventos e suscetibilidade a
alagamentos.

Art. 79. Residuos de varricéo serdo acondicionados em pontos que evitem vazamentos,
ruptura, espalhamento e prejuizo ao transito ou a estética.

Art. 80. A varricdo sera manual ou mecanizada segundo caracteristicas do local, seguranca
e eficiéncia.

Art. 81. Capina é o corte, a eliminacéo ou a retirada total da cobertura vegetal em logradouro
publico.

Art. 82. Raspagem € a remocé&o de terra, areia € materiais depositados pelas aguas pluviais
em vias publicas.
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Art. 83. Capina e raspagem serdo manuais ou mecanizadas, segundo caracteristicas do local,
seguranca e eficiéncia.

Art. 84. Rocada € o corte de vegetagdo com manutencéo de cobertura vegetal viva sobre o
solo e podera ocorrer em logradouros e, quando integrante do planejamento, em margens e
calhas de cursos d'agua urbanos.

§ 1° A rogada sera manual ou mecanizada segundo caracteristicas do local, seguranca e
eficiéncia.

§ 2° Arogada de area particular pelo prestador sera remunerada pelo proprietério e dependera
de base legal, capacidade operacional e instrumento especifico, sem prejuizo do SLU.

Art. 85. Poda € o corte de vegetac8o de pequeno ou grande porte em vias e logradouros por
finalidade paisagistica ou de seguranca.

Paragrafo Unico. Serédo observadas normas ambientais, periodos de crescimento, periodos
chuvosos, seguranca do trabalho e regras municipais.

Art. 86. Residuos de poda serdo segregados dos demais e encaminhados ao SMRSU,
preferencialmente para trituracdo, compostagem, cobertura vegetal ou outra recuperacéo
viavel.

CAPITULOIll — DA LIMPEZA, DO ASSEIO E DA REMOCAO

Art. B7. Limpeza e asseio compreendem limpeza e lavagem de tlneis, escadarias,
monumentos, abrigos, sanitarios e outros logradouros.

Paragrafo dnico. Sera priorizada dgua de reuso disponivel e adequada & finalidade, sem
risco sanitario ou ambiental.

Art. 88. A limpeza de feiras e eventos compreendera varrigdo, coleta e higienizacéo, com
disponibilizag&o dos residuos no local indicado pelo prestador.

Art. 89. A desobstrucéo elimpeza de bueiros, bocas de lobo e correlatos consistira naretirada,
no acondicionamento e na disponibilizacdo dos residuos que dificultem o escoamento de
aguas pluviais.

Paragrafo tnico. A atividade podera ser executada pelo prestador de drenagem, conforme a
organizacao municipal, devendo haver coordenacéo e intercambio de informacdes.

Art. 90. A remocéo em logradouros compreendera recolhimento, limpeza e fransporte dos
residuos depositados.

Art. 91. Aremocé&o podera ser manual ou mecanizada e, quando possivel, sera seletiva, com
triagem preliminar para recuperacéo de materiais.

Art. 92. O prestador mapeara os locais de disposigéo irregular e informara sua localizacéo,
recorréncia, tipo de residuo e providéncias ao titular e a ARVAP.

Art. 93. Residuos constituidos predominantemente por materiais da construcéo civil ou
volumosos serdo encaminhados as unidades especificas de transbordo, triagem, reciclagem
ou destinagéo.
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CAPITULO IV — DOS RESIDUOS NAO DOMESTICOS DE PEQUENOS GERADORES

Art. 94. O prestador dos servigos operara e mantera Pontos de Enfrega Voluntaria — PEVSs,
Ecopontos ou equipamentos similares destinados ao recebimento de residuos n&o
domésticos de pequenos geradores, observados o Plano Municipal de Gestéo Integrada de
Residuos Sélidos, os instrumentos contratuais, quando existentes, e os demais normativos
aplicaveis.

§ 1° Os PEVs ou Ecopontos de que trata o caput poderdo receber também residuos reciclaveis
secos, residuos volumosos, pequenos volumes de residuos da construcdo civil, residuos
verdes, 6leo de cozinha usado, residuos sujeitos & logistica reversa e outros residuos
previamente autorizados pelo titular dos servicos, conforme a capacidade operacional da
unidade e a regulamentacéo aplicavel.

§ 2° A quantidade, a localizacdo e o dimensionamento dos PEVs ou Ecopontos deveréo
observar o Plano Municipal de Gestdo Integrada de Residuos Sdlidos, inclusive as metas,
indicadores, rotas operacionais, capacidade de atendimento e a ordem de prioridade
estabelecida na Politica Nacional de Residuos Sdlidos.

§ 3° O prestador dos servigos devera disponibilizar, em seu sitio eletrénico e em local visivel
nas unidades, os enderecos, horarios de funcionamento, tipos de residuos recebidos,
residuos néo autorizados, regras de acondicionamento, limites de recebimento e crientactes
para a correta disposicéo dos materiais.

§ 4° O recebimento de residuos nos PEVs ou Ecopontos ficara limitado ao volume maximo
diario por usuario estabelecido pelo titular dos servicos, observadas a capacidade operacional
da unidade, a natureza dos residuos admitidos, as condi¢des de armazenamento temporario,
a frequéncia de remog&o e a destinacéo ambientalmente adequada.

§ 5° O limite de recebimento € de no maximo 1 m® (um metro cubico) por usuario por dia,
especialmente para pequenos volumes de residuos da construcéo civil, residuos volumosos
e residuos verdes, sem prejuizo da fixagéo de limites diferenciados por tipo de residuo,
unidade ou condicdo operacional.

§ 6° O recebimento de residuos em volume superior ao limite estabelecido podera ser
recusado, fracionado, redirecionado para unidade adequada ou condicionado a orientacéo
especifica do titular ou do prestador dos servicos, especialmente quando caracterizar
atividade de grande gerador, transporte comercial, descarte recorrente ou risco de sobrecarga
operacional da unidade.

§ 7° Os PEVs ou Ecopontos deveréo dispor de locais adequados e distintos para recepcéo
dos diferentes tipos de residuos, de forma a garantir a segregacéo, o acondicionamento, o
armazenamento temporario, o manejo € a destinacdo ambientalmente adequados dos
materiais recebidos.

§ 8° E vedado o recebimento, nos PEVs ou Ecopontos, de residuos perigosos, residuos de
servicos de saude, residuos industriais, residuos contaminados, animais mortos, rejeitos
domésticos comuns ou outros residuos néo autorizados pelo titular dos servigos, salvo quando
houver estrutura especifica, licenciamento, autorizacéo ou procedimento proprio para seu
recebimento e destinacéo.
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CAPITULO V — DAS FORMAS DE PRESTACAO DOS SERVICOS

Art. 95. O titular dos servicos de limpeza urbana e manejo de residuos solidos definira aforma
de prestacéo nas seguintes modalidades:

| — Diretamente, por meio de 6rgéo de sua administracéo direta ou por autarquia, empresa
publica ou sociedade de economia mista que integre a sua administrac&o indireta, facultada
a contratacéo de terceiros, no regime da Lei federal n® 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais
normas de contratagédo publica aplicaveis, para determinadas atividades;

Il — De forma contratada: a) Mediante concesséo ou permisséo, sempre precedida de
licitagdo na modalidade concorréncia publica, no regime da legislacio vigente; b) No &mbito
de gestdo associada de servicos publicos, desde que autorizado por contrato de consorcio
publico ou por convénio de cooperacdo entre entes federados, no regime da Lei federal n®
11.107, de 6 de abril de 2005.

TITULO VI — DOS RESIDUOS SOB RESPONSABILIDADE ESPECIFICA,
DOS CATADORES E DA LOGISTICA REVERSA

CAPITULO | — DOS GERADORES E DAS ESTRUTURAS DE RECEBIMENTO

Art. 96. Nao integram a coleta publica convencional os residuos sujeitos, por lei, licenca,
natureza, composi¢édo, volume, periculosidade ou responsabilidade, a gerenciamento préprio.

Art. 97. Considera-se grande gerador de residuos sélidos a pessoa fisica ou juridica, de direito
publico ou privado, responsavel por estabelecimento, atividade, empreendimento ou imoével
que gere residuos provenientes de atividades comerciais, industriais ou de prestagdo de
servicos que, em razéo de sua natureza, composicéo, quantidade ou volume, ndo sejam
equiparados aos residuos domésticos pelo fitular dos servicos, bem como residuos
domésticos ou equiparaveis em quantidade superior a 200 (duzentos) litros por dia, cabendo-
Ihe a responsabilidade pela segregacéo, pelo acondicionamento, armazenamento, coleta,
transporte, tratamento, destinacéo final ambientalmente adequada dos residuos e disposi¢céo
final ambientalmente adequada dos rejeitos, diretamente ou mediante contratagéo de
prestador devidamente autorizado ou licenciado, observada a legislacéo aplicavel.

§ 1° Os grandes geradores ficam obrigados a elaborar, implementar e manter atualizado Plano
de Gerenciamento de Residuos Sdlidos — PGRS, sob responsabilidade de profissional
legalmente habilitado e com a correspondente Anotacéo de Responsabilidade Técnica — ART,
Registro de Responsabilidade Técnica — RRT ou documento equivalente, conforme as
atribuicées do respectivo conselho profissional e a legislacio aplicavel.

§ 2° O limite previsto no caput do artigo ndo se aplica aos residuos perigosos, aos residuos
de servicos de saude, aos residuos da construcéo civil, aos residuos industriais sujeitos a
gerenciamento especifico e aos produtos e embalagens submetidos a logistica reversa, os
quais observarao a legislacéo propria, independentemente da quantidade gerada.

Art. 98. Residuos da construcéo civil, de servicos de saude, industriais, perigosos,
agrossilvopastoris e demais residuos sujeitos a regime especifico observarédo as normas
proprias.

§ 1° O gerador da construcéo civil & responsavel pela destinagao, vedado o descarte em local
né&o autorizado.
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§ 2° Residuos de servicos de salde no serdo disponibilizados & coleta convencional, salvo
hipétese legal e tecnicamente admitida.

§ 3° Residuos volumosos serfo encaminhados a servico, campanha, ecoponto ou
agendamento definido pelo titular.

Art. 99. Ecopontos, PEVs e estruturas de apoio ter&o finalidade, identificacéo, residuos
admitidos e proibidos, limites, horarios, seguranga, limpeza, segregacdo, prevencéo de
vetores e incéndio, controle de acesso, registros de quantidade e comprovacéo de destinagéo.

Paragrafo Unico. Localizacéo, regras e canais de atendimento seréo divulgados & populagéo.

CAPITULO Il — DAS COOPERATIVAS E ASSOCIACOES DE CATADORES

Art. 100. Cooperativas e associacfes que executem atividades integrantes do SLU ou
SMRSU observaréo este Regulamento, o plano operacional, o confrato € as normas da
ARVAP.

Art. 101. O plano operacional priorizara, nas atividades de coleta seletiva e triagem, a
participacéo de cooperativas ou associacdes constituidas por pessoas fisicas de baixa renda,
com vistas a contratacéo formal, ac empreendedorismo, & inclusdo social, @ emancipa céo
econdmica, a capacitacéo e a infraestrutura, observada a legislagéo de contratactes publicas
e a aptidao operacional.

CAPITULO Il — DA LOGISTICA REVERSA

Art. 102. SLU e SMRSU n&o integram os sistemas de logistica reversa, cuja estruturacéo e
implementacéo competem aos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes
legalmente responsaveis.

Art. 103. Os custos de logistica reversa previstos em acordos setoriais ou termos de
compromisso néo seréo repassados aos usuarios do SMRSU.

Art. 104. Os geradores entregardo produtos, embalagens e residuos sujeitos a logistica
reversa nos locais definidos pelos responsaveis.

Art. 105. O prestador podera executar atividade de responsabilidade do setor empresarial
somente mediante contrato remunerado, segregacéo contabil dos custos e auséncia de
prejuizo ao SLU e a0 SMRSU, observados os acordos e termos firmados.

TiITULO VIl — DA CONTINUIDADE, DAS INTERRUPGOES E DA CONTINGENCIA
Art. 108. Os servicos serdo prestados em observancia ao principio da continuidade.
Art. 107. O prestador podera interromper atividade apenas:
| — em emergéncia que atinja a seguranca de pessoas ou bens; ou

Il — para reparos, modificacdes ou melhorias necessarias, observados os padrdes da
ARVAP.
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Art. 108. Durante a interrupcdo, o prestador utilizard meios alternativos para minimizar
impactos ambientais, riscos a saude e acimulo de residuos.

Art. 109. Interrupcéo programada sera comunicada a ARVAP e aos usuarios com
antecedéncia minima de 24 horas.

Art. 110. Interrupcéo néo programada sera comunicada a ARVAP, ao titular e ao orgéo
colegiado de controle social, quando existente, no prazo maximo de 6 horas.

Art. 111. A comunicacé&o contera:

| — @rea e instalacdes atingidas;

Il — atividades interrompidas;

Il — data, hora e tipo de ocorréncia;

IV — motivos;

V — medidas alternativas e mitigadoras; e
VI — previsao de restabelecimento.

Art. 112. Quando houver impacto direto aos usuarios, o prestador divulgara amplamente os
motivos, as alternativas e a previséao de restabelecimento.

Art. 113. O prestador n&o sera responsabilizado pela interrupcéo decorrente de caso fortuito,
forca maior ou emergéncia, sem prejuizo dos deveres de prevencdo, contingéncia,
comunicacéo, mitigacéo e restabelecimento.

Art. 114. O plano de contingéncia contera matriz de riscos, areas prioritarias, responsaveis,
rotas alternativas, equipes, equipamentos, unidades alternativas, comunicagéo, articulagdo
com defesa civil, sauide, meio ambiente e drenagem, registros e recuperacéo da normalidade.

TITULO VIl — DA EDUCAGAO AMBIENTAL, DA PARTICIPAGAO E DO CONTROLE
SOCIAL

Art. 115. O prestador promovera educa¢é&o ambiental ndo formal para orientar os usuarios
sobre reducédo, segregacéo, acondicionamento, coleta seletiva, compostagem, PEVSs,
ecopontos, logistica reversa, prevencdo de descartes e protecéo da drenagem, sem prejuizo
das acdes do titular e da ARVAP.

Paragrafo unico. Poderdo ser desenvolvidos projetos com escolas, unidades de saude,
associac8es, comércio, produtores rurais e organizacdes comunitarias.

Art. 116. As acbes de educacdo ambiental ser&o previstas no plano operacional e
acompanhadas, quando possivel, por medidas de alcance, participa¢do, mudanca de
comportamento e resultado operacional.

Art. 117. O Municipio estabelecera mecanismos e procedimentos que garantam a sociedade
informacdes, representacbes técnicas e participacéo na formulacdo, no planejamento e na
avaliacdo dos servigos.

Art. 118. Constituem mecanismos de controle social:

| — debates e audiéncias publicas;
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Il — consultas publicas;
Il — conferéncias; e

IV — participacdo de 6rgéos colegiados consultivos na formulagéo, no planejamento e na
avaliacdo.

TITULO IX — DAS INFORMAGOES, DOS INDICADORES,
DAS METAS E DA TRANSPARENCIA

CAPITULO | — DOS DADOS E DOS INDICADORES

Art. 119. O ftitular e os prestadores manterdo sistema de informagdes com dados de areas
atendidas, populac¢do, rotas, frequéncias, massas, unidades, destinacdes, reclamacdes,
custos, receitas, contratos, indicadores, ocorréncias, educagéo ambiental, fiscalizacdo e
auditoria.

Art. 120. As informacdes serdo completas, consistentes, rastreaveis, auditaveis e
acompanhadas de metodologia, fonte, periodo, responsavel e informacdes primérias.

§ 1° Estimativas somente serdo admitidas quando tecnicamente justificadas e identificadas
como tais.

§ 2° A ARVAP podera validar, rejeitar, exigir retificacéo ou classificar a insuficiéncia dos dados
segundo a NR n® 14/2025.

Art. 121. A avaliagédo observara os indicadores obrigatérios da NR ANA n° 14/2025:
| — 1G01: cobertura de coleta de residuos domésticos;

Il — 1G02: cobertura de coleta seletiva;

Il — 1G03: disposicéo final inadequada de residuos sélidos urbanos;
IV — 1G04: recuperacéo de residuos sélidos urbanos;

V — IG05: recuperacéo de despesas do SMRSU;

VI — QESO01: continuidade da coleta de residuos domeésticos;

VIl — QES02: cobertura da varricéo publica;

VIl — QESO03: continuidade da varri¢éo publica;

IX — QESO04: capacidade utilizada das unidades de aterro sanitario;
X — QES05: resolucgéo de reclamacoes;

X| — QESO06: recuperacio de materiais reciclaveis secos;

Xl — QESO7: recuperacéo da frag&o orgénica dos RSU; e

XIIl — QESO08: recuperacéo de biogas a partir dos RSU.

Paragrafo Unico. Férmulas, informacdes, unidades, periodicidade e critérios seguirdo as
fichas oficiais da NR n® 14/2025 e os atos complementares da ARVAP.
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Art. 122. A ARVAP podera instituir indicadores complementares para ecopontos, descarte
irregular, drenagem, cumprimento de rotas, conformidade da destinacdo e outras
especificidades, preservada a comparabilidade nacional.

CAPITULO Il — DAS METAS E DA AVALIAGAC

Art. 123. As metas dos indicadores de gestéo serdo definidas nos planos de saneamento
basico ou de residuos sélidos, aprovados pelo ftitular, e seréo anuais, especificas,
progressivas, exequiveis, mensuraveis, comparaveis e identificaveis.

§ 1° Metas seréo definidas para o Municipio e hierarquizadas segundo os planos.

§ 2° Em contrato decorrente de licitagdo, nova meta que altere obrigagbes do prestador
observara acordo entre as partes, termo aditivo e equilibrio econémico-financeiro.

Art. 124. O titular e os prestadores forneceréo os dados necessarios a avaliacdo nos prazos
fixados pela ARVAP.

§ 1° Indicadores de gestéo integraréo o primeiro relatério de avaliacdo elaborado sob a NR n°®
14/2025.

§ 2° Indicadores de qualidade e eficiéncia integrardo, no minimo, o segundo relatério, sem
prejuizo de antecipacéo tecnicamente viavel.

Art. 125. A ARVAP publicara anualmente relatorio padronizado de avaliacdo, em formato
aberto, com glossario, metodologia, informacdes primarias, resultados, metas, padrdes,
justificativas e indicadores complementares.

Paragrafo unico. O relatério sera encaminhado ao titular e aos prestadores e permanecera
disponivel na intemet.

Art. 126. O titular disponibilizaréd anualmente as informacdes de sua competéncia ao Sinir, ao
Sinisa e aos demais sistemas oficiais aplicaveis.

CAPITULO Il — DA TRANSPARENCIA E DA PROTEGAO DE DADOS

Art. 127. Serdo divulgados, de forma acessivel e atualizada, dias e horarios, rotas, coleta
seletiva, regras de acondicionamento, PEVs, ecopontos, campanhas, interrupcdes, canais,
instrumento de cobranca, indicadores e relatérios.

Art. 128. A publicidade observara a Lei de Acesso a Informacéo, a protecdo de dados
pessoais, o sigilo legal e a segurancga da informacéo, sem impedir a fiscalizag&o ou o controle
social legitimos.

TITULO X — DA SUSTENTABILIDADE ECONOMICO - FINANCEIRA

Art. 129. A prestacéo dos servi¢os publicos de limpeza urbana e de manejo de residuos
solidos urbanos devera observar a sustentabilidade operacional, ambiental e econémico-
financeira, nos termos da legislacéo federal, das Normas de Referéncia da ANA e da
legislac&o municipal aplicavel.
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Art. 130. O Municipio devera instituir, manter e aperfeicoar instrumento de cobranga ou
remuneracéo destinado a recuperacéo dos custos do servico publico de manejo de residucs
sdlidos urbanos compativel com a Lei n® 11.445/2007 e a NR ANA n° 1/2021 ou outros que
vierem a substitui-las.

Paragrafo unico. Regime, estrutura, parametros, receita requerida, reajuste, reviséo,
categorias, cobranca social, subsidios e arecadacéo serdo disciplinados em ato econémico-
financeiro especifico, apoiado em dados comprovados.

Art. 131. Subsidios tarifarios, fiscais ou internos serdo explicitos, transparentes, focalizados
e acompanhados de fonte de custeio, beneficiarios, impacto € mecanismo de reviséo.

Art. 132. A contabilidade e os registros permitirdo distinguir custos e receitas do SMRSU, do
SLU, da logistica reversa e de servigos prestados a grandes geradores ou particulares.

Art. 133. A auséncia, insuficiéncia ou desatualizacéo do instrumento de cobranca podera ser
considerada risco a sustentabilidade da prestacdo dos servicos, podendo ser objeto de
monitoramento, recomendacéo ou comunicacéo regulatdria pela ARVAP.

Art. 134. A sustentabilidade econdmico-financeira nédo afasta o dever de eficiéncia
operacional, controle de custos, planejamento, fransparéncia e busca permanente de melhoria
da qualidade da prestacéo.

TITULO XI — DA FISCALIZAGAO E DAS MEDIDAS ADMINISTRATIVAS

Art. 135. A ARVAP exercera fiscalizacdo ordinaria ou extraordinaria, direta ou indireta,
presencial, remota, documental ou operacional para verificar este Regulamento, os planos, os
contratos e os atos aplicaveis.

Art. 136. O titular e os prestadores assegurardo acesso a documentos, sistemas, instalacoes,
equipamentos, areas, unidades, contratos, licencas, registros e demais evidéncias
necessarias.

Art. 137. A fiscalizac&o podera resultar em relatério, termo, recomendacéo, notificacio,
determinacéo, plano de ac&o corretiva, medida cautelar, auto de infracdo ou comunicacdo a
6rgéo competente.

§ 1° O plano de acéo corretiva identificara ndo conformidade, causa, medidas, responséaveis,
recursos, prazos, comprovacéo e prevencéo de reincidéncia.

§ 2° A ARVAP acompanhara o plano e podera exigir complementac&o.

Art. 138. Constitui infracdo regulatdria do prestador ou de outro sujeito submetido a
competéncia da ARVAP a acdo ou omissao tipificada em lei, contrato, instrumento de
delegacéo ou ato regulatério valido.

Paragrafo tnico. Ndo se aplicara sancéo com base em clausula aberta ou por analogia.

Art. 139. O processo sancionador observara auto ou termo, notificagéo, descricéo dos fatos
e hormas, acesso aos autos, defesa, instrugéo, decisdo motivada, comunicagio e recurso.

§ 1° O prazo de defesa sera de 15 dias uteis.
§ 2° O prazo de recurso sera de 15 dias uteis.

§ 3° A autoridade decisdria e a instancia recursal serdo Conselho Diretor de Regulagéo.
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Art. 140. Medida cautelar motivada podera ser adotada para prevenir ou cessar risco grave
ou dano iminente a salde, ao ambiente, a seguranca ou a continuidade, com
proporcionalidade e reavaliacdo periddica.

Art. 141. Adverténcia, multa ou outra sangdo somente sera aplicada quando houver base
legal, contratual ou regulatéria especifica que defina conduta, sujeito, sancéo, critério e
competéncia.

Paragrafo unico. Medidas corretivas e cautelares ndo afastam responsabilidade civil,
ambiental, administrativa ou penal.

Art. 142. InfragBes de usuario, gerador, transportador ou terceiro ndo submetido ao poder
sancionador da ARVAP serdo encaminhadas ao érgdo municipal ou autoridade competente,
sem prejuizo de requisicdo de informac&o quando afetarem os servicos regulados.

TiITULO XIl — DA ARTICULACAO COM A DRENAGEM URBANA,
DA PREVENCAO DE RISCOS E DAS ACOES DE CONTINGENCIA

Art. 143. As atividades de limpeza urbana e de manejo de residuos sélidos urbanos deveréo
ser planejadas e executadas de forma articulada com os 6rgéos municipais responsaveis pela
drenagem e peloc manejo das aguas pluviais urbanas, pela defesa civil, pelo meio ambi ente,
pela saude publica e pela gestéo de riscos e desastres.

§ 1° A articulacéo prevista no caput compreendera, no minimo:

| — o compartilhamento de informagdes sobre areas vulneraveis e pontos criticos;
Il — a compatibilizacéo dos procedimentos operacionais;

Il — a definicéo das responsabilidades de cada 6rg&o ou prestador,

IV — a adogdo de medidas preventivas e de resposta a eventos criticos; e

V — a integragéo com os planos municipais de saneamento bésico, de gestdo integrada de
residuos solidos, de drenagem urbana e de contingéncia e protecéo e defesa civil.

§ 2° A articulac&o prevista neste artigo nédo transfere ao prestador dos servicos de limpeza
urbana e de manejo de residuos solidos urbanos a responsabilidade pela execucéo de obras,
reparos estruturais, ampliacdo, substituicdo ou manutencéo da infraestrutura de drenagem
urbana, salvo guando essa atribuicdo estiver expressamente prevista em lei, contrato ou
instrumento de delegacéo.

Art. 144. A desobstrucéo e a limpeza de bueiros, bocas de lobo e dispositivos correlatos,
quando atribuidas ao prestador do servico publico de limpeza urbana, compreenderéo a
retirada, o acondicionamento e a disponibiliza¢do para coleta dos residuos sélidos que
impegam ou dificultem o escoamento das aguas pluviais.

Paragrafo unico. O prestador devera encaminhar os residuos retirados para destinacio
ambientalmente adequada e comunicar ao érgéo municipal competente os danos, defeitos
estruturais ou insuficiéncias da rede de drenagem identificados durante a execuc&o do
Servico.

Art. 145. O Municipio e o prestador, observadas as respectivas competéncias, deveréo adotar
medidas permanentes para prevenir o lancamento, o carreamento e o acumulo de residuos
sdlidos em vias publicas, sarjetas, bueiros, bocas de lobo, galerias, canais, fundos de vale,
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cursos d'agua, areas de preservagdo permanente e demais locais que possam comprometer
a drenagem urbana, a saude publica ou o meio ambiente.

Art. 146. O plano operacional de prestacéo dos servicos devera identificar e mapear os locais:
| — historicamente sujeitos a alagamentos, enchentes ou inundacoes;
Il — com recorréncia de descarte irregular ou acumulo de residuos;

Il — com maior suscetibilidade a obstrucdo de bueiros, bocas de lobo e dispositivos
correlatos;

IV — em que o carreamento de residuos possa alcancar cursos dagua ou areas
ambientalmente protegidas; e

V — que exijam alteracdo sazonal das rotas, frequéncias, equipes ou equipamentos
empregados nos servigos.

Paragrafo tnico. O plano operacional devera estabelecer frequéncia minima de inspecéo e
limpeza dos locais mapeados, bem como medidas especificas para os periodos de maior
intensidade de chuvas.

Art. 147. Diante de alerta emitido pela Defesa Civil ou por outro érgéo competente sobre
chuvas intensas, alagamentos, enchentes, inundagdes ou evento climatico extremo, o
Municipio e o prestador deverdo executar as medidas previstas no plano operacional e nos
procedimentos de contingéncia, especialmente:

| — intensificar a varricdo e a remocgéo de residuos em vias, sarjetas e logradouros publicos
situados em areas criticas;

Il — realizar a desobstrucéo e a limpeza preventiva de bueiros, bocas de lobo e dispositivos
correlatos, conforme a reparticéo de responsabilidades definida pelo Municipio;

Il — remover residuos acumulados ou descartados iregularmente em areas vulneraveis;
|V — vistoriar e monitorar os pontos criticos previamente mapeados;

V — adequar temporariamente as rotas, as frequéncias, as equipes e 0s equipamentos
empregados nos servigos;

VI — orientar a populacédo sobre o acondicionamento e a disponibilizacéo dos residuos para
coleta; e

VIl — atuar de forma coordenada com a Defesa Civil e com os o6rgdos municipais
responsaveis pela drenagem urbana, salde publica, meio ambiente e transito.

Art. 148. O prestador devera comunicar imediatamente ao Municipio as ocorréncias em que
residuos solidos comprometam ou possam comprometer o funcionamento do sistema de
drenagem urbana, a seguranca da populagéo, a saude publica ou o meio ambiente.

§ 1° A ARVAP também devera ser comunicada quando a ocorréncia afetar ou puder afetar a
regularidade, a continuidade, a eficiéncia ou a seguranca dos servicos regulados.

§ 2° A comunicacéao devera informar, no minimo:
| — olocal, a data e o horéario da ocorréncia;

Il — a natureza e a extensé&o do problema;
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Il — os servigos ou as instalagdes afetadas;

IV — os riscos identificados;

V — as providéncias adotadas;

V| — as medidas de mitigac&o implementadas; e

VIl — a previsdo para normalizacéo dos servigos, quando houver interrupcéo.

Art. 149. O plano operacional de prestagdo dos servicos devera conter agdes de emergéncia
e contingéncia destinadas a preservar a regularidade, a continuidade e a seguranca dos
servicos e a reduzir riscos a saude publica e ao meio ambiente.

Paragrafo unico. As acgfes de emergéncia e contingéncia deverdo contemplar, no minimo:
| — identificacéo e classificacéo dos riscos operacionais, sanitarios e ambientais;

Il — definicdo dos cenarios de emergéncia e dos respectivos niveis de resposta;

Il —identificagdo das areas e atividades prioritarias,

IV — definicéo dos responsaveis pela coordenacéo e execucéo das agdes;

V — indicac&o das equipes, veiculos, equipamentos, insumos e instala¢des disponiveis;

VI — estabelecimento de rotas, instalagées e locais de destinacéo alternativos, devidamente
autorizados ou licenciados;

VIl — procedimentos para manutengé&o, retomada e normalizacéo dos servigos;
VIIl — meios altemativos para assegurar a continuidade das atividades essenciais;

IX — procedimentos de comunicagé&o ao Municipio, 8 ARVAP, aos usuéarios e aos demais
orgédos competentes;

X — articulacdo com a Defesa Civil e com os 6rgéos responsaveis pela saude, pelo meio
ambiente, pela drenagem urbana, pelo transito e pela seguranca publica;

XI — procedimentos para registro, acompanhamento e avaliacdo das ocorréncias; e
Xl — medidas para atualizacio dos procedimentos ap6s a ocorréncia de eventos criticos.

Art. 150. Durante a interrupcéo total ou parcial dos servicos, o prestador devera adotar meios
alternativos para reduzir os impactos ambientais e os riscos a saude publica, priorizando as
areas criticas, os estabelecimentos de salde, os abrigos, as unidades assiste nciais e os
locais com maior concentragéo populacional.

§ 1° As interrupcdes programadas deverdo ser previamente comunicadas a ARVAP e aos
usuarios, observada a antecedéncia estabelecida pela entidade reguladora.

§ 2° Asinterrupgdes néo programadas deveréo ser comunicadas imediatamente ao Municipio
e a ARVAP, com indicacdo das medidas mitigadoras adotadas e da previsdo de
restabelecimento dos servicos.

Art. 151. Encerrada a emergéncia ou contingéncia, o prestador devera elaborar relatério da
ocorréncia € encaminhé-lo ao Municipio e a ARVAP no prazo estabelecido pela entidade
reguladora.

Paragrafo unico. O relatorio devera conter:
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| — a descricédo e as causas da ocorréncia;

Il — as éreas, instalacdes e atividades afetadas;

Il — o periodo de interrupgéo ou de funcionamento excepcional,

IV — as medidas adotadas e os recursos empregados;

V — os impactos operacionais, ambientais e sanitarios identificados;

VI — o prazo de restabelecimento dos servigos; e

VIl — as medidas corretivas e preventivas propostas para evitar a repeticdo da ocorréncia.

TITULO Xlll — RESIDUOS DE SERVICOS DE SAUDE — RSS

Art. 152. Os residuos de servigos de saude ndo integram a coleta regular de residuos solidos
domésticos, devendo ser segregados, acondicionados, armazenados, transportados, tratados
e destinados sob responsabilidade dos respectivos geradores, observadas as normas
sanitarias, ambientais e de limpeza urbana aplicaveis, especialmente a Politica Nacional de
Residuos Sélidos, a regulamentacéo da Anvisa, as normas do CONAMA e a legislacdo
municipal pertinente.

§ 1° Os estabelecimentos geradores de residuos de servicos de satde, publicos ou privados,
deverado elaborar, implementar e manter atualizado o Plano de Gerenciamento de Residuos
de Servigos de Saude — PGRSS, observadas as exigéncias dos 6rgéos competentes.

§ 2° E vedada a disposicéo de residuos de servicos de salde, inclusive perfurocortantes,
infectantes, quimicos, medicamentos vencidos, materiais contaminados ou outros residuos
sujeitos a manejo especial, juntamente com os residuos soélidos domeésticos ou nos
equipamentos da coleta regular.

§ 3° A fracdo dos residuos de servicos de salde classificada como comum, sem risco
biolégico, quimico ou radiologico, somente podera ser encaminhada ao sistema publico de
coleta de residuos domésticos quando estiver devidamente segregada, acondicionada e
quando houver previséo ou autorizagdo do titular dos servicos, sem prejuizo das normas
sanitarias e ambientais aplicaveis.

§ 4° A prestacdo eventual de servicos publicos ou contratados de coleta, transporte,
tratamento ou destinacéo final de residuos de servicos de saude devera ocorrer de forma
segregada, com veiculos, procedimentos, licenciamento e controle préprios, sem
comunicacéo operacional com a coleta regular de residuos domésticos.

TITULO XIV — DAS DISPOSICOES TRANSITORIAS E FINAIS

Art. 153. O Municipio apresentara a ARVAP o plano operacional no prazo de até 180 dias,
contado da publicac&o desta Resolugao.

Art. 154. O prestador apresentara o manual e os relatérios iniciais nos prazos de até 1 ano,
contados da aprovacéo do plano, conforme definido no cronograma.

Art. 155. O Municipio e a ARVAP deliberaréo, antes da aprovacéo definitiva ou nos prazos do
cronograma, sobre:
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| — equiparacéo de residuos e limite de grande gerador;
Il — critérios sociais de pontos de coleta;

Il — calgadas abrangidas pela varrigio,

IV — prazos de atendimento e interrupgéo;

V — autoridade sancionadora e insténcia recursal;

VI —instrumento de cobranga e subsidios; €

VIl — metas e padrdes dos indicadores.

Art. 156. A adequacdo de contrato vigente preservara o equilibrio econémico-financeiro e
observara a legislacéo, os riscos alocados e a hecessidade de termo aditivo.

Art. 157. O cronograma de adequacdo n&o ulfrapassara o prazo nacional aplicavel ao
Municipio no art. 110 da NR ANA n°® 7/2024, sem prejuizo de prazo menor pactuado.

Art. 158. A implementacgéo dos indicadores ohservara a gradualidade da NR ANA n® 14/2025
e a verificac&o nacional de seus requisitos a partir de 20 de maio de 2029.

Art. 159. Atos, contratos e procedimentos municipais permanecem aplicaveis quando
compativeis com este Regulamento e com as normas superiores.

Art. 160. A ARVAP poderéa expedir atos complementares sobre plano, manual, atendimento,
dados, indicadores, fiscalizacéo, processo sancionador e regulacéo econdmica, observada
sua competéncia.

Art. 161. Os casos omissos seréo resolvidos pela ARVAP, observadas a legislacédo federal,
estadual e municipal, as Normas de Referéncia da ANA, os instrumentos de planejamento e
os principios da legalidade, razoabilidade, proporcionalidade, motivacé@o técnica, seguranca
juridica e interesse publico.

Art. 162. Este Regulamento devera ser interpretado de forma integrada ao PMGIRS, ao
PMSB, ac Plano Diretor de Drenagem Urbana, ao Codigo Municipal de Desenvolvimento
Sustentavel e as demais hormas municipais.

Art. 163. A reviséo deste Regulamento podera ocorrer por iniciativa da ARVAP, do Municipio,
do prestador, de drgéo de controle ou em raz&o de alteracdo legislativa, edicdo de Norma de
Referéncia da ANA, revisdo do PMGIRS, necessidade regulatéria ou contribuic&o recebida
em processo de participagéo social.

Art. 164. Este Regulamento entra em vigor na data de publicagéo da Resolucdo que o
aprovar.
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RESOLUCAO ARVAP N° 09 DE 19 DE AGOSTO DE 2026

AR

Dispée sobre a metodologia de calculo e os
procedimentos para os reajustes tarifirios dos
servicos publicos de abastecimento de &agua e
esgotamento sanitirio nos municipios regulados pela
ARVAP sem contrato de concessdo e da providéncias
correlatas.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETOR REGULATORIO — CDR DA AGENCIA
INTERMUNICIPAL DE REGULAGAO, CONTROLE E FISCALIZAGAO DE SERVICOS PUBLICOS
DO VALE DO PARANAPANEMA — ARVAP, no uso das atribuicdes legais, estatutarias,
regulamentares e dos instrumentos de delegacéo aplicaveis;

Considerando a competéncia da Agéncia Nacional de Aguas e Saneamento Basico - ANA para
instituir normas de referéncia para a regulacéo dos servigos publicos de saneamento basico, nos
termos da Lei federal n® 9.984, de 17 de julho de 2000, e da Lei federal n® 11.445, de & de janeiro
de 2007;

Considerando as diretrizes de sustentabilidade econémico-financeira, modicidade tarifaria,
transparéncia, previsibilidade e controle social aplicaveis aos servigos publicos de saneamento
basico;

Considerando a Resolucéo ANA n° 228, de 12 de dezembro de 2024, que aprovou a Norma de
Referéncia ANA n°® 10/2024, relativa a metodologia e aos procedimentos de reajuste tarifario dos
servicos publicos de abastecimento de égua e esgotamento sanitéario;

Considerando a Resclugdo ANA n° 134, de 18 de novembro de 2022, que disciplina a comprovacéo
da adocé&o das normas de referéncia pelas entidades reguladoras infranacionais;

Considerando a Resolugéo ARVAP n° 02, de 15 de maio de 2026, que adotou o INPC/IBGE como
indice oficial de reajuste anual ordinario dos servicos de abastecimento de agua e esgotamento
sanitario de Salto Grande, estabeleceu a acumulacéo composta das variagdes mensais e produziu
efeitos tarifarios a partir de 1° de junho de 2026;

Considerando que a Norma de Referéncia ANA n°® 10/2024 n&o se aplica aos contratos de
concessao vigentes, celebrados apos procedimento licitatério ou desestatizacdo, nem as
contratacdes cujo edital ou consulta publica tenham sido publicados antes da sua vigéncia;

Considerando a necessidade de estabelecer procedimento simples, rastreavel e uniforme para as
prestacdes néo concedidas reguladas pela ARVAP, sem promover reviséo da estrutura tarifaria ou
interferir em contratos de concesséo; e
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RESOLVE:

CAPITULO| - DISPOSICOES PRELIMINARES
Art. 1° Esta resolucéo estabelece a metodologia de calculo e os procedimentos para o reajuste
tarifario dos servicos publicos de abastecimento de agua e esgotamento sanitario regulados pela
ARVAP nas hipoteses em que a prestacdo nédo esteja submetida a contrato de concesséo.

Paragrafo unico. O reajuste disciplinado nesta resolugéo limita-se a recomposicéo inflacionaria da
tarifa e ndo substitui a reviséo tarifaria periddica ou extraordinaria.

Art. 2° Esta resolugéo aplica-se a prestacéo diretarealizada por érgéo ou entidade da administragéo
direta ou indireta do titular, inclusive servigo auténomo, autarquia ou empresa publica municipal,
desde que a regulaco dos servicos de abastecimento de dgua ou esgotamento sanitario tenha sido
regularmente atribuida @ ARVAP.

§ 1° A resolucdo aplica-se as tarifas, aos precos publicos e as contraprestacées vinculadas aos
servicos regulados, respeitada a estrutura tarifaria vigente.

§ 2° Ficam excluidos do @mbito desta resolucdo os servicos prestados mediante contrato de
concesséo, inclusive os servigos de abastecimento de agua e esgotamento sanitario do Municipio
de Ourinhos, regidos pelo Contrato de Concesséo n° 63/2024 e pelos documentos da Concorréncia
Publica n® 15/2023.

§ 3° A exclus&o prevista no § 2° impede a utilizacdo desta resoluco para alterar, substituir, adaptar,
reinterpretar ou complementar formula, indice, peso, periodicidade, data-base, procedimento ou
alocacéo de riscos estabelecidos em contrato de concesséo.

§ 4° Se a prestacédo abrangida por esta resolucéo vier a ser concedida, suas disposi¢des deixardo
de incidir a partir da assuncéo contratual dos servicos, sem prejuizo dos processos de reajuste ja
concluidos.

Art. 3° Para os fins desta resolucéo, considera-se:

|. data-base: data de aplicag&o do ultimo reajuste, data de vigéncia da Ultima reviséo tarifaria
homologada ou data definida em ato normativo especifico da ARVAP;

Il. data de aplicac8o: data a partir da qual os valores reajustados entram em vigor, apés a
comunicacao prévia aos usuarios;

Ill. fator X: componente definido em reviséo tarifaria periddica para compartilhar ganhos de
produtividade com os usuarios;

IV. indice de reajuste tarifario - IRT: indice econémico unico aplicavel a cada municipio, na forma
do art. 8%

V. periodo de referéncia: intervalo utilizado no célculo do reajuste, em regra com duragéo de 12
(doze) meses;

VI. prestador: érgéo ou entidade publica responsavel pela prestacdo dos servicos regulados;
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VII. reajuste tarifario: processo de recomposicéo inflacionaria da tarifa-base;

VIII. reviséo tarifaria: reavaliacdo das condicbes da prestacéo, distinta do reajuste e disciplinada em
processo proprio;

IX. tarifa-base anterior: valor vigente antes do reajuste; e

X. ftarifa-base reajustada: valor resultante da aplicacéo da formula prevista nesta resolucéo.

CAPITULO Il - METODOLOGIA DE CALCULO

Secéo | - Periodicidade e periodo de referéncia

Art. 4° A tarifa sera reajustada a cada 12 (doze) meses, contados da data-base, observado o
intervalo minimo legal e o indice aplicavel a cada municipio.

§ 1° No ano em que ocorrer revisao tarifaria periédica, o reajuste sera incorporado ao processo de
reviséo.

§ 2° A alteracéo da data-base dependera de decisdo motivada, manifestacdo do titular e do
prestador e demonstracdo da preservacéo da sustentabilidade econémico-financeira.

Art. 5° O periodo de referéncia compreendera as 12 (doze) variagbes mensais consecutivas do
indice aplicavel, encerradas no ultimo més cujo resultado cficial esteja disponivel na data de corte
do calculo.

§ 1° A data de corte correspondera ao sexagésimo dia anterior & data prevista para aplicagéo do
reajuste, salvo atraso processual devidamente registrado.

§ 2° Havendo atraso no reajuste ou na reviséo tarifaria periodica, o periodo de referéncia sera
ampliado para incorporar o periodo de atraso, sem duplicidade de meses ou indices.

§ 3° A memoria de célculo identificara o primeiro e o Ultimo més da série, a data de consulta, o
codigo da série, a fonte oficial e eventual defasagem entre o més final do indice e a data de
aplicacgéo.

Art. 6° O descumprimento de prazo, metodologia ou parametro relacionado ao reajuste pela ARVAP
ou pelo titular podera ensejar recomposicéo da sustentabilidade econémico-financeira pelo periodo
em que a tarifa permaneceu sem reajuste, desde que o descumprimento n&o tenha sido motivado
ou provocado pelo prestador.

§ 1° O disposto no caput aplica-se ao impedimento judicial, ainda que provisério, e a alteracéo
consensual da data-base.

§ 2° A recomposicdo dependera de processo especifico, memoria de calculo e deciséo motivada,
vedada a incluséo automatica de jurcs, multas ou valores ndo demonstrados.

Secéo Il - Formula de reajuste

Art. 7° O reajuste seré calculado mediante a seguinte formula:
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TBut = TBuye-1 % (1+1RTyt - Xinst)

TB..,e tarifa-base reajustada do municipio m para o pericdo t;

TB,.,e-1: tarifa-base vigente do municipio m no periodo anterior;

IRTy,.: indice de reajuste tarifario do municipio m, expresso em forma decimal; e

Xm¢: Tator X aplicavel ao municipio m, expresso em forma decimal.

§ 1° O multiplicador tarifario corresponde a 1 + IRT - X e sera aplicado a cada item da tabela tarifaria
vigente, sem modificar categorias, faixas, subsidios, relagdes entre tarifas ou critérios de cobranga.

§ 2° Valores percentuais serdo convertidos para forma decimal antes da aplicacédo da férmula;
assim, 5% corresponde a 0,05.

Art. 8° O IRT sera apurado por indice Unico divulgado pelo IBGE, observado o seguinte:

I. para o Municipio de Salto Grande, seréa utilizado exclusivamente o indice Nacional de Precos ao
Consumidor - INPC; e

Il. para os demais municipios abrangidos por esta resolucéo, ser4 Utilizado exclusivamente o indice
Nacional de Pregos ao Consumidor Amplo - IPCA.

§ 1° Para Salto Grande, fica preservada a metodologia instituida pela Resolugdo ARVAP n° 02/2026,
e fica estabelecido o dia 1° de junho como data-base anual do reajuste ordinario.

§ 2° E vedada a aplicacéo do IPCA a Salto Grande e do INPC aos demais municipios abrangidos,
bem como a alternéncia casuistica entre os indices no processo anual, sem o devido processo
regulatério especifico, analise dos impactos e consulta publica.

§ 3° O indice aplicavel, a fonte, a série, a data-base e o ato de origem ser&o registrados por
municipio no cadastro do Anexo Il.

§4° A alterac&o da segregacéo definida nos incisos | e || dependera de modificag&o expressa desta
resolucéo, precedida de processo regulatério especifico, analise dos impactos e consulta ptblica.

§ 5° Na extingéo, indisponibilidade ou modificacdo substancial do indice, a ARVAP definira
substituto por ato motivado, com base em indice oficial que preserve a finalidade de recomposicéo
inflacionaria, vedada a substituicdo automatica sem analise.

§ 6° O IRT seréa calculado pela forma acumulada composta, mediante multiplicacdo dos fatores
mensais:

IRT=[(1+i) % (1+ix) ... x(1+iy)]-1
iy ... ip: variagdes mensais oficiais, em forma decimal, sem arredondamento intermediario;
n: numero de meses do periodo de referéncia, em regra igual a 12.

Art. 9° O fator X serd aquele definido para o municipio na ultima revisdo tarifaria periddica
homologada pela ARVAP.

§ 1° Na inexisténcia de fator X aprovado ou em caso de atraso na sua homologacéo, sera aplicado
o ultimo fator X vigente.
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§ 2° Se nunca houver sido aprovado fator X para o municipio, o reajuste sera calculado com X igual
a zero, de modo a preservar o prazo regular, conforme o § 3° do art. 8° da Norma de Referéncia
ANA n° 10/2024.

§ 3° Apods a edicdo das diretrizes especificas da ANA para o fator X, a ARVAP devera instaurar
processo regulatério proprio para disciplinar seu calculo e sua aplicacgéo.

Art. 10. Os calculos intermediarios serdo mantidos com, no minimo, 8 (oito) casas decimais, e o
resultado de cada tarifa observara o nimero de casas decimais previsto na tabela tarifaria vigente.

Paragrafo Unico. Na auséncia de regra especifica, o arredondamento final seguird o critério
matematico convencional, sem truncamento das etapas intermediarias.

Art. 11. Nas atividades interdependentes, a data-base, o periodo de referéncia e as demais regras
de reajuste serédo uniformizados para todas as etapas da cadeia de producéo, mediante deciséo
motivada.

CAPITULO Il - PROCEDIMENTO DE REAJUSTE

Secao | -Iniciativa e instrucao
Art. 12. O célculo sera elaborado pelo prestador e protocolado ha ARVAP com antecedéncia
minima de 60 (sessenta) dias da data de aplicacéo.

§ 1° O pedido sera apresentado separadamente para cada municipio e devera conter:

l. requerimento com identificacdo do municipio, dos servicos e da data pretendida para
aplicacgao;

II.  ato que fixou a tarifa-base vigente e tabela tarifaria completa em formato editavel,

Ill.  identificacéo da data-base, do periodo de referéncia e da data de corte;

IV.  memoria de célculo preenchida conforme o Anexo |, em formato aberto e editavel,

V. comprovantes da fonte oficial, da série, das datas de publica¢éo e dos valores do indice;
VI. identificacéo do fator X vigente ou declaragéo de sua inexisténcia;

VIl. tabela comparativa entre os valores vigentes e os propostos, com variagdes percentual e
monetaria;

VIIl. declarac&o sobre a ocorréncia de reviséo tarifaria no mesmo exercicio;
IX. informacé&o sobre atividades interdependentes, quando houver; e
X.  plano de divulgacéo aos usuérios, com antecedéncia minima de 30 (trinta) dias.

§ 2° Nos reajustes por indice Unico, a ARVAP néo exigira documentos estranhos a verificacdo da
tarifa-base, do indice, do fator X, da data-base, do periodo de referéncia, da férmula e da
publicidade.
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Art. 13. A ARVAP verificara a completude da instrucdo em até 5 (cinco) dias contados do protocolo
e podera solicitar uma unica complementacéo, com indicacéo objetiva das pendéncias.

§ 1° O prestador terd 5 (cinco) dias para complementar o pedido, salvo justificativa aceita pela
ARVAP.

§ 2° O prazo de decisdo ficara suspenso enfre a ciéncia da solicitagéo e a entrega da
complementacéo, sem alteracéo automatica da data-base.

§ 3° A auséncia de complementacéo podera resultar no arquivamento motivado, sem prejuizo da
elaboragé&o do calculo pela ARVAP.

Art. 14. A ARVAP analisaré o pedido completo e decidira em até 20 (vinte) dias, observado o prazo
minimo de 30 (trinta) dias para divulgagéo dos novos valores aos usuarios.

Paragrafo tnico. A auséncia de manifestacdo no prazo previsto no caput produzira homologacéo
tacita definitiva, nos termos da Norma de Referéncia ANA n® 10/2024.

Secéo |l - Divergéncia sobre o calculo do prestador
Art. 15. A ARVAP somente questionara o célculo apresentado pelo prestador mediante deciséo
fundamentada que identifique erro na tarifa-base ou descumprimento de prazo ou data-base.

§ 1° A comunicagéo indicaré o erro, o fundamento, a meméria de célculo da ARVAP e o percentual
considerado adequado.

§ 2° O menor percentual sera aplicado provisoriamente até a deciséo definitiva, observadas a data-
base e a divulgacdo minima de 30 (trinta) dias.

§ 3° O prestador podera manifestar-se em 5 (cinco) dias; a auséncia de manifestacéo implicara
aceitacéo do percentual da ARVAP.

§ 4° Apresentada manifestacéo, a ARVAP decidira definitivamente em até 10 (dez) dias.

§ 5° A auséncia de decisdo no prazo do § 4° produzira homologacéo tacita definitiva do percentual
indicado pelo prestador em sua manifestacéo.

Seciao lll - Calculo elaborado pela ARVAP
Art. 16. Se o prestador n&o protocolar o pedido no prazo do art. 12, a ARVAP podera elaborar o
calculo e encaminha-lo ac prestador com a meméria de célculo e os documentos de suporte.

§ 1° O prestador podera contestar o calculo em 5 (cinco) dias, mediante indicacéo das razdes e do
percentual que considerar correto.

§ 2° Havendo contestacéo, sera aplicado provisoriamente o menor percentual, e a ARVAP decidira
em até 10 (dez) dias.

§ 3° A auséncia de decisdo no prazo do § 2° produzirda homologagéo tacita definitiva do percentual
proposto pelo prestador.
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Art. 17. Se a ARVAP néo elaborar o calculo no prazo necessario a divulgacéo prévia, o prestador
podera protocolar pedido substitutivo, e a Agéncia tera até 20 (vinte) dias para homologa-lo.

Paragrafo unico. A auséncia de manifestacéo no prazo do caput produzird homologagéo tacita
definitiva do percentual calculado pelo prestador.

Secdo |V - Contagem dos prazos
Art. 18. Os prazos desta resolugéo séo contados de modo continuo, excluido o dia do comego e
incluido o do vencimento.

Paragrafo unico. Se o vencimento ocorrer em dia sem expediente na ARVAP, o prazo ficara
prorrogado para o primeiro dia util seguinte.

CAPITULO IV - HOMOLOGAGAO, COMPENSAGAO E PUBLICIDADE
Art. 19. O regjuste serd homologado por ato especifico, acompanhado de nota técnica e memdria
de calculo, com indicag&o do municipio, da tarifa-base, do IRT, do fator X, do percentual final, da
nova tabela tarifaria, da data-base e da data de aplicac&o.

Paragrafo unico. A ARVAP comunicara formalmente a deciséo ao titular e ao prestador.

Art. 20. E vedado o parcelamento do reajuste ou sua homologacdo em desacordo com a
metodologia desta resolucéo.

Art. 21. Quando o percentual definitivo diferir do aplicado provisoriamente, as diferencas positivas
ou negativas serdo compensadas de forma prospectiva, mediante deciséo especifica da ARVAP.

§ 1° O saldo sera apurado com as bases efetivamente faturadas no periodo provisério, por categoria
e componente tarifério, conforme o Anexo I.

§ 2° A compensacgdo sera realizada sem refaturamento retroativo individual, por componente
temporario explicito na tarifa ou por ajuste equivalente definido pela ARVAP, pelo periodo
necessario €, em regra, ndo superior a 12 (doze) meses.

§ 3° A deciséo indicara o saldo, a base de faturamento, o periodo, a forma de restituicdo ou
recuperacao e os efeitos para os usuarios e para a sustentabilidade da prestacéo.

Art. 22. Os novos valores serdo tormados publicos com antecedéncia minima de 30 (trinta) dias da
data de aplicagéo.

Paragrafo tnico. O prestador dara ampla divulgag@o em seu sitio eletrénico, canais de atendimento
e faturas, sem prejuizo de outros meios adequados ao perfil dos usuarios.

Art. 23. O prestador mantera em seu sitio eletrénico e nos espacos de atendimento ao publico, em
linguagem clara e de facil compreenséo:

|.  atabela tarifaria vigente;

Il.  adata-base e a data de aplicacéo;
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Ill. a evolucéo dos reajustes dos ultimos 5 (cinco) anos; e

IV. os atos, as memodrias de céalculo e os documentos publicos que fundamentaram os reajustes.

Paragrafo unico. A ARVAP mantera em seu portal o processo decisorio, as hotas técnicas, os atos
de homologacéo, as tabelas e as memodrias de célculo, ressalvadas as informacdes legalmente
protegidas.

CAPITULO V - CONTROLE E FISCALIZACAO
Art. 24. Compete ao prestador:

I. apresentar informacdes completas, consistentes e rastreaveis;

II. manter os arquivos eletrénicos, as formulas e os comprovantes por, ho minimo, 5 (cinco) anos,
sem prejuizo de prazo legal superior;

Ill. aplicar exclusivamente a tabela homologada e na data autorizada;

IV. cumprir a divulgacéo prévia e manter o histérico tarifario; e

V. corrigir inconsisténcias e prestar esclarecimentos nos prazos fixados pela ARVAP.
Art. 25. Compete a ARVAP:

I. verificar a competéncia regulatéria e o modelo de prestacdo de cada municipio;

Il. conferir a tarifa-base, a data-base, o periodo de referéncia, a seérie oficial, o IRT, o fator X e a
aplica¢éo da formula;

Ill. registrar as verificagbes em lista de controle e nota técnica;
IV. homologar, comunicar e publicar o reajuste;
V. fiscalizar a aplicagio dos valores e a divulgacéo aos usuarios; e

V1. manter as evidéncias necessarias a comprovacéo da adocio da Norma de Referéncia ANA n°
10/2024.

Art. 26. A ARVAP podera requisitar dados, realizar auditorias, comparar faturas, conferir bases de
consumo e verificar a correspondéncia entre os valores homologados e os efetivamente cobrados.

Paragrafo tnico. A cobranca indevida sujeitara o prestador a correcéo, restituicdo ou compensacao
dos valores e as medidas administrativas cabiveis, assegurados o contraditério e a ampla defesa.

CAPITULO VI - DISPOSICOES TRANSITORIAS E FINAIS
Art. 27. Em até 30 (frinta) dias da entrada em vigor desta resolucéo, cada prestador abrangido
encaminhara a ARVAP os documentos necessarios ao preenchimento do cadastro municipal do
Anexo Il.
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Paragrafo unico. A auséncia de informacéo n&o autoriza a criagio ou a presuncéo de tarifa, indice,
data-base ou fator X.

Art. 28. Ficam preservados o INPC/IBGE e a tabela tarifaria de Salto Grande homologados pela
Resolugdo ARVAP n° 02/2026, sem prejuizo dos reajustes anuais futures calculados na forma desta
resolucao.

Paragrafo unico. Aos demais municipios abrangidos aplica-se o IPCA/IBGE, ainda que ato anterior
seja omisso quanto ao indice.

Art. 29. A Norma de Referéncia ANA n° 10/2024 sera aplicada supletivamente as lacunas desta
resolucéo, observadas as competéncias da ARVAP e a legislacéo vigente.

Art. 30. A ARVAP revisara esta resolugdo quando a ANA publicar metodologia especifica para o
fator X ou norma de reviséo tarifaria que altere os requisitos aplicaveis.

Art. 31. Estaresolucéo entra em vigor na data de sua publicac&o.

ANDRE CAMPOS COLARES BOTELHO
Presidente do Conselho Diretor Regulatério da ARVAP
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Anexo | - Meméria de calculo auditavel

A. Identificac&o do processo

CAMPO REGISTRO
Municipio [preencher]
Prestador [preencher]
Servigo [2gua / esgoto / ambos]
Processo ARVAP | [preencher]
Modelo de prestacéo [confirmar prestacéo direta e inexisténcia de concesséao]
Fundamento da | [lei / convénio / contrato de consoéreio - preencher]
delegacao
Ato da tarifa-base [nimero, data e link]
Data-base | [dd/mm/aaaa]
Data de corte | [dd/mm/aaaal
Data de aplicagao [dd/mm/aaaa]
B. Fonte e série econémica
ELEMENTO EVIDENCIA
IRT aplicavel [INPC, somente para Salto Grande / IPCA, para os demais

municipios]
Ato de origem [ndmero, artigo e data; se inexistente, registrar 'n&o ha']
Orgéao produtor | Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE
Cadigo /identificacio da série | [preencher]

Endereco eletrénico [link oficial]
Data e hora da consulta [preencher]
Primeiro més do periodo | [mm/aaaa]
Ultimo més do periodo [mm/aaaa]

Quantidade de meses
Documento de evidéncia

[12 ou periodo ampliado, com justificativa]
| [PDF/CSV/planilha anexada ao processo]

C. Série mensal e acumulacéo

Ne MES INDICE MENSAL in 1+ip,

1 [mm/aaaa) [valor oficial %] [valor decimal] [fator 1+i]
2 [mm/aaaa] [valor oficial %] [valor decimal] [fator 1+i]
3 [mm/aaaa) [valor oficial %] [valor decimal] [fator 1+i]
4 [mm/aaaa) [valor oficial %] [valor decimal] [fator 1+i]
5 [mm/aaaa] [valor oficial %] [valor decimal] [fator 1+i]
6 [mm/aaaa] [valor oficial %] [valor decimal] [fator 1+i]
7 [mm/aaaa] [valor oficial %] [valor decimal] [fator 1+i]
8 [mm/aaaa] [valor oficial %] [valor decimal] [fator 1+i]
8 [mm/aaaa] [valor oficial %) [valor decimal] [fator 1+i]
10 [mm/aaaal [valor oficial %] [valor decimal] [fator 1+i]
11 [mm/aaaa] [valor oficial %] [valor decimal] [fator 1+i]
12 [mm/aaaal [valor oficial %] [valor decimal] [fator 1+i]
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IRT = [(1+i1) * (1+i2) %% (1+in)] = 1
Produto acumulado: [preencher com, no minimo, 8 casas decimais]
IRT decimal: [preencher]

IRT percentual: [preencher]

D. Fator X e multiplicador

CAMPO REGISTRO
Ultimo fator X aprovado [ato / percentual / data]
Se inexistente X =0, conforme art. 9°, § 2°
Multiplicador M=1+IRT-X
Resultado de M [preencher com, no minimo, 8 casas decimais]

E. Tabela tarifaria
TARIFA MULTIPLICADOR SEM TARIFA

ANTERIOR ARREDONDAR FINAL
[TB anterior] [M] [TB calculada] [TB final]

[categoria / faixa /
Servico]
[repetir uma linha
por item]

F. Compensacéo de diferenca proviséria

SD = I [(TBdef,j - TBprov,j) x BFj]
SD: saldo de diferenca, positivo ou negativo;
TBdef,j: tarifa definitiva do item |,
TBprov,j: tarifa proviséria do item j;
BFj: base efetivamente faturada do item j no periodo provisério, como volume, economia ou
ocorréncia.

A planilha devera individualizar categorias e componentes, reconciliar o total com o faturamento
contabil e indicar o mecanismo prospectivo de restituicéo ou recuperagéo aprovado pela ARVAP.

G. Controles e aprovacbes

VERIFICACAO RESULTADO EVIDENCIA
Competéncia da ARVAP confirmada []1Sim []N&o [responsavel/data]
Inexisténcia de concesséo confirmada | [ ] Sim [ ] N&o [responsavel/data]
Tarifa-base conferida []1Sim []N&o [responsavel/data]
Série oficial conferida [1Sim []Né&o [responsavel/data]
Periodo sem duplicidade []1Sim []N&o [responsavel/data]
Fator X conferido []1Sim []N&o [responsavel/data]
Planilha recalculada []1Sim []Né&o [responsavel/data]
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| Divulgagéo de 30 dias programada [[1Sim [[Nao | [responsavel/data] |
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Anexo Il - Cadastro e segregacéao municipal

MUNICIPIO MODELO PARAMETRO  SITUACAO/ PROVIDENCIA
Concessao - . P
Qurinhos Contrato n® Excluido Egggﬂl?c:?r;[:;urzzszrﬁggz’
63/2024 i
Prestacéo direta ) Resolucdes ARVAP n®
Salto Grande | municipal - Diviso L'\;zg 'ﬁ%ﬁngsﬁfg 001/2026 & n° 02/2026. N&o
de Agua e Esgoto ) J aplicar IPCA.
. Autarquia ‘ : o
Ibirarema Municipal E:A/IBGE Lei Municipal n 2.690/202{57
Outro . .
municipio sem | [validar] IPCAVIBGE Aﬁ;;?;h;g_rggt’;a aniesde
concesséo | P juste.

(.. 0800 020 0010

@ Via Chico Mendes, 65 - Quinta dos Flamboyants- Assis-SP- CEP: 19810-005 @T, arvap.sp.gov.br
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RESOLUCAO ARVAP N° 10 DE 19 DE AGOSTO DE 2026

Dispée sobre a avaliagdo operacional por indicadores
dos servicos publicos de abastecimento de agua e
esgotamento sanitario regulados pela ARVAP,
estabelece procedimentos para implementagdo da
Norma de Referéncia ANA n° 9/2024 e da providéncias
correlatas.

AR

O PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETOR REGULATORIO — CDR DA AGENCIA
INTERMUNICIPAL DE REGULACAO, CONTROLE E FISCALIZACAO DE SERVICOS PUBLICOS
DO VALE DO PARANAPANEMA — ARVAP, no uso das atribuicbes legais, estatutarias,
regulamentares e dos instrumentos de delegacéo aplicaveis;,

considerando a Lei federal n° 9.984, de 17 de julho de 2000, e a Lei federal n° 11.445, de 5 de
janeiro de 2007, referidas na Resolugdo ANA n®211, de 19 de setembro de 2024,

considerando a Resolugéo ANA n° 211, de 19 de setembro de 2024, que aprovou a Norma de
Referéncia n® 9/2024, relativa aos indicadores operacionais dos servicos publicos de abastecimento
de agua e esgotamento sanitario;

considerando que a avaliacio operacional deve uniformizar e sistematizar a anélise e o reporte dos
resultados, sem afastar competéncias dos titulares, obriga¢des contratuais e condi¢des locais;

considerando que o prestador gera e fornece as informacdes primarias e que compete a entidade
reguladora infranacional calcular e avaliar os indicadores, assegurado o contraditério;

considerando que as metas dos indicadores Nivel | devem constar do plano municipal ou regional
de saneamento basico e que alteragbes posteriores em contratos licitados dependem de comum
acordo e preservacéo do equilibrio econémico-financeiro;

considerando que a Norma de Referéncia n° 9/2024 néo se aplica aos contratos de concesséo
vigentes cujo edital ou consulta publica tenha sido publicado antes de sua vigéncia, ressalvada a
ades&o consensual prevista em seu art. 2°, § 2°

considerando as particularidades do Contrato de Concesséo n°® 63/2024 do Municipio de Ourinhos,
oriundo da Concorréncia n® 15/2023; e

considerando a necessidade de assegurar integridade, confiabilidade, comparabilidade,
rastreabilidade e auditabilidade das informagées,

RESOLVE:

CAPITULO
DISPOSICOES GERAIS

Art. 1° Estaresolucéo disciplina, no &mbito da ARVAP, a coleta de informagdes primarias, o célculo,
a validacéo, a avaliacéo, a fiscalizagdo e a divulgacéo dos indicadores operacionais dos servicos
Pagina 1 de 14
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publicos de abastecimento de agua e esgotamento sanitario, em conformidade com a Norma de
Referéncia ANA n® 9/2024.

Art. 2°. S&o objetivos desta resolucéo:

| - uniformizar e sistematizar a avaliacdo operacional;

Il - assegurar a comparabilidade dos resultados, respeitadas as diferencas de area, servico, etapa
e modelo de prestacéo;

Il - definir responsabilidades pela geracéo, pelo fornecimento, pelo célculo e pela validacéo das
informacoes;
IV - assegurar integridade, confiabilidade, rastreabilidade e auditabilidade dos dados;

V - preservar contratos, planos, instrumentos de delegacdo e competéncias legalmente atribuidas;
e

VI - dar transparéncia aos resultados e as limitacdes da avaliacéo.

Art. 3° Esta resolugdo alcanga a ARVAP, os titulares e os prestadores dos servigos regulados, na
extenséo definida pelo art. 2° da Norma de Referéncia ANA n°® 9/2024 e pelo Anexo IV desta
resolucéo.

§ 1° A incidéncia sobre cada municipio seréa determinada pelo modelo de prestagéo, pelo
instrumento vigente, pela data de eventual edital ou consulta publica, pelos servicos e pelas etapas
efetivamente atribuidas a cada agente.

§ 2° N&o sera exigida de um prestador informacao relativa a servico, area ou etapa que néo integre
sua competéncia legal ou contratual, sem prejuizo da obtencdo do dado perante o agente
responsavel e da consolidagéo municipal pela ARVAP.

§ 3° A auséncia de prestacdo de determinado servico ou etapa sera registrada como néo aplicavel
ao respectivo agente e ndo como descumprimento.

Art. 4°. Para os fins desta resolucéo, aplicam-se as definicdes da Norma de Referéncia ANA n°
9/2024, em especial as de area de abrangéncia, delegacéo parcial, ficha do indicador, fiscalizacdo
direta, fiscalizagc&o indireta, indicador, informac&o primaria, linha de base, meta, padrdo de
referéncia e rateio.

Art. 5° Para fins de identificacio inequivoca:

| - ICA-NRS8 designa o Indice de Cobertura de Abastecimento de Agua incorporado & avaliagéo da
NR9; e

Il - ICA-Contrato designa, exclusivamente em Ourinhos, o Indicador da Continuidade do
Abastecimento de Agua previsto no Apéndice 14 da Concorréncia n® 15/2023.

Paragrafo unico. Os indicadores referidos neste artigo ndo séo equivalentes, ndo possuem a mesma
férmula e n&o poderédo ser substituidos, convertidos ou utilizados indistintamente.
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CAPITULO I
DO AMBITO DE APLICAGAO E DAS SALVAGUARDAS CONTRATUAIS

Art. 6° A aplicacdo integral desta resolucéo ocorrera nas hipdteses em que a prestagdo se
enguadre:

| - & prestacéo direta por érgéo ou entidade do titular, & qual a lei tenha atribuido competéncia de
prestar os servigos publicos, incluindo autarquias e empresas do titular;

Il - & prestacéo de servigos realizada por meio de contratos de programa firmados entre os titulares
dos servigos publicos e os prestadores de servicos, diretamente, sem licitacéo, sob a vigéncia da
Lei Federal n® 11.107/2005;

Il - & prestacéo de servigos realizada por meio de contratos denominados de concesséo, bem como
convénios de cooperagédo e instrumentos congéneres firmados entre os titulares dos servigos
publicos e os prestadores de servicos, celebrados de forma direta, sem licitacdo, anteriormente a
vigéncia da Lei Federal n® 11.107/2005;

IV - & prestacéo de servicos realizada por meio de contratos de concesséo firmados em decorréncia
de procedimentos licitatdrios ou de desestatizacées.

Art. 7°. A contratos de concesséo vigentes, decorrentes de licitacdo ou desestatizacéo, cujo edital
ou consulta publica tenha sido publicado antes de 1° de outubro de 2024, n&o ser&o impostas, com

fundamento exclusivo nesta resolucdo, novas férmulas, metas, padrdes de desempenho,
obrigacdes de investimento, consequéncias contratuais ou sancdes.

§ 1° A incorporagédo de dispositivos desta resolugéo ao contrato dependera de acordo entre titular
e prestador, ouvida a ARVAP e preservado o equilibrio econémico-financeiro.

§ 2° Arequisicéo de informacdes j& abrangidas pelo contrato ou pelos poderes regulatérios vigentes
podera ser realizada para fins de fiscalizagdo contratual ou monitoramento regulatério, com
indicacdo expressa do fundamento e da finalidade.

§ 3° Os resultados de monitoramento regulatério ndo incorporado ao contrato ser&o apresentados
separadamente da avaliagdo de cumprimento de metas contratuais.

Art. 8°. O Contrato de Concesséo n° 63/2024 do Municipio de Ourinhos submete-se ao regime
especifico do art. 7° em razéo de decorrer da Concorréncia n® 15/2023.

§ 1° Permanecem integros os indicadores, férmulas, metas, margens, prazos, responsabilidades e
consequéncias constantes do contrato e de seus apéndices.

§ 2° A concessionaria de Ourinhos fornecera as informacdes e os relatérios exigiveis com
fundamento nas clausulas 2.4, 4.8, 8.1 e 20.1 do contrato, observados o escopo, a area de
concessao e o contraditorio.

Art. 9° A inclusédo definitiva de municipio no regime integral dependera de cadastro juridico-
operacional contendo, ho minimo:

| - titular e prestador;
Il - modelo de prestagdo e natureza juridica do prestador;
IIl - instrumento de delegacéo, contrato, convénio ou ato de prestacéo direta,
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IV - servigos, etapas, area de abrangéncia e eventual delegacéo parcial;

V - data de publicac&o de edital ou consulta publica, quando houver,

VI - plano municipal ou regional, metas e linha de base;

VIl - prestagéo em area urbana e rural, sistemas integrados e solugdes alternativas;, e
VIII - instrumento que atribua a ARVAP competéncia para regular e fiscalizar.

Art. 10. Enquanto ndo concluido o cadastro de que trata o art. 9°, a ARVAP podera coletar
informacdes de diagnostico, mas néo classificara como descumprimento a auséncia de dado cuja
responsabilidade juridica néo esteja definida.

CAPITULO Il
DOS INDICADORES E DAS AVALIAGOES
Art. 11. A avaliacdo operacional compreendera:

| - avaliacdo segundo as metas estabelecidas e os resultados dos indicadores Nivel |, e

Il - avaliagdo por comparacdo dos indicadores Nivel | e Nivel Il com padrdes de referéncia,
resultados anteriores, municipios ou prestadores comparaveis, quando cabivel.

Art. 12. Integram o Nivel | que trata das metas quantitativas de universalizacdo dos servicos de
abastecimento de &agua e de esgotamentos sanitario, a garantia de néo intermiténcia do
abastecimento, a reducédo deperdas e a melhoria dos processos de tratamento, conforme disposto
no art. 11-B da Lei 11.445, de 2007:

| - IAA - indice de Atendimento de Abastecimento de Agua;

I - ICA-NRS - indice de Cobertura de Abastecimento de Agua;

Il - IAE - indice de Atendimento de Esgotamento Sanitério;

IV - ICE - indice de Cobertura de Esgotamento Sanitario;

V - Nivel |-01 - Indice de Perdas de Agua na Distribuicéo por Ligacao;

VI - Nivel I-02 - indice das Analises de Coliformes Totais da Agua no Padréo Estabelecido;

VIl - Nivel 1-03 - indice das Analises de Demanda Bioquimica de Oxigénio do Esgoto na Saida do
Tratamento no Padréo Estabelecido;

VI - Nivel 1-04 - Indice de Intermiténcia do Servigo de Abastecimento de Agua; e

IX - Nivel I-05 - indice de Intermiténcia do Servico de Esgotamento Sanitario.

Art. 13. Integram o Nivel Il, adogao obrigatéria da ARVAP:

| - Nivel 11-01 - Indice de Micromedicdo Relativo ao Volume Disponibilizado de Agua;

Il - Nivel 11-02 - indice de Macromedicao Relativo ao Volume Disponibilizado de Agua;
11 - Nivel 11-03 - Indice de Duragdo Média dos Reparos de Extravasamentos de Esgoto;
IV - Nivel I1-04 - indice de Reclamacdes dos Servicos de Abastecimento de Agua; e

V/ - Nivel 11-05 - indice de Reclamac&es dos Servicos de Esgotamento Sanitario.
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Art. 14. Os indicadores de agua serdo exigidos somente dos agentes responsaveis pelas
respectivas etapas do abastecimento de agua, e os indicadores de esgoto somente dos agentes
responsaveis pelas etapas do esgotamento sanitério, conforme o Anexo .

Art. 15. Os indicadores seréo calculados conforme as fichas oficiais reproduzidas e sistematizadas
no Anexo |, vedada a alteracéo de férmula, unidade, periodo de referéncia, condico necessaria,
consolidacio ou padréo por crientagéo operacional néo formalizada.

Art. 16. Os padrbes de referéncia séo parametros de comparagéo e nédo constituem, por si so,
metas, infragdes ou gatilhos sancionatérios.

Art. 17. As metas dos indicadores Nivel | serdo as definidas pelo titular em plano municipal ou
regional aprovado, ou em instrumento contratual aplicavel.

§ 1° As metas ser&o anuais, especificas, progressivas, mensuraveis, comparaveis e definidas por
municipio.

§ 2° A inexisténcia ou desatualizacdo do plano ndo impede o célculo dos indicadores, mas impede
a criacédo de meta pela ARVAP sem o competente ato do titular.

§ 3° A ARVAP comunicara ao titular a necessidade de elaborar, revisar ou atualizar o plano para
incorporar as metas.

§ 4° Em contrato licitado, a eficacia de metas novas ou revistas perante o prestador observara o art.
7°.

Art. 18. A verificagdo do cumprimento das metas Nivel | sera anual e observando-se um intervalo
dos ultimos 5 (cinco) anos, nos quais as metas deverdo ter sido cumpridas em, pelo menos, 3 (irés),
e a primeira fiscalizaclo devera ser realizada apenas ao término do quinto ano de vigéncia do
contrato.

CAPITULO IV
DA GERACAO, COLETA E TRANSMISSAO DAS INFORMAGOES

Art. 19. O prestador & responsavel pela geracéo e pelo fornecimento das informacdes primarias
necessarias aos indicadores relativos aos servicos e as etapas sob sua responsabilidade.

Art. 20. O titular fornecera as informacdes sob sua responsabilidade, inclusive as relativas a
prestacédo direta, as areas ndo abrangidas pelo prestador, a populacéo e aos domicilios, e as
solucdes alternativas, quando aplicavel.

Art. 21. As informacées serdo encaminhadas:

| - por municipio ou érea de municipio;

Il - por componente: abastecimento de agua e esgotamento sanitario;

IIl - por etapa e prestador, nos casos de delegacéo parcial;

IV - com separacdo entre area urbana e rural para indicadores de atendimento;

V - com identificacéo de sistemas integrados, importa¢ées, exportacdes e rateios; e

VI - com os documentos de suporte e a memoria de calculo das informagdes primarias.
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Art. 22. O periodo de referéncia sera anual, de 1° de janeiro a 31 de dezembro, com consolidacéo
na data-base de dezembro.

Art. 23. A ARVAP publicara, para cada ciclo, calendario, formulério orientativo e dicionario de dados
compativeis com as fichas oficiais, sem alterar seu contetido.

Paragrafo unico. O calendario identificaré as datas de entrega, verificacéo preliminar, contraditério,
consolidagédo e publicacéo, consideradas as instrugdes anuais da ANA e a complexidade de cada
modelo de prestacéo.

Art. 24. Cada informacé&o primaria sera acompanhada, quando cabivel, de:

| - fonte, sistema, cadastro, equipamento, laudo, ordem de servico ou relatério de origem;

Il - responsavel pela geracgéo e pela aprovacéo;,

IIl - unidade, periodo, area e servigo;

IV - indicacdo de medigédo, contagem ou estimativa;

V - método de estimativa ou rateio, quando admitido;

VI - data de extracéo, versdo e registro de alteracoes; e

VIl - justificativa de indisponibilidade, inconsisténcia ou evento externo.

Art. 25. Em sistemas integrados, o prestador manterd mecanismos para segregar as parcelas
alocadas diretamente a cada municipio e as parcelas sujeitas a rateio.

Paragrafo unico. O rateio observara prioritariamente os manuais e guias do Sistema Nacional de
Informacdes de Saneamento Basico - SINISA e, na inexisténcia de critério, a quantidade de
economias, salvo disposicéo diversa da ficha do indicador.

Art. 26. Estimativas somente seréo aceitas quando admitidas pela ficha do indicador e deverdo ser
identificadas, fundamentadas, reproduziveis e acompanhadas da respectiva memoria.

Art. 27. O encaminhamento ao SINISA ou a outro sistema nacional néo substitui o fomecimento a
ARVAP, salvo integracdo formal que assegure acesso, integridade, identificacéo e preservacéo do
dado.

Art. 28. Os agentes preservaréo os registros e documentos de suporte durante o periodo necessario
a validacéo, a auditoria, a fiscalizacéo e & reviséo do relatério, observados os prazos legais e
contratuais aplicaveis.

CAPITULOV
DO CALCULO, DA VALIDAGAO E DO CONTRADITORIO

Art. 29. Compete a ARVAP calcular e avaliar os indicadores dos municipios por ela regulados.
Art. 30. Os calculos seréo realizados, conforme cabivel:

| - por municipio, abrangendo todo o territorio para avaliacéo municipal;

Il - por contrato, inclusive delegacéo parcial;

Il - por prestacéo regionalizada; e
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IV - por prestador que atenda mais de um titular na area de atuacéo da ARVAP.

Art. 31. Na delegacéo parcial, a ARVAP avaliara cada prestador segundo a etapa atribuida e
consolidara o resultado municipal mediante soma das informagdes primarias, quando assim
determinado pela ficha.

Art. 32. A validacdo compreendera, no minimo:

| - completude;

Il - correspondéncia entre variavel, unidade e periodo;

IIl - aderéncia ao servigo, a etapa e a area;

IV - consisténcia aritmética e légica;

V - conciliagdo com documentos de suporte;

VI - verificacédo das condi¢gdes necessarias das fichas;

VI - rastreabilidade de estimativa e rateio; e

VIl - identificacéo de fatores externos.

Art. 33. A avaliacho da confianca observard a metodologia de auditoria e certificagdo das
informacdes do SINISA instituida pela Portaria MDR n° 719, de 12 de dezembro de 2018, ou
instrumento que a substitua, somente para informagoes idénticas as do SINISA que possuam testes
de controle definidos.

Art. 34. Os resultados serdo sempre acompanhados dos valores das informagées primarias.

Art. 35. Antes da consolidagdo, a ARVAP encaminharé ao prestador e ao titular os resultados
preliminares, as inconsisténcias e as classificacdes propostas, assegurando oportunidade de
esclarecimento, correcéo e apresentacéo de documentos no prazo do calendario anual.

Art. 36. A correcdo de informacéo apds o contraditério sera registrada com data, responsavel,
justificativa e verséo, vedada a substituicdo sem trilha de auditoria.

Art. 37. A decisdo de validacdo indicara, de forma motivada, os dados aceitos, corrigidos,
estimados, rateados, rejeitados ou ndo avaliados.

CAPITULO VI
DO CONTROLE, DA FISCALIZACAO E DA AUDITORIA

Art. 38. A ARVAP realizara fiscalizagé@o indireta por analise de bases, documentos, sistemas,
laudos, cadastros, registros de atendimento, ordens de servico € memdarias de célculo.

Art. 39. A fiscalizacdo direta podera ser realizada para verificar equipamentos, instalacdes,
procedimentos de medicdo, laboratdrios, cadastros e controles que suportem as informacdes,
observadas as competéncias e os instrumentos vigentes.

Art. 40. A selecdo de dados e sistemas para auditoria considerara risco, materialidade, histérico de
inconsisténcias, uso de estimativas, alteracéo relevante de série, auséncia de segregacéo e impacto
sobre indicadores Nivel I.
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Art. 41. O prestador e o titular assegurardo acesso aos documentos e registros de sua
responsabilidade, sem prejuizo das regras legais de sigilo e prote¢éo de dados.

Art. 42. A auditoria verificara a cadeia de gerago, transformacé&o, aprovacéo, transmisséo e
correcdo da informacéo, sem transferir 8 ARVAP a responsabilidade originaria do prestador ou do
titular.

Art. 43. A constatagéo de fragilidade de controle serd acompanhada de recomendacéo ou
determinacéo de medida corretiva compativel com a competéncia da ARVAP e com o instrumento
aplicavel, sem criacdo de sancéo por esta resolucéo.

CAPITULO VII i

DO RELATORIO E DA TRANSPARENCIA
Art. 44. A ARVAP elaborara relatorio anual de avaliagdo operacional contendo:
| - municipios, prestadores, modelos, servicos, etapas e areas avaliados;
Il - indicadores Nivel I, inclusive I1AA, ICA-NRS, IAE e ICE;
IIl - indicadores Nivel Il a partir do segundo relatorio;
IV - indicadores complementares aplicaveis, identificados separadamente;
V - informagdes primarias e memarias de céalculo;
VI - metas vigentes e fonte juridica, quando houver,;
VIl - padrées de referéncia e comparacéo, sem converté-los em metas,
VIII - diagnéstico do nivel de confianga;
IX - inconsisténcias, fatores externos, limitacdes e classificacdes;
X - manifestac&o do prestador e do titular e resposta motivada da ARVAP; e
Xl - medidas corretivas e acompanhamento, quando cabivel.
Art. 45. O relatorio distinguira claramente:
| - avaliacdo municipal,
Il - avaliagdo contratual;
Il - avaliagdo regionalizada;
IV - comparacé&o por prestador; e
V - monitoramento informativo de contrato excluido do regime compulsério da NR 9.
Art. 46. O relatorio e os resultados seréo encaminhados anualmente ao prestador, ao titular e a
estrutura de prestacéo regionalizada, quando houver.
Art. 47. O relatdrio final, a relacdo dos municipios cujos planos contenham indicadores Nivel | e
metas progressivas € o hormativo vigente seréo publicados no sitio eletrénico da ARVAP.

Art. 48. A publicacdo observara linguagem clara, verséo acessivel, identificacdo do periodo de
referéncia e disponibilizacdo de tabelas em formato reutilizavel, ressalvadas informacdes
legalmente protegidas.
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CAPITULO VIII
DAS INCONSISTENCIAS E DAS MEDIDAS CORRETIVAS

Art. 49. Quando o indicador n&o puder ser calculado por néo envio ou envio parcial das informacées
primérias, devidamente comprovado, sera classificado como 'Insatisfatorio por falta de informacdes
para avaliacéo'.

Art. 50. Quando o indicador nédo puder ser calculado por inconsisténcia, ndo conformidade ou
descumprimento de condigdo minima da ficha, devidamente comprovado, sera classificado como
'Insatisfatorio por falta de condigbes de avaliagéo'.

Art. 51. Quando o impedimento decorrer de motivo ndo circunscrito ao prestador e validado pela
ARVAP, sera classificado como 'Nao avaliado por motivos externos ao prestador de servigos'.

Art. 52. As classificagfes dos arts. 49 a 51 serdo motivadas e precedidas do contraditorio previsto
no art. 35.

Art. 53. Identificada inconsisténcia sanéavel, a ARVAP podera determinar correcéo,
complementacéo, conciliacdo de base, ajuste de controle ou plano de a¢&o, com prazo definido no
ato especifico conforme complexidade, risco e instrumento aplicavel.

Art. 54. A aplicacdo de penalidade somente ocorrera quando houver fundamento em lei, contrato,
regulamento especifico ou outro instrumento vigente, em processo préprio com contraditorio e
ampla defesa, vedada a criacdo de san¢ao por analogia com padréo de referéncia da NR 9.

CAPITULO IX

DAS DISPOSICOES TRANSITORIAS E FINAIS
Art. 55. A implementacéo observara a seguinte progresséo:
| - indicadores Nivel | no primeiro relatério de avaliacéo operacional; e
II - indicadores Nivel Il a partir do segundo relatério.
Art. 56. Antes do primeiro ciclo, a ARVAP concluira, para cada municipio, o cadastro juridico-
operacional do art. 9° e o inventario das fontes de dados do Anexo .
Art. 57. A insuficiéncia documental sera registrada no Anexo IV e ndo sera suprida por presuncao.

Art. 58. A ARVAP publicara o calendario e os modelos de transmissdo antes da abertura de cada
ciclo, assegurada adaptacdo proporcional a disponibilidade dos dados e vedada alteragdo das
fichas oficiais.

Art. 59. No primeiro relatério, a ARVAP identificara a linha de base, a cobertura dos dados, as
limitacbes e as providéncias necessarias para o segundo ciclo.

Art. 60. Os anexos técnicos poderdo ser atualizados por ato da autoridade competente da ARVAP
somente para:

| - refletir alteracéo oficial das fichas da ANA ou do SINISA;
II - registrar validacdo documental de municipio, prestador, servigo, area ou instrumento;

11l - atualizar calendario, formato ou canal de transmisséo; e
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IV - corrigir erro material.

Paragrafo unico. Alteracéo de formula, meta, san¢éo ou obrigacéo contratual observara processo
normativo ou contratual proprio.

Art. 61. Integram esta resolugéo:

| - Anexo | - Catélogo de indicadores e aplicabilidade por servigo;

Il - Anexo || - Estrutura minima do arquivo de transmisséo e inventario de dados;
11l - Anexo Il - Protocolo de validac&o e classificacéo;

Art. 62. Estaresolucéo entra em vigor na data de sua publicac&o.

ANDRE CAMPOS COLARES BOTELHO
Presidente do Conselho Diretor Regulatério da ARVAP
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ANEXO | - CATALOGO DE INDICADORES E APLICABILIDADE

As férmulas e condicdes abaixo reproduzem, em forma sintética, as fichas da NR 9 e do Manual
Orientativo. Em caso de divergéncia de transcricéo, prevalece a ficha oficial da ANA. IAA, ICA-NRS,
IAE e ICE seguem as fichas da NR 8 reproduzidas no Manual da NR 9.

Férmula sintética Unidade  Padrao Resp.

primario

(Economias residenciais ativas de

agua + domicilios residenciais com

1AA Agua | Nivel | | solugo alternativa prevista pela ERI) % 99
! domicilios residenciais ocupados

existentes x 100

(Economias de agua ativas, inativas e

factiveis, residenciais e nao

Agua | Nivell | residenciais + solugées alternativas % 99
previstas) / domicilios residenciais e

nao residenciais existentes x 100

(Economias residenciais ativas com

tratamento + domicilios residenciais

IAE Esgoto | Nivell | com solugéo alternativa prevista) / % 90
domicilios residenciais ocupados

existentes x 100

(Economias com tratamento ativas, |

inativas e factiveis, residenciais e ndo

ICE Esgoto | Nivel |l | residenciais + solugSes alternativas % 90
previstas) / domicilios residenciais e

néo residenciais existentes x 100

[(Produzido + importado - autorizado

ndo faturade - consumido -

Prestador +
titular

Prestador +
titular

ICA-
NR8

Prestador +
titular

Prestador +
titular

NI;‘:' I Agua | Nivel | | exportado) x 1.000.000] / [média das | I/lig./dia <216 Distribuidor
ligagdes ativas de dezembro do ano e
do ano anterior x 365]
Nivel I- | Amostras de coliformes totais dentro Tratador e
02 Agua | Nivell | do padrdo / amostras analisadas x % 295 distribuidor,
100 por local
; Amostras de DBO na saida do
NI;:' - Esgoto | Nivel | | tratamento dentro do padrao / % =90 Tra:::;r;de
amostras de DBO realizadas x 100
(Economias atingidas por
paralisacbes + economias atingidas Prestadores
Nivel I- A 5 por interrupcées sistematicas, em do servigo;
04 cabamh el eventos 2 6 h)/ média das economias A = consolidaga
ativas de dezembro do ano e do ano o
anterior x 100
Nivel I- . Reclamagdes de extravasamentos @ Registros Coleta e
05 E2gaoy [ NIE registradas / média da extensao da 1 km =4 transporte
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rede publica de esgoto em dezembro
do ano e do ano anterior
Nivel II Volume micromedido / (produzido + :::;o
Agua | Nivel Il | importado - exportado - autorizado % P Distribuidor
o nio faturado) x 100 na
ficha
S
. (Volume macromedido - exportado) / enj =
Nivel 1I- A . . L padrdo | Producdoftra
Agua | Nivel Il | (produzido + importado - exportado) x %
02 na tamento
100
ficha
Sem
. Tempo total de reparos de "
Nivel 1l- . ) padrédo Coleta e
Esgoto | Nivel Il | extravasamentos [/ quantidade de | h/reparo
03 na transporte
extravasamentos reparados
ficha
Reclamacdes de agua / média das Sem
. . . = recl./100 -
Nivel I1- . . economias ativas de agua em X padrdo | Prestador de
Agua | Nivel Il 5 economia 2
04 dezembro do ano e do ano anterior x < na agua
100 ) ) | ficha
Reclamacgdes de esgoto / média das Sem
. : ; recl./100 i
Nivel 1I- . economias ativas de esgoto em . padrdo | Prestador de
Esgoto | Nivel Il : economia
05 dezembro do ano e do ano anterior x < na esgoto
100 ficha
Condicoes necessarias e regras especiais
Indicador/situagao Condi¢ao
| Resultado = 95% no indice de conformidade da quantidade de amostras de
Nivel 1-02 coliformes, segundo plano aceito pela vigilancia em saude; caso contrario,

'insatisfatorio por falta de condigées de avaliagéo'.
Resultado = 95% no indice de conformidade da quantidade de amostras de DBO;
Nivel 1-03 na auséncia de plano, minimo de uma amostra por més, com intervalo de 20 a
40 dias, conforme ficha. Observar adaptacées por tipo de disposigdo.
| Existéncia de canais de atendimento adequados, disponibilizados e divulgados;
sua auséncia impede avaliagédo segundo a ficha.
Segregar parcelas municipais; somar informagdes primarias para calculo
Sistemas integrados | agrupado; ratear conforme SINISA ou, na auséncia, por economias, salvo regra
da ficha.
| Atribuir informacado a etapa competente e avaliar individualmente; consolidar o
municipio conforme as fichas.
Periodo anual de 1°de janeiro a 31 de dezembro; resultados acompanhados das
informagdes primarias.

Nivel 11-04 e 11-05

Delegagao parcial

Todos
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ANEXO Il - ESTRUTURA MINIMA DE TRANSMISSAO E INVENTARIO

Bloco

Identificagao

Campos minimos
Municipio; titular; prestador; CNPJ; contrato/ato; modelo; contato
responsavel.

Servigo; etapa; sistema; area; urbanalrural; area de concessio; delegacao

Escopo . g o
parcial; regionalizagao.
Periodo Ano de referéncia; data-base; data de extracdo; versao.
Informacao Cédigo e nome oficial; valor; unidade; medido, contado ou estimado; sinal de
primaria auséncia.
Sistema, cadastro, equipamento, laboratério, laudo, ordem de servico, canal
Fonte :
de atendimento ou documento.
: Critétio de medigao, estimativa, consolida¢do ou rateio; meméria
Método s
reproduzivel.
Responsavel pela geracdo; revisor; aprovador; data; teste de controle;
Controle S
restricdo de acesso.
Suporte Documento, base ou relatério que permita conciliagdo e auditoria.

Ocorréncias

Inconsisténcia; limitagéo; fator externo; agdo corretiva; manifestagéo do
titular/prestador.

| Rastreabilidade

Indicador

Identificador unico; histdrico de alteragées; motivo e autor da corregéo.

Inventario prévio por indicador

ltem Contetido

Cadigo oficial, servigo, etapa, formula e condigido necessaria.

Variaveis ]
Sistema de origem

| Lista de informagdes primarias, unidades e periodicidade.
Nome, proprietario, formato, granularidade e capacidade de extragdo.

Medigao/estimativa, cobertura temporal e territorial, falhas, testes SINISA

Qualidade : e

disponiveis.
Documentos | Laudos, logs, ordens de servico, relatérios, cadastros e evidéncias.
Responsaveis Gerador, validador do prestadorftitular e interlocutor com a ARVAP.
Adeduag:éo | Lacuna, acdo necessaria, dependéncia contratual e ciclo previsto.

LDBOO 020 0010 @ Via Chico Mendes, 65 - Quinta dos Flamboyants- Assis-SP- CEP: 19810-005

Pagina 13 de 14

Agencia Ir wnicipal de

&o, Controle e Fiscalizacdo de Servigos Publicos
_wa‘.

do Vale do Paranapanema - ARVAP | CNPJ: 54.299.163/0001-46

IBHREBEE

G arvap.sp.gov.br
i) P-Sp-g

Documento Oficial assinado digitalmente conforme MP n? 2.200-2/2001, alterada pela Lei n® 14.063/2020



Diario Oficial do CIVAP

O
1

Brasil
CIVAP - Consorcio Intermunicipal do Vale do Paranapanema =
Didrio criado pela =
www.civap.sp.gov.br 0 conhingte Sgna
Civap, 20 de agosto de 2026 Ano IV - Edigdo N2 615 Péagina 102

5] ARVAP Ry

Agéncia Intermunicipal de Regulagao

do Vale do Paranapanema éah

ANEXO Il - PROTOCOLO DE VALIDAGAO E CLASSIFICACAO

Receber o arquivo e registrar verséo, responsavel, data e integridade.

Vetrificar se o0 agente é juridicamente responsavel pelo servigo, etapa e area.
Conferir completude das variaveis e documentos de suporte.

Validar unidade, periodo, data-base, abrangéncia e regra de consolidacgéo.
Conciliar os dados com cadastros, laudos, registros operacionais e comerciais.
Vetificar condi¢des necessarias das fichas e testes de controle SINISA disponiveis.
Calcular os indicadores e documentar a meméria de calculo.

Comparar série histérica e apurar variagdes relevantes, estimativas e rateios.
Encaminhar resultado preliminar, inconsisténcias e classificacéo proposta ao prestador e ao
titular.

10. Analisar manifestacdes, registrar correcdes e emitir deciséo motivada.

11. Consolidar recortes municipal, contratual, regional e por prestador.

12. Publicar relatério final e dados reutilizaveis, respeitado o sigilo legal.

1.
2:
3.
4.
5.
6.
7.
8.
9.

Classificagbes

Cédigo Classificacao Hipétese

AV A\(aliado Informagdes suficientes e condigdes atendidas.
Insatisfatorio por falta de informacGes = . : .

IF1 . . N&o envio ou envio parcial comprovado.
para avaliagao

IFC Insatisfatério por falta de condicdes de | Inconsisténcia, n3o conformidade ou condicdo
avaliagdo minima ndo atendida.

NEx | \ao avaliado por motivos extemos ao | \\ v extemo validado pela ARVAP.
prestador de servigos

NAP N&o aplicavel ao agente Servigo, etapa ou area fora de sua competéncia.

NEe N&o incorporado compulsoriamente ao | Contrato abrangido pelo art. 2°, § 1°, da NR 9, sem
contrato acordo de incorporagéo.
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RESOLUCAO ARVAP N° 11 DE 19 DE AGOSTO DE 2026

Dispée sobre metodologia de indenizacio de
investimentos realizados e ainda ndo amortizados ou
depreciados para o Contrato de Concessdo n° 63/2024
do Municipio de Ourinhos.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETOR REGULATORIO — CDR DA AGENCIA
INTERMUNICIPAL DE REGULAGCAO, CONTROLE E FISCALIZAGAO DE SERVICOS PUBLICOS
DO VALE DO PARANAPANEMA — ARVAP, no uso das atribuices legais, estatutarias,
regulamentares, dos instrumentos de delegacéo aplicaveis e pelo instrumento de delegacéo
regulatéria do Municipio de Ourinhos, cujos dispositivos deveréo ser confirmados pela assessoria
juridica;

Considerando o art. 4°-A, § 1°, inciso VII, da Lei federal n® 9.984, de 17 de julho de 2000;

Considerando os arts. 22, 23 e 42 da Lei federal n° 11.445, de 5 de janeiro de 2007, e os arts. 35 a
38 da Lei federal n® 8.987, de 13 de fevereiro de 1995;

Considerando, de forma integrada, a Resolucdo ANA n° 161, de 3 de agosto de 2023, a Norma de
Referéncia ANA n® 3/2023, a Instrugdo Normativa ANA n° 1, de 22 de maio de 2024;

Considerando o Contrato de Concesséao n° 63/2024, celebrado em 1° de julho de 2024 entre o
Municipio de Qurinhos e a Ourinhos Saneamento S.A., decorrente da Concorréncia Publica n®
15/2023, especialmente as clausulas 3.3.1, 11 e 12, e aincorporacdoc expressa da metodologia da
Norma de Referéncia ANA n° 3/2023 pelas clausulas 11.4e 11.4.1;

Considerando os itens 23 e 24 do Edital da Concomréncia Publica n® 15/2023, o Apéndice 12 -
Relagéo de Bens Reversiveis e o Apéndice 14 - Termo de Referéncia, que permanecem
integralmente aplicaveis quanto ao objeto, as metas, aos investimentos, a operacéo, a reverséo e
as demais obrigacdes da concesséao;

Considerando a Resolucdo ARVAP n° 05, de 20 de maio de 2025, que aprovou a matriz de riscos
do Contrato de Cohcesséo n° 63/2024;

Considerando que esta Resolucdo nao altera o Contrato n°® 63/2024, o edital, o Termo de
Referéncia, a proposta vencedora, o plano de negocios, a matriz de riscos, 0s parametros
econdmico-financeiros, os direitos adquiridos ou a equacéo contratual,

RESOLVE:

CAPITULO | - OBJETO, AMBITO E INTERPRETACAO

Art. 1° Esta Resolucéo dispde sobre a metodologia de indenizac&o dos investimentos realizados e
ainda nado amortizados ou depreciados no &mbito do Contrato de Concesséo n° 63/2024 do
Municipio de Qurinhos, relativo aos servicos de abastecimento de dgua e esgotamento sanitario.

Art. 2° Aplica-se de forma integrada com o Contrato n°® 63/2024, o Edital da Concorréncia Publica
n°® 15/2023, seus apéndices, e a Resolugédo ARVAP n° 05/2025.

§ 1° Esta Resolug&o ndo modifica os documentos da concesséo.
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§ 2° Qualquer incompatibilidade concreta sera examinada em processo administrativo, com
manifestacdo técnica, contraditério e analise juridica, preservados o confrato e a legislacéo
aplicavel.

Art. 3° Para os fins desta Resolucéo, aplicam-se as seguintes definicdes:

| - bem reversivel: bem vinculado a operacéo e imprescindivel a continuidade da prestacéo dos
servicos concedidos;

Il - bem né&o reversivel: bem de fungéo comum ou geral, capaz de atender a outras atividades apés
0 encerramento da concessdao;

IIl - bem imprescindivel: bem efetivamente vinculado a operacéo dos servigos concedidos cuja
retirada ou indisponibilidade, sem substituicdo operacional equivalente e imediata, comprometa a
continuidade, a capacidade, a qualidade ou a seguranca da prestacéo;

IV -inventario: instrumento de controle fisico, técnico, operacional, contébil e documental do acervo
patrimonial;

V - investimento incremental extraordinario: investimento necesséario, realizado durante a concesséo
por demanda do Poder Concedente ou da ARVAP e originado por evento néo previsivel;

VI - Valor Justo: valor presente do fluxo de caixa estimado para o prazo remanescente do contrato,
refletida a performance da concesséo; e

VIl - data-base: data de encerramento contratual a qual se referem a avaliacdo econdmico-
financeira, o inventario, os saldos e a apuragéo da indenizagéo.

CAPITULO Il - BENS REVERSIVEIS

Art. 4° Sdoreversiveis 0s bens vinculados a operacéo e imprescindiveis & continuidade dos servicos
de abastecimento de 4gua e esgotamento sanitario de Ourinhos.

§ 1° S&o reversiveis, quando atendido o caput, as redes de agua e esgoto, esta¢cdes de fratamento
de agua e esgoto, estacbes elevatorias, reservatérios e softwares especificos essenciais a
prestacéo dos servicos.

§ 2° A classificacdo dependera da fungéo e da necessidade do bem na data da avaliacdo, e néo
apenas de sua denominacdo, titularidade, registro contabil ou inclusdo em relacio anterior.

§ 3° Os bhens reversiveis ndo poderéo ser alienados sem prévia e expressa autorizagéo do Poder
Concedente, conforme a clausula 12.3.4 do contrato.

Art. 5° N&o s&o reversiveis os bens de funcdo comum ou geral capazes de atender a outras
atividades apo6s o término da concesséo, incluindo softwares de gestdo corporativa, maquinas e
equipamentos de uso geral, terreno e edificio da sede da companhia, moéveis, utensilios, veiculos
administrativos e tratores.

§ 1° Os bens n&o reversiveis ndo integrardo a reversdo nem o calculo da indenizacdo dos
investimentos vinculados aos bens reversiveis.

§ 2° O novo prestador podera adquirir os bens né&o reversiveis mediante acordo com a
concessionaria, no qual serdo identificados os bens, o valor e as condi¢des da transferéncia.
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§ 3° O Poder Concedente somente podera adquirir esses bens mediante operagdo de compra e
venda acordada com a concessionaria, sem inclusdo automatica no patriménio municipal ou na
indenizagéo decorrente da exting&o da concesséo.

Art. 6° O Apéndice 12 do edital constitui a relacéo inicial de bens e devera ser confrontado com o
diligenciamento, o termo de recebimento, as relacdes anuais e o inventario atualizado.

§ 1° A auséncia de bem no Apéndice 12 ndo impede sua classificacdo como reversivel se
comprovadas sua incorporacio a concesséo, vinculacio e imprescindibilidade.

§ 2° A presenca de bem no Apéndice 12 ndo dispensa a confirmacéo de sua existéncia, condicéo,
vinculag&o e imprescindibilidade.

§ 3° Manifestada a intencéo de realizar o diligenciamento entre a emissado da Ordem de Servico
Provisoria e a emisséo da Ordem de Servigo Definitiva, a concessionaria apresentara, no prazo de
cento e oitenta dias contado da manifestacéo, a avaliagdo dos bens, elaborada as suas custas por
empresa especializada independente aprovada pelo Poder Concedente, conforme as clausulas
12.3.3 e 12.3.5 do Contrato n® 63/2024.

Art. 7° S&o reversiveis e n&o indenizaveis os bens cedidos ou transferidos pelo Poder Publico a
concessionaria a titulo néo oneroso.

Paragrafo unico. As melhorias necessarias ao funcionamento desses bens podero ser indenizaveis
somente quando previamente aprovadas pela ARVAP, comprovadamente realizadas e ainda néo
amortizadas ou depreciadas.

Art. 8° Os bens adquiridos ou construidos com doacdes, subvencdes, participacdo financeira de
usuarios ou outras fontes néo onerosas séo reversiveis quando vinculados e imprescindiveis, mas
néo integram a indenizacéo.

§ 1° Cabe a concessionaria comprovar a origem onerosa do investimento.

§ 2° Na falta de comprovagéo, o bem ou a parcela correspondente néo sera computado para fins
de indenizagéo.

Art. 9° Ndo se aplica ao Contrato de Concesséo n° 63/2024 o regime de sistemas integrados, pois
0s servicos e a infraestrutura da concesséo estdo restritos ao Municipio de Ourinhos, sem
atendimento ou compartilhamento com outros municipios.

§ 1° N&o havera rateio da indenizacdo com outros municipios.

§ 2° O pagamento da indenizacéo caberd ao Poder Concedente nas hipéteses em que essa
responsabilidade Ihe seja atribuida pela respectiva forma de extin¢gdo da concesséo.

§ 3° Se os bens reversiveis forem transferidos diretamente ao novo prestador em razéo de nova
licitacdo, este efetuara, quando devida, a indenizacéo a concessionaria até a data da transferéncia,
conforme estabelecido no edital.

§ 4° O responsavel pelo pagamento somente assumiréd os bens reversiveis apés a quitacéo da
indenizacgéo dos investimentos ainda ndo amortizados ou depreciados.

CAPITULO Ill - INVENTARIO, CONTABILIDADE E AVALIAGAO ANUAL

Art. 10. A concessionaria apresentara a ARVAP, obrigatoriamente:
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| - inventario atualizado dos bens reversiveis;
Il - demonstragdes financeiras auditadas por empresa de auditoria independente;

Il - laudos técnicos especificos, quando necessarios, elaborados por pessoa juridica especializada
e independente; e

IV - demonstrativos financeiros desagregados para o Municipio de Ourinhos e para o Contrato n°®
63/2024.

Art. 11. O inventério seréa elaborado conforme o Anexo | desta Resolucéo e a Instrugdo Normativa
ANA n° 1/2024, com conciliacdo fisico-contébil e segregacéo entre bens reversiveis e néo
reversiveis, por servigo e por origem dos recursos.

§ 1° Seréo levantados individualmente terrenos operacionais, edificagdes, instalacdes, maquinas e
equipamentos das unidades dos sistemas, laboratdrios, centros de controle, sistemas de medicéo
e softwares especificos.

§ 2° Redes, ligaces, hidrémetros, adutoras, linhas de recalque, coletores, interceptores e
emissarios poderéo ser levantados por amostragem, observadas as caracteristicas previstas na
Instrucéo Normativa ANA n° 1/2024.

§ 3° O levantamento identificara Municipio, sistema, unidade do sistema, instalacéo, grupo e ativo,
com endereco ou georreferenciamento conforme se trate de unidade pontual ou linear.

§ 4° A responsabilidade primaria pela elaboracéo e atualizacdo do inventério € da concessionaria,
cabendo a ARVAP fiscaliza-lo, valida-lo e homologa-lo.

Art. 12. A concessionéria apresentara a ARVAP, até 31 de mar¢o de cada ano, a relacéo dos bens
vinculados utilizados exclusiva e permanentemente nos servigos concedidos, com data-base em 31
de dezembro do exercicio anterior.

§ 1° A relac@o anual segregara os bens reversiveis e os bens privados utilizados exclusiva e
permanentemente nos servicos, conforme as clausulas 12.3.2 e 12.7 do contrato, e indicara
adicdes, baixas, substituicdes, transferéncias, reformas, obras em andamento e alteracbes de
origem de recursos ocorridas desde a relagéo anterior.

§ 2° A ARVAP verificara a completude da relagdo no prazo de trinta dias contado do recebimento
e, se identificar auséncia ou inconsisténcia, notificara a concessionaria para saneamento no prazo
de frinta dias contado da notificac&o.

§ 3° A relacéo somente sera considerada completa quando acompanhada do inventario atualizado,
da concilia¢&o fisico-contabil e dos documentos previstos nos arts. 10 e 11, na extenséo aplicavel
a atualizacdo anual.

§ 4° O prazo anual deste artigo ndo se confunde com o prazo de cento e oitenta dias para a
avaliacdo decorrente do diligenciamento, previsto no art. 6°, § 3°, nem com a etapa dos cento e
oitenta dias anteriores ao termo final, prevista no art. 41, § 1°.

Art. 13. A concessionaria apresentara anualmente @ ARVAP, até 31 de marco, os dados referentes
ao exercicio anterior relativos aos investimentos realizados, aos valores amortizados, a
depreciacéo, aos respectivos saldos e a situacéo cadastral, fisica e operativa dos bens reversiveis.

§ 1° Os dados apresentados deveré&o conter, no minimo:
| — a existéncia, a localizacéo e a identificacéo do bem;
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Il — sua vinculacdo e imprescindibilidade & continuidade dos servicos;

IIl — suas caracteristicas e especificagdes técnicas;

IV — seu estado de conservacio, manutencéo e operacéo;

V — sua correspondéncia com o cadastro técnico e os registros contabeis e patrimoniais;

VI — a origem dos recursos empregados em sua aquisicdo, construcao, ampliacéo ou melhoria;

VIl — a data de entrada em operacéo, a depreciacdo ou amortizacdo acumulada e o saldo
remanescente; e

VIIl — as adi¢cbes, baixas, substituices, transferéncias, reformas e demais alteracdes ocorridas
desde a avaliacdo anterior.

§ 2° A ARVAP podera verificar por amostragem qualquer item do relatério anual, para fins de
fiscalizac&o das informacdes apresentadas.

§ 3° As inspecOes serdo documentadas mediante registros de campo, fotografias, cadastros
georreferenciados, relatérios de vistoria ou outros elementos aptos a comprovar a existéncia, as
caracteristicas e o estado dos bens.

§ 4° Ao final do contrato, a ARVAP consolidara os relatorios anuais e apresentara a relagéo definitiva
dos bens reversiveis, que instruira os processos de indenizac&o, reversio e transferéncia dos
Servigos.

Art. 14. A concessionaria mantera registros contabeis que permitam identificar separadamente:

| - o sistema de agua e esgoto de Ourinhos, os bens reversiveis e os bens privados, conforme a
clausula 12.6 do contrato;

Il — os custos e as receitas dos servicos de abastecimento de agua e esgotamento sanitario do
Municipio de Ourinhos, de forma desagregada e vinculada ao Contrato n°® 63/2024;

IIl - os bens e valores recebidos sem 6nus, em conta contabil ou centro de custo especifico; e

IV - a data de aquisi¢éo, construcéo, entrada em operacéo, amortizacéo, depreciacéo, baixa e saldo
de cada ativo.

Art. 15. A depreciacéo e a amortizacdo observar&o o prazo contratual e a vida util regulatoria
definida pelo arcabouco aplicavel ao Contrato n® 63/2024, a partir da disponibilidade do ativo para
uso.

Paréagrafo Unico. A Resolugéo néo cria vida util, taxa de amortizagéo ou taxa de depreciacgéo.

Art. 16. Os documentos e as informacdes apresentados pela concessionaria serdo considerados
validos para fins de indenizacéo, ressalvada a identificacdo de erro material, fraude ou fato
superveniente devidamente comprovado, hipétese em que a correcdo deveré ser realizada no prazo
maximo de quinze dias contado da notificagdo da ARVAP.

CAPITULO IV - INVESTIMENTOS INDENIZAVEIS

Art. 17. Somente serdo considerados para indenizac&o os investimentos vinculados a bens
reversiveis ainda ndo amortizados ou depreciados, cuja existéncia, vinculagdo e valor estejam
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comprovados por inventario atualizado, demonstracdes financeiras auditadas, demonstrativos
desagregados e, quando necessarios, laudos técnicos independentes.

§ 1° O bem devera estar vinculado & operacéo e ser imprescindivel a continuidade dos servicos
concedidos.

§ 2° N&o serdo indenizados bens ou investimentos recebidos, adquiridos ou realizados com
doacdes, subvencdes ou outras fontes ndo onerosas, cabendo & concessionaria comprovar a
origem onerosa dos recursos.

§ 3° As melhorias realizadas em bens cedidos ou transferidos sem o6nus somente seréo
consideradas quando necessarias ao funcionamento do bem, previamente aprovadas pela ARVAP
e ainda ndo amortizadas ou depreciadas.

§ 4° Os investimentos incrementais extraordinarios somente serdo considerados quando
decorrentes de evento ndo previsivel, acompanhados da comprovagéo do fato e de justificativa
técnica registrada a época pela ARVAP, e inexistir disposicdo contratual especifica em sentido
diverso.

§ 5° Os investimentos realizados ap6s o término do prazo contratual somente seréo considerados
quando necessarios & continuidade dos servigos, autorizados pela ARVAP e nédo puderem ser
suportados pelo Municipio de Ourinhos.

§ 6° Os investimentos em bens e instalagdes em construgdo somente seréo considerados quando
realizados no objeto da concesséo e em condicdes de aproveitamento na prestacéo dos servicos,
devendo a concessionaria demonstrar os custos incorridos, o estado do ativo e sua aptidéo para
incorporacéo ao sistema ou concluséo pelo Poder Concedente.

§ 7° Na encampacéo e na faléncia, liquidacéo, dissolucéo ou extincdo da concessionaria, somente
serdo considerados os investimentos realizados a partir da Data de Assuncéo, conforme o Contrato
n° 63/2024.

§ 8° O investimento devera ter sido realizado no objeto e durante o periodo da concesséo,
observada a Data de Assuncéo nas hipoteses previstas no contrato.

§ 9° N&o seréa reconhecida a parcela ja recuperada por tarifa, reequilibrio econémico-financeiro,
seguro, indenizag&o ou outra fonte.

Art. 18. Nao integram a indenizag&o:

| - bens néo reversiveis;

Il - bens ou parcelas custeados por recursos ndo onerosos;

Il - investimentos integralmente amortizados, depreciados ou recuperados;

IV - valores sem comprovacéo ou sem conciliagdo com a realidade fisica;

V - apropriacdes indevidas, ineficientes ou duplicadas;

VI - margem de construcéo que ndo corresponda a investimento regulatério efetivo;

VIl - investimentos realizados apoés o término do prazo, ressalvada a hipétese do art. 17, § 5°, desta
Resolucéo; e

VIII - custos de ruptura decorrentes de caducidade.
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CAPITULO V - METODOLOGIA DE INDENIZACAO

Art. 19. A metodologia aplicavel ao Contrato n® 63/2024 é o Valor Justo, em razio de se tratar de
concessao licitada apos a vigéncia da Norma de Referéncia ANA n° 3/2023 e por forca das clausulas
11.4 e 11.4.1 do contrato.

Paragrafo unico. O Custo Histérico Corrigido e o Valor Novo de Reposicéo ndo substituem o Valor
Justo enquanto permanecer o enquadramento previsto no caput.

Art. 20. O Valor Justo corresponde ao valor presente do fluxo de caixa estimado para o prazo
remanescente do contrato e refletirda a performance efetiva da concesséo e a matriz de riscos
aprovada pela Resolucdo ARVAP n° 05/2025.

Art. 21. A avaliacdo econdémico-financeira sera realizada na data-base do encerramento e utilizara:
| - demonstragdes financeiras auditadas mais recentes da concessionaria;
Il - dados operacionais reais apurados conforme o contrato;

Ill - modelo econdmico-financeiro da proposta, plano de negécios ou estudo de viabilidade de
referéncia;

IV - obriga¢des, metas, investimentos e parémetros do contrato, do edital € do Termo de Referéncia;
V - matriz de riscos e decisdes definitivas de reequilibrio econémico-financeiro; e
VI - inventario, relagdes anuais, certificacdes e demais documentos previstos nesta Resolugdo.

Art. 22. Antes da projecdo do fluxo de caixa, sera avaliado o desempenho histérico da
concessionaria, com base em demonstrac¢des financeiras auditadas e em dados operacionais que
reflitam as condigdes efetivas da concesséo.

§ 1° A avaliacdo considerara, no minimo, demonstragées de resultados, balangos patrimoniais,
demonstracdes dos fluxos de caixa, receitas, inadimpléncia, perdas, eficiéncia operacional,
qualidade dos servicos, investimentos realizados e cumprimento das metas contratuais.

§ 2° Os dados reais apurados até a data do encerramento seréo utilizados para projetar o fluxo de
caixa correspondente ao periodo remanescente da concesséo.

§ 3° As projecbes de demanda, receitas, investimentos, custos, despesas, depreciacdo e
amortizacdo observaréo as regras ulilizadas pelo contrato para recomposicdo do equilibrio
econdmico-financeiro ou, na auséncia destas, as premissas do projeto de referéncia.

§ 4° A projecéo da demanda considerara as metas de atendimento, o nimero de economias, 0s
volumes de &gua e esgoto, o crescimento demogréafico, os indices de perdas e os efeitos dos
investimentos obrigatorios.

§ 5° A projec8o das receitas considerara o histérico de faturamento, a tarifa média praticada e a
inadimpléncia. Receitas complementares ou adicionais sem previsédo contratual ou histérico
comprovado néo seréo projetadas.

§ 6° A projecéo dos investimentos compreendera:
| — os investimentos necessarios ao cumprimento das metas e das demais obrigacées contratuais;
Il — 0s investimentos necessarios ao crescimento vegetativo dos sistemas;

Ill — os investimentos minimos necessarios @ manutengéo das redes e a implantacdo de novas
cohexdes; e
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IV — os investimentos obrigatérios que ndo tenham sido realizados pela concessionaria.

§ 7° Osinvestimentos obrigatérios n&o realizados seréoincluidos no fluxo de caixa como obrigacdes
necessarias ao cumprimento do contrato, ndo podendo sua omissdo aumentar o valor da
indenizacéo.

§ 8° Se o encerramento ocorrer durante os primeiros cinco anos da concesséo, a projecéo dos
custos e das despesas utilizara o fator de crescimento previsto no estudo de viabilidade.

§ 9° Se o encerramento ocorrer apds o quinto ano da concesséo, a projecdo dos custos e das
despesas utilizara os dados reais de desempenho da concessionaria.

§ 10. As deducdes e penalidades decorrentes de ineficiéncia ou descumprimento contratual serdo
projetadas com base na média dos Ultimos vinte e quatro meses, observadas as regras do contrato.

Art. 23. Os processos de reequilibrio econémico-financeiro seréo tratados separadamente e
liguidados previamente a apuracéo da indenizacéo, observada a matriz de riscos, para impedir
dupla contagem.

Art. 24. A taxa de desconto sera a prevista no contrato para reequilibrio econémico-financeiro ou,
na sua auséncia, a utilizada no projeto de referéncia.

Paragrafo unico. Se ambas inexistirem, serd utilizada taxa equivalente ao custo médio ponderado
de capital, exclusivamente segundo metodologia estabelecida em norma de referéncia especifica.

Art. 25. O Valor Justo sera calculado pelo valor presente dos fluxos de caixa projetados para o
prazo remanescente da concesséo, considerando a performance efetiva dos servicos e a alocacdo
de riscos do Contrato n® 63/2024.

§ 1° O calculo utilizara as demonstracdes financeiras auditadas, os dados operacionais reais ate a
data do encerramento, o modelo econdmico-financeiro da concesséo, o plano de negécios, as
obrigacdes contratuais e as alteracbes definitivamente aprovadas.

§ 2° As projecdes de demanda, receitas, custos, despesas e investimentos observardo as regras
utilizadas pelo contrato para recomposi¢éo do equilibrio econémico-financeiro ou, na auséncia
destas, as premissas do projeto de referéncia da concesséo.

§ 3° A taxa de desconto, a férmula e o indice de pregos seréo os previstos no contrato para
recomposigdo do equilibrio econdmico-financeiro ou, na auséncia de previsdo contratual, os
utilizados no projeto de referéncia.

§ 4° Na auséncia dos pardmetros previstos no § 3°, somente podera ser utilizada metodologia
estabelecida em regulamentacéo especifica aplicavel.

§ 5° Na encampacéo, sera considerado o fluxo de caixa livre do acionista, acrescido das dividas
com terceiros prudentes e proporcionais e dos custos de ruptura comprovados.

§ 6° Na caducidade, sera considerado o fluxo de caixa livre do projeto, com o desconto das
penalidades cabiveis, ndo sendo indenizaveis os custos de encerramento suportados pela
concessionaria.

§ 7° Os processos de recomposicdo do equilibrio econdémico-financeiro serdo tratados
separadamente e concluidos antes da apurag&o da indenizac&o, vedada a inclus&o do mesmo valor
ou evento em mais de uma forma de compensacéo.
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§ 8° N&o poderéo ser utilizados formula, taxa, indice ou premissa distintos dos previstos no contrato,
no projeto de referéncia ou na regulamentacéo aplicavel.

CAPITULO VI - EXTINCAO E METODOLOGIA APLICAVEL

Secao | - Advento do termo

Art. 26. No advento do termo, os investimentos realizados em cumprimento as obrigacées da
concesséao serdo considerados, como regra, integralmente amortizados ou depreciados e ndo seréo
indenizados, ressalvado o saldo indenizavel expressamente admitido pelo Contrato n°® 63/2024 e
reconhecido na forma deste artigo.

§ 1° A existéncia de saldo contabil n&o amortizado ou depreciado, isoladamente, ndo gera direito a
indenizacéo.

§ 2° O saldo somente sera reconhecido quando o investimento:

| — estiver vinculado a bem reversivel e tiver sido realizado para garantir a continuidade e a
atualidade dos servicos concedidos;

Il — estiver abrangido pelas hipoteses de amortizacéo ou indenizagéo previstas no contrato e no
edital;

IIl — tiver origem onerosa comprovada;

IV — n&o tiver sido amortizado, depreciado ou recuperado pelas receitas tarifarias, por reequilibrio
econdmico-financeiro, seguro, indenizacdo ou outra fonte; e

V — estiver comprovado por inventario atualizado, conciliago fisico-contabil, demonstracées
financeiras auditadas, documentos de aquisi¢éo ou construgéo e certificacédo da ARVAP.

§ 3° Quando se fratar de investimento necessario ac atendimento dos critérios de servico adequado
que néo possa ser amortizado no prazo contratual, deverdo ser comprovadas a prévia e expressa
anuéncia do Poder Concedente e a solugéo estabelecida para sua efetiva amortizacéo.

§ 4° Reconhecido o saldo indenizavel, o Poder Concedente exercera a opgao contratual entre:
| — prorrogar o contrato pelo periodo necessario a plena amortizagéo do investimento; ou

Il —indenizar o saldo no ato da extingédo.

§ 5° Escolhida a indenizag&o, o calculo observara a metodologia contratual e considerara:

| — os investimentos realizados pela concessionaria durante a concesséo, atualizados pelo
IPCA/IBGE e deduzidas as parcelas custeadas por recursos néo onerosos;

Il — os investimentos minimos hecessarios & manutencdo dos sistemas e a implanta¢éo de novas
conexdes que deveriam ter sido realizados antes do vencimento para o cumprimento das metas e
obrigacdes contratuais;

IIl — as receitas auferidas pela concessionaria durante o periodo anterior ao vencimento; e
IV — os demais elementos contratuais comprovadamente relacionados ao saldo.

§ 6° Os elementos previstos no § 5° serfo considerados conjuntamente e n&o constituiréo
metodologia autdénoma ou distinta daquela estabelecida para o Contrato n® 63/2024.
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§ 7° Os investimentos incrementais realizados durante a concessdo serdo considerados
integralmente amortizados ou depreciados no advento do termo, salvo disposicdo contratual
especifica que estabeleca prazo distinto.

§ 8° Osinvestimentos incrementais extraordinérios poderdo apresentar saldo indenizavel quando:
| — decorrerem de evento néo previsivel,

Il — tiverem sido realizados durante o prazo contratual por demanda do Poder Concedente ou da
ARVAP;

Il — estiverem acompanhados da comprovacdo do fato extraordinario e de justificativa técnica
registrada a época pela ARVAP; e

IV — ndo houver disposicéo contratual especifica em sentido diverso.

§ 9° Os investimentos iniciados apds o témino do prazo contratual ndo serdo indenizados, salvo
quando, cumulativamente:

| — forem necessarios a continuidade dos servicos;

Il —forem previamente informados @ ARVAP, acompanhados da justificativa técnica e da estimativa
dos custos;

IIl — forem autorizados pela ARVAP para fins de elegibilidade a indenizacéo; e
IV — ndo puderem ser suportados pelo Municipio de Ourinhos.

§ 10. A comunicagéo prevista no inciso Il do § 9° ndo implica autorizagdo nem reconhecimento
automético do direito & indenizacéo.

Secdo Il - Encampagéo

Art. 27. Na encampacéo, a indenizacéo sera igual ao Valor Justo, correspondente ao valor presente
liquido do fluxo de caixa livre do acionista, somado as dividas com terceiros prudentes e
proporcionais e aos custos de ruptura incorridos pela concessionaria em razdo da extingédo
antecipada.

§ 1° Serdo observadas a lei autorizativa, o0 pagamento prévio, a Data de Assuncéo e as clausulas
11.2.2 e 11.2.2.1 do contrato.

§ 2° Os custos de ruptura limitar-se-&o ao saldo do passivo decorrente de multas por rescisées
trabalhistas e de contratos com terceiros e fornecedores, devidamente comprovado.

Secao lll - Caducidade

Art. 28. Na caducidade, a indenizacgéo sera igual ao Valor Justo, correspondente ao valor presente
liquido do fluxo de caixa livre do projeto, descontadas as penalidades cabiveis.

§ 1° Os custos decorrentes do encerramento por caducidade serdo suportados pela concessionaria
e néo serdo indenizados.

§ 2° Seréo ohservados o processo administrativo, a ampla defesa e as clausulas 11.2.3, 11.2.3.1¢
11.2.3.2 do contrato.
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Secdo IV - Demais formas de extingao

Art. 29. Na rescisdo judicial por inadimplemento do Poder Concedente, a indenizacdo sera
equivalente a encampacéo, conforme a clausula 11.2.4.1.2 do contrato.

§ 1° A concessionaria ndo podera paralisar ou interromper os servicos antes do trénsito em julgado
da decisdo, conforme a clausula 11.2.4.1.

§ 2° O equilibrio econdmico-financeiro sera garantido até o transito em julgado, conforme a clausula
11.2.4.1.1.

Art. 30. Na rescisdo amigavel, o instrumento de distrato contera as regras do pagamento por
término e aplicard o Valor Justo com base no fluxo de caixa livre do acionista, observadas a
justificativa de interesse publico e a clausula 11.2.4.2.1 do contrato.

Art. 31. Na resciséo por caso fortuito ou forca maior, serdo observadas a clausula 11.2.4.3, a matriz
de riscos e a metodologia do Valor Justo, conforme a natureza e os efeitos do evento.

Art. 32. Na anulagé&o, a autoridade competente definira os procedimentos de término e indenizagéo,
aplicando-se o Valor Justo quando houver indenizac&o devida, conforme a clausula 11.2.5 do
contrato e a legislac&o.

Art. 33. Na faléncia, liquidacéo, dissolucéo ou extingéo da concessionaria, a indenizacédo observara
o Valor Justo e a clausula 11.2.6.1, quanto aos investimentos realizados a partir da Data de
Assuncéo e as deducdes de danos, multas e penalidades cabiveis.

CAPITULO VII - PROCESSO INDENIZATORIO

Art. 34. No advento do termo, a ARVAP instaurara o processo de indenizacéo com antecedéncia
minima de vinte e quatro meses do término do contrato e concluird o célculo e a homologagéo do
valor pelo menos um ano antes do término.

§ 1° No processo instaurado para o advento do termo, serdo observados os seguintes prazos,
contados em dias corridos:

| - sessenta dias, contados da notificacéo, para a concessionaria apresentar as informacdes e os
documentos necessarios;

Il - trinta dias para a ARVAP verificar a completude da instrucéo;

Il -trinta dias, contados da notificacéo, para a concessionaria sanear insuficiéncia ou inconsisténcia
documental;

IV - cento e vinte dias, contados do recebimento da instrucdo completa, para avaliagdo e emisséo
do relatdrio técnico preliminar;

V - trinta dias, contados da intimac&o do relatdrio técnico preliminar, para manifestacéo da
concessionaria e do Poder Concedente; e

VI - trinta dias, contados do encerramento do prazo do inciso V, para pronunciamento da ARVAP.

§ 2° Os prazos da ARVAP ficardo suspensos enquanto estiver pendente o atendimento de diligéncia
pela concessionaria ou pelo Poder Concedente e voltarédo a correr pelo saldo remanescente no dia
seguinte ao recebimento integral das informagdes solicitadas.

Pagina 11 de 19

LDBOO 020 0010 @ Via Chico Mendes, 65 - Quinta dos Flamboyants- Assis-SP- CEP: 19810-005 & arvap.sp.gov.br

Agéncia Intermunicipal de Regulacéo, Controle e Fiscalizacéio de Servigos Publicos A
do Vale do Paranapanema - ARVAP | CNPJ: 54.299.163/0001-46 T

Documento Oficial assinado digitalmente conforme MP n? 2.200-2/2001, alterada pela Lei n® 14.063/2020



CiwvAaP

Diario Oficial do CIVAP

CIVAP - Consorcio Intermunicipal do Vale do Paranapanema
Diério criado pela
www.civap.sp.gov.br

O
1

b
Tj)

© Brsad s srs
i artifitag e dgtal

Civap, 20 de agosto de 2026

Ano IV - Edigdo N2 615

Pagina 114

5] ARVAP Ry

Agéncia Intermunicipal de Regulagao

do Vale do Paranapanema éah

§ 3°0 prazo doinciso IV do § 1° podera ser prorrogado uma vez, por até sessenta dias, mediante
decisdo motivada da ARVAP, sem ultrapassar o prazo de conclus&o previsto no caput.

§ 4° Na extingéo antecipada, a ARVAP instaurara o processo no prazo de dez dias uteis contado
da caracterizagéo formal da causa ou do ato que determine sua preparacéo.

§ 5° No caso do § 4°, o ato de instauracg&o fixara o cronograma segundo a antecedéncia disponivel,
assegurados prazo néo inferior a trinta dias para a entrega dos documentos, prazo néo inferior a
quinze dias para o contraditério e prazo de até cento e vinte dias, contado da instrugdo completa,
para analise, decisdo e homologacéo pela ARVAP.

§ 6° O pronunciamento da ARVAP em relac&o aos valores n&o afasta os mecanismos de solucéo
de controvérsias previstos no contrato quando acionados por qualquer dos interessados.

Art. 35. O processo compreendera, No minimo:

| - identificacdo da causa e da data estimada da extincéo;

II - confirmacéo da metodologia aplicavel,

Il - apresentacéo das informagdes e documentos pela concessionaria;

IV - inventario, concilia¢&o fisico-contabil e inspecéo;,

V - analise da origem dos recursos, da amortizacéo, da depreciacdo e dos saldos,
VI - avaliacdo econdémico-financeira pelo Valor Justo;

VIl - auditoria, certificac&o e, quando necessaria, verificacdo independente;
VIII - contraditério sobre os ajustes e o valor apurado;

IX - decis&o e homologacéo pela ARVAP; e

X - atualizacdo, pagamento, reverséo e transigdo dos servicos.

Art. 36. A concessionaria instruira o processo com os documentos do Anexo Ill, sem prejuizo dos
documentos obrigatérios previstos no art. 10 desta Resolucéo.

§ 1° A falta de comprovacéo da origem onerosa exclui o bem ou a parcela da indenizagéo.

§ 2° As demais insuficiéncias documentais seréo identificadas pela ARVAP e deverdo ser saneadas
antes da homologacéo, sem presuncéo de existéncia, valor ou direito indenizatério.

Art. 37. A ARVAP podera utilizar apoio de verificador independente para inventario, conciliacéo,
laudo, auditoria ou avaliagdo econdmico-financeira, sem transferéncia de sua competéncia de
apurar e homologar os valores.

Art. 38. A deciséo identificara os bens reversiveis, os investimentos reconhecidos e excluidos, a
causa da extincdo, a metodologia, a data-base, as premissas, as deduc¢des e o valor homologado.

Paragrafo unico. O valor homologado sera atualizado até o efetivo pagamento, segundo o critério
juridicamente aplicavel ao caso.

Art. 39. Na hipétese de incerteza ou dissenso, os recursos de outorga destinados a indenizacéo
poderdo ser depositados judicialmente pelo licitante vencedor, em conta exclusiva, até deciséo final.

Paragrafo unico. A parcela depositada que néo for considerada devida sera destinada a modicidade
tarifaria.
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CAPITULO VIIl - REVERSAO E TRANSICAO

Art. 40. Extinta a concesséo por qualquer causa, a concessionaria transferira ao Poder Concedente
todos os bens reversiveis, conforme a clausula 11.3 do contrato.

§ 1° Se os servigos forem assumidos pela administracéo direta ou indireta do Municipio, os hens
seréo revertidos ao Poder Concedente.

§ 2° Em nova licitagéo, os bens poderéo ser transferidos diretamente ao novo prestador, a critério
do Poder Concedente e conforme o edital.

§ 3° A reverséo sera efetivada apds o pagamento da indenizagédo dos ativos ndo amortizados ou
depreciados.

§ 4° Na transferéncia direta, o novo prestador indenizara, quando couber, a concessionaria até a
data de transferéncia dos bens.

Art. 41. A vistoria, a avaliagédo e a devolugdo dos bens ohservardo ositens 24.1 a 24.9 do edital.

§ 1° A etapa prevista no item 24.7 do edital sera realizada nos cento e oitenta dias anteriores ao
termo final e ndo substituird a avaliagéo anual nem o prazo de concluséo do céalculo previsto no art.
34, caput.

§ 2° Na reverséo, seré lavrado termo definitivo de devolugdo, com identificacéo dos bens e de seu
estado de conservacéo.

Art. 42. Os bens serdo entregues livres de 6nus € em condi¢cdes normais de operagdo, uso €
manutencéo, ressalvado o desgaste normal, observadas as consequéncias e garantias previstas
no contrato e no edital.

Art. 43. A controvérsia sobre a indenizac&o ndo autoriza a interrupcédo dos servicos nem impede as
medidas necessarias a continuidade e a transigdo, observado o art. 39 desta Resolugéo.

CAPITULO IX - RESPONSABILIDADES
Art. 44. Compete a ARVAP:
| - fiscalizar o inventario e as informagdes apresentadas;
Il — ser cientificada e fiscalizar anualmente investimentos, amortiza¢des, depreciacdes e saldos;
Il - avaliar anualmente a situacéo cadastral, fisica e operativa dos bens;
IV - apurar cada item indenizavel e aplicar o Valor Justo;
V - homologar o inventéario, a relacao definitiva e o valor da indenizacéo; e
VI - acompanhar a reverséo e a fransicéo dos servicos.
Art. 45. Compete a concessionaria:
| - elaborar, atualizar e apresentar o inventario e a relagéo anual de bens vinculados;
Il - manter os registros contébeis e operacionais exigidos,

Il - apresentar demonstracdes financeiras auditadas, laudos, documentos e o modelo econdmico-
financeiro;
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IV - comprovar a origem onerosa e a situacéo de amortizagéo ou depreciacdo dos investimentos;
V - permitir inspe¢des e prestar esclarecimentos; e
VI - manter os hens e os servigos até a transferéncia, conforme o contrato.

Art. 46. Compete ao Municipio de Ourinhos, na qualidade de titular dos servicos e Poder
Concedente:

| — decidir, ao final do prazo contratual, entre a prorrogacéo pelo periodo necessario a plena
amortizacéo dos investimentos ou a indenizacdo do saldo no ato da extingéo;

Il — praticar os atos necessarios a extingdo da concesséo, observados os requisitos préprios do
advento do termo, da encampacéo, da caducidade, da rescisdo, da anulacéo, da faléncia, da
liquidacéo, da dissolug&o ou da extingéo da concessionaria;

Ill - fomecer a ARVAP o contrato, o edital, os apéndices, os aditivos, as ordens de servigo, os
termos de recebimento, os inventarios e os demais documentos sob sua guarda;

IV — assegurar a8 ARVAP, & concessionaria e aos responsaveis pela auditoria ou avaliagdo o acesso
aos bens e as informacdes necessarias ao inventario, a inspecéo e ao calculo da indenizag&o;

V' — pagar previamente a indenizacdo nas hipéteses em que essa responsabilidade lhe seja
atribuida;

VI —receber os bens reversiveis ou autorizar sua fransferéncia direta ac novo prestador depois do
pagamento da indenizag&o devida;

VIl — assegurar a continuidade dos servicos durante a apuracdo da indenizacdo, a reverséo dos
bens e a transicéo entre prestadores;

VIl —incluir no edital de eventual nova licitacéo:
a) arelacéo dos bens reversiveis que serdo transferidos;
b) o valor da indenizag&oc homologado pela ARVAP ou o procedimento para sua atualizacéo;

c) a obrigacéo de o novo prestador pagar a indenizacéo devida até a data da transferéncia dos
bens;

d) a possibilidade de depésito judicial dos recursos destinados a indenizag&o quando houver
incerteza ou divergéncia sobre o valor; e

e) as condigdes de recebimento, transferéncia, operacéo e continuidade dos servicos.

Art. 47. O novo prestador pagaré a concessionaria, até a data da transferéncia dos bens reversiveis,
a indenizacéo homologada pela ARVAP, quando essa obrigacéo Ihe for atribuida pelo edital e pelo
contrato da nova prestacdo, e cumprira as condicdes estabelecidas para o recebimento dos bens e
a continuidade dos servicos.

CAPITULO X - DISPOSIGCOES FINAIS

Art. 48. A aplicac&o desta Resolugéo preservaraintegralmente o objeto, as metas, osinvestimentos,
a matriz de riscos, as regras de reequilibrio econdmico-financeiro, a reverséo e os demais direitos
e obrigagdes do Contrato de Concessédo n° 63/2024 e do Termo de Referéncia.
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Paragrafo Unico. Na hipdtese de divergéncia entre esta Resolucdo e disposicdo expressa do
Contrato de Concesséo n® 63/2024, prevalecera a disposicédo contratual, desde que compativel com
a legislacéo aplicavel e com as normas de referéncia da ANA,; as divergéncias entre o cadastro
técnico, o inventario fisico e os registros contabeis serdo formalizadas no processo indenizatério e
submetidas a conciliag&o fisico-contabil, a verificagdo documental e, quando necessaria, & inspegao
de campo, cabendo a concessionaria corrigir os registros ou apresentar justificativa técnica e
documental, somente podendo o bem ou valor divergente ser certificado e considerado na
indenizagdo apds a comprovagédo de sua existéncia fisica, vinculacéo operacional, origem dos
recursos e correspondéncia contabil, sem prejuizo dos mecanismos de solucao de controvérsias
previstos no contrato.

Art. 49. As alteracdes supervenientes das normas de referéncia da ANA seréo aplicadas na medida
em que forem compativeis com o Contrato n°® 63/2024, com a legislaco vigente e com a
preservacéo do equilibrio econémico-financeirc da concesséo.

Art. 50. A interpretacdo e aplicacdo desta Resolugdo observardo os principios da seguranca
juridica, da protecéo da confianca legitima, da continuidade do servico publico e da preservacéo do
equilibrio econdémico-financeiro de acordo com o Contrato n® 63/2024.

Art. 51. A ARVAP encaminhara a ANA esta Resolucéo e o Contrato n® 63/2024, com seus aditivos,
para comprovacéo da adocéo da Norma de Referéncia ANA n° 3/2023.

Art. 52. Esta Resolucéo entra em vigor na data de sua publicagéo.

ANDRE CAMPOS COLARES BOTELHO
Presidente do Conselho Diretor Regulatério da ARVAP
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ANEXO | - CONTEUDO DO INVENTARIO E DA CONCILIAGAO

O inventario observara conjuntamente a Norma de Referéncia ANA n® 3/2023, a Instrucéo
Normativa ANA n° 1/2024, o Contrato n°® 63/2024, o Apéndice 12 e o Termo de Referéncia.

BLOCO CONTEUDO OBRIGATORIO

Codigo do ativo; Municipio; sistema; unidade; instalagio; grupo; ativo; servigo; enderego
ou georreferenciamento.
Designacdo, fabricante, modelo, tipo, nimero de série quando possivel, capacidade,
dimensdes, material, ano de fabricacdo, data de instalagdo e entrada em operacéo.
Existéncia, operacdo, conservacdo, manutencdo, reformas, agregacdes, ociosidade e
condicdo de aproveitamento.

Bem vinculado; reversivel ou ndo reversivel, imprescindibilidade; bem publico cedido,
bem da concessionaria ou bem de terceiro.

Origem dos Oneroso, doagdo, subvengdo, participagdo de usudrio ou outra fonte ndo onerosa, com
recursos parcela e documento de suporte.

Contabilidade Conta_, ce“ntro de custo, custo de _al_quifit;ﬁo ou Eonstrugﬁo, data“, depreciagdo ou
amortizagdo acumulada, saldo e conciliagdo com razdo e demonstragdes.

Adicdo, transferéncia, substituicdo, baixa, sinistro, obra em andamento e alteracado desde
a relagdo anterior. |
Nota fiscal, contrato, medi¢ao, projeto, planta, mapa, manual, laudo e demais documentos

Identificagdo

Caracteristicas

Situacao fisica

Classificacao

Movimentagoes

Evidéncias : A , , i
| disponiveis; registro fotografico ou video quando utilizado. ) = |
I Correspondéncia entre ativo fisico, cadastro técnico, registro patrimonial, contabilidade,
Conciliacao 5 R
documento de crigem e localizagéo. |
Reclintn Conciliado; sobra fisica; sobra contabil; pendéncia; ajuste proposto; responsavel e

evidéncia da regularizagio.
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ANEXO Il - APLICACAO DO VALOR JUSTO
APLICAGCAO AO CONTRATO N° 63/2024

Data do encerramento contratual considerada na avaliacdo econdmico-financeira.
Demonstragées auditadas e dados reais de demanda, receita, inadimpléncia, OPEX,
CAPEX, indicadores operacionais e obrigacées cumpridas até a data-base.

Modelo econdmico-financeiro da proposta, plano de negécios ou estudo de viabilidade,
com as alteracdes e reequilibrios definitivamente aprovados.

Fluxo de caixa e dados contabeis e operacionais identificados para o Municipio de Qurinhos |

e para o Contrato n® 63/2024.

Periodo remanescente do contrato, com demanda, receitas, custos, despesas,
investimentos, depreciagdo e amortizagdo segundo contrato ou projeto de referéncia.
Premissas calibradas pelo desempenho histérico real e pela matriz de riscos da Resolucao
ARVAP n° 05/2025.

Metas, economias, volume, crescimento demografico, perdas, tarifa média, faturamento e
inadimpléncia. Receita adicional sem histérico sera considerada igual a zero, salvo suporte
contratual e documental.

CAPEX necessario as metas e ao crescimento vegetativo, inclusive investimento
contratualmente exigido e ndo realizado. Bens locados essenciais que ndo revertam serao
tratados conforme a reposicao prevista na IN ANA n® 1/2024.

OPEX fixo e variavel projetado conforme desempenho, demanda e investimentos. Nos
primeiros cinco anos, aplica-se o fator de crescimento do estudo de viabilidade; apés o
guinto ano, usam-se os dados reais da concessdo, conforme a IN ANA n® 1/2024.

Ineficiéncias

Dedugbes e penalidades por ineficiéncia ou descumprimento serdo consideradas segundo
o contrato; a projegdo observara o valor médio dos Ultimos vinte e quatro meses, nos
termos da IN ANA n® 1/2024.

Outorga

Na encampacgéo, a outorga e seu agio serdo refletidos; na caducidade, considera-se a
outorga do projeto inicial sem o agio. Valores previstos e nédo pagos serdo excluidos.

Estrutura dos
fluxos

O fluxo operacional considerara receitas, custos, tributos e capital de giro; deduzido o
investimento, resultara no fluxo livre do projeto; incorporados os ingressos e o servigo das
dividas permitidas, resultard no fluxo livre do acionista.

Taxa

Taxa contratual de reequilibrio; na auséncia, taxa do projeto de referéncia; inexistindo
ambas, WACC somente conforme norma de referéncia especifica.

Encampacgao

Valor presente liquido do fluxo de caixa livre do acionista, somado as dividas prudentes e
proporcionais com terceiros e aos custos de ruptura comprovados.

Caducidade

Valor presente liguido do fluxe de caixa livre do projeto, descontadas as penalidades,
observados o limite e os componentes previstos no Anexo IV da IN ANA n° 1/2024.

Dividas e caixa

Somente financiamentos permitidos, prudentes e proporcionais; dedugdo dos valores a
receber, caixa, investimentos e depésitos bancarios, com validagdo independente quando
exigida pela IN ANA n° 1/2024.

Outras causas

Controles

Aplicagé@o segundo os arts. 29 a 33 desta Resolugao e as clausulas correspondentes do
contrato.

Reequilibrios tratados separadamente; exclusdo de recursos ndo onerosos; consideragido

de investimentos néo realizados; prevencéo de dupla contagem.

Formula geral: VPL = Z FC, = (1 + TD)t, em que FC, & o fluxo de caixa do periodo e TD & a taxa
de desconto aplicavel.

Encampacéo: VI = Fa + Cr + dividas de terceiros, em que Fa € o fluxo de caixa livre do acionista
descontado a data-base, Cr corresponde aos custos de ruptura admitidos e as dividas séo as
prudentes e proporcionais validadas nos termos da Instrucdo Normativa ANA n® 1/2024.

(.. 0800 020 0010
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Caducidade: VI = minimo entre Fd e Df, em que Fd é o fluxo de caixa livre do projeto descontado
a data-base e Df corresponde as dividas de financiamento e ao capital proprio relatives aos bens
reversiveis ainda ndo amortizados, observadas as deducdes e penalidades aplicaveis.

A planilha de calculo sera auditavel e reproduzira as formulas e os componentes da Instrucdo
Normativa ANA n® 1/2024, sem adaptacéo que altere a metodologia nela prevista.
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ANEXO Il - DOCUMENTOS DO PROCESSO INDENIZATORIO
GRUPO DOCUMENTOS

Contrato n°® 63/2024 e aditivos; edital; Apéndices 12, 13 e 14; proposta vencedora; plano de
negdécios; ordens de servigo; Data de Assung&o; termos de recebimento e diligenciamento.
Inventario atualizado; relagbes anuais; cadastro técnico; georreferenciamento; laudos;
registros de inspecéo; termo de devolugdo, relacdo definitiva.

Demonstracdes financeiras auditadas; razdo e auxiliares; registros desagregados; politicas de
amortizacdo e depreciacdo; documentos de aquisicdo e construcao; conciliacdo.
Comprovagdo da origem onerosa; doagles; subvengdes; participagbes de usuarios;
financiamentos; outorga; seguros e indenizagdes recebidas. ——
Dados reais de demanda, faturamento, inadimpléncia, perdas, qualidade, eficiéncia, OPEX,
) CAPEX, metas, obras e investimentos realizados e ndo realizados. -
Econdmico- Modelo e planilhas abertas; premissas; taxa de desconto; fluxo de caixa; reequilibrios; matriz

Contratuais

Patrimoniais
Contabeis
Recursos

Operacionais

financeiros de riscos; dividas prudentes e proporcionais; caixa, depdsitos e valores a receber.
Ato e causa da extincdo; lei autorizativa na encampacao; processo de caducidade; decisao
Extingao judicial; distrato; ato de anulagdo; documentos de faléncia, liquida¢ao ou dissolucdo, conforme
o caso.
Custos e Custos de ruptura quando cabiveis; rescisGes trabalhistas e de terceiros; danos; multas;
deducgdes penalidades; obrigagbes pendentes e documentos de suporte.

Certificagdes anuais; fiscalizages; homologagdes; decisdes de reequilibrio; autorizagbes de
investimentos e atos da ARVAP relacionados aos ativos e a extingao.

Regulatorios
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PROTOCOLO DE INTENGOES

AGENCIA INTERMUNICIPAL DE REGULAGAO, CONTROLE E
FISCALIZAGAO DE SERVIGOS PUBLICOS DO
VALE DO PARANAPANEMA

Os Municipios abaixo reconhecendo a necessidade de providéncias comuns, compartilhadas e de
cooperacdo, em bhusca do equilibrio do desenvolvimento econémico-social & de uma politica
voltada para o bem-estar da coletividade em ambito regional, e considerando, ainda, os principios
constitucionais norteadores da administragdo publica, principalmente os da economicidade, da
eficiéncia, da razoabilidade, do interesse publico, da legalidade, da transparéncia e da
independéncia regulatéria, representados neste ato pelos Prefeitos Municipais infra-assinados,
com a competéncia fixada pelo artigo 30 da Constituico Federal, decidem alterar o presente
PROTOCOLO DE INTENGOES, originalmente firmado em 30 de julho de 2010 e posteriormente
alterado, de acordo com o item 5.1.1.2, inciso Il do Protocolo de Inte¢des inicial, para adequa-o
as exigéncias da Agéncia Nacional de Aguas e Saneamento Basico (ANA), com o objetivo de
manter e aperfeicoar o CONSORCIO PUBLICO, com personalidade de direito publico, destinado a
atuacéo como entidade reguladora infranacional dos servicos publicos municipais, sob a
denominagéo AGENCIA INTERMUNICIPAL DE REGULAGAO, CONTROLE E FISCALIZAGAO
DE SERVICOS PUBLICOS DO VALE DO PARANAPANEMA, em conformidade com a Lei
Federal n° 11.445, de 05 de janeiro de 2007, a Lei Federal n® 11.107, de 06 de abril de 2005, o
Decreto Federal n® 6.017, de 17 de janeiro de 2007, a Lei Federal n® 14.026, de 15 de julho de
2020, a Resolugdo ANA n° 177/2024, que aprovou a Norma de Referéncia ANA n° 4/2024, e
demais hormas pertinentes, nas seguintes condicoes:

CLAUSULA PRIMEIRA
DA SEDE, DA AREA DE ATUACAO E DA DURAGCAO

1.1. O presente Protocolo de Intengdes é firmado pelos Municipios abaixo identificados, por meio
de seus representantes legais, que subscrevem este instrumento:

1.1.1. MUNICIPIO DE ASSIS, pessoa juridica de direito pablico interno, inscrito no CNPJ/MF sob
0 n° 46.179.941/0001-35, cuja ratificacdo do Protocolo de Intengdes foi autorizada pela Lei
Municipal n° 5.532, de 11 de maio de 2011, neste ato representado por sua Prefeita, TELMA
GONCALVES CARNEIRO SPERA DE ANDRADE, doravante denominado simplesmente “Assis”;

1.1.2. MUNICIPIO DE CRUZALIA, pessoa juridica de direito publico interno, inscrito no CNPJ/MF
sob o n° 46.179.966/0001-39, cuja ratificacdo do Protocolo de Intencées foi autorizada pela Lei
Municipal n°® 430, de 23 de setembro de 2010, neste ato representado por seu Prefeito, ARILDO
OSMAR DE MORO, doravante denominado simplesmente “Cruzalia”;

1.1.3. MUNICIPIO DE IBIRAREMA, pessoa juridica de direito publico interno, inscrito no
CNPJ/MF sob o n® 46.211.694/0001-07, cuja ratificacdo do Protocolo de Intencdes foi autorizada
pela Lei Municipal n° 2.690, de 31 de outubro de 2025, neste ato representado por seu Prefeito,
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JOSE BENEDITO CAMACHQ, doravante denominado simplesmente “Ibirarema”;

1.1.4. MUNICIPIO DE OSCAR BRESSANE, pessoa juridica de direito publico interno, inscrito no
CNPJ/MF sob o n® 44.544.898/0001-34, cuja ratificacéo do Protocolo de Intencdes foi autorizada
pela Lei Municipal n® 1.081, de 9 de setembro de 2010, neste ato representado por seu Prefeito,
ANSELMO GIROTO, doravante denominado simplesmente "Oscar Bressane”,

1.1.5. MUNICIPIO DE OURINHOS, pessoa juridica de direito publico interno, inscrito no
CNPJ/MF sob o n® 53.415.717/0001-60, cuja ratificacéo do Protocolo de Intencdes foi autorizada
pela Lei Municipal n® 6.936, de 20 de dezembro de 2023, neste ato representado por seu Prefeito
em Exercicio e Vice-Prefeito, ALEXANDRE ARAUJO DAUAGE, doravante denominado
simplesmente “Ourinhos”,

1.1.6. MUNICIPIO DE PALMITAL, pessoa juridica de direito pablico intemo, inscrito no CNPJ/MF
sob 0 n° 44.543.981/0001-99, cuja ratificacdo do Protocolo de Intengbes foi autorizada pela Lei
Municipal n° 2.449, de 10 de maio de 2011, neste ato representado por seu Prefeito, LUIS GUSTAVO
MENDES MORAES, doravante denominado simplesmente “Palmital”;

1.1.7. MUNICIPIO DE PLATINA, pessoa juridica de direito publico interno, inscrito no CNPJ/MF
sob 0 n° 44.543.999/0001-90, cuja ratificacéo do Protocolo de Intencdes foi autorizada pela Lei
Municipal n® 1.044/2010, de 16 de setembro de 2010, neste ato representado por seu Prefeito,
DONIZETE APARECIDO FERREIRA DE LIMA, doravante denominado simplesmente “Platina”;

1.1.8. MUNICIPIO DE QUATA, pessoaljuridica de direito pablico interno, inscrito no CNPJ/MF sob
on°44.547.313/0001-30, cujaratifica¢é&o do Protocolo de Intencdes foi autorizada pela Lei Municipal
n°® 2.586, de 25 de agosto de 2010, neste ato representado por seu Prefeito, MARCIO BIDOIA,
doravante denominado simplesmente “Quata”,

1.1.9. MUNICIPIO DE SALTO GRANDE, pessoa juridica de direito pablico interno, inscrito no
CNPJ/MF sob o n° 46.211.686/0001-60, cuja ratificacdo do Protocolo de Intencdes foi autorizada
pela Lei Municipal n° 2.183, de 25 de marco de 2025, neste ato representado por seu Prefeito,
MARIO LUCIANO ROSA, doravante denominado simplesmente “Salto Grande”;

1.1.10. MUNICIPIO DE TARUMA, pessoa juridica de direito publico intemo, inscrito no CNPJ/MF
sob o n° 64.614.449/0001-22, cuja ratificacdo do Protocolo de Intencdes foi autorizada pela Lei
Municipal n® 929/2010, de 1° de setembro de 2010, neste ato representado por sua Prefeita,
ADRIANA BALEJO PIEDADE DA SILVA, doravante denominado simplesmente “Taruma".

1.2 Aareade atuacdo da ARVAP sera constituida pelos territorios dos Municipios que a integram,
constituindo unidade territorial para as finalidades previstas neste Protocolo de Intencdes,
inexistindo limites intermunicipais para as a¢des consorciadas, sem prejuizo da ades&o de outros
Municipios interessados nos servicos da Agéncia.

1.3 A ARVAP tera sede e foro no Municipio de Assis, Estado de S&o Paulo.

1.4 A sede e o foro da ARVAP poder&o ser transferidos para outro Municipio, por deciséo da
Assembleia Geral, pelo voto de, no minimo, 2/3 (dois ter¢os) de seus membros.

1.5 A ARVAP tera prazo de durac&o indeterminado.
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CLAUSULA SEGUNDA
DA PERSONALIDADE JURIDICA, DA DENOMINACAO E CONSTITUICAO

2.1. A AGENCIA INTERMUNICIPAL DE REGULAGAO, CONTROLE E FISCALIZACAO DE
SERVICOS PUBLICOS DO VALE DO PARANAPANEMA — ARVAP & constituida sob a forma de
associacdo publica, com personalidade juridica de direito publico, sem fins lucrativos e com
autonomia administrativa, financeira, decisoria e patrimonial, em consonéncia com a Constituic&o
Federal, a Lei Federal n® 11.107/2005, o Decreto Federal n° 6.017/2007, a Lei Federal n°
11.445/2007, a Lei Federal n°® 14.026/2020, as Normas de Referéncia expedidas pela Agéncia
Nacional de Aguas e Saneamento Basico — ANA, este Protocolo de Intencdes, o Estatuto, o
Regimento Interno e as demais normas e regulamentos aplicaveis.

22 A AGENCIA INTERMUNICIPAL DE REGULAGAO, CONTROLE E FISCALIZACAO DE
SERVICOS PUBLICOS DO VALE DO PARANAPANEMA utilizara a denominacao abreviada de -
"ARVAP" ou "AGENCIA INTERMUNICIPAL DE REGULAGAO DO VALE DO PARANAPANEMA"
e possui personalidade juridica de direito publico mediante a conversdo automatica do Protocolo
de Intencdes em Contrato de Consércio Publico, apés a vigéncia das leis de ratificacdo de, no
minimo, 03 (trés) Municipios subscritores, sem prejuizo dos demais que a integrem
posteriormente.

2.3. Sera admitido no consorcio publico da ARVAP qualquer Municipio que tenha ratificado o
Protocolo de Intencdes.

2.4 A ratificacdo referida no item 2.3 somente sera vélida ap6s homologacdo da Assembleia
Geral.

2.5. Ao ratificar este Protocolo de Intengdes ou suas alteragdes, por lei especifica, ou ao celebrar
convénio de cooperacdo ou outro instrumento juridicamente admitido, o Municipio consorciado ou
conveniado poderé delegar @ ARVAP o exercicio das atividades de regulagéo, controle e
fiscalizac&o de servicos publicos municipais, devendo o respectivo ato de delegacéo explicitar os
servicos abrangidos, a forma de atuag¢éo da Agéncia e a extensao das competéncias que lhe forem
atribuidas.

2.5.1. Quando a lei de ratificagéo, o convénio de cooperagéo ou o instrumento de delegagéo nao
individualizar os servigos publicos de saneamento basico submetidos a regulacéo, ao controle e &
fiscalizagéo da ARVAP, o Municipio devera encaminhar, no prazo de 90 (noventa) dias, oficio dirigido
ao Presidente da Agéncia, indicando expressamente um ou mais dos seguintes servigos:

| —abastecimento de dgua potavel;

Il — esgotamento sanitario;

Il —limpeza urbana e manejo de residuos solidos;

IV —drenagem e manejo das aguas pluviais urbanas.
2.5.2 O prazo previsto no item 2.5.1 sera contado:

| — para os novos integrantes, da vigéncia da lei municipal que ratificar este Protocolo de
Intengdes ou da formalizacéo do correspondente instrumento de delegacéo; e

I — para os Municipios ja consorciados ou conveniados, cuja legislacéo anterior ndo tenha
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individualizado os servicos delegados, da vigéncia da lei municipal que ratificar a alteragéo deste
Protocolo de Intengdes que introduzir a presente disposicéo.

2.56.3 Decorrido o prazo previsto noitem 2.5.1 sem manifestacdo do Municipio, e desde que a lei
municipal tenha ratificado esta disposicéo sem ressalva ou reserva, considerar-se-&o abrangidos
pela delegacéo @ ARVAP os servigos publicos de saneamento basico que néo estejam validamente
submetidos a regulacéo, ao controle e a fiscalizacédo de outra entidade reguladora competente.

254 Para a identificacdo dos servicos referidos no item 2.5.3, a ARVAP consultara os
cadastros, as listas, os painéis e as demais bases oficiais disponibilizadas ou mantidas pela
Agéncia Nacional de Aguas e Saneamento Basico — ANA, sem prejuizo da verificacdo dos
contratos, convénios, leis, atos de delegacéo, instrumentos de prestagéo regionalizada e demais
documentos oficiais pertinentes.

255 Conduida a verificagéo prevista no item 254, a ARVAP notificara formalmente o
Municipio acerca:

| - dos servigos publicos de saneamento basico identificados como n&o submetidos a regulacéo
de outra entidade competente;

Il - dos documentos e das fontes oficiais utilizados na verificacéo;
Il —do enquadramento desses servicos no ambito da delegacéo conferida 8 ARVAP; e
IV - da data prevista para o inicio das atividades de regulacéo, controle e fiscalizaco.

2.6 A obrigacéo de custear a ARVAP, por contrato de rateio, taxa de regulacdo e fiscalizacéo,
preco publico, convénio ou outro instrumento legitimo de custeio, somente ocorrera apds a efetiva
instalacdo ou assuncéo das atividades correspondentes.

2.7 Nas hipéteses de criacéo, fuséo, incorporacéo ou desmembramento que atinjam Municipios
consorciados ou subscritores deste Protocolo de Intencdes, os novos Municipios observardo o
disposto neste instrumento, no Estatuto e na legislagdo aplicavel, mediante as ratificacdes e
formalidades hecessarias.

2.8. Os entes consorciados ou conveniados participardo da ARVAP conforme previsdo
expressa em contrato de rateio, contrato de programa, convénio de cooperacéo, instrumento de
delegac&o, obrigagdes contratuais assumidas e demais obrigacdes definidas em lei.

2.9. Ao ente consorciado ou conveniado adimplente com suas obrigacdes & assegurado o direito
de exigir da administragdo da ARVAP o pleno cumprimento das clausulas contratuais e dos demais
instrumentos pertinentes, bem como a aplicacio das sangdes cabiveis.

2.10. E facultado o ingresso de novo integrante na ARVAP a qualquer momento, por decisdo da
Assembleia Geral, pelo voto de 2/3 (dois tercos) de seus membros, mediante termo aditivo firmado
pelo Presidente da ARVAP e pelo representante legal do ente interessado, do qual constara a lei
autorizadora ou o convénio de cooperacéo, observados os demais parametros legais aplicaveis.

2.11. Na hipétese de alei de ratificacdo ou o convénio de cooperacéo prever reservas para afastar
ou condicionar a vigéncia de clausulas, itens, incisos ou alineas do Protocolo de Intencdes, o
consorciamento ou conveniamento do Municipio dependera da aceitagdo dessas reservas pela
Assembleia Geral, mediante aprovacé&o por 2/3 (dois tercos) dos votos.
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CLAUSULA TERCEIRA
DOS OBJETIVOS E FINS SOCIAIS

3.1. Observados os limites constitucionais e legais, a ARVAP tem como objeto a regulacéo, o
controle e a fiscalizac&o de servigos publicos municipais prestados diretamente e/ou os delegados
a qualquer tempo, por meio de concessao, permissao ou autorizagdo, acordo, ajuste ou qualquer
outro tipo de instrumento celebrado entre o poder publico delegante e terceiros.

3.2. Sé&o objetivos da ARVAP:

3.2.1. Estabelecer padrdes e normas para a adequada prestacé@o dos servigos regulados e para a
satisfacdo dos usuarios;

3.2.2. Garantir o cumprimento das condigBes e metas estabelecidas nas normas regulamentares,
nos instrumentos de delegacdo e nos instrumentos das politicas municipais, em especial nos
planos municipais inerentes a prestacéo dos servicos;

3.2.3. Prevenir e reprimir o abuso do poder econémico, ressalvada a competéncia dos 6rgéos
integrantes do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorréncia;

3.2.4. Acompanhar a fixacdo de precos e tarifas, bem como seus reajustes, revisées e equilibrio
econdmico-financeiro, considerando os custos operacionais, amodicidade, a eficiéncia e a eficacia
dos servicos e a apropriacédo social dos ganhos de produtividade.

3.3. Para o desenvolvimento das atividades e para a prestacéo de servicos, serdo elaborados
programas de trabalho especificos, detalhados com os critérios necessarios para cada area de
atuacéo, inclusive para fins de contrato de rateio, previamente aprovados pela Assembleia Geral.

3.4. Para o cumprimento de suas finalidades, a ARVAP podera:

I — Adquirir ou receber, em doac&o ou cesséo, 0s bens necessarios ao desenvolvimento de
suas atividades, os quais integrarédo ou ndo o seu patriménio, conforme o instrumento juridico
aplicavel;

I — Celebrar acordos, ajustes, termos de parceria, convénios, convénios de cooperagéo,
contratos ou instrumentos congéneres, de qualgquer natureza, compativeis com os programas de
trabalho, as finalidades e os objetivos da ARVAP, com a administrac&o publica, a iniciativa privada,
entidades do terceiro setor e organismos internacionais, conforme a legislacéo vigente e aplicavel,
bem como receber auxilios, contribuicdes e subvencdes de outras entidades e 6rgéos de governo
ou dainiciativa privada, visando & melhoria da qualidade da regula¢éo, a ampliacao da capacidade
institucional e @ modicidade dos custos regulatérios;

Il — Prestar a seus consorciados ou conveniados servicos compativeis com suas finalidades
estatutarias, segundo a disponibilidade técnica, administrativa e financeira existente;

IV — Exercer, nos limites dos instrumentos de delegacéo e dos programas de trabalho aprovados,
atividades de gestdo associada relacionadas a regulacéo, ao controle, afiscalizacéo, a assisténcia
técnica regulatéria e ao apoio institucional, sem assumir a prestacéo direta dos servicos regulados
e sem prejuizo da independéncia decisoria da entidade reguladora;

V — Ser contratada pela Administragéo Direta ou Indireta dos consorciados ou conveniados,
inclusive por entes da Federacéo, observadas as hipéteses legais de dispensa de licitagéo e
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demais exigéncias aplicaveis;

VI —Exercer a gestdo associada de servigos publicos especificados nos programas de trabalho
dentro de sua érea de atuacéo;

VIl — Contratar financiamentos, servigos técnicos, auditorias, sistemas, capacitacdes e demais
instrumentos necessarios & execucéo de seus objetivos institucionais;

VIl — Prestar servicos de assisténcia técnica regulatéria, fornecer ou ceder bens a érgéos ou
entidades dos Municipios consorciados ou conveniados, em questdes de interesse direto ou
indireto para a regulacéo, o controle e a fiscalizagéo dos servigos publicos, bem como a Municipios
néo consorciados ou nédo conveniados ou a 6rgéos, instituicdes e entidades publicas e privadas,
desde que sem prejuizo das prioridades dos consorciados ou conveniados e sem conflito de
interesses;

IX — Estabelecer relacdes cooperativas com outros consércios e entidades de regulacéo que
possibilitem o desenvolvimento de acdes conjuntas.

X —Representar os Municipios consorciados e conveniados em assuntos de interesse comum,
em especial relacionados a gestéo associada de servicos de regulaco e fiscalizacao de servigos
publicos delegados perante quaisquer 6rgéos ou entidades de direito publico ou privado, hacionais
ou internacionais.

3.4.1. Os servicos mencionados no inciso VIIl desta clausula serdo executados mediante
contrato, convénio ou instrumento congénere, nos termos da legislacéo federal aplicavel, com
licitagdo dispensada quando o contratante for 6rgéo ou entidade da administracdo direta ou
indireta de Municipio consorciado, observados os requisitos legais.

3.4.2. E condicéo de validade para o contrato mencionado no item 3.4.1 desta clausula que a
remuneracéo prevista seja compativel com a praticada no mercado, obtida mediante levantamento
de precos em publicacdes especializadas, cotaclo ou critério técnico aprovado pelo Conselho
Diretor Regulatério da ARVAP, quando se tratar de matéria regulatoria.

CLAUSULA QUARTA
DA COMPETENCIA
4.1. Compete a ARVAP:

I —Regular a prestac&o dos servigos publicos, por meio da fixac&o de normas, regulamentos e
instrucées relativos, no minimo:

a) aos padrbes e indicadores de qualidade dos servicos regulados;
b) aos requisitos operacionais e de manutencdo dos sistemas;
c) as metas progressivas de expanséo e de qualidade dos servigos e 0s respectivos prazos,

d) aoregime, estrutura e niveis tarifarios, bem como aos procedimentos e prazos de sua fixacéo,
reajuste e reviséo;

e) amedicéo, faturamento e cobrancga de servicos;
f) ao monitoramento dos custos;

5] ARVAP Ry
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g) aavaliacio da eficiéncia e eficacia dos servigos prestados;

h) ao plano de contas e mecanismos de informacgéo, auditoria e certificacéo;

i) aos subsidios tarifarios e néo tarifarios;

j) aos padrdes de atendimento ao publico e mecanismos de participagéo e informacéo;
k) és medidas de contingéncias e de emergéncias, inclusive racionamento.

I — Acompanhar e fiscalizar a prestacéo dos servigos publicos regulados, de acordo com as
leis, contratos, planos, normas e regulamentos pertinentes;

Il — Exercer o poder de policia administrativa no que se refere a prestacéo dos servicos publicos
regulados, prestando orientagbes necessarias, apurando as irregularidades e aplicando as
sancdes cabiveis e, se for o caso, determinando providéncias e fixando prazos para o seu
cumprimento;

IV — Buscar o equilibrio econémico-financeiro nas gestdes diretas, nos contratos de concesséo,
permisséo e autorizago, com modicidade das tarifas e justo retorno dos investimentos;

V — Requisitar a administracio e aos prestadores dos servigos publicos municipais regulados,
as informacdes convenientes e necessarias ao exercicio de sua funcéo regulatéria, guardando o
sigilo legal, quando for o caso, bem como determinar diligéncias que se facam necessarias ao
exercicio de suas atribuicdes;

VI — Moderar, dirimir ou arbitrar conflitos de interesses entre o Poder Publico e as prestadoras
de servicos e entre estas e os consumidores, no limite das atribuicdes previstas em lei, relativos
a0s servicos publicos sob sua regulacéo;

VIl — Permitir o amplo acesso dos interessados as informagdes sobre a prestacéo dos servicos
publicos regulados e sobre as suas proprias atividades, salvo quando protegidos pelo sigilo legal,

VIl — Avaliar os planos e programas de metas e investimentos das operadoras dos servicos
delegados, visando garantir a adequagéo desses programas & continuidade da prestacéo dos
servicos em conformidade com as metas e disposicdes contidas no Plano Municipal e demais
instrumentos legais da Politica Municipal;

IX — Participar de audiéncias e consultas publicas referentes a prestac&o dos servicos publicos
regulados quando especialmente convocada;

X — Manifestar-se sobre as propostas de alteracbes dos instrumentos de delegacéo,
apresentadas pelos prestadores de servicos publicos;

Xl — Analisar e aprovar os Manuais de Servigos e Atendimento propostos pelos prestadores de
servicos publicos regulados;

Xl — Instruir, analisar e decidir, por meio de seus orgédos competentes e, quando se tratar de
matéria regulatéria decisoria, por meio do Conselho Diretor Regulatério, os processos de reajuste,
reviso, estrutura tarifaria e demais matérias econémico-financeiras dos servicos publicos
regulados, com base em estudos técnicos, notas técnicas, pareceres e demais elementos
instrutérios aplicaveis, respeitadas as competéncias legais dos titulares dos servicos e dos
instrumentos de delegacéo;

A1 ARVAP S
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Xl — Manifestar-se sobre as propostas de legislacdo e normas que digam respeito & prestacio
de servicos;

XIV — Implantar uma ouvidoria e dar publicidade aos procedimentos adotados, bem como
manifestar-se, conclusivamente, sobre as reclamacdes que ndo tenham sido suficientemente
atendidas pelos prestadores de servicos;

XV — Publicar relatérios e realizar ou contratar estudos técnicos regulatérios destinados ao
desenvolvimento, aperfeicoamento e modernizacdo da regulacdo dos servicos publicos, sem
assumir atribuicdes de planejamento, elaboragéo de projetos executivos ou execucéo direta de
obras e servigos de competéncia dos titulares ou prestadores;

XVI — Elaborar seu Regimento Interno;

XVII- Decidir sobre as matérias de sua competéncia, nos termos deste Protocolo de Intengdes,
do Estatuto, dos instrumentos de delegacéo e da legislac&o aplicavel.

4.2. O exercicio das competéncias regulatdrias previstas nesta Clausula é continuo e permanente,
observada a capacidade institucional da ARVAP e o dever de estruturacéo progressiva de meios
técnicos, administrativos e financeiros suficientes ao adequado desempenho de suas fungdes.

4.3. AARVAP adotaréa plano de capacitacéo técnica progressiva, aprovado pela Assembleia Geral,
ouvido o Conselho Diretor Regulatério quanto aos temas regulatérios, sem que eventual
insuficiéncia momentanea de pessoal constitua fundamento para a suspenséo injustificada ou
omissdo de suas fungdes regulatérias essenciais.

4.4. O exercicio das atividades de regulacéo, controle e fiscalizacio da prestacéo dos servicos
publicos far-se-a& segundo este Protocolo de Intengbes, o Estatuto, o Regimento Interno, os
regulamentos proprios, as normas legais e técnicas pertinentes e, em especial, os instrumentos
de delegacéo dos servicos publicos, visando ac cumprimento das obrigacdes de universalizacéo,
equidade, continuidade, modicidade tarifaria, qualidade e eficiéncia atribuidas aos prestadores
dos servigos publicos.

4.1. A ARVAP estabelecera, mediante normas e regulamentos, 0s mecanismos para regjustes
anuais, revisdes tarifarias e acompanhamento das tarifas praticadas, inclusive a antecedéncia a
ser observada na comunicagéo de suas alteracdes, bem como os mecanismos para garantir a
publicidade das planilhas e dos fundamentos tarifarios, ressalvadas as hipoteses legais de sigilo.
4.2 A ARVAP podera contratar, com pessoas fisicas ou juridicas, publicas ou privadas, servicos
técnicos, vistorias, estudos, pareceres, auditorias e sistemas necessarios ao exercicio das
atividades de sua competéncia, respeitada a legislagéo pertinente.

CLAUSULA QUINTA
DA ORGANIZAGAO ADMINISTRATIVA
5.1. A ARVAP tera a seguinte estrutura basica:
a) Assembleia Geral (Conselho de Prefeitos);
b) Presidente e Vice-Presidente;
c) Secretario;
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d) Tesoureiro;

e) Conselho Fiscal,

f)  Conselho Diretor Regulatério,
g) Diretoria Executiva;

h) Coordenadorias Técnicas;

i) Ouvidoria; e
j)  Comité de Regulagéo.

5.1.1. DA ASSEMBLEIA GERAL
5.1.1.1. Funcionamento

I — A Assembleia Geral € a instancia méaxima de deliberacéo da ARVAP, constituida pelos
Prefeitos dos Municipios consorciados e conveniados, com direito a 1 (um) voto cada, de forma
pessoal e intransferivel, sendo atribuido o voto de qualidade ao seu Presidente.

I — O quérum exigido para a realizacéo da Assembleia Geral em primeira convocacéo é de no
minimo 2/3 dos entes consorciados e conveniados. Caso n&o se realize em primeira convocacao,
considerar-se-4 automaticamente convocada para segunda convocacéo, que se realizara 30
(frinta) minutos depois com o minimo de 1/3 dos consorciados e conveniados, sendo deliberado
pela maioria dos presentes, quando n&o houver disposicdo expressa em contrario.

Il — A Assembleia Geral se reunira, ordinaria e semestralmente ou sempre que houver pauta
para deliberacéo e extraordinariamente, por convocacéo formal de seu Presidente ou quando
convocada, por ac menos, 1/3 (Um terco) de seus membros.

IV — As convocacgées da Assembleia Geral serdo publicadas no sitio eletrénico da ARVAP, no
diario oficial adotado pela Agéncia, no quadro de avisos e enviadas por correspondéncia impressa
ou eletrdnica dirigida a cada um dos Prefeitos dos Municipios consorciados e conveniados a
ARVAP, com antecedéncia minima de 5 (cinco) dias uteis, salvo disposicdo estatutaria especifica.

V — A Assembleia Geral sera presidida pelo representante legal da ARVAP, ou pelo Vice-
Presidente na sua falta.

VI — Ressalvadas as excegdes expressamente previstas no Protocolo e no Estatuto, todas as
demais deliberagdes da Assembleia Geral serdo tomadas pelo voto da maioria simples dos
membros presentes;

VIl — Havendo consenso entre seus membros, as eleicdes e demais deliberacdes poderéo ser
efetivadas por meio de aclamacéo;

VIl — O Estatuto da ARVAP somente podera ser alterado mediante deciséo de, no minimo, 2/3
(dois tercos) dos seus membros, regularmente convocados para assembleia extraordinaria para
essa finalidade, com antecedéncia minima de 5 (cinco) dias uteis, mediante publicacéo no sitio
eletrénico da ARVAP, no diario oficial adotado pela Agéncia, no quadro de avisos e envio de
correspondéncia impressa ou eletrénica a cada um dos Prefeitos dos Municipios consorciados e
conveniados a ARVAP.
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5.1.1.2. Compete & Assembleia Geral

| - Eleger o seu Presidente, representante legal da ARVAP, além do Vice-Presidente,
Secretario e Tesoureiro, podendo ser estes cargos apenas ocupados por Prefeitos, cujos
municipios sejam integrantes da ARVAP;

Il —Deliberar, em Ultima instancia, sobre os assuntos institucionais, consorciais, administrativos,
patrimoniais, orcamentarios e financeiros da ARVAP, ressalvadas as competéncias regulatérias,
normativas, tarifarias, fiscalizatérias, sancionatérias e recursais atribuidas ac Conselho Diretor
Regulatério.

Il — Aprovar e modificar o Protocolo de Intengdes, o Estatuto e o Regimento Intemo da ARVAP,
bem como resolver e dispor sobre 0s casos omissos;

IV — Deliberar sobre a celebracdo de instrumentos de cooperacdo, contratos, acordos,
convénios, termos de parceria e demais instrumentos institucionais de interesse da ARVAP,
observadas as competéncias regulatérias atribuidas ao Conselho Diretor Regulatorio;

V - Deliberar sobre a indicacdo do Diretor Executivo, das Coordenadorias Técnicas, da
Ouvidoria, do Comité de Regulacio e do Conselho Diretor Regulatorio, quando couber,

VI -Dar posse ao Presidente, Vice-Presidente, Secretario, Tesoureiro, aos membros do Conselho
Fiscal e, quando couber, ao Diretor Executivo, aos Coordenadores Téchicos, ao Ouvidor, aos
membros do Comité de Regulacéo e aos membros do Conselho Diretor Regulatorio;

VIl - Deliberar sobre a solicitacéo e cessdo de servidores publicos, sobre a criacdo de empregos
publicos, contratacéo de empregados publicos e suas remuneracoes;

VIl - Deliberar sobre a incluséo e excluséo de consorciados ou conveniados, bem como sobre a
extingdo do consorcio;

IX - Deliberar sobre contrato de rateio, taxa de regulacéo e fiscalizac&o, precos publicos, custos
administrativos e demais instrumentos de custeio da ARVAP, sem prejuizo da competéncia do
Conselho Diretor Regulatorio para deliberar sobre reajustes, revisdes, estruturas tarifarias e demais
matérias econémico-financeiras dos servicos publicos regulados;

X - Deliberar sobre a alienacéo de bens da ARVAP, bem como seu oferecimento, inclusive
receitas, como garantia de operagéo de creditos;

Xl - Deliberar sohre o quadro de pessoal e a remuneracéo de seus empregados;

Xl — Aprovar anualmente os termos e critérios do contrato de rateio, da gestdo associada de
servigos publicos, do contrato de programa, do termo de parceria, do contrato de gestéo, da
prestacéo de servigos e de seus gerenciamentos, definidos em programas préprios e especificos,
observadas as finalidades precipuas da ARVAP e a |egislacio pertinente;

XllI -Deliberar sobre a proposta orcamentaria, bem como sobre os respectivos créditos adicionais,
inclusive previséo de aportes, balancos, relatérios, planos e prestacéo de contas em geral;

XIV  — Deliberar sobre a aprovacéo dos indicados para a Diretoria Executiva, Quvidoria,
Coordenadorias Técnicas, Comité de Regulac&o e Conselho Diretor Regulatério;

XV-Adutorizar a realizacio de operacdes de crédito, a aliena¢do de bens iméveis e a mudanca de
sede; e
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XVI- Deliberar sobre os casos omissos.

5.1.2 DO PRESIDENTE E VICE-PRESIDENTE
5.1.2.1 Danomeacdo

I —AARVAP sera presidida pelo Chefe do Poder Executivo de um dos Municipios consorciados
ou conveniados & ARVAP, que sera o seu representante legal, eleito em escrutinio secreto, por
maioria absoluta ou por aclamacéo, para mandato de 01 (um) ano, permitida uma reeleicéo.

Il —Se nenhum candidato obtiver maioria absoluta de votos, proceder-se-a a segundo escrutinio,
por maioria simples, em que concorreréo os dois candidatos mais votados na primeira votacéo.

Il — Na mesma ocasiéo e condigdes dos itens anteriores, sera escolhido um Vice-Presidente,
também Chefe do Poder Executivo de um dos Municipios consorciados ou conveniados, que
substituira o Presidente nas auséncias e impedimentos, além do Secretario e do Tesoureiro.

IV - As eleicbes serao realizadas em dezembro de cada ano.

V - No ano em que se findarem os mandatos dos Prefeitos consorciados ou conveniados, as
eleicdes seréo realizadas na primeira ou segunda semana de janeiro; permanecendo o cargo de
Presidente vago, o Diretor Executivo podera praticar apenas atos administrativos urgentes e de
expediente, em carater interino, até a eleicdo do novo Presidente, vedada a assuncédo de
competéncias politico-deliberativas da Assembleia Geral.

5.1.22 Compete ao Presidente
| —Presidir as reunides da Assembleia Geral e dar voto de qualidade;

Il — Representar a ARVAP, ativa e passivamente, judicial e extrajudiciaimente, podendo firmar
acordos, contratos, parcerias, convénios e outros instrumentos, bem como constituir procuradores
com poderes “ad judicia”,

Il — Superintender a arrecadacéo e ordenar as despesas da ARVAP;

IV — Movimentar, em conjunto com o Tesoureiro, as contas bancarias e os recursos da ARVAP,
podendo esta competéncia ser delegada total ou parcialmente, mediante aprovacéo da Assembleia
Geral;

V - Dar encaminhamento as deliberagdes da Assembleia Geral;
VI —Indicar o Diretor Executivo e nomea-lo apds referendo da Assembleia Geral,

VIl - O Presidente da ARVAP, na qualidade de representante politico, ndo integra e néo participa
das deliberacdes do Conselho Diretor Regulatorio, preservando a independéncia decisoria da
instancia técnico-regulatéria.

5.1.23 Compete ao Vice-Presidente

| — Substituir o Presidente nas suas auséncias e impedimentos.

5.1.3 DO SECRETARIO
5.1.3.1 Compete ao Secretario
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| —Secretariar todas as reunides da Assembleia Geral,

Il — Substituir o Vice-Presidente no caso de auséncia ou vacancia;

Il — Elaborar ou mandar elaborar a correspondéncia, relatorios e outros documentos anélogos;

IV - Dirigir e organizar todo o expediente da Secretaria.

5.1.4 DO TESOUREIRO
5.1.4.1 Compete ao Tesoureiro
| —Zelar para que a contabilidade da ARVAP seja mantida em ordem e em dia;

Il — Providenciar a arrecadacéo das receitas e depositar o numerario disponivel no banco ou
bancos designados;

Il = Movimentar, em conjunto com o Presidente da ARVAP ou quem este indicar, as contas
bancarias e os recursos do consorcio;

IV — Proceder, por meio de cheques bancarios ou meio eletrénico, aos pagamentos autorizados
pelo Presidente da ARVAP;

V — Acompanhar a escrituracdo do livro caixa, diario, razé&o e outros inerentes a contabilizacéo,
visando-os e mantendo-os sob sua responsabilidade;

VI - Zelar pelo recolhimento das obrigagdes fiscais, tributarias, previdenciarias e outras devidas,
ou da responsabilidade da ARVAP;

VIl - Organizar e publicar mensalmente os balancetes da ARVAP, por meio do Portal
da Transparéncia;

VIl — Executar outros atos e atribuicbes inerentes a Tesouraria.

5.1.5. DO CONSELHO FISCAL
5.1.5.1. Funcionamento

| — O Conselho Fiscal é érgéo de fiscalizac8o contabil, financeira, orgcamentaria, operacional e
patrimonial da ARVAP, constituido de 01 (um) representante titular e 01 (um) representante suplente
de cada ente consorciado, indicados pelos Chefes do Poder Executivo de cada Municipio;

Il — O Conselho Fiscal sera presidido por um de seus membros, eleito em escrutinio secreto ou
aclamacéo para um mandato de 02 (dois) anos, permitida a reconducéo;

Ill = Na mesma ocasiéo e condicdes do paragrafo anterior, seréo escolhidos o Vice-Presidente e o
Secretario do Conselho;

IV — O Conselho Fiscal se reunira anualmente e poderéa ser convocado extraordinariamente por
qualquer dos seus membros;

5.1.5.2. Competéncia
| —Fiscalizar permanentemente a contabilidade da ARVAP;

Il — Acompanhar e fiscalizar quaisquer operagdes econdmicas ou financeiras da ARVAP;
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Ill — Exercer o controle de gestéo e de finalidade da ARVAP;
IV — Eleger seu Presidente, Vice-Presidente e Secretario,

V' — Emitir parecer sobre proposta orgamentaria, balancos, relatorios e prestacéo de contas em
geral, que devera ser assinado pelo Presidente, pelo Secretario e pelo Tesoureiro do Conselho
Fiscal;

VI — Elaborar estudos e pareceres relativos aos assuntos de sua competéncia.

5.1.6.1 DO CONSELHO DIRETOR REGULATORIO — CDR

5.1.6.2 O Conselho Diretor Regulatério — CDR é o6rgdo colegiado interno, de natureza
deliberativa, integrante da estrutura decisoria da ARVAP, responsavel pela tomada de decisdes
regulatérias, normativas, tarifarias, econdémico-financeiras, fiscalizatorias, sancionatorias e
recursais relativas aos servicos publicos regulados, observadas as competéncias legais da
ARVAP, os instrumentos de delegagéo, os contratos, os convénios de cooperacéo, o Estatuto, o
Regimento Interno e as Nomas de Referéncia expedidas pela Agéncia Nacional de Aguas e
Saneamento Basico — ANA.

5.1.6.3 O CDR exercera suas competéncias com independéncia técnica e decisoria, sem tutela
ou subordinac&o hierarquica quanto ao mérito de suas decisbes regulatorias, sem prejuizo das
competéncias institucionais, administrativas, orcamentérias e financeiras da Assembleia Geral, da
Presidéncia e dos demais 6rgédos da ARVAP, noslimites deste Protocolo de Intencdes e do Estatuto.

5.1.6.4 O CDR sera composto por, no minimo, 3 (trés) membros titulares, sempre em numero
impar, com notdrio conhecimento técnico e formacdo académica ou experiéncia profissional
compativeis com as areas de regulacéo de servicos publicos, saneamento bésico, direito,
economia, administracéo publica, engenharias, arquitetura e urbanismo ou areas correlatas.

5.1.6.5 Considerada a realidade administrativa e financeira da ARVAP, os membros do CDR
poderdo ser escolhidos entre agentes publicos, empregados publicos, servidores cedidos,
ocupantes de fungdes técnicas, coordenadores, gerentes, assessores tecnicos ou responsaveis
técnicos vinculados a estrutura da ARVAP, desde que atendidos os requisitos de formacéo
académica compativel, experiéncia profissional em regulacdo ou em éarea correlata, notério
conhecimento na area de atuac¢éo da entidade reguladora, inexisténcia de conflito de interesses e
né&o incidéncia nas vedagdes legais, estatutarias e regulamentares aplicaveis.

5.1.6.6 A designacdo para o CDR néo afastara, por si s6, o vinculo funcional do membro com a
ARVAP, mas, no exercicio da funcéo deliberativa regulatdria, o membro atuara com independéncia
técnica, imparcialidade e auséncia de subordinacéo hierarquica quanto ao contetido de seu voto,
manifestacé@o ou deciséo.

5.1.6.7 A escolha dos membros do CDR observara procedimento administrativo simplificado,
formalizado e motivado, compativel com o porte e a estrutura institucional da ARVAP, mediante
divulgacéo dos requisitos minimos, analise documental da formacé&o académica e da experiéncia
profissional, declaragéo de inexisténcia de conflito de interesses e verificacio das vedagdes legais,
estatutarias e regulamentares aplicaveis.

5.1.6.8 Os membros do CDR, ap0s o procedimento previsto no item anterior, seréo submetidos
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a aprovacéo da Assembleia Geral e desighados por ato formal do Presidente da ARVAP, com
indicagéo expressa do prazo de mandato de cada membro.

5.1.6.9 O CDR elegera, entre seus membros, o seu Presidente, para mandato interno de 1 (um)
ano, permitida nova eleicdo para a funcdo de coordenacéo interna, desde que limitada ao periodo
do respectivo mandato regulatério e sem implicar reconducéo, prorrogacéo ou renovacgac do
mandato de membro do CDR.

5.1.6.10 Compete ao Presidente do CDR organizar as pautas, convocar e conduzir as reunides,
colher os votos, proclamar o resultado das deliberacdes, exercer o voto de qualidade nos casos
de empate, assinar as atas e encaminhar as decisées aos 6rgéos competentes da ARVAP.

5.1.6.11 Afuncéo de Presidente do CDR possui natureza interna, organizacional e coordenativa,
ndo conferindo competéncia deciséria individual em matéria regulatéria, salvo nos casos
expressamente previstos no Estatuto, no Regimento Interno ou em ato normativo da ARVAP.

5.1.6.12 Na primeira composicio do CDR, para assegurar a n&o coincidéncia dos mandatos, os
mandatos iniciais teréo duracdo escalonada de 3 (trés), 4 (quatro) e 5 (cinco) anos, conforme
definido no ato de designacéo.

5.1.6.13 Apds a primeira composicdo, os membros do CDR exercerdo mandato fixo, néo
coincidente, com duragé&o de 5 (cinco) anos, vedada a recondugéo.

5.1.6.14 Os membros do CDR somente perderdo o mandato em caso de renuncia, condenagéo
judicial transitada em julgado ou decisdo definitiva em processo administrativo disciplinar que
assim determinar, assegurados o contraditorio e a ampla defesa.

5.1.6.15 E vedada a indicag&o ou composicdo do Conselho Diretor Regulatério por pessoa que
incida em hipétese de impedimento, conflito de interesses, nepotismo ou vedacgdo prevista na
legislacdo aplicavel, no Estatuto, no Regimento Interno ou na Norma de Referéncia ANA n® 4/2024,
especialmente quando:

| — exerca cargo de direcdo politica nos Municipios consorciados ou conveniados;

Il — exerca funcéo de direc8o, gestao, representacéo ou atividade remunerada em prestador de
servicos regulado ou fiscalizado pela ARVAP;

11l — exerca funcéo de diregéo, gestéo ou representacdo em entidade diretamente interessada nas
decisbes regulatorias da Agéncia;

IV — tenha atuado como participante de estrutura deciséria de partido politico ou em trabalho
vinculado & organizacéo, estruturacdo ou realizacéo de campanha eleitoral nos ultimos 36 (trinta
e seis) meses,

V — tenha exercido cargo em organizacio sindical relacionada ao setor regulado nos ultimos 36
(trinta e seis) meses;

VI — tenha participagéo direta ou indireta em empresa ou entidade sujeita a regulagéo exercida
pela ARVAP, ou que tenha matéria submetida a apreciacéo da Agéncia;

VIl — enquadre-se nas hipéteses de inelegibilidade previstas na legislacéo aplicavel;

VIl — seja membro de conselho ou diretoria de associagéo representativa de interesses patronais

ou trabalhistas ligados as atividades reguladas pela ARVAP;
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IX — receba, direta ou indiretamente, vantagem, beneficio ou contraprestacdo de prestador
regulado ou fiscalizado pela ARVAP;

X — possua conflito de interesses que comprometa a independéncia, a imparcialidade ou a
tecnicidade da decisé@o regulatéria; ou

Xl — mantenha vinculo, interesse ou relagdo que possa comprometer, de forma concreta ou
aparente, a confianca publica nas decisdes do CDR.

5.1.6.15. O membro do CDR devera declarar-se impedido ou suspeito sempre que a matéria
submetida a deliberagéo envolver interesse proprio, de conjuge, companheiro, parente até o
segundo grau, pessoa juridica com a qual mantenha vinculo profissional, patrimonial ou
institucional, ou qualquer situa¢do capaz de comprometer a imparcialidade da deciséo.

5.1.6.16. Ao término do mandato, exoneracdo, renuncia, desligamento ou cessacdo da
desighacéo, o ex-membro do CDR ficara impedido, pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, de
prestar servicos, a qualquer titulo, a prestadores de servicos regulados ou fiscalizados pela
ARVAP, ressalvadas as hipoteses legalmente admitidas.

5.1.6.17. As reunides do CDR ser&o ordinarias, conforme calendario anual aprovado pelo proprio
Conselho, e extraordinarias sempre que houver matéria regulatéria relevante ou urgente, mediante
convocacéo de seu Presidente, da Diretoria Executiva, da Presidéncia da ARVAP ou da maioria
dos membros do CDR.

5.1.6.18. A convocacdo das reunies devera conter pauta objetiva, data, horéario, forma de
realizacéo, documentos técnicos disponiveis e indica¢éo das matérias submetidas a deliberacéo,
observada antecedéncia minima de 5 (cinco) dias Uteis, salvo urgéncia devidamente justificada.

5.1.6.19. O CDR reunir-se-a com a presenca da maioria de seus membros e deliberara por maioria
absoluta dos votos de seus membros, cabendo ao Presidente o voto de qualidade em caso de
empate.

5.1.6.20. N&do alcancada a maioria absoluta, a matéria sera retirada de pauta, complementada
tecnicamente ou submetida a nova deliheragédo, conforme decisdo motivada do CDR.

5.1.6.21. Em caso de impedimento, suspeicio, afastamento ou vacéncia que comprometa o
quérum decisorio, a substituicdo temporaria devera ocorrer no prazo maximo de 30 (frinta) dias, e
a recomposi¢do definitiva no prazo maximo de 90 (noventa) dias, observados os requisitos
técnicos, as vedacdes e o procedimento previsto neste Protocolo de Intengdes e no Estatuto.

5.1.6.22. A ARVAP poderd manter cadastro interno de substitutos regulatérios, formado por
agentes publicos, empregados publicos, servidores cedidos ou responsaveis téchicos que
preencham os requisitos téchicos e observem as vedacgdes aplicaveis aos membros do CDR,
exclusivamente para substituicdo temporaria em hipoteses de impedimento, suspeicéo,
afastamento ou vacéncia que comprometa o quérum decisorio, sem criagdo automatica de cargo,
emprego ou despesa permanente.

5.1.6.23. As deliberacdes do CDR serdo formalizadas por decisdo motivada, com identificacéo da

matéria, relatério sintético, fundamentos técnicos e juridicos, votos hominais, resultado da votacéao
e providéncias decorrentes.

5.1.6.24. As reunides deliberativas do CDR seréo publicas e obrigatoriamente gravadas em meio
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eletrénico, ressalvadas as hipdteses legais de sigilo, devendo ser disponibilizados no sitio
eletrénico da ARVAP os calendarios, pautas, atas, decisbes, volos e gravagdes.

5.1.6.25. Quando houver matéria protegida por sigilo legal, dados pessoais, informacgdes
estratégicas ou documentos reservados, o CDR podera restringir o acesso apenas a parte sigilosa,
preservando-se, sempre que possivel, a publicidade da pauta, do resultado da deliberagéo e dos
fundamentos néo sigilosos.

5.1.6.26. Os atos normativos regulatérios de carater geral e as matérias de relevante interesse
social, técnico, econémico ou tarifario seréo precedidos de consulta publica e, quando cabivel, de
audiéncia publica, observados os prazos, critérios e procedimentos definidos em regulamento
proprio da ARVAP.

5.1.6.27. As contribuicdes recebidas em consultas e audiéncias publicas serdo analisadas de
forma motivada, com divulgacéo das razdes de acolhimento ou rejeicéo, antes da deciséo final do
CDR.

5.1.6.28. A participa¢édo no CDR sera considerada servico publico relevante e nédo acarretara
pagamento de jeton, gratificacdo, adicional, diaria especifica ou qualquer vantagem pecuniaria
adicional, ndo implicando aumento automatico de despesa obrigatéria.

5.1.6.29. A Diretoria Executiva, as Coordenadorias Técnicas, a Ouvidoria, o Comité de Regulacéo
e os demais setores da ARVAP prestardo apoio técnico, administrativo e informacional ac CDR,
sem prejuizo da independéncia deciséria do Conselho quanto ao mérito das deliberacbes
regulatérias.

5.1.6.30. Compete ao CDR
| — deliberar sobre normas, resolu¢ées e atos regulatérios da ARVAP;

Il — deliberar sobre reajustes, revisdes, estruturas tarifarias e demais matérias econémico-
financeiras dos servicos publicos regulados;

Il — aprovar manuais de fiscalizaco, procedimentos fiscalizatoérios, tipificacéo de infracées,
sangdes, penalidades e instrumentos de controle regulatério;

IV —julgar recursos administrativos regulatorios, inclusive em processos sancionatorios;

V — aprovar a agenda regulatéria, o plano de gestdo anual e os demais instrumentos de
planejamento regulatério da ARVAP;

VI — deliberar sobre a instauracdo, condug&o, homologacéo e resultados de consultas publicas,
audiéncias publicas e demais processos participativos;

VIl — deliberar sobre relatorios tecnicos, analises de impacto regulatério, avaliagdes de resultado
regulatdrio e instrumentos congéneres, quando exigiveis ou recomendaveis;

VIl — deliberar sobre atos necessarios & adocao, implementacéo e comprovacdo das Normas de
Referéncia expedidas pela ANA;

IX — decidir, motivadamente, sobre matérias regulatérias submetidas pela Diretoria Executiva,
Coordenadorias Técnicas, Ouvidoria ou Comité de Regulacéo;

X — determinar diligéncias, solicitar informacdes, requisitar estudos técnicos e encaminhar
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providéncias necessarias a adequada instrucéo das decisdes regulatorias;

Xl —zelar pela transparéncia, pela participagéo social, pela motivagéo técnica das decisbes e pela
estabilidade regulatéria; e

Xll — exercer outras competéncias regulatérias previstas no Estatuto, no Regimento Interno e em
normas proprias da ARVAP.

5.1.6.31. As competéncias do CDR né&o afastam as atribuices administrativas, or¢amentarias,
patrimoniais e institucionais da Assembleia Geral e da Presidéncia da ARVAP, mas prevalecem,
no ambito interno da Agéncia, quanto ao mérito técnico das decisdes regulatérias, normativas,
tarifarias, fiscalizatérias, sancionatorias e recursais.

5.1.7. DA DIRETORIA EXECUTIVA
5.1.7.1. Funcionamento

| — A Diretoria Executiva &€ o orgéo executivo da ARVAP, constituida por um Diretor Executivo e
pelo corpo técnico e administrativo;

I — O Diretor Executivo sera indicado pelo Presidente da ARVAP, para mandato de 02 (dois) anos,
permitida sua reconducéo por iguais periodos, sendo sua homeacéo condicionada a aprovacéo
da Assembleia Geral,

Il — S&o condicdes para o exercicio do cargo de Diretor Executivo: ser brasileiro, possuir curso
superior completo, ter experiéncia profissional na area da administragéo publica, regulagéo, gestéo
publica, saneamento basico ou area correlata, sendo vedada a participacéo de pessoa que tenha
condenacéo criminal ou por ato de improbidade administrativa transitada em julgado.

IV — A exoneragdo do Diretor Executivo, no curso do mandato, somente podera ocorrer nas
seguintes hipoteses taxativas:

a) renuncia expressa,
b) condenacéo judicial transitada em julgado;
¢) deciséo definitiva em processo administrativo disciplinar; ou

d) descumprimento reiterado e comprovado das atribuicbes do cargo, verificado em processo
formal instaurado pelo Presidente, com contraditério e ampla defesa.

V — Nos casos de substituicdo ou vacéncia do cargo de Diretor Executivo, sera nomeado novo
Diretor Executivo, observados o procedimento de indicagéo, aprovacéo e nomeacéo previsto neste
Protocolo de Inten¢des e no Estatuto.

5.1.7.2. Compete a Diretoria Executiva

| — Promover a execucdo das atividades administrativas e de gestdo da ARVAP, dando
cumprimento aos seus objetivos e competéncias;

Il — Instruir e encaminhar ao CDR os procedimentos e acées necessarios a revisao, ao reajuste e
a definicdo das estruturas tarifarias dos servicos publicos regulados, com base nos estudos
apresentados pelas entidades reguladas, notas técnicas, pareceres e demais elementos
instrutérios aplicaveis.
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Ill - Providenciar as convocacdes, agendas e locais para as reunides da Assembleia Geral,
Coordenadorias Técnicas e Conselho Fiscal, nos termos estabelecidos no Regimento Intemo;

IV — Providenciar e solucionar as diligéncias solicitadas pela Presidéncia, Conselho Fiscal,
Conselho Diretor Reqgulatério, Ouvidoria, Coordenadorias Técnicas e Comité de Regulagdo.

V — Acompanhar as reunides do CDR e do Comité de Regulagéo, subsidiando seus membros com
informacgdes, documentos, notas técnicas e demais elementos necessérios ao adequado
desempenho de suas atribuicdes;

VI — Dar encaminhamento e cumprimento as decisées tomadas pelo CDR, sem prejuizo do
encaminhamento das manifestacdes, recomendagdes e contribuicées apresentadas pelo Comité
de Regulacéo.

VIl — Expedir instru¢bes contendo orientacbées e determinacbes as prestadoras de servicos
regulados, com base nas deliberacées do Conselho Diretor Regulatério, nas normas da ARVAP,
nos contratos e na legislacéo vigente.

VIII — Aplicar, quando previsto em regulamento, sancdes e penalidades em primeira instancia
administrativa, mediante deciséo fundamentada, assegurados o contraditério e a ampla defesa,
cabendo recurso ao CDR, na forma do Estatuto e do Regimento Intemo.

IX — Realizar concursos publicos e promover a contratacdo, exoneracdo e demissdo dos
servidores publicos, estagiarios e contratados temporariamente, bem como a aplicacdo de
sangdes disciplinares, praticando todos os atos relativos a gestéo dos recursos humanos, salvo
as de competéncia da Presidéncia;

X — Elaborar as Propostas Orcamentarias e o Plano de Trabalho a serem submetidos a apreciacéo
da Assembleia Geral,

Xl — Executar a gestdo administrativa e financeira, nos limites do orcamento aprovado pela
Assembleia Geral, observada a legislacdo em vigor, em especial as normas da Administracéo
Publica;

Xll — Elaborar a Prestacdo de Contas e o Relatério de Atividades;

Xl — Elaborar as prestacdes de contas dos auxilios e subvencdes recebidos, para serem
apresentadas pelo Presidente aos 6rgéos concedentes;

XIV — Ordenar as despesas e realizar a movimentacédo financeira e bancéaria dos recursos da
ARVAP;

XV — Autorizar as compras e elaborar os processos de licitacdo para contratagéo de bens e
servigos, podendo delegar tais competéncias nos termos definidos no Regimento Intemo;

XVI — Autorizar a alienacdo de bens moveis inserviveis da ARVAP, observadas as normas
aplicaveis e as competéncias da Assembleia Geral;

XVII — Propor a estruturacdo administrativa de seus servicos, o quadro de pesscal e a respectiva
remuneracéo a serem submetidos & aprovacéo da Assembleia Geral,

XVIII — Propor a requisicdo de servidores municipais para prestarem servicos na ARVAP,
XIX — Determinar a publicacdo, anualmente, no jomal de maior circulagdo dos municipios
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consorciados, ou no jornal de maior circulacdo na regido, o balanco anual da ARVAP;
XX — Autenticar livros de atas e de registros proprios;

XXI — Designar seu substituto, em caso de impedimento ou auséncia, para responder pelo
expediente;

XXIlI — Propor a contratacdo de servicos de terceiros, assinaturas de convénios e formas de
relacionamento com org&os municipais, estaduais e federais;

XXIII — Fornecer aos 6rgéos competentes todas as informacgdes necessarias.

5.1.8. DAS COORDENADORIAS TECNICAS

5.1.8.1. As Coordenadorias Técnicas podero ser constituidas, sempre que necessario, sendo
regulamentadas por ato proprio do Presidente, devidamente aprovado pela Assembleia Geral, o
qual dispora sobre suas finalidades, atribuicdes e competéncias, tendo em vista as especificidades
dos servigos publicos regulados.

5.1.8.2. As Coordenadorias Técnicas sdo Orgéos da estrutura da ARVAP responsaveis pela
execucdo das atividades técnicas relacionadas a regulagdo, ao controle e a fiscalizacéo dos
servigos publicos regulados, prestados diretamente ou delegados a terceiros, devendo cada uma
delas, dentro de sua area especifica, ser dirigida por Coordenador Técnico.

5.1.8.3. O Coordenador Técnico, emprego publico de provimento em comisséo, sera indicado pelo
Presidente, estando sua nomeacéo condicionada a aprovacédo da Assembleia Geral;

5.1.8.4. S&o condigcbes para o exercicio do cargo de Coordenador Técnico: ser brasileiro, possuir
curso supetior completo, ter experiéncia profissional ha area da administracéo publica, regulacéo,
saneamento basico, fiscaliza¢do, engenharia, direito, economia, gestao publica ou area correlata,
sendo vedada a participacéo de pessoa que tenha condenagéo criminal ou por ato de improbidade
administrativa transitada em julgado.

5.1.8.5. Aplicam-se ao Coordenador Técnico as disposicdes constantes nos itens 5.1.10.7 e
5.1.10.8 referentes aos membros do Comité de Regulacéo.

5.1.8.6. Compete a Coordenadoria Técnica

| — Propor ao Conselho Diretor Regulatorio, a Presidéncia e a Diretoria Executiva medidas
normativas para a regulacédo dos servicos prestados pelas entidades reguladas;

Il — Realizar pesquisas e estudos econdmicos, operacionais e qualitativos referentes aos servicos
regulados pela ARVAP;

Ill — Coordenar, supervisionar e controlar a fiscalizago da execucéo, evolugéo e qualidade dos
servigos regulados, prestados pelas prestadoras de servicos;

IV — Articular e apoiar tecnicamente as agdes de fortalecimento institucional e estruturacéo de
areas e processos da ARVAP;

V — Desenvolver e gerenciar um sistema de informacdes, com todos os dados a respeito dos
servicos regulados, que permita o acompanhamento da evolucdo em cada Municipio e a
uniformizacéo da prestacdo dos servicos em todos os municipios consorciados;
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VI — Encaminhar proposta de instauracéo de processo administrativo quando verificados indicios
de irregularidades nas acbes das prestadoras de servigcos e emitir parecer técnico para subsidiar
julgamento e aplicagéo das penalidades cabiveis;

VIl — Coordenar o monitoramento e a avaliacdo dos projetos, planos, metas e investimentos
submetidos a apreciacéo ou acompanhamento regulatério da ARVAP;

VIl — Notificar, advertir e lavrar autos, relatérios ou termos de fiscalizacéo em face das entidades
reguladas que estejam em desacordo com a legislagdo vigente, com os contratos ou com as
normas, regulamentos e instru¢des editadas pela ARVAP, sem prejuizo da competéncia decisoria
prevista em regulamento;

IX — Executar acdes voltadas a dar cumprimento aos objetivos, as competéncias e s normas
expedidas;

X — Auxiliar a atuacéo do Comité de Regulacéo, proporcionando condi¢des técnicas e materiais
para o desempenho de suas atividades consultivas e encaminhando suas manifestagbes aos
orgéos competentes da ARVAP;

Xl — Fiscalizar, com poder de policia administrativa, a qualidade e eficiéncia da prestacéo dos
Servicos nos municipios consorciados, em consonéncia com as hormas, regulamentos e
instrucdes expedidas pela ARVAP e legislacéo vigente;

Xl — Fomentar a elaboracéo de material de divulgacéo dos servicos prestados pelas entidades
reguladas, atendendo a legislagéo vigente e estimulando praticas de estreitamento da relacédo
prestadorfusuario;

XllI — Criar mecanismos de controle das rotinas de fiscalizac&o que permitam auferir o grau de
eficacia no desempenho das fungdes de todos os funcionérios envolvidos.

XIV — Organizar e controlar atividades de capacitacdo, objetivando a padronizacio das acées de
fiscalizacéo; e

XV — Emitir relatérios mensais de todos os procedimentos de fiscalizacio efetuados.

5.1.8.7. Séo vinculadas a cada Coordenadoria Técnica as éreas de Regulacéo e Fiscalizaco,
cujas atividades seréo exercidas diretamente pelo Coordenador Técnico ou sob sua superviséo,
mediante delegagéo a servidor ou empregado publico da ARVAP, podendo ser instituida funcéo
gratificada mediante aprovacéo da Assembleia Geral, observada a disponibilidade or¢gamentaria e
a legislacéo aplicavel.

5.1.8.8. Sdo condigbes para o exercicio de funcdes nas areas de Regulacéo e Fiscalizacéo: ser
brasileiro, possuir curso superior completo e registro no respectivo orgéo de fiscalizagdo
profissional, quando necessario.

| — Compete a area de Regulac&o:

a) propor medidas normativas para a regulacdo dos servicos publicos no ambito dos Municipios
consorciados;

b) propor normas e procedimentos para a padronizacéo das informacgées e dos servigos prestados
pelas prestadoras de servicos regulados;

c) analisar e emitir parecer sobre projetos, investimentos, planos e informacdes submetidos &
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apreciacdo da ARVAP para fins de anuéncia, homologagéo, acompanhamento regulatdrio ou
verificacdo de compatibilidade com normas, contratos e planos aplicaveis;

d) induzir, acompanhar e monitorar os investimentos para a ampliacdo e modernizagdo dos
servicos prestados;

e) realizar pesquisas e estudos de mercado relativos a érea de atuagéo da Agéncia Reguladora;
Il — Compete a area de Fiscalizac&o:

a) fiscalizar, com poder de policia administrativa, a qualidade e eficiéncia da prestacéo dos
SErvicos nos municipios consorciados, em consonancia com as normas, regulamentos, instrugdes
expedidas e legislacéo vigente;

b) fomentar a elaboracéo de material de divulgacdo dos servicos prestados pelas entidades
reguladas, atendendo a legislac&o vigente e estimulando praticas de estreitamento da relacéo
prestadorfusuario;

¢) criar mecanismos de controle das rotinas de fiscalizac8o que permitam auferir o grau de eficacia
no desempenho das funcdes de todos os funcionarios envolvidos;

d) organizar e controlar atividades de capacitacdo, objetivando a padronizacéo das ac¢des de
fiscalizacéo; e

e) emitir relatérios mensais de todos os procedimentos de fiscalizacéo efetuados.

5.1.8.9. O Estatuto e 0 Regimento Interno da ARVAP poderé&o deliberar sobre outras competéncias
das Coordenadorias Técnicas e atribuicdes das areas de regulacéo e fiscalizacéo.

5.1.9. DA OUVIDORIA

5.1.9.1. A Ouvidoria da ARVAP é o 6rgéo responsavel pelo recebimento, registro, tratamento e
acompanhamento das manifestacdes dos usuarios, prestadores de servigos regulados, titulares
dos servicos e sociedade em geral, incluindo consultas, reclamacdes, denuncias, sugestdes e
elogios relacionados as atividades regulatérias da Agéncia.

5.1.9.2. Compete a Ouvidoria

| — registrar e tratar as manifestagdes da sociedade;

Il —acompanhar os processos internos de apuracédo de consultas, denuncias e reclamacoes;

IIl — encaminhar manifestacdes aos setores competentes e acompanhar as providéncias adotadas;
IV —realizar ou coordenar pesquisas de satisfacéo dos usuarios;

V — tratar informacdes e dados coletados, observada a legislacéo de protecéo de dados pessoais;
VI — elaborar relatério anual de atividades da Ouvidoria;

VIl —submeter ac CDR, quando cabivel, manifestaces relevantes que possam subsidiar decisées
regulatorias;

VIl — exercer outras atribuices previstas no Regimento Interno e em normas proéprias da ARVAP.

5.1.9.3. O Quvidor sera escolhido mediante procedimento publico, simplificado, formalizado e
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motivado, devendo possuir notério conhecimento em administragéo publica, regulacéo de servicos
publicos, atendimento ao usuario, ouvidoria ou areas correlatas.

5.1.9.4. O Ouvidor exercera mandato de 2 (dois) a 3 (trés) anos, vedada a reconducéo, conforme
definido no ato de desighacgéo, ressalvada a possibilidade de nova sele¢éo apoés intervalo minimo
previsto em regulamento proprio.

5.1.9.5. O Quvidor somente perdera o mandato em caso de renlncia, condenacéo judicial
tfransitada em julgado ou decisfo definitiva em processo administrativo disciplinar que assim
determinar, assegurados o contraditério e a ampla defesa.

5.1.9.6. A estrutura da Ouvidoria podera funcionar de forma enxuta, com aproveitamento do
quadro existente da ARVAP, desde que asseguradas a imparcialidade, a rastreabilidade das
manifestacdes e a publicidade dos relatérios anuais, respeitadas as hipdteses legais de sigilo.

5.1.10. DO COMITE DE REGULAGAO

5.1.10.1. O Comité de Regulacéo & 6rgdo de participacao institucionalizada da sociedade, dos
titulares, dos prestadores de servigos publicos regulados e da ARVAP no processo de regulagéo
e fiscalizacéo dos servicos publicos prestados nos Municipios consorciados ou conveniados, tendo
natureza consultiva, participativa e de controle social, com a competéncia de:

| — Analisar e expedir orienta¢bes sobre a regulacéo e fiscalizacdo dos servicos publicos
regulados;

Il = Encaminhar reclamacdes e denunciar irregularidades na prestacdo de servicos publicos
regulados;

Il — Elaborar, deliberar e aprovar proposta de seu Regimento Interno, a ser submetida &
homologacéo do Conselho Diretor Regulatério, quando envolver matéria regulatoria;

IV — Acompanhar o controle, a fiscalizacdo e o cumprimento das normas legais e regulamentares
pactuadas relativas aos servigos publicos regulados.

Paragrafo unico. As manifestacdes, recomendacdes, orienta¢des e contribuicdes do Comité de
Regulacéo teréo natureza consultiva e servirdo como subsidios ao processo decisoério regulatério,
sem substituir, reformar ou vincular as decisées do Conselho Diretor Regulatério.

5.1.10.2. O Comité de Regulacao sera composto, no que couber, por um representante:
| — Do fitular dos servigos publicos regulados;

Il — De 6rgéos governamentais relacionados aos servigos publicos regulados;

IIl — Dos prestadores de servigos publicos regulados;

IV — Dos usuarios de servigos publicos regulados;

V — De entidades técnicas, organizacbes da sociedade civil e de defesa do consumidor
relacionadas aos servigos publicos regulados;,

VI — Da ARVAP.

Paragrafo Unico. O desempenho da funcdo de membro do Comité de Regulacdo n&o sera
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remunerado e sera considerado servico prestado ao Poder Publico.

5.1.10.3. As entidades técnicas e organizagdes da sociedade civil, que indicarem representantes
ao Comité de Regulacdo, deverdo estar regularmente criadas e legalizadas com registro em
cartério héa pelo menos 05 (cinco) anos, além de possuir em seus objetivos estatutarios, atuacéo
na area do servico publico regulado devidamente comprovada.

5.1.10.4. Os critérios e formas para a indicacdo e aprovacdo dos Membros do Comité de
Regulacéo seréo especificados em regulamento proprio.

§ 1° E vedada a indicacdo da mesma pessoa para mais de uma vaga no Comité de Regulacéo.

§ 2° A Assembleia Geral fara votacéo especifica para cada uma das vagas existentes, sendo os
escolhidos nomeados e empossados pelo Presidente da ARVAP.

5.1.10.5. Os membros do Comité de Regulacéo exercerdo mandato de 2 (dois) anos, contados a
partir da respectiva posse, sendo permitida uma Unica reelei¢éo para igual periodo.

Paragrafo Unico. Nos casos de substituicdo ou vacancia no Comité de Regulagéo, serda nomeado
novo membro para completar o mandato, sendo este indicado e referendado na forma do
regulamento.

5.1.10.6. O membro do Comité de Regulacdo deve ser brasileiro, com notéria especializacéo,
experiéncia ou conhecimento técnico na area afim, sendo vedada a participagéo daqueles que
tiveram rejeitadas as contas quando do exercicio de cargos ou fungdes publicas, ou que tenham
condenacéo criminal ou por ato de improbidade administrativa transitada em julgado.

5.1.10.7. Ressalvada a representacéo institucional dos prestadores de servicos publicos
regulados, prevista no item 5.1.10.2, inciso lll, é vedada a participacédo no Comité de Regulacéo
de pessoa que possua as seguintes vinculagdes com pessoa fisica ou juridica regulada ou
fiscalizada pela ARVAP:

| — Acionista ou s6cio com qualquer participagdo no capital social;

Il — Relacao de parentesco, por consanguinidade ou afinidade, em linha reta ou colateral, até o
segundo grau, com dirigente, sécio ou administrador; e

IIl — Dirigente de entidade sindical ou associativa que tenha como objetivo a defesa de interesses
de pessoas juridicas sujeitas a regulacéo e fiscalizagdo da ARVAP.

5.1.10.8. O membro e o ex-membro do Comité de Regulacdo ficam impedidos de utilizar
informacdes privilegiadas obtidas no exercicio da funcio consultiva em beneficio proprio ou de
terceiros, bem como de atuar, pelo prazo de 12 (doze) meses, em processo especifico no qual
tenha participado diretamente, salvo nos casos de nomeacédo por concurso publico ou vinculo
institucional previamente declarado e compativel com a vaga de representagéo ocupada.

§ 1° O descumprimento do disposto neste item sujeitara o infrator as responsabilidades
administrativas, civis e penais cabiveis, inclusive as penalidades previstas no artigo 321 do Cédigo
Penal, quando configurada advocacia administrativa;

§ 2° Por ocasido da posse dos membros do Comité de Regulacdo da ARVAP, sera firmado termo
de compromisso, cujo contetdo expressara o disposto neste item;

§ 3° Sera automaticamente excluido e perdera o mandato o membro que faltar a trés reuniées
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consecutivas ou a cinco alternadas durante o ano, independentemente de justificativa, devendo
ser substituido no prazo maximo de 30 (trinta) dias, para que o novo membro complete o mandato,
nos termos fixados pelo Regimento Intemo.

5.1.10.9. O Presidente e o Secretario do Comité de Regulacéo seréo escolhidos entre os préprios
membros do Comité de Regulacéo e nomeados pelo Presidente da ARVAP;

§ 1° O mandato do Presidente e do Secretario do Comité de Regulacéo sera de até 2 (dois) anos,
vedada a recondugéo sucessiva ao cargo.

§ 2° O Presidente do Comité de Regulacdo somente votara em caso de empate, por voto de
qualidade.

§ 3° Na auséncia do Presidente do Comité de Regulacéo, assumira o comando dos trabalhos o
membro mais idoso entre os presentes.

5.1.10.10. As atribuicbes do Presidente do Comité de Regulacdo serfo definidas no seu
Regimento Interno, que definird também o numero de reunides ordinérias, bem como as questdes
relativas ao horério de inicio, quérum, local das reunides, critérios de votagdes, dentre outras
questdes inerentes ao seu pleno funcionamento.

5.1.11. DA TRANSPARENCIA REGULATORIA E DA PARTICIPAGAO SOCIAL

5.1.11.1. A ARVAP elaborara e implementara Politica ou Plano de Transparéncia Regulatéria, com
procedimentos e canais oficiais de comunicac&o das decisdes regulatorias, observado o disposto
na legislacéo de acesso a informacéo, na legislacéo de protecdo de dados pessoais e nas Normas
de Referéncia da ANA.

5.1.11.2. A ARVAP disponibilizard em seu sitio eletrénico, em linguagem acessivel sempre que
possivel:

| — calendario, pautas, atas, votos, decisdes e gravacdes das reunides deliberativas do CDR,;
Il — agenda regulatéria e demais instrumentos de plangjamento;
IIl — normas, resolucdes, manuais, procedimentos e relatérios de fiscalizag&o;

IV — contratos de prestacéo de servigos publicos regulados, quando disponiveis e néo protegidos
por sigilo legal;

V — estrutura tarifaria, regras de reajuste e reviséo tarifaria aplicaveis aos usuarios;

VI —relacéo de taxas, precos publicos e valores arrecadados pela atividade regulatéria;
VIl —rol atualizado dos Municipios regulados;

VIII - relatdrio anual de atividades e de desempenho institucional;

IX — relatérios de analise de impacto regulatério, avaliagdo de resultado regulatério ou
instrumentos congéneres, quando exigiveis;
X — canais de ouvidoria, atendimento, denuncia e participagdo social.

5.1.11.3. A ARVAP realizara consultas publicas e, quando cabivel, audiéncias publicas antes da
tomada de decisdo sobre matérias de relevante interesse da sociedade, especialmente na
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elaboracéo de normas regulatérias, na definicdo da agenda regulatodria, nas alteracdes tarifarias
estruturais e em atos com impacto relevante aos usuarios.

5.1.11.4. As contribuicbes recebidas em consultas e audiéncias publicas sero analisadas de
forma motivada, com divulgacao das razdes de acolhimento ou rejeicio.

5.1.12. DA INTEGRIDADE, DO CONTROLE INTERNO E DA GESTAO DE RISCOS

5.1.12.1. A ARVAP instituira Programa de Integridade, com o objetivo de promover a conformidade
de condutas, a probidade, a transparéncia, a prevencéo de conflitos de interesses, a priorizacéao
do interesse publico e a protecéo da credibilidade institucional da Agéncia.

5.1.12.2. A ARVAP mantera Codigo de Etica e Conduta aplicavel aos membros da Assembleia
Geral, CDR, Diretoria Executiva, Coordenadorias Técnicas, Ouvidoria, Comité de Regulacéo,
empregados, servidores cedidos, contratados, estagiarios e demais colaboradores.

5.1.12.3. A ARVAP mantera Canal de Denuncias permanente, acessivel pelo sitio eletrénico e por
telefone, admitida a manifestagdo andnima, destinado ao recebimento de comunicacbes sobre
irregularidades, conflitos de interesses, fraudes, corrupgéo, condutas antiéticas e violagbes de
normas regulatorias, assegurada a protecéo do denunciante, nos termos da legislacio aplicavel.

5.1.12.4. Os membros do CDR, o Diretor Executivo, os Coordenadores Técnicos, o Ouvidor e
demais agentes com atuagéo decisoria ou técnica relevante firmaréo declaragéo de auséncia de
conflito de interesses na posse, renovavel anualmente e sempre que houver alteracéo relevante
em seus vinculos profissionais, patrimoniais ou institucionais.

5.1.12.5. A ARVAP instituird funcdo ou area de controle interno, compativel com seu porte e
capacidade financeira, destinada ao monitoramento, avaliacdo e melhoria dos processos de
govermanca, gerenciamento de riscos, integridade, controles administrativos e conformidade
regulatoria.

5.1.12.6. A ARVAP elaborara e revisara, ho minimo anualmente, Matriz de Riscos Institucionais,
contemplando riscos regulatdrios, administrativos, financeiros, juridicos, operacionais, de
integridade e de imagem institucional.

5.1.12.7. As atribuicdes de controle intermo e gest&o de riscos poderao ser exercidas por unidade
prépria, servidor designado, empregado publico ou apoio técnico contratado, vedada a atuacéo de
pessoa que tenha conflito de interesses com a atividade fiscalizada ou regulada.

5.1.13. DO PLANEJAMENTO E DOS INSTRUMENTOS REGULATORIOS

5.1.13.1. A ARVAP elaborara planejamento estratégico compativel com seu porte, capacidade
administrativa e realidade financeira, contendo objetivos, metas, resultados esperados e
mecanismos de acompanhamento de suas atividades regulatérias, fiscalizatérias, normativas e
administrativas.

5.1.13.2. A ARVAP elaborara Plano de Gestdo Anual, alinhado ao planejamento estratégico,
contemplando acdes, resultados e metas relacionados aos processos finalisticos e de gestéo.

5.1.13.3. A ARVAP implementara Agenda Regulatéria com intervalo maximo de 2 (dois) anos,
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contendo os temas prioritarios a serem tratados durante sua vigéncia.

5.1.13.4. As decisdes regulatérias da ARVAP serdo motivadas, com indicagdo dos pressupostos
de fato e de direito que as determinarem.

5.1.13.5. A alteracdo de decisbes regulatérias relevantes devera ser precedida de justificativa
técnica, estudos, notas técnicas, analise de impacto regulatério, avaliagdo de resultado regulatério
ou instrumento congénere, conforme a complexidade da matéria e a legislac&o aplicavel.

5.1.13.6. A ARVAP realizara gestdo periddica de seu estoque regulatério, com o objetivo de
manter suas normas atualizadas, eficientes, consistentes e compativeis com as Normas de
Referéncia da ANA.

CLAUSULA SEXTA
DAS ATIVIDADES DE REGULACAO, CONTROLE E FISCALIZAGAO

6.1. As atividades de regulagéo, controle e fiscalizacéo da prestacio dos servicos publicos seréo
realizadas de acordo com as disposicdes legais vigentes, bem como com base nos Planos
Municipais, nos confratos de concess&o, permissdo e autorizacéo e nos demais instrumentos
juridicos de delegacéao ou prestacéao de servigos publicos.

6.2. A ARVAP exercera suas atribuicdes por meio da fixacdo de normas e padrées para a
prestacdo regular dos servicos, a fim de resguardar os principios fundamentais dos servicos
publicos regulados, em especial os elencados pela Lei Federal n°® 11.445, de 05 de janeiro de 2007
e suas alteracdes, e de outras atividades de interesse dos consorciados, nos termos das
legislacées pertinentes e aplicaveis a espécie.

6.3. Pelo descumprimento das leis, contratos e normas instituidas pela ARVAP, poderdo ser
aplicadas as seguintes san¢des aos prestadores de servicos:

| — adverténcia escrita;

Il = multa;

IIl — suspenséo de obra ou atividade,

IV — intervenc&o administrativa;

V — caducidade da concesséo, permissdo ou autorizacéo.

6.3.1. As sangOes previstas neste item poderdo ser aplicadas cumulativamente e seréo
regulamentadas por resolugéo do Conselho Diretor Regulatorio.

6.3.2. Todas asinfracBes seréo apuradas em processo administrativo, assegurados o contraditorio
e a ampla defesa, devendo dele constar os elementos necesséarios para a identificacdo da
natureza da infragéo, do tipo e da graduacéo das sangoes.

6.3.3. Os valores das multas por infracées decorrentes do descumprimento das leis, contratos e
normas instituidas pela ARVAP corresponderdo a escala gradativa, de acordo com a gravidade
da infracéo.

6.3.4. O escalonamento e a fixacdo dos valores segundo a gravidade das infracdes seréo

especificados em regulamento préprio, aprovado pelo Conselho Diretor Regulatério.
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6.3.5. Os procedimentos para apuracéo de irregularidades, aplicacdo de sangdes, apresentacéao
de defesa, interposicao de recursos e execucéo das penalidades serédo definidos em resolugéo do
Conselho Diretor Regulatério.

6.4. Quando do exercicio das atividades de controle e fiscalizac&o, os servidores da ARVAP
emitirdo relatérios de conformidade ou de nédo conformidade das operacdes ou servicos prestados
pelos prestadores de servicos.

6.4.1. No caso de néo conformidade das operacdes ou servicos prestados, a ARVAP ndtificara o
infrator e estabelecera prazo para a regularizac&o.

6.4.2. Vencido o prazo da nofificacdo, sem a regularizacéo, o infrator sera autuado com aplicacéo
da penalidade correspondente a gravidade da infracdo, conforme regulamento aprovado pelo
Conselho Diretor Regulatorio.

6.5. As sancdes serdo aplicadas em processo administrativo préprio, mediante decisdo
fundamentada, observadas as disposicdes legais, contratuais e regulatérias aplicaveis,
assegurados o contraditorio € a ampla defesa.

6.5.1. A decisdo de primeira instancia podera ser proferida pela Diretoria Executiva ou pela
autoridade técnica competente, conforme definido em regulamento préprio.

6.5.2. Das decisbes sancionatérias de primeira instancia cabera recurso ao Conselho Diretor
Regulatério, no prazo, forma e condicoes estabelecidos em resolucéo.

6.5.3. Todos os recursos serdo gratuitos, ressalvadas hipbteses expressamente previstas em
norma legal ou contratual aplicavel.

6.5.4. O recurso administrativo tera efeito suspensivo, salvo nos casos de risco a saude publica,
a ordem social e econdmica, a continuidade dos servicos publicos, & seguranca da populacédo ou
em outras hipbteses expressamente previstas em regulamento.

6.5.5. Das decisbes do Conselho Diretor Regulatério ndo cabera recurso administrativo no ambito
da ARVAP.

6.5.6. Todo processo decisorio da ARVAP obedecerd aos principios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiéncia, motivacéo, seguranca juridica, razoabilidade,
proporcionalidade, contraditorio, ampla defesa e economia processual.

6.6. As atividades da ARVAP poderdo ser custeadas por repasses financeiros dos Municipios
consorciados ou conveniados, receitas proprias geradas no exercicio da atividade regulatéria,
sancdes pecuniarias aplicadas aos prestadores de servico, taxa de regulacéo e fiscalizagéo,
precos publicos, contratos, convénios e demais instrumentos legitimos de custeio, conforme
legislacdo aplicavel.

6.7. A taxa de regulacéo e fiscalizagdo tem como fato gerador o desempenho das atividades de
regulacéo e fiscalizacéo consorciadas ou conveniadas a ARVAP e tera como sujeitos passivos 0s

prestadores de servicos publicos regulados no ambito dos Municipios consorciados ou
conveniados, observada a legislacdo de cada Municipio.

6.8. A taxa de regulagéo e fiscalizacdo para Municipios consorciados sera de até o maximo de
1,00% (um por cento) do faturamento anual bruto ou liquido obtido com a prestacdo dos servicos
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publicos regulados, conforme definido na legislagdo municipal, no instrumento de delegacéo ou
em ato especifico aplicavel.

6.9. A taxa de regulacéo e fiscalizacdo para Municipios conveniados sera de até o méaximo de
2,00% (dois por cento) do faturamento anual bruto ou liquido obtido com a prestagéo dos servicos
publicos regulados, conforme definido na legislacdo municipal, no instrumento de delegacgéo ou
em ato especifico aplicavel.

6.10. Os Municipios consorciados contribuirdo, enquanto vigente, por meio de contrato de rateio,
quando aplicavel.

6.10.1. A contribuicdo de rateio sera instituida por instrumento especifico e sera unica,
independentemente do humero de servicos regulados, salvo deliberacdo diversa da Assembleia
Geral, observada a legislacao aplicavel.

6.11. A taxa de regulagéo, controle e fiscalizagdo anual e a contribuicao de rateio, quando couber,
serdo recolhidas diretamente a ARVAP em duodécimos, com vencimento até o dia 10 (dez) de
cada més, sendo facultado ao sujeito passivo antecipar, total ou parcialmente, o pagamento das
parcelas mensais devidas.

6.11.1. O recolhimento intempestivo dos valores devidos acarretara a incidéncia de multa de 10%
(dez por cento), juros de mora de 1% (um por cento) ao més e atualizagdo monetaria com hase
na variacdo do IPCA no periodo, sem prejuizo de outros acréscimos previstos na legislacdo
aplicavel.

6.11.2. A aliquota da taxa de regulacgéo e fiscalizagdo podera ser revista pela ARVAP, mediante
aprovacéo da Assembleia Geral, observados os critérios técnicos de célculo e a necessidade de
custeio das atividades regulatérias, tomando como referéncia a apuracéo dos custos dos servigos
acrescidos de taxa de administrag&o, quando aplicavel.

6.11.3. Nos Municipios onde a prestacéo dos servicos é executada diretamente, serdo utilizados
como bhase de calculo da taxa de regulacéo e fiscalizacio os valores constantes de suas receitas
efetivamente arrecadadas no més anterior, observada a legislacéo municipal aplicavel.

6.11.4. Sobrevindo a regulagdo de novos servicos pela ARVAP, a taxa de que trata o item 6.11
sera devida desde a data de formalizacdo da delegacdo das respectivas fungdes a ARVAP,
observada a legislacéo aplicavel.

6.12. De comum acordo entre a ARVAP e os prestadores de servicos plblicos, poderéo ser
estabelecidas outras formas e critérios de remuneracéo dos servigos de regulagéo e fiscalizacdo
de competéncia dos Municipios consorciados ou conveniados, desde que aprovados pela
Assembleia Geral e compativeis com a legislagéo aplicavel.

6.13. As receitas auferidas pela cobranca de taxas, pregos publicos, contratos de rateio, contratos
de programa, convénios ou outros instrumentos legitimos de custeio serdo destinadas
prioritariamente ao financiamento das despesas necessarias ao exercicio das atividades de
regulacéo, controle, fiscalizac&o, ouvidoria, transparéncia, planejamento regulatério, controle
interno, integridade, capacitacéo técnica e estruturagéo administrativa da ARVAP.

6.13.1. O apoio técnico a Municipios, titulares ou prestadores somente podera ocorrer quando
compativel com as finalidades institucionais da ARVAP, sem prejuizo das atividades regulatérias,
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sem conflito de interesses e observada a sustentabilidade econémico-financeira da entidade
reguladora.

6.14. A ARVAP observara a legislagéo tributaria de cada Municipio consorciado ou conveniado
em seus respectivos limites territoriais, inclusive no caso de cobranga judicial de débitos tributarios.

6.15. As taxas néo recolhidas nos prazos fixados seréo cobradas com os acréscimos legais, juros
moratorios de 1% (um por cento), multa de 10% (dez por cento) e atualizagdo monetaria com base
na variacéo do IPCA verificada no periodo, apés sua incluséo na divida ativa competente, quando
cabivel.

6.16. O Contrato de Programa, tendo por objeto a totalidade ou parte dos servicos publicos
regulados, em conformidade com as finalidades da ARVAP dispostas neste Protocolo de
Intencdes e no Estatuto, sera firmado entre o consércio e cada ente consorciado ou conveniado,
quando aplicavel.

6.16.1. O Contrato de Programa devera atender a legislacdo de concessdes e permissdes de
servigos publicos, no que Ihe for aplicavel, e as demais legislacdes pertinentes quando o servico
for prestado diretamente pelo consorciado ou conveniado, promovendo procedimentos que
garantam a transparéncia da gestdo econdémica e financeira das atividades de regulacédo
executadas por delegacéo de cada ente consorciado ou conveniado.

6.17. Os contratos de rateio seréo finados por cada ente consorciado com a ARVAP e terdo por
objeto a disciplina da entrega de recursos financeiros pelo ente consorciado ao consércio.

6.17.1. O contrato de rateio sera formalizado em cada exercicio e o prazo de vigéncia sera o da
respectiva dotacdo orcamentaria, exceto os contratos de rateio que tenham por objeto
exclusivamente projetos relacionados a programas e acdes contemplados em plano plurianual.

6.17.2. Os entes consorciados, isolados ou em conjunto, bem como a ARVAP, séo partes legitimas
para exigir o cumprimento das obrigacdes previstas no contrato de rateio.

6.17.3. Nédo séo objeto de contrato de rateio os recursos repassados pelas prestadoras dos
servicos publicos decorrentes do pagamento das taxas relativas ao exercicio da regulacéo e
fiscalizac&o, salvo a previséo do item 6.17.4.

6.17.4. Enquanto ndo houver a implantacéo e efetiva cobranca das taxas previstas neste Protocolo
de Intencdes e no Estatuto, os entes consorciados, de comum acordo, poderdo cobrir, por meio
de rateio, a totalidade das despesas da ARVAP, reduzindo-se esta até o percentual de 50%
(cinguenta por cento) apés o ingresso das receitas das taxas.

6.17.5. As taxas so seréo devidas pelos terceiros a partir do primeiro més subsequente ao da
efetiva implantacédo dos servicos no &mbito de cada ente consorciado ou conveniado.

6.17.6. N&o havendo terceiros prestando ou executando os servicos publicos regulados, a
responsabilidade pelo recolhimento da taxa sera da entidade consorciada ou conveniada,
observada a legislac&o aplicavel.

6.18. Para o célculo do rateio, devem ser considerados, segundo os programas de frabalho
definidos para cada tipo de servigo publico regulado, dentre outros, os seguintes critérios técnicos
e operacionais: custo total do servigo incluido no programa de trabalho; medidas de quantificacéo,

como metragem linear, metragem quadrada, tonelada, outro tipo de peso, indice per capita
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calculado segundo a populacéo recenseada ou estimada a cada ano pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatistica (IBGE), e outros critérios a serem definidos pela Assembleia Geral.

CLAUSULA SETIMA
DO PATRIMONIO, DOS RECURSOS FINANCEIROS E DE PESSOAL
7.1. O patriménio da ARVAP seréa constituido:
| — Pelos bens que adquirir a qualquer titulo;

Il — Pelos bens que lhe forem doados, concedidos e alienados (cedidos efou transferidos), a
qualquer titulo, por entidades publicas ou particulares;

Ill — Pelos bens transferidos por ente consorciado por contrato de programa, instrumento de
transferéncia ou de alienacéo.

7.2. Constituem recursos financeiros da ARVAP:

| — Contribuicdo periddica dos consorciados, conforme mecanismos previstos no contrato de
rateio;

Il — Anualmente, podera ser determinado, em Assembleia Geral, para o ano subsequente, o valor
da contribuicéo de cada ente consorciado para custeio das despesas gerais, inclusive de
administragdo, da ARVAP, que constara do contrato de rateio.

IIl — O produto de emolumentos, taxas, precos, multas e indenizacdes relativas ao exercicio das
fungdes de regulagéo e fiscalizacéo;

IV — A remuneracdo em razao da prestacéo de servigo publico, objeto do consorcio;

V — Auxilios, contribuicdes e subvencdes concedidos por entidades publicas efou privadas;
VI — As rendas de seu patrimdnio;

VIl — As doacdes e legados;

VIl — O produto da alienacéo ou aluguel de seus bens moveis e imoveis;

IX — O produto da venda de publicagdes, material técnico, dados e informacoes;

X — O produto das operacdes de crédito;

Xl — Os saldos dos exercicios;

Xl — As rendas eventuais, inclusive resultantes de depdsito e aplicagdes financeiras; e
XII — Outros recursos decorrentes da realizagéo de seu objeto.

7.3. Do Sistema Contabil e Orgcamentario

| — A contabilidade da ARVAP obedecera ao sistema publico, em consonancia com a Lei Federal
n° 4.320/1964, a Lei Complementar n® 101/2000, suas alteracdes posteriores e demais legislagdes
pertinentes e aplicaveis a espécie.

Il — Os Planos Plurianuais, as Leis de Diretrizes Orgamentarias e as Leis Orgamentarias Anuais
dos Municipios deveréo conter rubricas proprias para contemplar as despesas com a constituicdo

e execucéo das atividades da ARVAP, segundo os parametros e diretrizes gerais estabelecidos
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no contrato de consorcio publico, nos contratos de rateio e nos documentos correlatos.

Il — A ARVAP fica autcrizada, nos termos da Constituicdo Federal € demais nommas
infraconstitucionais inerentes e aplicaveis a espécie, a:

a) realizar operacdes de crédito por antecipacio da receita, nos termos da legislagé&o em vigor;
b) realizar operacdes de crédito até o limite estabelecido pela legislacéo em vigor;

c) abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 30% (trinta por cento) do total da despesa
fixada, observado o disposto no artigo 43 e seus paragrafos da Lei Federal n® 4.320, de 17 de
marco de 1964;

d) transpor, remanejar ou transferir recursos, dentro de uma mesma categoria de programacéo,
sem prévia autorizagdo da Assembleia Geral, nos termos do artigo 167, VI da Constituicéo
Federal.

7.4. Da Garantia Financeira

| — Para consecucéo dos objetivos da ARVAP e dos contratos de rateio, fica o Poder Executivo de
cada Municipio consorciado e/ou prestador de servico municipal autorizado a prestar as garantias
necessarias e a assinar termos/documentos apropriados, objetivando repassar diretamente ao
Consorcio, mediante desconto na conta corrente especifica, de receitas proprias efou repasses de
receitas tributarias, provenientes de transferéncias constitucionais, desde que livres, para
assegurar os compromissos do Consorcio até o limite da participacéo do Municipio.

7.5. Do Pessoal

| — Em qualquer situacdo, os servidores ou empregados publicos cedidos para a ARVAP
permanecerdo vinculados as entidades de origem, néo se estabelecendo qualquer tipo de vinculo
empregaticio com a ARVAP, nem equiparacéo salarial, nos termos da legislacéo aplicavel,

Il — Os servidores e/ou empregados publicos seréo cedidos pelos entes consorciados, na forma
da legislacéo vigente de cada Municipio;

Ill - O regime dos empregados publicos da ARVAP é o da Consolidagéo das Leis do Trabalho —
CLT;

IV — A admiss&o de empregados publicos pela ARVAP, excetuados aqueles de provimento em
comisséo, sera precedida de concurso publico ou selecéo publica, conforme o regime juridico
aplicavel, a ser regulamentado por resolugéo;

V — As contratacdes temporarias, por prazo certo e determinado, poderéo ser precedidas de
processo seletivo simplificado, observada a |legislagéo aplicavel.

VI — Ficam criados os empregos publicos, com suas quantidades, denominagdes, formas de
provimento, respectiva remuneracéo e carga horaria, conforme disposto no Anexo | deste
Protocolo de Intencdes;

VIl — As atribuicdes e descricbes dos empregos publicos serdo estabelecidas por meio de
resolucéo aprovada pela Assembleia Geral.

VIII - Fica autorizada a ARVAP a contratar pessoal, em consonancia com o regime CLT, por prazo
certo e determinado, a fim de atender necessidades temporarias excepcionais e de interesse
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publico relacionadas a estudos técnicos regulatérios, fiscalizacdo, auditorias, recenseamentos,
pesquisas, implantacéo de servigos urgentes e inadiaveis, substituicées temporarias, atendimento
a obrigacbes assumidas por convénios, termos ou acordos e outras atividades compativeis com
suas finalidades institucionais, desde que o projeto ou programa ao qual o contratado sera
destinado tenha metas previamente aprovadas pela Assembleia Geral, devendo referidas
contratacdes ser regulamentadas mediante resolucéo;

IX — Fica autorizada a ARVAP a admitir estagiarios, obedecidos os ctitérios e parametros fixados
pela legislacéo federal pertinente e subsidiariamente por Resolugéo a ser editada pela Assembleia
Geral.

X — A ARVAP podera alterar o quadro de pessoal e instituir plano de carreiras, cargos e salarios
mediante resolucio devidamente aprovada pela Assembleia Geral, observadas as legislaces
pertinentes e aplicaveis.

Xl — A ARVAP mantera quadro proprio minimo de pessoal, compativel com seu porte, capacidade
financeira, numero de Municipios regulados, complexidade dos servicos e exigéncias das Normas
de Referéncia da ANA.

Xl — O provimento dos empregos publicos permanentes da ARVAP sera realizado mediante
concurso publico ou selecéo publica, observada a natureza juridica da Agéncia, o regime juridico
aplicavel e a disponibilidade orgamentaria.

Xl — A ARVAP poderéd utilizar, de forma complementar, servidores cedidos, contratagbes
temporarias, apoio técnico especializado, consultorias, convénios e cooperagdo com outras
entidades reguladoras, desde que tais instrumentos né&o substituam de forma permanente a
obrigacéo de estruturagéo progressiva de quadro préprio.

XIV — A Assembleia Geral aprovara Plano Progressivo de Estruturacdo do Quadro Proprio da
ARVAP, com metas, prazos e estimativa de impacto financeiro, de forma proporcional a realidade
de pequena entidade reguladora infranacional.

XV — A estruturacdo do quadro proprio devera priorizar, no minimo, fun¢des essenciais de
regulacéo, fiscalizacdo, apoio administrativo, ouvidoria, transparéncia, controle interno e gestao
de dados, podendo ser implementada de forma gradual.

CLAUSULA OITAVA
DO USO DE BENS E SERVICOS

8.1. Terdo acesso ao uso dos bens e servicos da ARVAP os consorciados que contribuiram para
sua aquisicdo, em decorréncia de projetos ou programas especificos devidamente aprovados.

8.2. Podera ocorrer o acesso daqueles que ndo contribuiram, mediante condicbes a serem
deliberadas pelos que contribuiram.

8.3. O uso dos bens e servicos da ARVAP sera regulamentado, em cada caso, pelos respectivos
usuarios e aprovado pela Assembleia Geral.

8.4. Respeitadas as respectivas legislagdes municipais, cada consorciado podera colocar &
disposicdo da ARVAP bens de seu proprio patriménio e servicos de sua propria administragao
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para uso comum, de acordo com regulamentacido avengada com os usuarios e aprovada pela
Assembleia Geral.

CLAUSULA NONA
DAS DISPOSICOES GERAIS

9.1. Para os efeitos deste Protocolo de Intengdes e de todos os atos emanados ou subscritos pela
ARVAP ou por Municipio consorciado ou conveniado, consideram-se:

| — Consorcio publico: pessoa juridica formada exclusivamente por entes da Federagéo, na forma
da Lei Federal n® 11.107/2005, para estabelecer relacdes de cooperacéo federativa, inclusive para
a realizacdo de objetivos de interesse comum, constituida como associagdo publica, com
personalidade juridica de direito publico interno e natureza autarquica;

Il — Gestéo associada: associagéo voluntaria de entes federados, por convénio de cooperacéo ou
consorcio publico, conforme disposto no artigo 241 da Constituig&o Federal;

Il — Entidade de regulacéo, entidade reguladora, ente regulador ou entidade reguladora
infranacional: entidade de direito publico que possua competéncias préprias de natureza
regulatdria, independéncia deciséria e ndo acumule fungdes de prestador dos servigos regulados;

IV — Regulacéo: todo e qualquer ato, normativo ou n&o, que discipline ou organize os servicos
publicos delegados ou submetidos & regulacéo da ARVAP, incluindo suas caracteristicas, padrées
de qualidade, impacto socioambiental, direitos e obrigacdes dos usuérios e dos responsaveis por
sua oferta ou prestacéo, fixacéo e revisdo de tarifas e outros precos publicos, para atingir seus
objetivos;

V - Fiscalizacéo: atividades de acompanhamento, monitoramento, controle ou avaliagéo
destinadas a garantir o cumprimento de normas, regulamentos, contratos e demais instrumentos
aplicaveis aos servicos publicos regulados.

9.2. O presente Protocolo de Intengdes vigorara a partir da data de sua assinatura e sera
submetido & ratificacdo pelos Municipios signatérios, observadas as formalidades legais
aplicaveis.

9.3. A ARVAP mantém sua existéncia e personalidade juridica nos termos da Lei Federal n°®
11.107/2005, do Decreto Federal n® 6.017/2007, do Protocolo de Intencdes ratificado e do
Estatuto.

9.4. Para os fins previstos no inciso | do artigo 6° da Lei Federal n® 11.107/2005, considera-se
celebrado o consorcio publico a partir das publicagdes das respectivas leis de ratificacdo do
Protocolo de Intengdes pelos Municipios signatarios.

9.5. O Contrato de Consércio Publico podera ser celebrado por 3 (irés) dos signatérios do
Protocolo de Intencdes, sem prejuizo de que os demais o integrem posteriormente, observadas
as disposicoes legais aplicaveis.

9.6. Fica assegurado aos consorciados ou conveniados o direito de se retirar a qualquer momento
da ARVAP, desde que comuniquem formalmente sua intencdo a Assembleia Geral em prazo

nunca inferior a 180 (cento e oitenta) dias, observados os §§ 1° e 2° do artigo 11 da Lei Federal n°
11.107/2005, sem prejuizo das penalidades previstas no § 2° do artigo 12 da mesma Lei.
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9.7. Devera ser estabelecida clausula penal no contrato de rateio ou instrumento equivalente, com
carater indenizatorio e proporcional ao prejuizo causado ao consoércio nas hipoteses de atraso,
inadimpléncia, retirada ou excluséo do ente.

9.8. A ARVAP sera extinta por deciséo de 2/3 (dois tercos) dos seus entes integrantes, por meio
da Assembleia Geral, em reunido exitraordinaria especialmente convocada para esse fim,
ratificada mediante lei por todos os entes consorciados e de acordo com a legislacéo federal.

9.9. Em caso de extingéo, sera observado o disposto no artigo 29, § 1°, do Decreto Federal n°®
6.017/2007 e nas demais legislacbes aplicaveis.

9.10. A alteragéo na Chefia do Poder Executivo dos entes consorciados ndo interrompera os
mandatos fixos dos membros do Conselho Diretor Regulatério, do Ouvidor e dos demais agentes
investidos em mandato regulatério, os quais somente perderdo o cargo nas hipoteses
expressamente previstas neste Protocolo de Intengbes e no Estatuto, em observéncia a
independéncia decisodria, a estabilidade regulatéria e as Normas de Referéncia da ANA.

9.10.1. A regra de encerramento ou referendo de indicacdes em razéo da altera¢do da Chefia do
Poder Executivo aplicar-se-a& apenas aos cargos de representacdo politica ou institucional da
Assembleia Geral, quando compativel com a legislacdo aplicavel, ndo alcancando os mandatos
regulatorios fixos.

9.11. Os Municipios que subscrevem este Protocolo de Intencdes deveréo ratifica-lo mediante lei
prépria e especifica.

9.12. Os casos omissos deste Protocolo de Intencdes serdo resolvidos & luz da interpretacéo e
aplicacdo da Lei Federal n° 11.107/2005, do Decreto Federal n° 6.017/2007 e das demais
legislacées pertinentes, considerada ainda a deliberacdo da Assembleia Geral, quando cabivel.

9.13. Aplica-se subsidiariamente ao exercicio, pela ARVAP, de sua competéncia de regulagéo e
fiscalizacéo a Lei Complementar n® 25, de 7 de dezembro de 2007, e as demais legislacbes
pertinentes e aplicaveis a espécie.

9.14. Para dirimir as controvérsias decorrentes da aplicacdo deste instrumento que néo sejam
suficientemente sanadas pela Assembleia Geral, os signhatarios elegem o foro da Comarca de
Assis, Estado de Sao Paulo.

9.15. O Regimento Interno da ARVAP disciplinara o funcionamento do Conselho Diretor
Regulatério, incluindo convocagéo, pauta, relatoria, quérum, votacéo, impedimentos, suspeicdes,
atas, votos, gravacées, publicacbes, rito recursal regulatério, procedimento de substituicéo
temporaria e demais regras necessarias a adequada instrugcéo e delibera¢éo dos processos
regulatorios.

9.16. A implantacdo do Conselho Diretor Regulatério utilizara a estrutura administrativa, técnica e
operacional ja existente na ARVAP, vedada a criagéo automatica de cargos, empregos, fungdes
remuneradas ou despesas obrigatérias em razdo exclusiva desta alteracdo do Protocolo de
Intencdes.

9.17. As disposicoes deste Protocolo de Intengbes serdo interpretadas de forma a preservar a
autonomia administrativa, financeira, funcional, técnica e decisoria da ARVAP, a independéncia
do Conselho Diretor Regulatério, a estabilidade dos mandatos regulatérios, a transparéncia das
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decisdes, a participacédo social, a protecéao dos usuérios, a sustentabilidade econémico-financeira
da regulacéo e a observancia das Normas de Referéncia expedidas pela Agéncia Nacional de
Aguas e Saneamento Basico — ANA.

9.18. Nenhuma disposicéo deste Protocolo de Inten¢des podera ser interpretada de modo a
submeter o mérito técnico das decisdes regulatérias do Conselho Diretor Regulatorio a revisdo
hierarquica, politica ou administrativa da Assembleia Geral, da Presidéncia, dos Municipios
consorciados, dos fitulares dos servicos ou dos prestadores regulados, ressalvados os
mecanismos legais de controle, autotutela, recursos administrativos previstos nas normas da
ARVAP e controle judicial.

9.19. Permanecem inalteradas as demais disposicdes do Protocolo de Intengdes que néo
conflitarem com a presente alteracéo.

9.20. Esta alteragdo do Protocolo de Intencgdes produzira efeitos apds a observancia das
formalidades legais e das ratificagdes aplicaveis.

E POR ASSIM ESTAREM DE PLENO ACORDO COM TUDO O QUE AQUI SE CONVENCIONOU,
AS PARTES CELEBRAM E ASSINAM O PRESENTE PROTOCOLO PARA QUE SURTA OS
DEVIDOS E NECESSARIOS EFEITOS DE DIREITO.

Assis, 21 de julho de 2026.

TELMA GONCALVES CARNEIRO ARILDO OSMAR DE MORO
SPERA DE ANDRADE Prefeito de Cruzalia
Prefeita de Assis

JOSE BENEDITO CAMACHO ANSELMO GIROTO
Prefeito de Ibirarema Prefeito de Oscar Bressane
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ALEXANDRE ARAUJO DAUAGE LUIS GUSTAVO MENDES MORAES

Prefeito em Exercicio e Vice-Prefeito Prefeito de Paimital

de Ourinhos
DONIZETE APARECIDO MARCIO BIDOIA
FERREIRA DE LIMA Prefeito de Quata

Prefeito de Platina

MARIO LUCIANO ROSA ADRIANA BALEJO PIEDADE DA SILVA
Prefeito de Salto Grande Prefeita de Taruma
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PROTOCOLO DE INTENCOES- ARVAP

ANEXO|

QUADRO GERAL DE EMPREGOS PUBLICOS (CLT)

CARGA
N°DE DENOMINAGAO DO VENCIMENTOS
CARGOS CARGO Ho(lr!‘rAsI;IA INICIAIS RS HABILITACOES MINIMAS PROVIMENTO
DIRETOR Nivel Superior com experiéncia
01 EXECUTIVO 40 12.638,35 comprovada na administragédo COMISSAO
publica e saneamento basico.
Nivel Superior com experiéncia
GERENTE DE comprovada na administragdo
pe OPERAGOES g R publica, saneamento basico e COMISSAQ
inscrigdo no conselho de classe.
ASSESSOR DE Nivel Superior com experiéncia
01 PLANEJAMENTO 40 421278 comprovada na administragéo COMISSAO
ESTRATEGICO publica.
Nivel Médio completo e ou
02 AUXILIAR 40 218711 cursando nivel superior e/ou SELEGAO
ADMINISTRATIVO e bacharel ou tecndlogo em area PUBLICA
afim..
Nivel Superior com experiéncia
o1 OUVIDOR 40 3.26491 comprovada na administragéo iﬁﬁ‘féf
publica e saneamento basico.
ANALISTA DE Nivel superior. Bacharel em
w FISCALIZAGAO 40 6.845.77 Engenharia Civil. CNH SELECAO
(ENGENHARIA N compativel com a frota. PUBLICA
CIVIL)
ANALISTA DE | Nivel superior. Bacharel em
FISCALIZAGAO | Engenharia Ambiental / SELECAO
02 (ENGENHARIA | 40 6.84577 Sanitaria. CNH compativel com PUBLICA
SANITARIA / a frota.
AMBIENTAL) | i |
Nivel Médio completo e ou
cursando nivel superior efou
04 F‘:‘gé:t]i;.s(;%\% 40 2.738,31 bacharel ou tecndlogo em area ﬁELBE?é E
afim. CNH compativel com a
frota.
Nivel Superior com experiéncia
01 COII\JJTREORIR{"\J; OR 40 | 3.264,91 ;E::ifvada na administragdo sl;IEJLBE.?é E

Ageéncia Ir
do Vale do Paranapanema - ARVAP | CNPJ: 54.299.163/0001-46
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ESTATUTO

AGENCIA INTERMUNICIPAL DE REGULAGAO, CONTROLE E
FISCALIZAGAO DE SERVICOS PUBLICOS DO
VALE DO PARANAPANEMA - ARVAP

Os Municipios que compdem a AGENCIA INTERMUNICIPAL DE REGULACAO,
CONTROLE E FISCALIZACAO DE SERVICOS PUBLICOS DO VALE DO
PARANAPANEMA — ARVAP, neste ato representados por seus Prefeitos infra-assinados,
em face da competéncia fixada pela Constituicao Federal, pela Constituicao Estadual, pelas
Leis Organicas Municipais e por legislagbes municipais proprias e especificas, atualizam
este ESTATUTO, em consonédncia com o Protocolo de Intengées firmado em 30 de julho
de 2010 e suas alteracdes, para adequa-lo as exigéncias da Resolugcao ANA n® 177/2024,
que aprova a Norma de Referéncia ANA n° 4/2024, e as disposicdes da Lei Federal n°
11.107, de 6 de abril de 2005, e do Decreto Federal n® 6.017, de 17 de janeiro de 2007,
mantendo-se a ARVAP como Consércio Publico organizado na forma juridica de
associagao publica, resclvem estabelecer o presente Estatuto, que se regera pelas normas
a seguir definidas:

CLAUSULA PRIMEIRA
DA SEDE, DA AREA DE ATUAGAO E DA DURAGAO

1.1. A AGENCIA INTERMUNICIPAL DE REGULACAO, CONTROLE E FISCALIZACAO DE
SERVICOS PUBLICOS DO VALE DO PARANAPANEMA adota a denominac3o abreviada
“ARVAP" e possui personalidade juridica de direito publico, apos a vigéncia das leis de
ratificagdo de, no minimo, 03 (trés) municipios subscritores do Protocolo de Intengdes, sem
prejuizo dos demais que o integrem posteriormente.

1.2. Os entes consorciados participardo da ARVAP conforme previsdo expressa em
contrato de rateio, contrato de programa, convénio de cooperagao, instrumentos de
delegacéo, obrigacdes contratuais assumidas e demais obrigagdes definidas em lei.

1.3. A sede e o foro da ARVAP poderdo ser transferidos para outro Municipio, por decis&o
da Assembleia Geral, pelo voto de, no minimo, 2/3 (dois tercos) de seus membros.

1.4. A area de atuacdo da ARVAP sera constituida pelos territérios dos Municipios que a
integram, constituindo unidade territorial para as finalidades estatutarias, inexistindo limites
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intermunicipais para as agbes consorciadas, sem prejuizo da ades&o de outros Municipios
interessados nos servigos da Agéncia.

1.5. Ao ente consorciado ou conveniado adimplente com suas obrigacdes é assegurado o
direito de exigir da administragéo da ARVAP o pleno cumprimento das clausulas contratuais
e dos demais instrumentos pertinentes, bem como a aplicacao das sangdes cabiveis.

1.6. A ARVAP tera prazo de duragéo indeterminado.

CLAUSULA SEGUNDA
DA PERSONALIDADE JURIDICA, DA DENOMINAGAO E CONSTITUIGAO

2.1. A AGENCIA INTERMUNICIPAL DE REGULACAO, CONTROLE E FISCALIZACAO DE
SERVICOS PUBLICOS DO VALE DO PARANAPANEMA — ARVAP é constituida sob a
forma de associagdo publica, com personalidade juridica de direito publico, sem fins
lucrativos, com autonomia administrativa, financeira, deciséria e patrimonial, em
consonancia com a Constituicdo Federal, a Lei Federal n® 11.107/2005, o Decreto Federal
n® 6.017/2007, este Estatuto, o Regimento Interno e as demais normas e regulamentos
aplicaveis.

2.2. Sera admitido no consoércio publico da ARVAP o Municipio que tenha ratificado o
Protocolo de Intengdes.

2.3. A ratificacdo acima somente sera valida apés homologacio da Assembleia Geral.

2.4. Ao ratificar o Protocolo de Intencoes, por lei especifica ou convénio de cooperagao, o
Municipio consorciado ou conveniado podera delegar a ARVAP o exercicio das atividades
de regulacao, controle e fiscalizagdo de servigos publicos municipais, nos limites do
instrumento de delegacao.

2.5, A obrigagdo de custear a ARVAP, por contrato de rateio, taxa de regulagéo e
fiscalizagdo, prego publico, convénio ou outro instrumento legitimo de custeio, somente
ocorrera apos a efetiva instalagdo ou assuncéo das atividades correspondentes.

2.6. Nas hipoteses de criacao, fusdo, incorporagao ou desmembramento que atinjam
Municipios consorciados ou subscritores do Protocolo de Intengdes, os novos Municipios
observaréo o disposto no Protocolo de Intengdes, neste Estatuto e na legislagéo aplicavel,
mediante as ratificacdes e formalidades necessarias.
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2.7. Ao ente consorciado adimplente com suas obrigacdes € assegurado o direito de exigir
junto a administracéo da ARVAP, o plenc cumprimento das clausulas contratuais e demais
instrumentos pertinentes, bem como a aplicacéo de sangdes.

2.8. E facultado o ingresso de novo(s) integrante(s) na ARVAP a qualquer momento, por
decisdo da Assembleia Geral, pelo voto de 2/3 (dois tercos) de seus membros, mediante
termo aditivo firmado pelo Presidente da ARVAP e pelo(s) representante(s) legal(is) do(s)
ente(s) interessado(s), do qual constara a lei autorizadora ou o convénio de cooperagéo,
observados os demais parametros legais aplicaveis.

2.9. Na hipotese de a lei de ratificacéo ou o convénio de cooperagéo prever reservas para
afastar ou condicionar a vigéncia de clausulas, itens, incisos ou alineas do Protocolo de
Intencdes, o consorciamento ou conveniamento do Municipio dependera da aceitacac
dessas reservas pela Assembleia Geral, mediante aprovag¢io por 2/3 (dois tergcos) dos
votos.

CLAUSULA TERCEIRA
DOS OBJETIVOS E FINS SOCIAIS

3.1. Observados os limites constitucionais e legais, a ARVAP tem como objeto a regulagao,
o controle e a fiscalizagdo de servigos publicos municipais prestados diretamente e/ou os
delegados a qualquer tempo, via concessdo, permissao ou autorizagdo, acordo, ajuste ou
qualquer outro tipo de instrumento celebrado entre o poder publico delegante e terceiros.

3.2. S3o objetivos da ARVAP:

3.2.1. Estabelecer padrées e normas para a adequada prestacéo dos servicos regulados e
para a satisfagao dos usuarios;

3.2.2. Garantir o cumprimento das condicbes e metas estabelecidas nas normas
regulamentares, nos instrumentos de delegagdo e nos instrumentos das politicas
municipais, em especial nos planos municipais inerentes a prestacio dos servigos;

3.2.3. Prevenir e reprimir o abuso do poder econdémico, ressalvada a competéncia dos
orgéos integrantes do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorréncia;

3.2.4. Acompanhar a fixacdo de precos e tarifas, bem como seus reajustes, revisdes e
equilibrio econémico-financeiro, considerando os custos operacionais, a modicidade, a
eficiéncia e a eficacia dos servicos e a apropriacéo social dos ganhos de produtividade.
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3.3. Para o desenvolvimento das atividades e para a prestacdo de servigos, seréo
elaborados programas de trabalho especificos, detalhados com os critérios necessarios
para cada area de atuacéo, inclusive para fins de contrato de rateio, previamente aprovados
pela Assembleia Geral.

3.4. Para o cumprimento de suas finalidades, a ARVAP podera:

|. Adquirir ou receber, em doac&o ou cessdo, 0s bens necessarios ao desenvolvimento de
suas atividades, os quais integrardo ou naoc o seu patriménio, conforme o instrumento
juridico aplicavel;

Il. Celebrar acordos, ajustes, termos de parceria, convénios, convénics de cooperacio,
contratos ou instrumentos congéneres, de qualquer natureza, compativeis com os
programas de trabalho, as finalidades e os objetivos da ARVAP, com a administracéo
publica, a iniciativa privada, entidades do terceiro setor e organismos internacionais,
conforme a legislagéo vigente e aplicavel, bem como receber auxilios, contribuicées e
subvencdes de outras entidades e 6rgdos de governo ou da iniciativa privada, visando a
melhoria da qualidade da regulagdo, a ampliacdo da capacidade institucional e a
modicidade dos custos regulatérios;

I1l. Prestar a seus consorciados ou conveniados servicos compativeis com suas finalidades
estatutarias, segundo a disponibilidade técnica, administrativa e financeira existente;

IV. Exercer, nos limites dos instrumentos de delegacédo e dos programas de trabalho
aprovados, atividades de gestdo associada relacionadas a regulagcéo, ao controle, a
fiscalizacdo, a assisténcia técnica regulatoria e ao apoio institucional, sem assumir a
prestacdo direta dos servicos regulados e sem prejuizo da independéncia deciséria da
entidade reguladora;

V. Ser contratada pela Administracdo Direta ou Indireta dos consorciados ou conveniados,
inclusive por entes da Federagdo, cbservadas as hipoteses legais de dispensa de licitagao
e demais exigéncias aplicaveis;

VI. Exercer a gestdo associada de servigos publicos especificados nos programas de
trabalho dentro de sua area de atuacéo;

VIl. Contratar financiamentos, servicos técnicos, auditorias, sistemas, capacitacoes e
demais instrumentos necessarios a execucao de seus objetivos institucionais;

VIII. Prestar servicos de assisténcia técnica regulatéria, fornecer ou ceder bens a érgéos
ou entidades dos Municipios consorciados ou conveniados, em questes de interesse direto
ou indireto para a regulacgéo, o controle e a fiscalizagao dos servigos publicos, bem como a
Municipios n&o consorciados ou ndo conveniados ou a érgdos, instituicbes e entidades
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publicas e privadas, desde que sem prejuizo das prioridades dos consorciados ou
conveniados e sem conflito de interesses;

I1X. Estabelecer relagdes cooperativas com outros consoércios e entidades de regulacdo que
possibilitem o desenvolvimento de agbes conjuntas.

X — Representar os Municipios consorciados e conveniados em assuntos de interesse
comum, em especial relacionados a gestio associada de servicos de regulagdo e
fiscalizagdo de servicos publicos delegados perante quaisquer 6rgdos ou entidades de
direito publico ou privado, nacionais ou internacionais.

3.4.1. Os servicos mencionados no inciso VIl desta clausula serdo executados mediante
contrato, convénio ou instrumento congénere, nos termos da legislagéo federal aplicavel,
com licitacdo dispensada quando o contratante for 6érgao ou entidade da administracao
direta ou indireta de Municipio consorciado, observados os requisitos legais.

3.4.2. E condicdo de validade para o contrato mencionado no item 3.4.1 desta clausula que
a remuneragaoc prevista seja compativel com a praticada no mercado, obtida mediante
levantamento de precos em publicacdes especializadas, cotagdo ou critério técnico
aprovado pelo Conselho Diretor Regulatério da ARVAP, quando se tratar de matéria
regulatéria.

CLAUSULA QUARTA
DA COMPETENCIA

4.1. Compete & ARVAP:

| - Regular a prestagao dos servigos publicos, por meio da fixagao de normas, regulamentos
e instrugdes relativos, no minimo:

a) aos padrbes e indicadores de qualidade dos servigos regulados;

b) aos requisitos operacionais e de manutencio dos sistemas;
c) as metas progressivas de expanséo e de qualidade dos servigos e os respectivos prazos;

d) ao regime, estrutura e niveis tarifarios, bem como aos procedimentos e prazos de sua
fixagcdo, reajuste e revisdo;

€) a medicao, faturamento e cobranca de servicos;
f) ao monitoramento dos custos;
g) a avaliagdo da eficiéncia e eficacia dos servigos prestados;

h) ao plano de contas e mecanismos de informacao, auditoria e certificagao;
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1) aos subsidios tarifarios e n&o tarifarios;
j) aos padrdes de atendimento ao publico e mecanismos de participagao e informagéo;
k) 4s medidas de contingéncias e de emergéncias, inclusive racionamento.

Il - Acompanhar e fiscalizar a prestacao dos servigos publicos regulados, de acordo com as
leis, contratos, planos, normas e regulamentos pertinentes;

Il - Exercer o poder de policia administrativa no que se refere a prestacdo dos servicos
publicos regulados, prestando crientagdes necessarias, apurando as irregularidades e
aplicando as sangdes cabiveis e, se for o caso, determinando providéncias e fixando prazos
para o seu cumprimento;

IV - Buscar o equilibrio econdmico-financeiro nas gestbes diretas, nos contratos de
concessao, permissao e autorizagdo, com modicidade das tarifas e justo retorno dos
investimentos;

V - Requisitar a administracdo e aos prestadores dos servicos publicos municipais
regulados, as informacbes convenientes e necessarias ao exercicio de sua funcéo
regulatdria, guardando o sigilo legal, quando for o caso, bem como determinar diligéncias
que se fagcam necessarias ao exercicio de suas atribuigdes;

VI - Moderar, dirimir ou arbitrar conflitos de interesses entre o Poder Publico e as
prestadoras de servicos e entre estas e os consumidores, no limite das atribuicées previstas
em lei, relativos aos servigos publicos sob sua regulacéo;

VIl - Permitir o amplo acesso dos interessados as informagdes scbre a prestacéo dos
servicos publicos regulados e sobre as suas préprias atividades, salvo quando protegidos
pelo sigilo legal,

VIl - Avaliar os planos e programas de metas e investimentos das operadoras dos servicos
delegados, visando garantir a adequacéo desses programas a continuidade da prestagéo
dos servigos em conformidade com as metas e disposicdes contidas no Plano Municipal e
demais instrumentos legais da Politica Municipal;

IX — Participar de audiéncias e consultas publicas referentes a prestacéo dos servigos
publicos regulados quando especialmente convocada;

X - Manifestar-se sobre as propostas de alteragbes dos instrumentos de delegacao,
apresentadas pelos prestadores de servicos publicos;

Xl - Analisar e aprovar os Manuais de Servicos e Atendimento propostos pelos prestadores
de servigos publicos regulados;

Xl - Instruir, analisar e decidir, por meio de seus 6rgaos competentes e, quando se tratar
de matéria regulatoria decisoria, por meio do Conselho Diretor Regulatorio, os processos
de reajuste, revisdo, estrutura tarifaria e demais matérias econémico-financeiras dos
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servicos publicos regulados, com base em estudos técnicos, notas tecnicas, pareceres e
demais elementos instrutorios aplicaveis, respeitadas as competéncias legais dos titulares
dos servicos e dos instrumentos de delegacao;

Xl - Manifestar-se sobre as propostas de legislagéo e normas que digam respeito a
prestacéo de servigcos;

XIV — Implantar uma ouvidoria e dar publicidade aos procedimentos adotados, bem como
manifestar-se, conclusivamente, sobre as reclamag¢des que n&o tenham sido
suficientemente atendidas pelos prestadores de servigos;

XV — Publicar relatorios e realizar ou contratar estudos técnicos regulatérios destinados ao
desenvolvimento, aperfeicoamento e modernizacdo da regulagdo dos servicos publicos,
sem assumir atribuicbes de planejamento, elaboracéo de projetos executivos ou execucdo
direta de obras e servicos de competéncia dos titulares ou prestadores;

XVI - Elaborar seu Regimento Interno;

XVII - Decidir sobre as matérias de sua competéncia, nos termos deste Estatuto, do
Protocolo de Intengdes, dos instrumentos de delegacao e da legislagao aplicavel.

4.2. O exercicio das competéncias regulatorias previstas nesta Clausula € continuo e
permanente, observada a capacidade institucional da ARVAP e o dever de estruturacéo
progressiva de meios técnicos, administrativos e financeiros suficientes ao adequado
desempenho de suas funcdes.

4.3. A ARVAP adotara planoc de capacitacédo técnica progressiva, aprovado pela Assembleia
Geral, ouvido o Conselho Diretor Regulatério quanto aos temas regulatorios, sem que
eventual insuficiéncia momentanea de pessoal constitua fundamento para a suspensao
injustificada ou omisséo de suas funcbes regulatérias essenciais.

4.4. O exercicio das atividades de regulacéo, controle e fiscalizacdo da prestacdo dos
servicos publicos far-se-a segundo o Protocolo de Intencdes, este Estatuto, o Regimento
Interno, os regulamentos proprios, as normas legais e técnicas pertinentes e, em especial,
os instrumentos de delegagdo dos servigos publicos, visando aoc cumprimento das
obrigacbes de universalizacdo, equidade, continuidade, modicidade tarifaria, qualidade e
eficiéncia atribuidas aos prestadores dos servicos publicos.

4.5. A ARVAP estabelecera, mediante normas e regulamentos, os mecanismos para
reajustes anuais, revisdes tarifarias e acompanhamento das tarifas praticadas, inclusive a
antecedéncia a ser observada na comunicacdo de suas alteragdes, bem como os
mecanismos para garantir a publicidade das planilhas e dos fundamentos tarifarios,
ressalvadas as hipoteses legais de sigilo.
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4.6. A ARVAP podera contratar, com pessoas fisicas ou juridicas, publicas ou privadas,
servicos técnicos, vistorias, estudos, pareceres, auditorias e sistemas necessarios ao
exercicio das atividades de sua competéncia, respeitada a legislagéo pertinente.

CLAUSULA QUINTA - DA ORGANIZAGAO ADMINISTRATIVA

5.1. A ARVAP tera a seguinte estrutura basica:
a) Assembleia Geral (Conselho de Prefeitos);
b) Presidente e Vice-Presidente;

c) Secretario;

d) Tesoureiro;

e) Conselho Fiscal;

f) Conselho Diretor Regulatorio;

g) Diretoria Executiva;

h) Coordenadorias Técnicas;

i) Ouvidoria; e

J)  Comité de Regulagéo.

5.1.1. DA ASSEMBLEIA GERAL

5.1.1.1. Funcionamento:

I. A Assembleia Geral € a instancia maxima de deliberagéo da ARVAP, constituida pelos
Prefeitos dos Municipios consorciados e conveniados, com direito a 1 (um) voto cada, de
forma pessoal e intransferivel, sendo atribuido o voto de qualidade ao seu Presidente.

II. O qudrum exigido para a realizagdo da Assembleia Geral em primeira convocacgéo é de
no minimo 2/3 dos entes consorciados e conveniados. Caso hdo se realize em primeira
convocagao, considerar-se-a automaticamente convocada para segunda convocagao, que
se realizara 30 (trinta) minutos depois com o minimo de 1/3 dos consorciados e
conveniados, sendo deliberado pela maioria dos presentes, quando ndo houver disposicéo
expressa em contrario.

I1I. A Assembleia Geral se reunira, ordinaria e semestralmente ou sempre que houver pauta
para deliberagdo e extraordinariamente, por convocacao formal de seu Presidente ou
gquando convocada, por ac menos, 1/3 (um tergo) de seus membros.

IV — As convocacdes da Assembleia Geral serdo publicadas no sitio eletrénico da ARVAP,

no diario oficial adotado pela Agéncia, no quadro de avisos e enviadas por correspondéncia
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impressa ou eletrénica dirigida a cada um dos Prefeitos dos Municipios consorciados e
conveniados a ARVAP, com antecedéncia minima de 5 (cinco) dias Uteis, salvo disposicao
estatutaria especifica.

V. A Assembleia Geral sera presidida pelo representante legal da ARVAP, ou pelo Vice-
Presidente na sua falta.

VI. Ressalvadas as excegOes expressamente previstas no Protocolo e no Estatuto, todas
as demais deliberagbées da Assembleia Geral serdo tomadas pelo voto da maioria simples
dos membros presentes;

VIl. Havendo consenso entre seus membros, as eleicdes e demais deliberacdes poderao
ser efetivadas através de aclamagéo;

VIII. O Estatuto da ARVAP somente podera ser alterado mediante decisdo de, no minimo,
2/3 (dois tercos) dos seus membros, regularmente convocados para assembleia
exfraordinaria para essa finalidade, com antecedéncia minima de 5 (cinco) dias uteis,
mediante publicagdo no sitio eletronico da ARVAP, no diario oficial adotado pela Agéncia,
no quadro de avisos e envio de correspondéncia impressa ou eletrénica a cada um dos
Prefeitos dos Municipios consorciados e conveniados a ARVAP.

5.1.1.2. Compete a Assembleia Geral:

|. Eleger o seu Presidente, representante legal da ARVAP, além do Vice-Presidente,
Secretario e Tesoureiro, podendo ser estes cargos apenas ocupados por Prefeitos, cujos
municipios sejam integrantes da ARVAP,

Il. Deliberar, em ultima instancia, sobre os assuntos institucionais, consorciais,
administrativos, patrimeniais, orgamentarics e financeiros da ARVAP, ressalvadas as
competéncias regulatorias, normativas, tarifarias, fiscalizatorias, sancionatérias e recursais
atribuidas ao Conselho Diretor Regulatorio.

Ill. Aprovar e modificar o Protocolo de Intencbes, o Estatuto e o Regimento Interno da
ARVAP, bem como resolver e dispor sobre os casos omissos;

IV. Deliberar sobre a celebracdo de instrumentos de cooperagdo, contratos, acordos,
convénios, termos de parceria e demais instrumentos institucionais de interesse da ARVAP,
observadas as competéncias regulatorias atribuidas ao Conselho Diretor Regulatorio;

V. Deliberar schre a indicagdo do Diretor Executivo, das Coordenadorias Técnicas, da
Quvidoria, do Comité de Regulacédo e do Conselho Diretor Regulatério, quando couber;

VI. Dar posse ao Presidente, Vice-Presidente, Secretario, Tesoureiro, aos membros do
Conselho Fiscal e, quando couber, ao Diretor Executivo, aos Coordenadores Téchicos, ao
OQuvidor, aos membros do Comité de Regulagdo e aos membros do Conselho Diretor
Regulatorio;
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VIl. Deliberar sobre a solicitacéo e cessé@o de servidores publicos, sobre a criagéo de
empregos publicos, contratagdo de empregados publicos e suas remuneracées;

VIII. Deliberar sobre a inclusao e exclusao de consorciados ou conveniados, bem como
sobre a extingdo do consorcio;

IX. Deliberar sobre contrato de rateio, taxa de regulacio e fiscalizacio, pregos publicos,
custos administrativos e demais instrumentos de custeio da ARVAP, sem prejuizo da
competéncia do Conselho Diretor Regulatério para deliberar sobre reajustes, revisdes,
estruturas tarifarias e demais matérias econdmico-financeiras dos servigos publicos
regulados;

X. Deliberar sobre a alienacdo de bens da ARVAP, bem como seu oferecimento, inclusive
receitas, como garantia de operacéo de créditos;

Xl. Deliberar sobre o quadro de pessoal e a remuneracéo de seus empregados;

Xll. Aprovar anualmente os termos e critérios do contrato de rateio, da gestio associada de
servicos publicos, do contrato de programa, do termo de parceria, do contrato de gestdo,
da prestacéo de servigos e de seus gerenciamentos, definidos em programas proprios e
especificos, observadas as finalidades precipuas da ARVAP e a legislacdo pertinente;

Xlll. Deliberar sobre a proposta orgamentaria, bem como sobre os respectivos créditos
adicionais, inclusive previs&o de aportes, balancos, relatérios, planos e prestacéo de contas
em geral;

XIV. Deliberar sobre a aprovagao dos indicados para a Diretoria Executiva, Ouvidoria,
Coordenadorias Técnicas, Comité de Regulagdo e Conselho Diretor Regulatorio;

XV. Autorizar a realizagao de operacdes de crédito, a alienacéo de bens imoveis e a
mudanca de sede; e

XVI. Deliberar sobre os casos omissos.

5.1.2. DO PRESIDENTE E VICE-PRESIDENTE

5.1.2.1 Da Nomeagao:

I. A ARVAP sera presidida pelo Chefe do Poder Executivo de um dos Municipios
consorciados ou conveniados & ARVAP, que sera o seu representante legal, eleito em
escrutinio secreto, por maioria absoluta ou por aclamacgéo, para mandato de 01 (um) ano,
permitida uma reeleigao.

Il. Se nenhum candidato obtiver maioria absoluta de votos, proceder-se-a a segundo
escrutinio, por maioria simples, em que concorrerao os dois candidatos mais votados na
primeira votacio.
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I1l. Na mesma ocasiao e condicdes dos itens anteriores, sera escolhido um Vice-Presidente,
também Chefe do Poder Executivo de um dos Municipios consorciados ou conveniados,
que substituira o Presidente nas auséncias e impedimentos, além do Secretario e do
Tesoureiro.

IV. As eleicdes serdo realizadas em dezembro de cada ano.

V. No ano em que se findarem os mandatos dos Prefeitos consorciados ou conveniados,
as eleicbes serdo realizadas nha primeira ou segunda semana de janeiro; permanecendo o
cargo de Presidente vago, o Diretor Executivo podera praticar apenas atos administrativos
urgentes e de expediente, em carater interino, até a eleigdo do novo Presidente, vedada a
assuncio de competéncias politico-deliberativas da Assembleia Geral.

5.1.2.2 - Compete ao Presidente:
|. Presidir as reunides da Assembleia Geral e dar voto de qualidade;

Il. Representar a ARVAP, ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, podendo
firmar acordos, contratos, parcerias, convénios e outros instrumentos, bem como constituir
procuradores com poderes “ad judicia';

I1l. Superintender a arrecadagao e ordenar as despesas da ARVAP,

IV. Movimentar, em conjunto com o Tesoureiro, as contas bancarias e os recursos da
ARVAP, podendo esta competéncia ser delegada total ou parcialmente, mediante
aprovacao da Assembleia Geral;

V. Dar encaminhamento as deliberagdes da Assembleia Geral;

VI. Indicar o Diretor Executive e nomea-lo apos referendo da Assembleia Geral;

VIl. O Presidente da ARVAP, na qualidade de representante politico, ndo integra e nao

participa das deliberacdes do Conselho Diretor Regulatério, preservando a independéncia
deciséria da instancia técnico-regulatoria.

5.1.2.3. Compete ao Vice-Presidente:
|. Substituir o Presidente nas suas auséncias e impedimentos.

5.1.3. DO SECRETARIO
5.1.3.1. Compete ao Secretario:
|. Secretariar todas as reunides da Assembleia Geral;

Il. Substituir o Vice-Presidente no caso de auséncia ou vacancia;

Ill. Elaborar ou mandar elaborar a correspondéncia, relatérios e outros documentos
analogos;
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IV. Dirigir e organizar todo o expediente da Secretaria.

5.1.4. DO TESOUREIRO
5.1.4.1. Compete ao Tesoureiro:
|. Zelar para que a contabilidade da ARVAP seja mantida em ordem e em dig;

Il. Providenciar a arrecadagéo das receitas e depositar o numerario disponivel no banco ou
bancos desighados;

I1l. Movimentar, em conjunto com o Presidente da ARVAP ou quem este indicar, as contas
bancarias e os recursos do consorcio;

IV. Proceder, por meioc de cheques bancarios ou meio eletrénico, aos pagamentos
autorizados pelo Presidente da ARVAP;

V. Acompanhar a escrituragdo do livro caixa, diario, razido e outros inerentes a
contabilizacao, visando-os e mantendo-os sob sua responsabilidade;

VI. Zelar pelo recolhimento das obrigacdes fiscais, tributarias, previdenciarias e outras
devidas, ou da responsabilidade da ARVAP;

VIl. Organizar e publicar mensalmente os balancetes da ARVAP, via Portal da
Transparéncia,

VIII. Executar outros atos e atribuicdes inerentes a Tesouraria.

5.1.5. DO CONSELHO FISCAL

5.1.5.1 Funcionamento:

|. O Conselho Fiscal é érgéo de fiscalizagdo contabil, financeira, orgcamentaria, operacional
e patrimonial da ARVAP, constituido de 01 (um) representante titular e 01 (um) suplente de
cada ente consorciado, indicados pelos Chefes do Poder Executivo de cada Municipio;

1. O Conselho Fiscal sera presidido por um de seus membros, eleito em escrutinio secreto
ou aclamacao para um mandato de 02 (dois) anos, permitida a reconducao;

Ill. Na mesma ocasido e condigbes do paragrafo anterior, serdo escolhidos o Vice-
Presidente e o Secretario do Conselho;

IV. O Conselho Fiscal se reunirda anualmente e podera ser convocado extracrdinariamente
por qualquer dos seus membros;

5.1.5.2. Competéncia:
|. Fiscalizar permanentemente a contabilidade da ARVAP;

Il. Acompanhar e fiscalizar quaisquer operacdes econémicas ou financeiras da ARVAP;
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I1l. Exercer o controle de gestao e de finalidade da ARVAP;
IV. Eleger seu Presidente, Vice-Presidente e Secretario;

V. Emitir parecer sobre proposta orgamentaria, balangos, relatérios e prestacdo de contas
em geral, que devera ser assinado pelo Presidente, pelo Secretario e pelo Tesoureiro do
Conselho Fiscal;

VI. Elaborar estudos e pareceres relativos aos assuntos de sua competéncia.
5.1.6. DO CONSELHO DIRETOR REGULATORIO — CDR

5.1.6.1. O Conselho Diretor Regulatério — CDR é érgdo colegiado interno, de natureza
deliberativa, integrante da estrutura decisoria da ARVAP, responsavel pela tomada de
decisbes regulatérias, normativas, tarifarias, econémico-financeiras, fiscalizatérias,
sancionatérias e recursais relativas aos servigos publicos regulados, observadas as
competéncias legais da ARVAP, os instrumentos de delegacgao, os contratos, os convénios
de cooperacao, o Estatuto, o Regimento Interno e as Normas de Referéncia expedidas pela
Agéncia Nacional de Aguas e Saneamento Basico — ANA.

5.1.6.2. O CDR exercera suas competéncias com independéncia técnica e decisoria, sem
tutela ou subordinagao hierarquica quanto aoc mérito de suas decisdes regulatorias, sem
prejuizo das competéncias institucionais, administrativas, orcamentarias e financeiras da
Assembleia Geral, da Presidéncia e dos demais o6rgdos da ARVAP, nos limites deste
Estatuto.

5.1.6.3. O CDR sera composto por, no minimo, 3 (trés) membros titulares, sempre em
numero impar, com notério conhecimento técnico e formagdo académica ou experiéncia
profissional compativeis com as areas de regulagéo de servigos publicos, saneamento
basico, direito, economia, administragcao publica, engenharias, arquitetura e urbanismo ou
areas correlatas.

5.1.6.4. Considerada a realidade administrativa e financeira da ARVAP, os membros do
CDR poderéo ser escolhidos entre agentes publicos, empregados publicos, servidores
cedidos, ocupantes de funcdes técnicas, coordenadores, gerentes, assessores técnicos ou
responsaveis técnicos vinculados a estrutura da ARVAP, desde que atendidos os requisitos
de formacdc académica compativel, experiéncia profissional em regulagéo ou em area
correlata, notério conhecimento na area de atuag¢éo da entidade reguladora, inexisténcia de
conflito de interesses e ndo incidéncia nas vedacgdes legais, estatutarias e regulamentares
aplicaveis.

5.1.6.5. A designacio para o CDR né&o afastara, por si s6, o vinculo funcional do membro
com a ARVAP, mas, no exercicio da funcdo deliberativa regulatéria, o membro atuara com
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independéncia técnica, imparcialidade e auséncia de subordinacao hierarquica quanto ao
conteldo de seu voto, manifestagdo ou decisao.

51.6.6. A escolha dos membros do CDR observara procedimento administrativo
simplificado, formalizado e motivado, compativel com o porte e a estrutura institucional da
ARVAP, mediante divulgacdo dos requisitos minimos, analise documental da formacao
académica e da experiéncia profissional, declaragdo de inexisténcia de conflito de
interesses e verificagdo das vedagdes legais, estatutarias e regulamentares aplicaveis.

5.1.6.7. Os membros do CDR, apds o procedimento previsto no item anterior, serdo
submetidos a aprovacéo da Assembleia Geral e designados por ato formal do Presidente
da ARVAP, com indicagéo expressa do prazo de mandato de cada membro.

5.1.6.8. O CDR eleger3, entre seus membros, o seu Presidente, para mandato interno de
1 (um) ano, permitida nova eleicéo para a funcédo de coordenacdo interna, desde que
limitada ao periodo do respectivo mandato regulatério e sem implicar reconducéo,
prorrogagéo ou renovacdo do mandato de membro do CDR.

5.1.6.9. Compete ao Presidente do CDR organizar as pautas, convocar e conduzir as
reunides, colher os votos, proclamar o resultado das deliberagdes, exercer o voto de
qualidade nos casos de empate, assinar as atas e encaminhar as decistes aos dérgaos
competentes da ARVAP.

51.6.10. A funcéo de Presidente do CDR possui natureza interna, organizacional e
coordenativa, ndo conferindo competéncia deciséria individual em matéria regulatéria, salvo
nos casos expressamente previstos no Estatuto, no Regimento Interno cu em ato normativo
da ARVAP.

5.1.6.11. Na primeira composicac do CDR, para assegurar a ndo coincidéncia dos
mandatos, os mandatos iniciais terdo duracao escalonada de 3 (trés), 4 (quatro) e 5 (cinco)
anos, conforme definido no ato de designacéo.

5.1.6.12. Apds a primeira composigdo, os membros do CDR exercerdo mandato fixo, nao
coincidente, com duracéo de 5 (cinco) anos, vedada a recondugéo.

51.6.13. Os membros do CDR somente perderdo o mandato em caso de renuncia,
condenacao judicial transitada em julgado ou decisao definitiva em processo administrativo
disciplinar que assim determinar, assegurados o contraditorio e a ampla defesa.
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5.1.6.14. E vedada a indicacio ou composicdo do Conselho Diretor Regulatdrio por pessoa
que incida em hipodtese de impedimento, conflito de interesses, nepotismo ou vedacgao
prevista na legislagac aplicavel, no Estatuto, no Regimento Interno ou na Norma de
Referéncia ANA n° 4/2024, especialmente quando:

| - exerca cargo de dire¢do politica nos Municipios consorciados ou conveniados;

Il - exerca fungéo de direcéo, gestdo, representacdo ou atividade remunerada em prestador
de servigos regulado ou fiscalizado pela ARVAP;

Il - exerca funcdo de direcdo, gestdo ou representacdo em entidade diretamente
interessada nas decisdes regulatérias da Agéncia;

1V - tenha atuado como participante de estrutura deciséria de partido politico ou em trabalho
vinculado a organizacéo, estruturacéo ou realizacdo de campanha eleitoral nos ultimos 36
(trinta e seis) meses;

V - tenha exercido cargo em organizagéo sindical relacionada ao setor regulado nos ultimos
36 (trinta e seis) meses,

VI - tenha participacéo direta ou indireta em empresa ou entidade sujeita a regulagéo
exercida pela ARVAP, ou que tenha matéria submetida a apreciacdo da Agéncia,

VIl - enquadre-se nas hipoteses de inelegibilidade previstas na legislacao aplicavel;

VIl - seja membro de conselho ou diretoria de associacéo representativa de interesses
patronais ou trabalhistas ligados as atividades reguladas pela ARVAP;

I1X - receba, direta ou indiretamente, vantagem, beneficio ou contraprestagao de prestador
regulado ou fiscalizado pela ARVAP;

X - possua conflito de interesses que comprometa a independéncia, a imparcialidade ou a
tecnicidade da deciséo regulatéria; ou

Xl - mantenha vinculo, interesse ou relagdo que possa comprometer, de forma concreta ou
aparente, a confianga publica nas decisbes do CDR.

5.1.6.15. O membro do CDR devera declarar-se impedido ou suspeito sempre que a
matéria submetida a deliberacdo envolver interesse proprio, de cdnjuge, companheiro,
parente até o segundo grau, pessoa juridica com a qual mantenha vinculo profissional,
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patrimonial ou institucional, ou qualquer situagéo capaz de comprometer a imparcialidade
da decisao.

5.1.6.16. Ao término do mandato, exoneracdo, renuncia, desligamento ou cessacdo da
designacéo, o ex-membro do CDR ficara impedido, pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses,
de prestar servicos, a qualquer titulo, a prestadores de servigos regulados ou fiscalizados
pela ARVAP, ressalvadas as hipoteses legalmente admitidas.

5.1.6.17. As reunides do CDR serédo ordinarias, conforme calendario anual aprovado pelo
proprio Conselho, e extraordinarias sempre que houver matéria regulatoria relevante ou
urgente, mediante convocagao de seu Presidente, da Diretoria Executiva, da Presidéncia
da ARVAP ou da maioria dos membros do CDR.

5.1.6.18. A convocagao das reunides devera conter pauta objetiva, data, horério, forma de
realizagdo, documentos técnicos disponiveis e indicacdo das matérias submetidas a
deliberacdo, observada antecedéncia minima de 5 (cinco) dias uteis, salvo urgéncia
devidamente justificada.

5.1.6.19. O CDR reunir-se-a com a presenc¢a da maioria de seus membros e deliberara por
maioria absoluta dos votos de seus membros, cabendo ao Presidente o voto de qualidade
em caso de empate.

51.6.20. Néo alcangada a maioria absoluta, a matéria sera retirada de pauta,
complementada tecnicamente ou submetida a nova deliberagéo, conforme decisao
motivada do CDR.

5.1.6.21. Em caso de impedimento, suspeicao, afastamento ou vacancia que comprometa
o quorum decisorio, a substituicdo temporaria devera ocorrer no prazo maximo de 30 (trinta)
dias, e a recomposicdo definitiva no prazo maximo de 90 (hoventa) dias, observados os
requisitos técnicos, as vedagdes e o procedimento previsto neste Estatuto.

5.1.6.22. A ARVAP podera manter cadastro interno de substitutos regulatérios, formado por
agentes publicos, empregados publicos, servidores cedidos ou responsaveis técnicos que
preencham os requisitos técnicos e observem as vedagdes aplicaveis aos membros do
CDR, exclusivamente para substituicdo temporaria em hipoteses de impedimento,
suspeicdo, afastamento ou vacancia que comprometa o quérum decisério, sem criagéo
automatica de cargo, emprego ou despesa permanente.

5.1.6.23. As deliberacbes do CDR serdo formalizadas por decisdo motivada, com
identificacdo da matéria, relatério sintético, fundamentos técnicos e juridicos, votos
nominais, resultado da votacéo e providéncias decorrentes.
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5.1.6.24. As reunides deliberativas do CDR serdo publicas e obrigatoriamente gravadas em
meio eletrénico, ressalvadas as hipéteses legais de sigilo, devendo ser disponibilizados no
sitio eletrénico da ARVAP os calendarios, pautas, atas, decisbes, votos e gravacoes.

5.1.6.25. Quando houver matéria protegida por sigilo legal, dados pessoais, informagoes
estratégicas ou documentos reservados, o CDR podera restringir o acesso apenas a parte
sigilosa, preservando-se, sempre que possivel, a publicidade da pauta, do resultado da
deliberagdo e dos fundamentos néao sigilosos.

51.6.26. Os atos normativos regulatorios de carater geral e as matérias de relevante
interesse social, técnico, econdmico ou tarifario serdo precedidos de consulta publica e,
quando cabivel, de audiéncia publica, observados os prazos, critérios e procedimentos
definidos em regulamento proprio da ARVAP.

5.1.6.27. As contribuigbes recebidas em consultas e audiéncias publicas serdo analisadas
de forma motivada, com divulgacio das razdes de acolhimento ou rejeicdo, antes da
decisdo final do CDR.

5.1.6.28. A participacdo no CDR sera considerada servico publico relevante e nao
acarretara pagamento de jeton, gratificacdo, adicional, diaria especifica ou qualquer
vantagem pecuniaria adicional, ndo implicando aumento automatico de despesa
obrigatoria.

5.1.6.29. A Diretoria Executiva, as Coordenadorias Técnicas, a Ouvidoria, o Comité de
Regulacdo e os demais setores da ARVAP prestardo apoio téecnico, administrativo e
informacional ao CDR, sem prejuizo da independéncia decisoria do Conselho quanto ao
mérito das deliberagdes regulatérias.

5.1.6.30. Compete ao CDR:
| - deliberar sobre normas, resolugdes e atos regulatérios da ARVAP;

Il - deliberar sobre reajustes, revisdes, estruturas tarifarias e demais matérias econdmico-
financeiras dos servigos publicos regulados;

11l - aprovar manuais de fiscalizacdo, procedimentos fiscalizatorios, tipificacao de infracoes,
sancoes, penalidades e instrumentos de controle regulatério;

IV - julgar recursos administrativos regulatérios, inclusive em processos sancionatérios;

Pagina 17 de 42

LDBOO 020 0010 @ Via Chico Mendes, 65 - Quinta dos Flamboyants- Assis-SP- CEP: 19810-005 & arvap.sp.gov.br

Agéncia Intermunicipal de Regulacéo, Controle e Fiscalizacéio de Servigos Publicos A
do Vale do Paranapanema - ARVAP | CNPJ: 54.299.163/0001-46 T

Documento Oficial assinado digitalmente conforme MP n? 2.200-2/2001, alterada pela Lei n® 14.063/2020



CiwvAaP

Diario Oficial do CIVAP

CIVAP - Consorcio Intermunicipal do Vale do Paranapanema
Diério criado pela
www.civap.sp.gov.br

O
1

© Brsad s srs
a

1\
¥
i

Civap, 20 de agosto de 2026

Ano IV - Edigdo N2 615

Péagina 176

7A]1 ARVAP e

Agéncia Intermunicipal de Regulagao

do Vale do Paranapanema 4 Ah

V - aprovar a agenda regulatéria, o plano de gestdo anual e os demais instrumentos de
planejamento regulatéric da ARVAP;

VI - deliberar sobre a instauragdo, condu¢do, homologagcdo e resultados de consultas
publicas, audiéncias publicas e demais processos participativos;

VIl - deliberar sobre relatérios técnicos, analises de impacto regulatorio, avaliagbes de
resultado regulatério e instrumentos congéneres, quando exigiveis ou recomendaveis;

VIl - deliberar sobre atos necessarios a adogdo, implementacdo e comprovacao das
Normas de Referéncia expedidas pela ANA,

IX - decidir, motivadamente, sobre matérias regulatérias submetidas pela Diretoria
Executiva, Coordenadorias Téchicas, Ouvidoria ou Comité de Regulacéo;

X - determinar diligéncias, solicitar informacdes, requisitar estudos técnicos e encaminhar
providéncias necessarias a adequada instrugdo das decisdes regulatérias;

Xl - zelar pela transparéncia, pela participagao social, pela motivagao técnica das decisdes
e pela estabilidade regulatoria; e

XlI - exercer outras competéncias regulatorias previstas no Estatuto, no Regimento Interno
e em normas proprias da ARVAP.

51.6.31. As competéncias do CDR ndo afastam as atribuicbes administrativas,
orcamentarias, patrimoniais e institucionais da Assembleia Geral e da Presidéncia da
ARVAP, mas prevalecem, no ambito interno da Agéncia, quanto ao meérito técnico das
decisbes regulatorias, normativas, tarifarias, fiscalizatérias, sancionatérias e recursais.

5.1.7. DA DIRETORIA EXECUTIVA

5.1.7.1. Funcionamento:

|. A Diretoria Executiva € o 6rgao executivo da ARVAP, constituida por um Diretor Executivo
e pelo corpo técnico e administrativo;

II. © Diretor Executivo sera indicado pelo Presidente da ARVAP, para mandato de 02 (dois)
anos, permitida sua reconducao por iguais periodos, sendo sua nomeagéo condicionada a
aprovacgao da Assembleia Geral;

Ill. Sdo condicbes para o exercicio do cargo de Diretor Executivo: ser brasileiro, possuir
curso superior completo, ter experiéncia profissional na area da administracdo publica,
regulacéo, gestdo publica, saneamento basico ou area correlata, sendo vedada a
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participagéo de pessoa que tenha condenacdo criminal ou por ato de improbidade
administrativa transitada em julgado.

IV. A exoneragéo do Diretor Executivo, no curso do mandato, somente podera ocorrer nas
seguintes hipoteses taxativas:

a) renuncia expressa;
b) condenago judicial transitada em julgado;
c) decisdo definitiva em processo administrativo disciplinar; ou

d) descumprimento reiterado e comprovado das atribuicdes do cargo, verificado em
processo formal instaurado pelo Presidente, com contraditorio e ampla defesa.

V. Nos casos de substituicdo ou vacancia do cargo de Diretor Executivo, sera nomeado
novo Diretor Executivo, observados o procedimento de indicacio, aprovacédo e homeacao
previsto neste Estatuto.

5.1.7.2. Compete a Diretoria Executiva:
|. Promover a execugéo das atividades administrativas e de gestdo da ARVAP, dando
cumprimento aos seus objetivos e competéncias;

Il Instruir e encaminhar ac CDR os procedimentos e acdes necessarios a revisio, ao
reajuste e a definicdo das estruturas tarifarias dos servigos publicos regulados, com base
nos estudos apresentados pelas entidades reguladas, notas técnicas, pareceres e demais
elementos instrutdrios aplicaveis.

I1l. Providenciar as convocagdes, agendas e locais para as reunides da Assembleia Geral,
Coordenadorias Técnicas e Conselho Fiscal, nos termos estabelecidos no Regimento
Interno;

IV. Providenciar e solucionar as diligéncias solicitadas pela Presidéncia, Conselho Fiscal,
Conselho Diretor Regulatério, Ouvidoria, Coordenadorias Técnicas e Comité de Regulacao.

V. Acompanhar as reunides do CDR e do Comité de Regulacéo, subsidiando seus membros
com informagdes, documentos, notas técnicas e demais elementos necessarios ao
adequado desempenho de suas atribuicdes;

VI. Dar encaminhamento e cumprimento as decisdes tomadas pelo CDR, sem prejuizo do
encaminhamento das manifestagdes, recomendacdes e contribuicbes apresentadas pelo
Comité de Regulagao.

VIl. Expedir instrucdes contendo orientagdes e determinacdes as prestadoras de servigos
regulados, com base nas deliberacdes do Conselho Diretor Regulatorio, nas normas da
ARVAP, nos contratos e na legislagdo vigente.
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VIII. Aplicar, quando previsto em regulamento, sangdes e penalidades em primeira instancia
administrativa, mediante decisdao fundamentada, assegurados o contraditério e a ampla
defesa, cabendo recurso ac CDR, na forma do Estatuto e do Regimento Interno.

IX. Realizar concursos publicos e promover a contratagdo, exoneragéo e demissédo dos
servidores publicos, estagiarios e contratados temporariamente, bem como a aplicagéo de
sanc¢des disciplinares, praticando todos os atos relativos a gestdo dos recursos humanos,
salvo as de competéncia da Presidéncia;

X. Elaborar as Propostas Orgcamentarias e o Plano de Trabalho a serem submetidos a
apreciagdo da Assembleia Geral;

Xl. Executar a gestdo administrativa e financeira, nos limites do orcamento aprovado pela
Assembleia Geral, observada a legislagdo em vigor, em especial as normas da
Administracao Publica;

Xll. Elaborar a Prestacéo de Contas e o Relatério de Atividades;

XIII. Elaborar as prestagbes de contas dos auxilios e subvengdes recebidos, para serem
apresentadas pelo Presidente aos ¢rgaos concedentes;

XIV. Ordenar as despesas e realizar a movimentacgéao financeira e bancaria dos recursos
da ARVAP;

XV. Autorizar as compras e elaborar os processos de licitagéo para contratacdc de bens e
servicos, podendo delegar tais competéncias nos termos definidos no Regimento Interno;

XVI. Autorizar a alienacéo de bens moéveis inserviveis da ARVAP, observadas as normas
aplicaveis e as competéncias da Assembleia Geral;

XVII. Propor a estruturagdo administrativa de seus servigos, o quadro de pessoal e a
respectiva remuneragéo a serem submetidos a aprovagéo da Assembleia Geral;

XVIII. Propor a requisicao de servidores municipais para prestarem servi¢gos ha ARVAP;

XIX. Determinar a publicagéo, anualmente, no jornal de maior circulagdo dos municipios
consorciados, ou no jornal de maior circulagdo na regiéo, o balanco anual da ARVAP;

XX. Autenticar livros de atas e de registros proprios;

XXI. Designar seu substituto, em caso de impedimento ou auséncia, para responder pelo
expediente;

XXII. Propor a contratagao de servicos de terceiros, assinaturas de convénios e formas de
relacionamento com érgédos municipais, estaduais e federais;

XXIIl. Fornecer aos 6rgaos competentes todas as informacdes necessarias.

5.1.8. DAS COORDENADORIAS TECNICAS
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5.1.8.1. As Coordenadorias Técnicas poderdo ser constituidas, sempre que necessario,
sendo regulamentadas por ato proprio do Presidente, devidamente aprovado pela
Assembleia Geral, o qual dispora sobre suas finalidades, atribuigcdes e competéncias, tendo
em vista as especificidades dos servicos publicos regulados.

5.1.8.2. As Coordenadorias Técnicas séo 6rgaos da estrutura da ARVAP responsaveis pela
execucdo das atividades técnicas relacionadas a regulag&o, ao controle e a fiscalizacéo
dos servigos publicos regulados, prestados diretamente ou delegados a terceiros, devendo
cada uma delas, dentro de sua area especifica, ser dirigida por Coordenador Técnico.

5.1.8.3. O Coordenador Técnico, emprego publico de provimento em comissdo, sera
indicado pelo Presidente, estando sua nomeacéo condicionada a aprovagéo da Assembleia
Geral;

5.1.8.4. Sao condicdes para o exercicio do cargo de Coordenador Técnico: ser brasileiro,
possuir curso superior completo, ter experiéncia profissional na area da administracéo
publica, regulac@o, saneamento basico, fiscaliza¢do, engenharia, direito, economia, gestdo
publica ou area correlata, sendo vedada a participacao de pessoa que tenha condenagao
criminal ou por ato de improbidade administrativa transitada em julgado.

5.1.8.5. Aplicam-se ao Coordenador Técnico as disposi¢gdes constantes nos itens 5.1.10.7
e 5.1.10.8 referentes aos membros do Comité de Regulacao.

5.1.8.6 - Compete a Coordenadoria Técnica:
|. Propor ao Conselho Diretor Regulatorio, a Presidéncia e a Diretoria Executiva medidas
normativas para a regulacéo dos servigos prestados pelas entidades reguladas;

Il. Realizar pesquisas e estudos econdmicos, operacionais e qualitativos referentes aos
servicos regulados pela ARVAP;

I1l. Coordenar, supervisionar e controlar a fiscalizagdo da execucéo, evolugio e qualidade
dos servicos regulados, prestados pelas prestadoras de servigos;

IV. Articular e apoiar tecnicamente as agdes de fortalecimento institucional e estruturacéo
de areas e processos da ARVAP;

V. Desenvolver e gerenciar um sistema de informacdes, com todos os dados a respeito dos
servicos regulados, que permita o acompanhamento da evolugédo em cada Municipio e a
uniformizacéo da prestacéo dos servigos em todos os municipios consorciados;
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VI. Encaminhar proposta de instauracéo de processo administrativo quando verificados
indicios de irregularidades nas ages das prestadoras de servigos e emitir parecer técnico
para subsidiar julgamento e aplicacéo das penalidades cabiveis;

VIl. Coordenar o monitoramento e a avaliagéo dos projetos, planos, metas e investimentos
submetidos & aprecia¢gdo ou acompanhamento regulatério da ARVAP;

VIIl. Notificar, advertir e lavrar autos, relatérios ou termos de fiscalizagdo em face das
entidades reguladas que estejam em desacordo com a legislagdo vigente, com os contratos
ou com as normas, regulamentos e instrugdes editadas pela ARVAP, sem prejuizo da
competéncia decisoria prevista em regulamento;

IX. Executar acdes voltadas a dar cumprimento aocs objetivos, as competéncias e as normas
expedidas;

X. Auxiliar a atuacdo do Comité de Regulagdo, proporcionando condigbes téchicas e
materiais para o desempenho de suas atividades consultivas e encaminhando suas
manifestacoes aos orgaos competentes da ARVAP;

Xl. Fiscalizar, com poder de policia administrativa, a qualidade e eficiéncia da prestagéo
dos servicos nos municipios consorciados, em consonancia com as normas, regulamentos
e instrugoes expedidas pela ARVAP e legislacéo vigente;

Xll. Fomentar a elaboragéo de material de divulgacdo dos servicos prestados pelas
entidades reguladas, atendendo a legislacdo vigente e estimulando praticas de
estreitamento da relacao prestador/usuario;

Xll. Criar mecanismos de controle das rotinas de fiscalizagdo que permitam auferir o grau
de eficacia no desempenho das funcdes de todos os funcionarios envolvidos.

XIV. Organizar e controlar atividades de capacitacdo, objetivando a padronizagdo das
acoes de fiscalizacdo; e

XV. Emitir relatérios mensais de todos os procedimentos de fiscalizago efetuados.

51.87. Sao vinculadas a cada Coordenadoria Técnica as areas de Regulagéo e
Fiscalizagao, cujas atividades serdo exercidas diretamente pelo Coordenador Técnico ou
sob sua supervisao, mediante delegacéo a servidor ou empregado publico da ARVAP,
podendo ser instituida funcéo gratificada mediante aprovacdo da Assembleia Geral,
observada a disponibilidade orgamentaria e a legislagao aplicavel.

5.1.8.8. S0 condicbes para o exercicio de funcbes nas areas de Regulacéo e Fiscalizagao:
ser brasileiro, possuir curso superior completo e registro no respectivo érgéo de fiscalizagcéo
profissional, quando necessario.
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|. Compete a area de Regulagao:
a) propor medidas normativas para a regulacdo dos servicos publicos no ambito dos
Municipios consorciados;

b) propor normas e procedimentos para a padronizagdo das informacdes e dos servigos
prestados pelas prestadoras de servigos regulados;

c) analisar e emitir parecer sobre projetos, investimentos, planos e informagdes submetidos
a apreciagdo da ARVAP para fins de anuéncia, homologac&o, acompanhamento regulatério
ou verificagdo de compatibilidade com normas, contratos e planos aplicaveis;

d) induzir, acompanhar e monitorar os investimentos para a ampliagdo e modernizacao dos
servicos prestados;

e) realizar pesquisas e estudos de mercado relativos a area de atuagéo da Agéncia
Reguladora;

Il. Compete a area de Fiscalizagdo:

a) fiscalizar, com poder de policia administrativa, a qualidade e eficiéncia da prestacéo dos
Servicos nos municipios consorciados, em consonancia com as normas, regulamentos,
instrucoes expedidas e legislagéo vigente;

b) fomentar a elaborac&o de material de divulgacéo dos servigos prestados pelas entidades
reguladas, atendendo a legislacéo vigente e estimulando praticas de estreitamento da
relagdo prestador/usuario;

c) criar mecanismos de controle das rotinas de fiscalizacdo que permitam auferir o grau de
eficacia no desempenho das fungdes de todos os funcionarios envolvidos;

d) organizar e controlar atividades de capacitagdo, objetivando a padronizagao das acdes
de fiscalizagéo; e

e) emitir relatérios mensais de todos os procedimentos de fiscalizagdo efetuados.

51.89. O Estatuto e o Regimento Interno da ARVAP poderdo deliberar sobre outras
competéncias das Coordenadorias Técnicas e atribuicbes das areas de regulagio e
fiscalizagdo.

5.1.9. DA OUVIDORIA

51.91. A Ouvidoria da ARVAP € o orgao responsavel pelo recebimento, registro,
tratamento e acompanhamento das manifestacdes dos usuarios, prestadores de servigos
regulados, titulares dos servigos e sociedade em geral, incluindo consultas, reclamagoes,
denuncias, sugestbes e elogios relacionados as atividades regulatérias da Agéncia.
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5.1.9.2. Compete a Ouvidoria:
| — registrar e tratar as manifestagdes da sociedade;

Il — acompanhar os processos internos de apuragdo de consultas, denuncias e
reclamacgdes;

Il — encaminhar manifestacdes aos setores competentes e acompanhar as providéncias
adotadas;

IV —realizar ou coordenar pesquisas de satisfacédo dos usuarios;

V — tratar informagdes e dados coletados, observada a legislagdo de prote¢io de dados
pessoais;

V| — elaborar relatdrio anual de atividades da Ouvidoria;

VIl — submeter ao CDR, quando cabivel, manifestagdes relevantes que possam subsidiar
decisdes regulatorias;

VIl — exercer outras atribuigdes previstas no Regimento Interno e em normas proprias da
ARVAP.

5.1.9.3. O Ouvidor sera escolhido mediante procedimento publico, simplificado, formalizado
e motivado, devendo possuir notorio conhecimento em administragéo publica, regulacao de
servicos publicos, atendimento ao usuario, ouvidoria ou areas correlatas.

5.1.9.4. O Ouvidor exercera mandato de 2 (dois) a 3 (trés) anos, vedada a reconducéo,
conforme definido no ato de designagao, ressalvada a possibilidade de nova selecao apos
intervalo minimo previsto em regulamento proprio.

5.1.9.5. O Ouvidor somente perdera o mandato em caso de renlncia, condenagéo judicial
transitada em julgado ou decisdo definitiva em processo administrativo disciplinar que assim
determinar, assegurados o contraditério e a ampla defesa.

5.1.9.6. A estrutura da Ouvidoria podera funcionar de forma enxuta, com aproveitamento
do quadro existente da ARVAP, desde que asseguradas a imparcialidade, a rastreabilidade
das manifestacdes e a publicidade dos relatérios anuais, respeitadas as hipéteses legais
de sigilo.

5.1.10. DO COMITE DE REGULAGAO
5.1.10.1. O Comité de Regulagdo € ¢rgao de participagao institucionalizada da sociedade,

dos titulares, dos prestadores de servicos publicos regulados e da ARVAP no processo de
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regulacéo e fiscalizagao dos servicos publicos prestados nos Municipios consorciados ou
conveniados, tendo natureza consultiva, participativa e de controle social, com a
competéncia de:

|. Analisar e expedir orientacdes sobre a regulacdo e fiscalizagdo dos servigcos publicos
regulados;

Il. Encaminhar reclamagdes e denunciar irregularidades na prestacao de servigos publicos
regulados;

Ill. Elaborar, deliberar e aprovar proposta de seu Regimento Interno, a ser submetida a
homologacéo do Conselho Diretor Regulatério, quando envolver matéria regulatoria;

IV. Acompanhar o controle, a fiscalizagdo e o cumprimento das normas legais e
regulamentares pactuadas relativas aos servigcos publicos regulados.

Paragrafo unico. As manifestagbes, recomendacdes, orientagdes e contribuicdes do Comité
de Regulacao terdo natureza consultiva e servirdo como subsidios ao processo decisorio
regulatorio, sem substituir, reformar ou vincular as decisbes do Conselho Diretor
Regulatério.

5.1.10.2. O Comité de Regulacéo sera composto, no que couber, por um representante:
| — Do titular dos servigos publicos regulados;

Il — De érgéos governamentais relacionados aos servigcos publicos regulados;
Il — Dos prestadores de servigos publicos regulados;
IV — Dos usuarios de servigos publicos regulados;

V — De entidades técnicas, organizacdes da sociedade civil e de defesa do consumidor
relacionadas aos servigos publicos regulados;

VI - Da ARVAP.

Paragrafo unico. O desempenho da fungdo de membro do Comité de Regulagio néo sera
remunerado e sera considerado servigo prestado ao Poder Publico.

51.10.3. As entidades técnicas e organizacdes da sociedade civil, que indicarem
representantes ao Comité de Regulagéo, deverao estar regularmente criadas e legalizadas
com registro em cartorio ha pelo menos 05 (cinco) anos, além de possuir em seus objetivos
estatutarios, atuacao na area do servigco publico regulado devidamente comprovada.

5.1.10.4. Os critérios e formas para a indicagéo e aprovagao dos Membros do Comité de
Regulagdo serdo especificados em regulamento proprio.
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§ 1° E vedada a indicagdo da mesma pessoa para mais de uma vaga no Comité de
Regulagéo.

§ 2° A Assembleia Geral fara votagdo especifica para cada uma das vagas existentes,
sendo os escolhidos homeados e empossados pelo Presidente da ARVAP.

5.1.10.5. Os membros do Comité de Regulacio exercerdo mandato de 2 (dois) anos,
contados a partir da respectiva posse, sendo permitida uma unica reeleicéo para igual
periodo.

Paragrafo unico - Nos casos de substituicdo ou vacancia no Comité de Regulacao, sera
nomeado novo membro para completar o mandato, sendo este indicado e referendado na
forma do regulamento.

51.10.6. O membro do Comité de Regulagido deve ser brasileiro, com notoria
especializacdo, experiéncia ou conhecimento técnico na area afim, sendo vedada a
participacéo daqueles que tiveram rejeitadas as contas quando do exercicio de cargos ou
fungdes publicas, ou que tenham condenagé@o criminal ou por ato de improbidade
administrativa transitada em julgado.

51.10.7. Ressalvada a representagéo institucional dos prestadores de servigcos publicos
regulados, prevista no item 5.1.10.2, inciso lll, € vedada a participagdo no Comité de
Regulacéo de pessoa que possua as seguintes vinculagdes com pessoa fisica ou juridica
regulada ou fiscalizada pela ARVAP:

|. Acionista ou sécio com qualquer participagao no capital social;

Il. Relag@o de parentesco, por consanguinidade ou afinidade, em linha reta ou colateral, até
o segundo grau, com dirigente, socio ou administrador; e

I1l. Dirigente de entidade sindical ou associativa que tenha como objetivo a defesa de
interesses de pessoas juridicas sujeitas a regulacéo e fiscalizagdo da ARVAP.

5.1.10.8. O membro e o ex-membro do Comité de Regula¢do ficam impedidos de utilizar
informacdes privilegiadas obtidas no exercicio da fungéo consultiva em beneficio proprio ou
de terceiros, bem como de atuar, pelo prazo de 12 (doze) meses, em processo especifico
no qual tenha participado diretamente, salvo nos casos de homeagéo por concurso publico
ou vinculo institucional previamente declarado e compativel com a vaga de representacéo
ocupada.
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§ 1° O descumprimento do disposto neste item sujeitara o infrator as responsabilidades
administrativas, civis e penais cabiveis, inclusive as penalidades previstas no artigo 321 do
Codigo Penal, quando configurada advocacia administrativa;

§ 2° Por ocasifdo da posse dos membros do Comité de Regulagdo da ARVAP, sera firmado
termo de compromisso, cujo contelido expressara o disposto neste item;

§ 3° Sera automaticamente excluido e perdera o mandato o membro que faltar a trés
reunides consecutivas ou a cinco alternadas durante o ano, independentemente de
justificativa, devendo ser substituido no prazo maximo de 30 (trinta) dias, para que o novo
membro complete o mandato, nos termos fixados pelo Regimento Interno.

5.1.10.9. O Presidente e o Secretario do Comité de Regulagéo serfo escolhidos entre os
proprios membros do Comité de Regulacéo e nomeados pelo Presidente da ARVAP;

§ 1° O mandato do Presidente e do Secretario do Comité de Regulacio sera de até 2 (dois)
anhos, vedada a reconducdo sucessiva ao cargo.

§ 2° O Presidente do Comité de Regulag@o somente votara em caso de empate, por voto
de qualidade.

§ 3° Na auséncia do Presidente do Comité de Regulacdo, assumira o comando dos
trabalhos o membro mais idoso entre os presentes.

5.1.10.10. As atribuicbes do Presidente do Comité de Regulacio serdo definidas no seu
Regimento Interno, que definirda também o nimero de reunides ordinarias, bem como as
questdes relativas ao horario de inicio, qudrum, local das reunides, critérios de votacgdes,
dentre outras questdes inerentes ao seu pleno funcionamento.

51.11. DA TRANSPARENCIA REGULATORIA E DA PARTICIPACAO SOCIAL

51.11.1. A ARVAP elaborara e implementara Politica ou Plano de Transparéncia
Regulatéria, com procedimentos e canais oficiais de comunicagdo das decisGes
regulatorias, observado o disposto na legislacido de acesso a informacgao, na legislacao de
protecéo de dados pessoais € nas Normas de Referéncia da ANA.

5.1.11.2. A ARVAP disponibilizara em seu sitio eletrénico, em linguagem acessivel sempre
que possivel:

| — calendario, pautas, atas, votos, decisdes e gravacdes das reunides deliberativas do
CDR;

Il — agenda regulatdria e demais instrumentos de planejamento;
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Il — normas, resolugbes, manuais, procedimentos e relatorios de fiscalizagao,

IV — contratos de prestagéo de servigos publicos regulados, quando disponiveis e néao
protegidos por sigilo legal,

V — estrutura tarifaria, regras de reajuste e revisao tarifaria aplicaveis aos usuarios;

VI —relacdo de taxas, pregos publicos e valores arrecadados pela atividade regulatoria;
VIl —rol atualizado dos Municipios regulados;

VIl — relatério anual de atividades e de desempenho institucicnal;

IX — relatérios de analise de impacto regulatério, avaliagdo de resultado regulatério ou
instrumentos congéneres, quando exigiveis;

X — canais de ouvidoria, atendimento, denuncia e participagéo social.

5.1.11.3. A ARVAP realizara consultas publicas e, quando cabivel, audiéncias publicas
antes da tomada de decisdo sobre matérias de relevante interesse da sociedade,
especialmente na elaboracdo de normas regulatorias, na definicdo da agenda regulatéria,
nas alteracdes tarifarias estruturais e em atos com impacto relevante aos usuarios.

5.1.11.4. As contribuicbes recebidas em consultas e audiéncias publicas serdo analisadas
de forma motivada, com divulgacao das razées de acolhimento ou rejeicdo.

5112 DA INTEGRIDADE, DO CONTROLE INTERNO E DA GESTAO DE RISCOS

51.12.1. A ARVAP instituira Programa de Integridade, com o objetivo de promover a
conformidade de condutas, a probidade, a transparéncia, a prevencido de conflitos de
interesses, a priorizacao do interesse publico e a protecéo da credibilidade institucional da
Agéncia.

51.12.2. A ARVAP mantera Codigo de Etica e Conduta aplicavel aos membros da
Assembleia Geral, CDR, Diretoria Executiva, Coordenadorias Técnicas, Quvidoria, Comité
de Regulagdo, empregados, servidores cedidos, contratados, estagiarios e demais
colaboradores.
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51.12.3. A ARVAP mantera Canal de Denuncias permanente, acessivel pelo sitio
eletronico e por telefone, admitida a manifestacdo anénima, destinado ao recebimento de
comunicacdes scbre irregularidades, conflitos de interesses, fraudes, corrupgéo, condutas
antiéticas e violagdes de normas regulatérias, assegurada a prote¢do do denunciante, nos
termos da legislacéo aplicavel.

5.1.12.4. Os membros do CDR, o Diretor Executivo, os Coordenadores Técnicos, o Ouvidor
e demais agentes com atuacdo deciséria ou técnica relevante firmardo declaragéo de
auséncia de conflito de interesses na posse, renovavel anualmente e sempre que houver
alteragao relevante em seus vinculos profissionais, patrimoniais ou institucionais.

5.1.12.5. A ARVAP instituira funcéo ou area de controle interno, compativel com seu porte
e capacidade financeira, destinada ac monitoramento, avaliacéo e melhoria dos processos
de governang¢a, gerenciamento de riscos, integridade, controles administrativos e
conformidade regulatoria.

51.12.6. A ARVAP elaborara e revisara, no minimo anualmente, Matriz de Riscos
Institucionais, contemplando riscos regulatérios, administrativos, financeiros, juridicos,
operacionais, de integridade e de imagem institucional.

5.1.12.7. As atribuicbes de controle interno e gestéo de riscos poderao ser exercidas por
unidade propria, servidor designado, empregado publico ou apoio técnico contratado,
vedada a atuacgao de pessoa que tenha conflito de interesses com a atividade fiscalizada
ou regulada.

51.13. DO PLANEJAMENTO E DOS INSTRUMENTOS REGULATORIOS

51.13.1. A ARVAP elaborara planejamento estratégico compativel com seu porte,
capacidade administrativa e realidade financeira, contendo objetivos, metas, resultados
esperados e mecanismos de acompanhamento de suas atividades regulatorias,
fiscalizatorias, normativas e administrativas.

51.13.2. A ARVAP elaborara Plano de Gestdo Anual, alinhado ao planejamento
estratégico, contemplando agdes, resultados e metas relacionados aos processos
finalisticos e de gestio.

51.13.3. A ARVAP implementara Agenda Regulatéria com intervalo maximo de 2 (dois)
anos, contendo os temas prioritarios a serem tratados durante sua vigéncia.

51.13.4. As decisbes regulatorias da ARVAP serio motivadas, com indicagcdo dos
pressupostos de fato e de direito que as determinarem.
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51.13.5. A alteracio de decisbGes regulatérias relevantes devera ser precedida de
justificativa técnica, estudos, notas técnicas, analise de impactc regulatério, avaliagdo de
resultado regulatério ou instrumento congénere, conforme a complexidade da matériae a
legislagZo aplicavel.

5.1.13.6. A ARVAP realizara gestéo periodica de seu estoque regulatério, com o objetivo
de manter suas normas atualizadas, eficientes, consistentes e compativeis com as Normas
de Referéncia da ANA.

CLAUSULA SEXTA
DAS ATIVIDADES DE REGULAGAO, CONTROLE E FISCALIZAGAO

6.1. As atividades de regulagdo, controle e fiscalizacéo da prestacio dos servigcos publicos
serao realizadas de acordo com as disposicdes legais vigentes, bem como com base nos
Planos Municipais, nos contratos de concessio, permissao e autorizagdo e nos demais
instrumentos juridicos de delegacéo ou prestacéo de servigos publicos.

6.2. A ARVAP exercera suas atribuigbes através da fixagdo de normas e padrdes para a
prestacao regular dos servicos, a fim de resguardar os principios fundamentais dos servicos
publicos regulados, em especial os elencados pela Lei Federal n® 11.445, de 05 de janeiro
de 2007 e suas alteragdes, e de outras atividades de interesse dos consorciados, nos
termos das legislagdes pertinentes e aplicaveis a espécie.

6.3. Pelo descumprimento das leis, contratos e normas instituidas pela ARVAP, poderéo
ser aplicadas as seguintes sangdes aos prestadores de servigos:
| - adverténcia escrita;

Il - multa;
Il - suspensao de obra ou atividade;
IV - intervencao administrativa;

V - caducidade da concessao, permissao ou autorizagao.

6.3.1. As sancbes previstas neste item poderao ser aplicadas cumulativamente e serao
regulamentadas por resolucdo do Conselho Diretor Regulatério.

6.3.2. Todas as infracdbes serdo apuradas em processo administrativo, assegurados o
contraditério e a ampla defesa, devendo dele constar os elementos necessérios para a
identificacdo da natureza da infragao, do tipo e da graduagéo das sangoes.
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6.3.3. Os valores das multas por infracbes decorrentes do descumprimento das leis,
contratos e normas instituidas pela ARVAP corresponderao a escala gradativa, de acordo
com a gravidade da infracdo.

6.3.4. O escalonamento e a fixacéo dos valores segundo a gravidade das infragdes seréo
especificados em regulamento préprio, aprovado pelo Conselho Diretor Regulatorio.

6.3.5. Os procedimentos para apuracdo de irregularidades, aplicacdo de sancgdes,
apresentacdo de defesa, interposicdo de recursos e execucdo das penalidades serdo
definidos em resolugdo do Conselho Diretor Regulatorio.

6.4. Quando do exercicio das atividades de controle e fiscalizacéo, os servidores da ARVAP
emitirdo relatérios de conformidade ou de ndo conformidade das operacbes ou servigos
prestados pelos prestadores de servigos.

6.4.1. No caso de ndo conformidade das operagcbes ou servigos prestados, a ARVAP
notificara o infrator e estabelecera prazo para a regularizagdo.

6.4.2 Vencido o prazo da notificagdo, sem a regularizagéo, o infrator sera autuado com
aplicagdo da penalidade correspondente a gravidade da infragdo, conforme regulamento
aprovado pelo Conselho Diretor Regulatorio.

6.5. As sanc¢des serdo aplicadas em processo administrativo préprio, mediante deciséo
fundamentada, observadas as disposi¢des legais, contratuais e regulatorias aplicaveis,
assegurados o contraditorio e a ampla defesa.

6.5.1. A decisdo de primeira instAncia podera ser proferida pela Diretoria Executiva ou pela
autoridade técnica competente, conforme definido em regulamento proprio.

6.5.2. Das decisdes sancionatérias de primeira instdncia cabera recurso ao Conselho
Diretor Regulatorio, no prazo, forma e condicdes estabelecidos em resolucao.

6.5.3. Todos os recursos serao gratuitos, ressalvadas hipoteses expressamente previstas
em norma legal ou contratual aplicavel.

6.5.4. O recurso administrativo tera efeitc suspensivo, salvo nos casos de risco a saude
publica, a ordem social e econémica, a continuidade dos servigos publicos, a seguranc¢a da
populagao ou em outras hipéteses expressamente previstas em regulamento.

6.5.5. Das decistes do Conselho Diretor Regulatério ndo cabera recurso administrativo no
ambito da ARVAP.
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6.56. Todo processo decisorio da ARVAP obedecera acs principios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiéncia, motivacdo, seguranca juridica,
razoabilidade, proporcionalidade, contraditorio, ampla defesa e economia processual.

6.6. As atividades da ARVAP poderdo ser custeadas por repasses financeiros dos
Municipios consorciados ou conveniados, receitas proprias geradas no exercicio da
atividade regulatoria, sangbes pecuniarias aplicadas aos prestadores de servico, taxa de
regulacio e fiscalizagdo, precos publicos, contratos, convénios e demais instrumentos
legitimos de custeio, conforme legislacao aplicavel.

6.7. Ataxa de regulacdo e fiscalizacdo tem como fato gerador o desempenho das atividades
de regulacéo e fiscalizacdo consorciadas ou conveniadas a ARVAP e tera como sujeitos
passivos os prestadores de servigos publicos regulados no ambito dos Municipios
consorciados ou conveniados, observada a legislagdo de cada Municipio.

6.8. A taxa de regulacéo e fiscalizacdo para Municipios consorciados sera de até o maximo
de 1,00% (um por cento) do faturamento anual bruto ou liquido obtido com a prestacéo dos
servicos publicos regulados, conforme definido na legislagdo municipal, no instrumento de
delegacao ou em ato especifico aplicavel.

6.9. A taxa de regulacéo e fiscalizag@o para Municipios conveniados sera de até o maximo
de 2,00% (dois por cento) do faturamento anual bruto ou liquido obtido com a prestacéo
dos servigos publicos regulados, conforme definido na legislagéo municipal, no instrumento
de delegacao ou em ato especifico aplicavel.

6.10. Os Municipios consorciados contribuirdo, enquanto vigente, por meio de contrato de
rateio, quando aplicavel.

6.10.1. A contribuicdo de rateio sera instituida por instrumento especifico e sera unica,
independentemente do numero de servicos regulados, salvo deliberagdo diversa da
Assembleia Geral, observada a legislacado aplicavel.

6.11. A Taxa de Regulacdo, Controle e Fiscalizacdo anual e a contribuicdo de rateio,
quando couber, serao recolhidas diretamente a ARVAP em duodécimos, com vencimento
até o dia 10 (dez) de cada més, sendo facultado ao sujeito passivo antecipar, total ou
parcialmente, o pagamento das parcelas mensais devidas.

6.11.1. O recolhimento intempestivo dos valores devidos acarretara a incidéncia de multa
de 10% (dez por cento), juros de mora de 1% (um por cento) ao més e atualizagéo

Pagina 32 de 42

LDBOO 020 0010 @ Via Chico Mendes, 65 - Quinta dos Flamboyants- Assis-SP- CEP: 19810-005 & arvap.sp.gov.br

Agéncia Intermunicipal de Regulacéo, Controle e Fiscalizacéio de Servigos Publicos A
do Vale do Paranapanema - ARVAP | CNPJ: 54.299.163/0001-46 T

Documento Oficial assinado digitalmente conforme MP n? 2.200-2/2001, alterada pela Lei n® 14.063/2020



CiwvAaP

Diario Oficial do CIVAP

CIVAP - Consorcio Intermunicipal do Vale do Paranapanema
Diério criado pela
www.civap.sp.gov.br

O
1

b
Tj)

© Brsad s srs
i artifitag e dgtal

Civap, 20 de agosto de 2026

Ano IV - Edigdo N2 615

Péagina 191

5] ARVAP Ry

Agéncia Intermunicipal de Regulagao

do Vale do Paranapanema éah

monetaria com base na variagdo do IPCA no periodo, sem prejuizo de outros acréscimos
previstos na legislacéo aplicavel.

6.11.2. A aliquota da taxa de regulacéo e fiscalizacdo podera ser revista pela ARVAP,
mediante aprovacio da Assembleia Geral, observados os critérios técnicos de calculo e a
necessidade de custeio das atividades regulatérias, tomando como referéncia a apuragéo
dos custos dos servigos acrescidos de taxa de administracéo, quando aplicavel.

6.11.3. Nos Municipios onde a prestacdo dos servicos é executada diretamente, seréo
utilizados como hase de calculo da taxa de regulacao e fiscalizagéo os valores constantes
de suas receitas efetivamente arrecadadas no més anterior, observada a legislagao
municipal aplicavel.

6.11.4. Sobrevindo a regulagéo de novos servigos pela ARVAP, a taxa de que trata o item
6.11 sera devida desde a data de formalizagdo da delegacdo das respectivas fungdes a
ARVAP, observada a legislagao aplicavel.

6.12. De comum acordo entre a ARVAP e os prestadores de servigos publicos, poderao ser
estabelecidas outras formas e critérios de remuneracdo dos servigos de regulagdo e
fiscalizagdo de competéncia dos Municipios consorciados ou conveniados, desde que
aprovados pela Assembleia Geral e compativeis com a legislagdo aplicavel.

6.13. As receitas auferidas pela cobranca de taxas, precos publicos, contratos de rateio,
contratos de programa, convénios ou outros instrumentos legitimos de custeio serado
destinadas prioritariamente ao financiamento das despesas necessarias ao exercicio das
atividades de regulagdo, controle, fiscalizacdo, ouvidoria, transparéncia, planejamento
regulatério, controle interno, integridade, capacitacao técnica e estruturagao administrativa
da ARVAP.

6.13.1. O apoio técnico a Municipios, titulares ou prestadores somente podera ocorrer
quando compativel com as finalidades institucionais da ARVAP, sem prejuizo das
atividades regulatérias, sem conflito de interesses e observada a sustentabilidade
economico-financeira da entidade reguladora.

6.14. A ARVAP observara a legislagdo tributaria de cada Municipio consorciado ou
conveniado em seus respectivos limites territoriais, inclusive no caso de cobranga judicial
de débitos tributarios.

6.15. As taxas ndo recolhidas nos prazos fixados serdo cobradas com os acréscimos legais,
juros moratérios de 1% (um por cento), multa de 10% (dez por cento) e atualizacdo
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monetaria com base na variagdo do IPCA verificada no periodo, apos sua inclusédo na divida
ativa competente, quando cabivel.

6.16. O Contrato de Programa, tendo por objeto a totalidade ou parte dos servigcos publicos
regulados, em conformidade com as finalidades da ARVAP dispostas no Protocolo de
Intencdes e neste Estatuto, sera firmado entre o consércio e cada ente consorciado ou
conveniado, quando aplicavel.

6.16.1. O Contrato de Programa devera atender a legislagdo de concessdes e permissoes
de servigos publicos, no que lhe for aplicavel, e as demais legislagbes pertinentes quando
o servico for prestado diretamente pelo consorciado ou conveniado, promovendo
procedimentos que garantam a transparéncia da gestdo econdmica e financeira das
atividades de regulacdo executadas por delegacdo de cada ente consorciado ou
conveniado.

6.17. Os contratos de rateio serado firmados por cada ente consorciado com a ARVAP e
terdo por objeto a disciplina da entrega de recursos financeiros pelo ente consorciado ao
consorcio.

6.17.1. O contrato de rateio sera formalizado em cada exercicio e o prazo de vigéncia sera
o da respectiva dotacdo orgamentaria, exceto os contratos de rateio que tenham por objeto
exclusivamente projetos relacionados a programas e agdes contemplados em plano
plurianual.

6.17.2. Os entes consorciados, isolados ou em conjunto, bem como a ARVAP, sao partes
legitimas para exigir o cumprimento das obrigacdes previstas no contrato de rateio.

6.17.3. Nao sao objeto de contrato de rateio os recursos repassados pelas prestadoras dos
servicos publicos decorrentes do pagamento das taxas relativas ao exercicio da regulacéo
e fiscalizacdo, salvo a previsao do item 6.17.4.

6.17.4. Enquanto ndo houver a implantacdo e efetiva cobranga das taxas previstas no
Protocolo de Intengdes e neste Estatuto, os entes consorciados, de comum acordo,
poderao cobrir, por meio de rateio, a totalidade das despesas da ARVAP, reduzindo-se esta
até o percentual de 50% (cinquenta por cento) apos o ingresso das receitas das taxas.

6.17.5. As taxas so serdo devidas pelos terceiros a partir do primeiro més subsequente ao
da efetiva implantacéo dos servicos no ambito de cada ente consorciado ou conveniado.

6.17.6. Nao havendo terceiros prestando ou executando os servigos publicos regulados, a
responsabilidade pelo recolhimento da taxa sera da entidade consorciada ou conveniada,
observada a legislagéo aplicavel.
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6.18. Para o calculo do rateio, devem ser considerados, segundo os programas de trabalho
definidos para cada tipo de servigo publico regulado, dentre outros, os seguintes critérios
técnicos e operacionais: custo total do servico incluido no programa de trabalho; medidas
de quantificagio, como metragem linear, metragem quadrada, tonelada, outro tipo de peso,
indice per capita calculado segundo a populacao recenseada ou estimada a cada ano pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE), e outros critérios a serem definidos
pela Assembleia Geral.

CLAUSULA SETIMA
DO PATRIMONIO, DOS RECURSOS FINANCEIROS E DE PESSOAL

7.1. O patrimonio da ARVAP sera constituido:
|. Pelos bens que adquirir a qualquer titulo;

Il. Pelos bens que Ihe forem doados, concedidos e alienados (cedidos efou transferidos), a
qualquer titulo, por entidades publicas ou particulares;

I1l. Pelos bens transferidos por ente consorciado por contrato de programa, instrumento de
transferéncia ou de alienagio.

7.2. Constituem recursos financeiros da ARVAP:
|. Contribuigéo pericdica dos consorciados, conforme mecanismos previstos no Contrato de
Rateio;

Il. Anualmente, podera ser determinado, em Assembleia Geral, para c ano subsequente, ©
valor da contribuicdo de cada ente consorciado para custeio das despesas gerais, inclusive
de administracao, da ARVAP, que constara do contrato de rateio.

I1l. O produto de emolumentos, taxas, precos, multas e indenizagbes relativas ao exercicio
das funcdes de regulagdo e fiscalizagao;

IV. A remuneragcio em razéo da prestacao de servigo publico, objeto do consorcio;

V. Auxilios, contribuices e subvencgdes concedidos por entidades publicas efou privadas;
VI. As rendas de seu patriménio;

VIl. As doacgdes e legados;

VIIl. © produto da alienacao ou aluguel de seus bens moveis e imoveis;

1X. O produto da venda de publicagcbes, material técnico, dados e informagdes;

X. O produto das operagbes de credito;

Xl. Os saldos dos exercicios;

Xll. As rendas eventuais, inclusive resultantes de depdsito e aplicagdes financeiras; e
Pagina 35 de 42

LDBOO 020 0010 @ Via Chico Mendes, 65 - Quinta dos Flamboyants- Assis-SP- CEP: 19810-005 & arvap.sp.gov.br

Agéncia Intermunicipal de Regulacéo, Controle e Fiscalizacéio de Servigos Publicos
do Vale do Paranapanema - ARVAP | CNPJ: 54.299.163/0001-46

Documento Oficial assinado digitalmente conforme MP n? 2.200-2/2001, alterada pela Lei n® 14.063/2020



CiwvAaP

Diario Oficial do CIVAP

CIVAP - Consorcio Intermunicipal do Vale do Paranapanema
Diério criado pela
www.civap.sp.gov.br

O
1

b
Tj)

© Brsad s srs
i artifitag e dgtal

Civap, 20 de agosto de 2026

Ano IV - Edigdo N2 615

Péagina 194

- S,
[ OBETVGS o
o S
Agéncia Intermunicipal de Regulagao
do Vale do Paranapanema éah

XlII. Outros recursos decorrentes da realizagdo de seu objeto.

7.3. Do Sistema Contabil e Orgamentario:

|. A contabilidade da ARVAP cbedecera ao sistema publico, em consonancia com a Lei
Federal n® 4.320/1964, a Lei Complementar n® 101/2000, suas alteracdes posteriores e
demais legislagdes pertinentes e aplicaveis a espécie.

II. Os Planos Plurianuais, as Leis de Diretrizes Orgamentarias e as Leis Orcamentarias
Anuais dos Municipios deverao conter rubricas proprias para contemplar as despesas com
a constituicdo e execucdo das atividades da ARVAP, segundo os parametros e diretrizes
gerais estabelecidos no contrato de consorcio publico, nos contratos de rateio e nos
documentos correlatos.

Ill. A ARVAP fica autorizada, nos termos da Constituicio Federal e demais normas
infraconstitucionais inerentes e aplicaveis a espécie, a:

a) realizar operagdes de crédito por antecipacao da receita, nos termos da legislagio em
vigor;

b) realizar operacdes de crédito até o limite estabelecido pela legislagao em vigor;

c) abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 30% (trinta por cento) do total da
despesa fixada, observado o disposto no artigo 43 e seus paragrafos da Lei Federal n°
4.320, de 17 de marco de 1964

d) transpor, remanejar ou transferir recursos, dentro de uma mesma categoria de
programacao, sem prévia autorizacdo da Assembleia Geral, nos termos do artigo 167, VI
da Constituigdo Federal.

7.4. Da Garantia Financeira:

|. Para consecucdo dos objetivos da ARVAP e dos Contratos de Rateio, fica o Poder
Executivo de cada Municipio consorciado efou prestador de servigo municipal autorizado a
prestar as garantias necessarias e a assinar termos/documentos apropriados, objetivando
repassar diretamente ao Conscércio, mediante desconto na conta corrente especifica, de
receitas proprias efou repasses de receitas tributarias, provenientes de transferéncias
constitucionais, desde que livres, para assegurar os compromissos do Consodrcio até o
limite da participag¢do do Municipio.

7.5. Do Pessoal:

|. Em qualquer situacéo, os servidores ou empregados publicos cedidos para a ARVAP
permanecerdo vinculados as entidades de origem, ndo se estabelecendo qualquer tipo de
vinculo empregaticio com a ARVAP, nem equiparagao salarial, nos termos da legislagéo
aplicavel;
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Il. Os servidores e/ou empregados publicos serdo cedidos pelos entes consorciados, na
forma da legislagao vigente de cada Municipio;

Il. O regime dos empregados publicos da ARVAP é o da Consolidacdo das Leis do
Trabalho — CLT,

IV. A admissao de empregados publicos pela ARVAP, excetuados aqueles de provimento
em comissao, sera precedida de concurso publico ou selecéo publica, conforme o regime
juridico aplicavel, a ser regulamentado por resolucéo;

V. As contratagdes temporarias, por prazo certo e determinado, poderao ser precedidas de
processo seletivo simplificado, observada a legislagao aplicavel.

VI. Ficam criados os empregos publicos, com suas quantidades, denominagdes, formas de
provimento, respectiva remuneragéo e carga horaria, conforme disposto no protocolo de
intencbes;

VII. As atribuicoes e descricdes dos Empregos Publicos serdo estabelecidas via Resolugéo
aprovada pela Assembleia Geral.

VIIl. Fica autorizada a ARVAP a contratar pessoal, em consonancia com o regime CLT, por
prazo certo e determinado, a fim de atender necessidades temporarias excepcionais e de
interesse publico relacionadas a estudos técnicos regulatorios, fiscalizacdo, auditorias,
recenseamentos, pesquisas, implantacdo de servicos urgentes e inadiaveis, substituicées
temporarias, atendimento a obrigagbes assumidas por convénios, termos ou acordos e
outras atividades compativeis com suas finalidades institucionais, desde que o projeto ou
programa ao qual o contratado sera destinado tenha metas previamente aprovadas pela
Assembleia Geral, devendo referidas contrata¢cdes ser regulamentadas mediante
resolucao;

IX. Fica autorizada a ARVAP a admitir estagiarios, obedecidos os critérics e parametros
fixados pela legislagdo federal pertinente e subsidiariamente por Resolucdo a ser editada
pela Assembleia Geral.

X. A ARVAP podera alterar o quadro de pessoal e instituir plano de carreiras, cargos e
salarios mediante resolucdo devidamente aprovada pela Assembleia Geral, observadas as
legislagdes pertinentes e aplicaveis.

XI. A ARVAP mantera quadro préprioc minimo de pessoal, compativel com seu porte,
capacidade financeira, nimero de Municipios regulados, complexidade dos servigos e
exigéncias das Normas de Referéncia da ANA.

Xll. O provimento dos empregos publicos permanentes da ARVAP sera realizado mediante
cohcurso publico ou selecdo publica, observada a natureza juridica da Agéncia, o regime
juridico aplicavel e a disponibilidade orgamentaria.
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XIII. A ARVAP podera utilizar, de forma complementar, servidores cedidos, contratacées
temporarias, apoio técnico especializado, consultorias, convénios e cooperagédo com outras
entidades reguladoras, desde que tais instrumentos néao substituam de forma permanente
a obrigacdo de estruturacdo progressiva de quadro préprio.

XIV. A Assembleia Geral aprovara Plano Progressivo de Estruturacdo do Quadro Proprio
da ARVAP, com metas, prazos e estimativa de impacto financeiro, de forma proporcional a
realidade de pequena entidade reguladora infranacional.

XV. A estruturagéo do quadro proprio devera priorizar, no minimo, fungdes essenciais de
regulacao, fiscalizacdo, apoio administrativo, ouvidoria, transparéncia, controle interno e
gestio de dados, podendo ser implementada de forma gradual.

CLAUSULA OITAVA
DO USO DE BENS E SERVICOS

8.1. Terdo acesso ao uso dos bens e servicos da ARVAP os consorciados que contribuiram
para sua aquisi¢cdo, em decorréncia de projetos ou programas especificos devidamente
aprovados.

8.2. Podera ocorrer o acesso daqueles que ndo contribuiram, mediante condigbes a serem
deliberadas pelos que contribuiram.

8.3. O uso dos bens e servicos da ARVAP sera regulamentado, em cada caso, pelos
respectivos usuarios e aprovado pela Assembleia Geral.

8.4. Respeitadas as respectivas legislagdes municipais, cada consorciado podera colocar
a disposicdo da ARVAP bens de seu proprio patriménio e servigos de sua propria
administragao para uso comum, de acordo com regulamentagdo avengada com os usuarios
e aprovada pela Assembleia Geral.

CLAUSULA NONA
DAS DISPOSIGOES GERAIS

9.1. Para os efeitos deste Estatuto e de todos os atos emanados ou subscritos pelo
Consoércio ou Municipio consorciado ou conveniado, consideram-se:

| — Consdrcio publico: pessoa juridica formada exclusivamente por entes da Federagéo, na
forma da Lei Federal n® 11.107/2005, para estabelecer relagdes de cooperagaoc federativa,
inclusive a realizacdo de objetivos de interesse comum, constituida como associacao
publica, com personalidade juridica de direito publico interno e natureza autarquica;
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Il -_Gestdo associada: associagao voluntaria de entes federados, por convénio de
cooperagao ou consorcio publico, conforme disposto no artigo 241 da Constituicio Federal;

Il - Entidade de regulacéo, entidade reguladora, ente regulador ou entidade reguladora
infranacional: entidade de direito publico que possua competéncias proprias de natureza
regulatéria, independéncia deciséria e ndo acumule fungdes de prestador dos servigos
regulados;

IV - Regulacdo: todo e qualquer ato, normativo ou hdo, que discipline ou organize os
servicos publicos delegados ou submetidos a regulagdo da ARVAP, incluindo suas
caracteristicas, padrdes de qualidade, impacto socioambiental, direitos e obrigacdes dos
usuarios e dos responsaveis por sua oferta ou prestacéo, fixag@o e revisdo de tarifas e
outros precos publicos, para atingir seus objetivos;

V - Fiscalizagao: atividades de acompanhamento, monitoramento, controle ou avaliagéo
destinadas a garantir o cumprimento de normas, regulamentos, contratos e demais
instrumentos aplicaveis aos servigos publicos regulados.

9.2. O presente Estatuto vigorara a partir da data de sua aprovagao pela Assembleia Geral,
observadas as formalidades legais e estatutarias aplicaveis.

9.3. A ARVAP mantém sua existéncia e personalidade juridica nos termos da Lei Federal
n° 11.107/2005, do Decreto Federal n® 6.017/2007, do Protocolo de Intencdes ratificado e
deste Estatuto.

9.4. Para os fins previstos no inciso | do artigo 6° da Lei Federal n® 11.107/2005, considera-
se celebrado o consorcio publico a partir das publicacdes das respectivas leis de ratificacéo
do Protocolo de Intengées pelos Municipios signatarios.

9.5. O contrato de consorcio publico podera ser celebrado por 3 (trés) dos signatarios do
Protocolo de Intencdes, sem prejuizo de que os demais integrem-no posteriormente,
observadas as disposicdes legais aplicaveis.

96. A Assembleia Geral de instalacio do Consorcic Publico — AGENCIA
INTERMUNICIPAL DE REGULACAO, CONTROLE E FISCALIZACAO DOS SERVICOS
PUBLICOS DO VALE DO PARANAPANEMA — ARVAP — sera presidida pelo Prefeito que
estiver no exercicio da Presidéncia do Consorcio Intermunicipal do Vale do Paranapanema
— CIVAP — ou pelo Prefeito mais idoso, dentre os subscritores do presente Protocolo de
Intencdes.
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9.7. Fica assegurado aos consorciados ou conveniados o direito de se retirar a qualquer
momento da ARVAP, desde que denunciem sua intencao formalmente a Assembleia Geral,
em prazo nunca inferior a 180 (cento e oitenta) dias, cbservados os §§ 1° e 2° do artigo 11
da Lei Federal n® 11.107/2005, sem prejuizo das penalidades previstas no § 2° do artigo 12
da mesma Lei.

9.8. Devera ser estabelecida clausula penal no contrato de rateio ou instrumento
equivalente, a qual terd carater indenizatério na proporcdo do prejuizo causado ao
consorcio nas hipdteses de atraso, inadimpléncia, retirada ou exclusdo do ente.

9.9. A ARVAP sera extinta por deciséo de 2/3 (dois tergcos) dos seus entes integrantes, por
meio da Assembleia Geral, em reunido extraordinaria especialmente convocada para esse
fim, ratificada mediante lei por todos os entes consorciados e de acordo com a legislacéo
federal.

9.10. Em caso de extingao, sera observado o disposto no artigo 29, § 1°, do Decreto Federal
n® 6.017/2007 e demais legislagbes aplicaveis.

9.11. A alteragao na Chefia do Poder Executivo dos entes consorciados nao interrompera
os mandatos fixos dos membros do Conselho Diretor Regulatério, do Ouvidor e dos demais
agentes investidos em mandato regulatorio, os quais somente perderdo o cargo nas
hipoteses expressamente previstas neste Estatuto, em observancia a independéncia
deciscria, a estabilidade regulatdria e as Normas de Referéncia da ANA.

9.11.1. A regra de encerramento ou referendo de indicagbes em razdo da alteracdo da
Chefia do Poder Executivo aplicar-se-a apenas aos cargos de representagao politica ou
institucional da Assembleia Geral, quando compativel com a legislagao aplicavel, ndo
alcangando os mandatos regulatérios fixos.

9.12. Os casos omissos do presente Estatuto serdo resolvidos a luz da interpretacédo e
aplicagéo da Lei Federal n® 11.107/2005, do Decreto Federal n® 6.017/2007 e das demais
legislagbes pertinentes, considerada ainda a deliberagéo da Assembleia Geral, quando
cabivel.

9.13. Aplica-se, subsidiariamente, ao exercicio, pela ARVAP, de sua competéncia de
regulacéo e fiscalizacéo, a Lei Complementar n° 25, de 7 de dezembro de 2007, e demais
legislagdes pertinentes e aplicaveis a espécie.
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9.14. Para dirimir as controveérsias decorrentes da aplicacao do presente instrumento que
néo sejam suficientemente sanadas pela Assembleia Geral, elegem os signatarios o foro
da Comarca de Assis, Estado de Sao Paulo.

9.15. O Regimento Interno da ARVAP disciplinara o funcionamento do Conselho Diretor
Regulatério, incluindo convocagdo, pauta, relatoria, quérum, votagdo, impedimentos,
suspeicoes, atas, votos, gravacoes, publicagdes, rito recursal regulatorio, procedimento de
substituicdo temporaria e demais regras hecessarias a adequada instrucdo e deliberacéo
dos processos regulatorios.

9.16. A implantagdo do Conselho Diretor Regulatério utilizara a estrutura administrativa,
técnica e operacional ja existente na ARVAP, vedada a criagcdo automatica de cargos,
empregos, funcdes remuneradas ou despesas obrigatorias em razdo exclusiva desta
altera¢do estatutaria.

9.17. As disposicoes deste Estatuto serdo interpretadas de forma a preservar a autonomia
administrativa, financeira, funcional, técnica e decisoria da ARVAP, a independéncia do
Conselho Diretor Regulatorio, a estabilidade dos mandatos regulatérios, a transparéncia
das decisdes, a participacao social, a protecdo dos usuarios, a sustentabilidade econémico-
financeira da regulacdo e a observancia das Normas de Referéncia expedidas pela Agéncia
Nacional de Aguas e Saneamento Basico — ANA.

9.18. Nenhuma disposi¢ao deste Estatuto podera ser interpretada de modo a submeter o
meérito técnico das decisdes regulatorias do Conselho Diretor Regulatério a revisédo
hierarquica, politica ou administrativa da Assembleia Geral, da Presidéncia, dos Municipios
consorciados, dos titulares dos servicos ou dos prestadores regulados, ressalvados os
mecanismos legais de controle, autotutela, recursos administrativos previstos nas normas
da ARVAP e controle judicial.

9.19. Permanecem inalteradas as demais disposi¢des do Estatuto que nao conflitarem com
a presente alteracio.

9.20. Esta alteragao estatutaria entra em vigor na data de sua aprovacgao pela Assembleia
Geral, observadas as formalidades legais e estatutarias aplicaveis.

E POR ASSIM ESTAREM DE PLENO ACORDO COM TUDO O QUE AQUI SE
CONVENCIONOU, AS PARTES CELEBRAM E ASSINAM O PRESENTE ESTATUTO
PARA QUE SURTA OS DEVIDOS E NECESSARIOS EFEITOS DE DIREITO.
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Assis, 21 de julho de 2026.

DONIZETE APARECIDO FERREIRA ADRIANA BALEJO PIEDADE DA

DE LIMA SILVA

Prefeito de Platina Prefeito de Taruma

MARCIO BIDOIA ARILDO OSMAR DE MORO

Prefeito de Quata Prefeito de Cruzalia
ANSELMO GIROTO MARIO LUCIANO ROSA

Prefeito de Oscar Bressane Prefeito de Salto Grande
JOSE BENEDITO CAMACHO GUILHERME ANDREW GONCALVES

Prefeito de Ibirarema DA SILVA

Prefeito de Ourinhos
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TITULO | - DAS DISPOSIGOES PRELIMINARES

CAPITULO | - DA NATUREZA, SEDE, DURAGAO E FINALIDADE

Art. 1°. Este Regimento Interno disciplina a organizagao, o funcionamento, o processo decisério e
os procedimentos administrativos da Agéncia Intermunicipal de Regulagédo, Controle e Fiscalizagao
de Servigos Publicos do Vale do Paranapanema - ARVAP, observados o Protocolo de Intengdes, o
Estatuto e a legislacao aplicavel.

Art. 2°. A ARVAP é associagdo publica, com personalidade juridica de direito publico, sem fins
lucrativos, dotada de autonomia administrativa, financeira, decisoria e patrimonial, com sede e foro
no Municipio de Assis, Estado de S&o Paulo, sem prejuizo de transferéncia aprovada na forma dos
documentos constitutivos.

Art. 3°. A ARVAP possui prazo de duragdo indeterminado e drea de atua¢éo correspondente aos
territorios dos Municipios que a integram, nos limites dos instrumentos de consorciamento,
cooperacao e delegacéo.

Art. 4°. A ARVAP tem por objeto regular, controlar e fiscalizar os servigos publicos municipais cuja
competéncia lhe tenha sido validamente delegada, prestados diretamente ou por terceiros, sem
assumir a prestacéo direta dos servigos regulados.

Art. 5° A atuac@o da ARVAP observara, entre outros, os principios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade, eficiéncia, economicidade, razoabilidade, motivagéo, transparéncia,
participag&o social, protegdo dos usuarios, independéncia regulatdria, seguranga juridica e
sustentabilidade econdmico-financeira da regulagéo.

Art. 6°. A interpretagdo e a aplicagdo deste Regimento preservarao a autonomia da ARVAP e a
independéncia técnica e decisoéria do Conselho Diretor Regulatorio, vedada a revisdo hierarquica,
politica ou administrativa do mérito de suas decisdes regulatorias, ressalvados os controles
legalmente cabiveis.

TITULO Il - DA ORGANIZAGAO E DAS COMPETENCIAS

CAPITULO | - DA ESTRUTURA BASICA
Art. 7°. A estrutura basica da ARVAP é composta por:

| - Assembleia Geral, também denominada Conselho de Prefeitos;
Il - Presidente e Vice-Presidente;

11l - Secretario;

IV - Tesoureiro;

V - Conselho Fiscal;

VI - Conselho Diretor Regulatério - CDR;

VIl - Diretoria Executiva;

VIl - Coordenadorias Técnicas;

IX - Quvidoria; e
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Paragrafo unico. As fungdes de transparéncia, integridade, controle interno, gestao de riscos.
planejamento e apoio administrativo serdo organizadas de forma compativel com o porte, o quadro
de pessoal e a capacidade financeira da ARVAP, sem criagéo automatica de 6érgéos, cargos ou
despesas.

CAPITULO Il - DA ASSEMBLEIA GERAL

Art. 8°. A Assembleia Geral & a instdncia maxima de deliberagéo institucional, consorcial,
administrativa, patrimonial, orgamentaria e financeira da ARVAP, ressalvadas as competéncias de
mérito regulatério atribuidas ao CDR.

Art. 9°. A Assembleia Geral é constituida pelos Prefeitos dos Municipios consorciados e
conveniados, com direito a um voto pessoal e intransferivel para cada membre e voto de qualidade
do Presidente.

Art. 10. A Assembleia Geral reunir-se-a ordinariamente a cada semestre, ou sempre que houver
pauta para deliberagéio, e extraordinariamente por convocagao do Presidente ou de, pelo menos,
um tergo de seus membros.

Art. 11. A convocagio sera publicada no sitio eletronico da ARVAP, no diario oficial adotado pela
Agéncia e no quadro de avisos, além de ser enviada por correspondéncia impressa ou eletronica a
cada Prefeito, com antecedé&ncia minima de cinco dias Uteis, salvo disposigdo estatutaria especifica.

Paragrafo unico. A convocagio contera data, hordrio, local ou forma de realizacao, pauta objetiva
e, sempre que disponiveis, os documentos necessarios a deliberagao.

Art. 12. A Assembleia Geral instalar-se-&, em primeira convocacao, com a presencga minima de dois
tercos dos entes consorciados e conveniados e, em segunda convocagéo, trinta minutos depois,
com a presenga minima de um tergo.

Art. 13. As deliberac8es serdo tomadas pela maioria dos presentes, ressalvados os quéruns
especiais previstos no Protocolo de Intenges ou no Estatuto, podendo as eleicdes e demais
decisdes ocorrer por aclamacac quando houver consenso.

Art. 14. Compete a Assembleia Geral exercer as atribuigdes previstas no Protocolo de Intenges e
no Estatuto, especialmente:

| - eleger e dar posse ao Presidente, Vice-Presidente, Secretario e Tesoureiro;

Il - aprovar e alterar o Protocolo de Intengées, o Estatuto e este Regimento Interno;

Il - deliberar sobre a indicacdo e a aprovacdo dos titulares dos 6rgéos e fungdes cuja investidura
dependa de sua manifestacao;

IV - deliberar sobre orgamento, rateio, custeio, patriménio, pessoal, contratos institucionais,
prestacdo de contas e demais matérias administrativas de sua competéncia;

V - deliberar sobre ingresso, excluséo e retirada de integrantes e sobre a extingdo da ARVAFP; e

VI - resclver os casos omissos de natureza institucional ou administrativa, sem interferir no merito
técnico das decisdes do CDR.
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Paragrafo unico. As deliberacdes da Assembleia Geral serdo registradas em ata, assinada pelo
Presidente e pelo Secretdrio, e publicadas quando produzirem efeitos exiernos, normativos,
patrimoniais, orgamentarios ou financeiros.

CAPITULO Il - DO PRESIDENTE, DO VICE-PRESIDENTE, DO SECRETARIO E DO
TESOUREIRO

Art. 15. O Presidente, o Vice-Presidente, o Secretario e o Tesoureiro serdo eleitos pela Assembleia
Geral entre os Chefes do Poder Executivo dos Municipios integrantes, na forma, nos prazos e pelos
quéruns previstos no Estatuto.

Art. 16. Compete ao Presidente:

| - presidir a Assembleia Geral e exercer o voto de qualidade;

Il - representar a ARVAP ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente;

1l - firmar os instrumentos institucionais autorizados e constituir procuradores;

IV - superintender a arrecadacdo e ordenar as despesas, observada a distribuigéo estatutaria de
competéncias;

V - movimentar, em conjunto com o Tesoureiro, as contas e os recursos da ARVAP, admitida
delegacéo aprovada pela Assembleia Geral;

VI - dar encaminhamento as deliberagdes da Assembleia Geral;

VIl - indicar o Diretor Executivo e praticar os atos de designacdo ou nomeagao previstos nos
documentos constitutivos; e

VIII - zelar pela autonomia do CDR, sem integrar ou participar de suas deliberagdes.

Art. 17. O Vice-Presidente substituira o Presidente em suas auséncias e impedimentos.

Art. 18. Na auséncia ou vacancia simultanea do Presidente e do Vice-Presidente, o Secretério
exercera a substituigdo prevista no Estatuto, limitada as competéncias compativeis com a natureza
da substituicéo.

Art. 19. No periodo de vacancia da Presidéncia decorrente do término dos mandatos dos Prefeitos,
o Diretor Executivo podera praticar somente atos administrativos urgentes e de expediente, até a

eleicdo do novo Presidente, vedado o exercicio de competéncias politico-deliberativas da
Assembleia Geral.

Art. 20. Compete ao Secretario:

| - secretariar as reunides da Assembleia Geral;

Il - substituir o Vice-Presidente nas hipéteses previstas no Estatuto;

Il - elaborar ou providenciar correspondéncias, relatérios e documentos institucionais; e

IV - organizar o expediente e os registros da Secretaria.

Art. 21. Compete ao Tesoureiro:

| - acompanhar a regularidade da contabilidade, da arrecadagéo, dos depdsitos, dos pagamentos e
das obrigacdes fiscais, tributarias e previdenciarias;

Il - movimentar, em conjunto com o Presidente ou agente validamente indicado, as contas e os
recursos da ARVAP;
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Il - acompanhar os livros e registros contabeis;
IV - providenciar a publicagdo mensal dos balancetes no Portal da Transparéncia; e
V - executar os demais atos inerentes a Tesouraria previstos nos documentos constitutivos.

Art. 22. A segregacdo, a delegagéo e a execugdo material das fungdes financeiras observarao as
competéncias do Presidente, do Tesoureiro e da Diretoria Executiva, o orgamento aprovado e os
controles internos aplicaveis.

CAPITULO IV - DO CONSELHO FISCAL

Art. 23. O Conselhe Fiscal & o 6rgao de fiscalizagio contabil, financeira, orgamentaria, operacional
e patrimonial da ARVAP, composto por um representante titular e um suplente de cada ente
consorciado, indicados pelos respectivos Chefes do Poder Executivo.

Art. 24. O Conselho Fiscal elegerd entre seus membros o Presidente, o Vice-Presidente e o
Secretario, para mandato de dois anos, permitida a reconducéo.

Art. 25. O Conselho Fiscal reunir-se-a anualmente e, extraordinariamente, por convocagéo de
qualquer de seus membros, com pauta e documentos disponibilizados em antecedéncia compativel
com a matéria.

Art. 26. Compete ao Conselho Fiscal:

| - fiscalizar permanentemente a contabilidade da ARVAP;

Il - acompanhar e fiscalizar as operagdes econdmicas e financeiras;

Ill - exercer o controle de gestdo e de finalidade;

IV - emitir parecer sobre proposta orgamentaria, balangos, relatorios e prestacoes de contas; e
V - elaborar estudos e pareceres relativos as matérias de sua competéncia.

Paragrafo unico. Os pareceres serdo assinados pelos agentes indicados no Estatuto e
encaminhados a Assembleia Geral para conhecimento e deliberagéo, quando cabivel.

CAPITULO V - DO CONSELHO DIRETOR REGULATORIO

Secio I - Da natureza, composicédo e investidura

Art. 27. O Conselho Diretor Regulatério - CDR é 6rgdo colegiado interno, deliberativo e
independente quanto ao mérito das decisées regulatérias, normativas, tarifarias, econdémico-
financeiras, fiscalizatdrias, sancionatorias e recursais relativas aos servigos publicos regulados.

Art. 28. O CDR sera composto por, no minimo, trés membros titulares, sempre em numero impar,
escolhidos e designados na forma do Estatuto, com formagao académica ou experiéncia profissional
compativel e notério conhecimento nas areas relacionadas a atuacéc da ARVAP.

Art. 29. A escolha dos membros observara procedimento administrativa simplificado, publico,
formalizado e motivado, com verificagéo documental dos requisitos, das vedagdes e da inexisténcia
de conflito de interesses.

Art. 30. Apds a aprovacédo da Assembleia Geral, os membros serdo designados por ato do
Presidente, com indicacdo expressa do prazo de mandato.
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Art. 31. Na primeira composicéo, os mandatos serdo escalonados em trés, quatro e cinco anos; nas
composigdes seguintes, terdo duragdo de cinco anos, serdo ndo coincidentes e ndo admitirdo
recondugio.

% g&a@

Art. 32. O CDR elegera entre seus membros o Presidente para mandato interno de um ano,
permitida nova eleicdo durante o mandato regulatéric do membro, sem que isso implique renovagao
ou prorrogagdo do mandato no Conselho.

Secdo Il - Das reunides e deliberagées

Art. 33. O CDR reunir-se-a ordinariamente conforme calendario anual aprovado pelo proprio
Conselho e extraordinariamente quando houver matéria relevante ou urgente, por convocagéo de
seu Presidente, da Diretoria Executiva, da Presidéncia da ARVAP ou da maioria de seus membros.

Art. 34. A convocagdo contera pauta objetiva, data, horario, forma de realizagdo, documentos
técnicos disponiveis e matérias submetidas a deliberacéio, com antecedéncia minima de cinco dias
teis, salvo urgéncia devidamente justificada.

Art. 35. O CDR instalar-se-a com a presenca da maioria de seus membros e deliberara por maioria
absoluta dos votos de seus membros, cabendo ao Presidente o voto de gualidade em caso de
empate.

Paragrafo Gnico. Ndo alcangada a maioria absoluta, a matéria sera retirada de pauta,
complementada tecnicamente ou submetida a nova deliberagdo, conforme decisdo motivada do
CDR.

Art. 36. As reunides deliberativas serédo publicas e gravadas em meio eletronico, ressalvadas as
hipoteses legais de sigilo, protecdo de dados pessoais ou reserva de informagdes.

§ 1°. A restricdo de acesso limitar-se-a & parte protegida, preservando-se, sempre que possivel, a
publicidade da pauta, do resultado € dos fundamentos néo sigilosos.

§ 2° Calendarios, pautas, atas, decisdes, votos € gravagdes serdo disponibilizados no sitio
eletrénico da ARVAP.

Art. 37. As matérias submetidas ao CDR serdo distribuidas pelo Presidente a um relator entre os
membros do Conselho, observados a especializagao, a distribuicio equilibrada e os impedimentos
declarados.

§ 1°. O relator examinara os elementos de instrugéo e apresentara relatério e voto fundamentado.
§ 2°. O relator podera solicitar diligéncias ou complementagédo da instrugdo, sujeitas a apreciagao
do CDR quando produzirem alteragéo relevante no andamento ou na conclusa@o do processo.

Art. 38. A deliberacdo do CDR serd formalizada em decisdo motivada, contende identificagdo da
matéria, relatorio sintético, fundamentos técnicos e juridicos, votos nominais, resultado e
providéncias decorrentes.

Art. 39. Compete ao Presidente do CDR organizar a pauta, convocar e conduzir as reunides, colher
os votos, proclamar os resultados, exercer o voto de qualidade, assinar atas e decisfes e
encaminhar as deliberages aos 6rgdos competentes.
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Paragrafo unico. A fungéo de Presidente do CDR é interna, organizacional € coordenativa, nao
conferindo competéncia decisoria individual, salvo previsdo expressa nos documentos constitutivos
ou em norma da ARVAP.

Segdo Ill - Das competéncias, impedimentos e substituicoes
Art. 40. Compete ao CDR:

| - deliberar sobre normas, resolugdes e demais atos regulatorios;

Il - deliberar sobre reajustes, revisbes, estruturas tarifarias e demais matérias economico-
financeiras dos servigos regulados;

Il - aprovar manuais de fiscalizagdo, procedimentos fiscalizatérios, tipificacdo de infragGes,
sancdes, penalidades e instrumentos de controle;

IV - julgar recursos administrativos regulatorios, inclusive em processos sancionatorios,

V - aprovar a agenda regulatéria, o plano de gestdo anual e os instrumentos de plangjamento
regulatério:

VI - deliberar sobre consultas publicas, audiéncias plblicas e demais processos participativos;

VIl - deliberar sobre relatdrios técnicos, andlises de impacto regulatorio, avaliagdes de resultado
regulatério e instrumentos congéneres;

VIII - deliberar sobre os atos necessarios a adogdo, implementagdo e comprovagéo das Normas de
Referéncia da ANA;

IX - decidir matérias regulatérias submetidas pelos 6rgéos da ARVAP;

X - determinar diligéncias e requisitar informagées, estudos e documentos necessarios a instrugao;
e

X1 - zelar pela transparéncia, participacdo social, motivagao técnica e estabilidade regulatoria.

Art. 41. O membro do CDR devera declarar impedimento ou suspeigdo quando a matéria envolver
interesse proprio ou situagdo capaz de comprometer sua imparcialidade, inclusive nas hipoteses
previstas no Estatuto.

§ 1°. A declaragéo sera registrada no processo e na ata, e 0 membro ndo participara da instrugéo
decisoria, da discussao nem da votagao da matéria.

§ 2°. O impedimento ou a suspeigéo podera ser arguido por interessado, mediante fundamentacéo
e elementos minimos, cabendo ao CDOR decidir sem a participacdo do membro arguido.

Art. 42, Aplicam-se aos membros do CDR as vedagbes de conflito de interesses, nepotismo,
vinculos politicos, profissionais, patrimoniais, sindicais ou econémicos e demais incompatibilidades
previstas no Estatuto e na legislagao aplicavel.

Art. 43. Em caso de impedimento, suspeigéo, afastamento ou vacéancia que comprometa o quorum
decisorio, a substituicdo temporaria ocorrera em até trinta dias e a recomposicéo definitiva em até
noventa dias, observados os requisitos e as vedagdes aplicaveis

Paragrafo unico. A substituicdo temporaria podera utilizar cadastro interno de substitutos
regulatorios, sem criagdo automatica de cargo, emprego ou despesa permanente.

Art. 44. A participagdo no CDR constitui servigo publico relevante e n&o gera pagamento de jeton,
gratificac&o, adicional, diaria especifica ou vantagem pecuniaria adicional.
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CAPITULO VI - DA DIRETORIA EXECUTIVA

Art. 45. A Diretoria Executiva é o érgdo executivo da ARVAP, constituido pelo Diretor Executivo
pelo corpo técnico e administrativo.

Art. 46. O Diretor Executivo sera indicado pelo Presidente, aprovado pela Assembleia Geral e
nomeado para mandato de dois anos, permitida a recondugéo por iguais periodos, observados 0s
requisitos e as hipoteses de perda do mandato previstos no Estatuto.

Art. 47. Compete a Diretoria Executiva promover a execucdo das atividades administrativas e de
gestao, instruir os processos regulatérios e executar as decisbes dos 6rgédos competentes, sem
interferir no mérito das deliberagdes do CDR.

Art. 48. No exercicio de suas competéncias, a Diretoria Executiva devera:

| - providenciar convocagbes, agendas, documentos e apoio as reunides dos orgéos da ARVAP,;

Il - instruir e encaminhar ao CDR os processos tarifarios, normativos, fiscalizatorios, sancionatérios
e demais matérias regulatorias;

Il - cumprir as decistes do CDR e encaminhar as manifestacoes do Comité de Regulagéo;

IV - expedir instrugdes de execugdo baseadas em deliberagbes, normas, contratos e legislagéo,

V - praticar atos de gestdo de pessoal, compras, contratagdes, orgamento, finangas, prestagéo de
contas e patriménio nos limites estatutarios;

VI - elaborar proposta orgamentaria, plano de trabalho, prestacdo de contas e relatério de
atividades; e

VII - fornecer aos 6rgéos competentes as informacdes necessarias.

Art. 49. O Diretor Executivo designara substituto para responder pelo expediente em suas
auséncias ou impedimentos, sem transferéncia de competéncias privativas e sem prejuizo do
procedimento de nomeagdo em caso de vacancia.

CAPITULO VIl - DAS COORDENADORIAS TECNICAS

Art. 50. As Coordenadorias Técnicas poderédo ser constituidas quando necessarias, por ato do
Presidente aprovado pela Assembleia Geral, conforme as especificidades dos servigos regulados e
sem cria¢do automatica de despesa.

Art. 51. As Coordenadorias Técnicas executardo, em suas areas de atuagio, as atividades de
regulagéao, controle e fiscalizacdo, sob direcdo de Coordenador Técnico indicado pelo Presidente e
aprovado pela Assembleia Geral.

Art. 52. Compete as Coordenadorias Técnicas, sem prejuizo das atribuigbes previstas no Estatuto:

| - propor medidas e normas regulatérias;

Il - realizar estudos e andlises técnicas, econdmicas, operacionais e qualitativas;
Il - coordenar, supervisionar e executar agdes de fiscalizagao;

IV - organizar e manter informagoes sobre os servigos regulados;

V - monitorar planos, metas, investimentos e indicadores;

VI - propor a instauragéo de processo administrativo e emitir parecer técnico;
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VIl - lavrar relatorios, termos, notificagdes e autos de fiscalizagédo, conforme a competéncia

atribuida;
VIl - apoiar tecnicamente o CDR, a Diretoria Executiva, a Ouvidoria e o Comité de Regulacdo; e
IX - emitir relatdrios periodicos das atividades realizadas.

Art. 53. As atividades de regulagio e fiscalizacdo poderdo ser exercidas diretamente pelo
Coordenador Técnico ou, sob sua supervisio, por servidor cu empregado publico da ARVAP,
observados os requisitos de formacé&o e habilitagao profissional previstos no Estatuto.

Art. 54. A distribuicio interna de processos entre as Coordenadorias Técnicas observara a matéria,
o servigco regulado, a qualificagdo técnica e a auséncia de conflito de interesses.

CAPITULO VIII - DA OUVIDORIA

Art. 55. A Quvidoria é responsavel pelo recebimento, registro, tratamento e acompanhamento das
manifestagdes de usuarios, titulares, prestadores e sociedade relativas as atividades da ARVAP.

Art. 56. Compete a Cuvidoria:

| - registrar e tratar consultas, reclamacdes, dendncias, sugestées e elogios;

I - encaminhar as manifestagdes as unidades competentes e acompanhar as providéncias;

1l - acompanhar processos internos de apuragéo relacionados as manifestages,

IV - realizar ou coordenar pesquisas de satisfagao;

V - tratar dados e informagées, observada a legislagdo de protegcio de dados pessoais;

VI - elaborar relatério anual; e

Vil - submeter ac CDR manifestagées relevantes que possam subsidiar decisdes regulatérias.

Art. 57. O Ouvidor sera escolhido por procedimento puablico, simplificado, formalizado e motivado,
com os requisitos previstos no Estatuto, e exercera mandato de dois a trés anos, vedada a
reconduc¢do, conforme o ato de designagéo.

Art. 58. A Ouvidoria atuara com imparcialidade, rastreabilidade das manifestagées, protecéo das
informagdes legalmente sigilosas e publicidade de seu relatério anual.

Art. 59. A manifestagac apresentada a Ouvidoria ndo substitui defesa, recurso ou pedido formulado
em processo administrativo especifico, salvo quando recebida e encaminhada formalmente como
tal pela unidade competente.

CAPITULO IX - DO COMITE DE REGULAGAQ

Art. 60. O Comité de Regulacgéo é 6rgéo consultivo, participativo e de controle social, integrado por
representantes dos segmentos previstos no Estatuto.

Art. 61. As manifestagfes, recomendacgdes, orientagdes e contribuicbes do Comité servirdo de
subsidio ao processo regulatério, sem substituir, reformar ou vincular as decisdes do CDR.

Art. 62. A composicéo, a indicacdo, a aprovacdo, o mandato, as vedagdes, as hipéteses de perda
de mandato e a escolha de Presidente e Secretario observaréo o Estatuto e o regulamento proprio.
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Art. 63. O Comité elaborara seu proprio Regimento Interno, no qual serdo definidos o nimero de
reunides ordinarias, a convocacéo, o quérum, o local ou forma de realizagéo, a votagéo e as
atribuicdes de seu Presidente, submetendo-o & homologagdo do CDR quando envolver matéria
regulatoria.

TiTULO Ill - DO FUNCIONAMENTO E DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS

CAPITULO | - DAS REGRAS GERAIS

Art. 64. Os processos administrativos da ARVAP observardo a legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade, eficiéncia, motivagdo, razoabilidade, proporcionalidade, contraditério,
ampla defesa, seguranga juridica, interesse publico e duragéo razoavel.

Art. 65. A instrucdo seréd adequada a natureza e a complexidade da matéria e podera conter
requerimentos, documentos, relatorios, termos de fiscalizag&o, notas técnicas, estudos, pareceres,
manifestagdes da Quvidoria, contribui¢des sociais e demais elementos pertinentes.

Art. 66. Os interessados t&m direito a ciéncia dos atos, ao acesso aos autos, a apresentacéo de
documentos e razées e a obtengdo de decisdo motivada, ressalvadas as hipoteses legais de sigilo
e protecdo de dados pessoais.

Art. 67. A autoridade ou agente que possuir interesse direto ou indireto na matéria devera declarar
impedimento ou suspeigdo e abster-se de atuar no processo

Art. 68. As decisdes indicardo os fatos, os fundamentos juridicos e técnicos, a providéncia
determinada, o responsavel por seu cumprimento e, quando houver, a possibilidade de recurso.

CAPITULO Il - DO PROCESSO REGULATORIO E NORMATIVO

Art. 69. O processo regulatorio podera ser iniciado por previsdo da Agenda Regulatoria,
determinagao do CDR, proposta da Diretoria Executiva ou de Coordenadoria Técnica, manifestagac
da Ouvidoria ou contribuicdo do Comité de Regulagéo, sem prejuizo de outras formas admitidas no
Estatuto.

Art. 70. A proposta de ato normativo serd acompanhada de justificativa e de elementos téecnicos
suficientes a compreensao do problema, dos objetivos e dos efeitos esperados.

Paragrafo unico. Conforme a complexidade e a relevancia da matéria, a instrugéo podera conter
analise de impacto regulatorio, avaliagdo de resultado regulatorio, nota técnica, estudo ou
instrumento congénere.

Art. 71. Os atos normativos de carater geral e as matérias de relevante interesse social, técnico,
econdmico ou tarifario serdo submetidos a consulta publica e, quando cabivel, a audiéncia publica,
conforme regulamento proprio.

Art. 72. As contribuigbes recebidas serdo analisadas de forma motivada, com divulgacao das razbes
de acolhimento ou rejeicdo antes da decisao final do CDR

Art. 73. A vers&o final da proposta, acompanhada dos elementos de instrugao e da analise das
contribuigdes, sera submetida ao CDR para deliberagéo.
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Art. 74. Os atos aprovados serdo publicados no diario oficial adotado pela ARVAP e disponibilizados
no sitio eletrénico, com indicagdo da data de vigéncia.

CAPITULO |1l - DA REGULACAO ECONOMICA E TARIFARIA

Art. 75. Os processos de reajuste, revisdo, definicdo de estrutura tarifaria e demais matérias
econdmico-financeiras serdo instruidas pela Diretoria Executiva e pelas areas técnicas com o0s
dados, estudos, contratos, normas e informacgées aplicaveis.

Art. 76. A decis3o tarifaria cabera ao CDR e devera demonstrar, conforme a matéria, a observancia
da modicidade, do equilibrio econémico-financeire, da eficiéncia, da sustentabilidade dos Servigos
e dos direitos dos usuarios.

Art. 77. A ARVAP podera requisitar dos titulares e prestadores as informagdes necessarias, realizar
auditorias e diligéncias e utilizar sistemas de dados para verificar custos, investimentos, receitas,
metas e desempenho.

CAPITULO IV - DA FISCALIZAGAO E DO PROCESSO SANCIONATORIO

Art. 78. A fiscalizaco verificara o cumprimento da legislagéo, dos contratos, dos planos, das
normas, dos padrées, das metas e das decisdes aplicaveis aos servigos regulados.

Art. 79. No exercicio da fiscalizagdo, os agentes credenciados poderdo acessar instalagbes e
documentos relacionados aos servigos regulados, requisitar informacdes e emitir relatorios, termos,
notificagdes e autos, respeitados os limites legais e o sigilo das informagdes.

Art. 80. |dentificada nao conformidade, a ARVAP notificard o responsével, indicara os fatos e as
providéncias necessarias e fixara prazo para regularizagdo, quando cabivel.

Art. 81. O descumprimento da notificagio ou a ocorréncia de infragcéo sujeitara o responsavel a
instauragio de processo administrativo sancionatério, assegurados o contraditorio e a ampla
defesa.

Art. 82. As sangbes serdo aplicadas de forma motivada, observados a natureza, a gravidade, os
danos, as circunstancias, a reincidéncia e os critérios definidos em norma especifica da ARVAP

Art. 83. A decisdo de primeira instancia sera proferida pela Diretoria Executiva ou pela
Coordenadoria Técnica competente, conforme a matéria e a distribuicdo definida em regulamento,
ato de delegacgéo ou norma especifica.

CAPITULO V - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS REGULATORIOS

Art. 84. Da decisfo sancionatoria de primeira instancia cabera recurso ao CDR, na forma do
Estatuto e das normas especificas da ARVAP.

Art. 85. O recurso sera gratuito e tera efeito suspensivo, salvo nos casos de risco a saude publica,
a seguranga, a continuidade do servigo, ac meio ambiente ou em outras hipéteses legalmente
justificadas.

Art. 86. O recurso sera instruido pela unidade responsavel, que podera reconsiderar a decisdo
quando admitido pela norma aplicavel ou encaminha-lo ao CDR com manifestagéo técnica.
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Art. 87. A decisdo do CDR encerrara a instancia administrativa no ambitc da ARVAP, sem prejuizo
do controle judicial e dos demais controles legalmente cabiveis.

TITULO IV - DA GESTAO, TRANSPARENCIA E CONTROLE

CAPITULO | - DO PLANEJAMENTO E DA GESTAO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA

Art. 88. A ARVAP mantera planejamento estratégico compativel com seu porte, Plano de Gestao
Anual e Agenda Regulatéria com intervalo maximo de dois anos, contendo objetivos, agbes, metas
e mecanismos de acompanhamento.

Art. 89. A proposta orgamentaria, o plano de trabalho, os créditos adicionais, os balangos, os
relatérios e as prestagbes de contas serdo elaborados pela Diretoria Executiva e submetidos aos
orgéos competentes nos termos do Estatuto.

Art. 90. A execugdo administrativa e financeira observara o orgamento aprovado, os contratos de
rateio, as taxas, os precos publicos, os instrumentos de custeio, a legislacao aplicavel e os controles
interno e externo.

Art. 91, As compras, contratagoes, alienagdes, operagdes de crédito, gestdo patrimonial e gestéo
de pessoal observarao as competéncias da Assembleia Geral, do Presidente, do Tesoureiro e da
Diretoria Executiva e a legislagao da Administrag&o Publica.

Art. 92. A criacdo de empregos, funcdes, gratificagdes, unidades ou despesas permanentes
dependera de previsdo nos documentos constitutivos, disponibilidade orgamentaria e aprovacéo do
orgao competente.

Art. 93. A ARVAP mantera registros contabeis, financeiros, administrativos, regulatorios e
patrimoniais organizados, integros e acessiveis aos orgdos de controle, observadas as restrigbes
legais.

Art. 94. O acesso e 0 uso de bens e servicos da ARVAP observario a contribuigao dos integrantes,
0s programas e projetos aprovados e as condicdes definidas pela Assembleia Geral e pelos
respectivos instrumentos.

CAPITULO Il - DA TRANSPARENCIA, PARTICIPAGAO SOCIAL, INTEGRIDADE E RISCOS

Art. 95. A ARVAP implementara Politica ou Plano de Transparéncia Regulatoria e mantera em seu
sitio eletrénico, de forma organizada e acessivel, as informacées previstas no Estatuto, ressalvadas
as hipoteses legais de sigilo.

Art. 96. A participagdo social ocorrera por meio de consultas publicas, audiéncias publicas,
Ouvidoria, Comité de Regulagéo & demais instrumentos instituidos pela ARVAP.

Art. 97. A ARVAP mantera Programa de Integridade, Cédigo de Etica e Conduta, Canal de
Denuncias e declaragdes periodicas de auséncia de conflito de interesses para os agentes
indicados no Estatuto.

Art. 98. A ARVAP instituira fungdo ou area de controle interno e elaborara, no minimo anualmente,
Matriz de Riscos Institucionais, contemplando riscos regulatérios, administrativos, financeiros,

juridicos, operacionais, de integridade e de imagem
L g —— _—
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Paragrafo tnico. As atividades de controle interno e gestao de riscos poderao ser exercidas por
unidade propria, servidor designado, empregado publico ou apoio técnico contratado, vedada a
atuacdo de pessoa com conflito de interesses.

TITULO V - DAS DISPOSICOES FINAIS E TRANSITORIAS

Art. 99. Os 6rgéos e agentes da ARVAP prestaro apoio técnico, administrativo e informacional
entre si, respeitadas a segregagao de funcgdes, as competéncias estatutarias e a independéncia
deciséria do CDR.

Art. 100. Os casos omissos de carater institucional ou regimental seréo resolvidos pela Assembleia
Geral, sem prejuizo de o CDR decidir questdes incidentais necessarias a instrugdo e ao julgamento
dos processos regulatdrios, dentro de suas competéncias e sem ampliar o mérito submetido a sua
apreciagéo.

Art. 101. As normas e procedimentos especificos da ARVAP deverdo ser revistos para
compatibilizagdo com este Regimento, sem interrupgdo dos processos em andamento e sem
prejuizo dos atos validamente praticados.

Art. 102. A implantacéo do CDR e das fungdes previstas neste Regimento utilizara prioritariamente
a estrutura administrativa, técnica e operacional existente, vedada a criagéo automatica de cargos,
empregos, fungdes remuneradas ou despesas obrigatorias.

Art. 103. O Comité de Regulagdo devera submeter sua proposta de Regimento Interno a
homologagéo prevista no Estatuto, e a ARVAP deverd aprovar as normas especificas de processo
regulatério, fiscalizagéo, sangdes, recursos, consultas publicas, audiéncias publicas, integridade e
transparéncia.

Art. 104. Este Regimento Interno entra em vigor na data definida no ato de sua aprovagéo pela
Assembleia Geral.

Presidente ARVAP
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